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(prefeitura üvíunicvpaíde Pirigui
ONPJ 46.151.718/0001-80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO
Rua Aiihanguera, 1.15S, Morumbi, Birigui, SP, CEP: 16200-067

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A

PREFEITURA DE BIRIGUI E NCG

GASES LTDA

Contrato n" 9.660/2021.

Por este instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA DE BIRIGUI, CNPJ n°

46.151.718/0001-80, situada na Praça James Mellor s/n°, neste ato representada por seu

SR. LEANDRO MAFFEIS MILANI, brasileiro, casado, RGPrefeito, o

27.167.135-X, CPF/MF n° 290.413.438-73, residente  e domiciliado na Rua Cordoba,

28, Residencial Ibiza, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a

empresa NCG GASES LTDA, CNPJ/MF n° 18.076.538/0001-45, estabelecida na Rua

Maceió Quadra, 6-41, P/L 214 215-A Q32, Jardim Brasil, na cidade de Bauru, estado de

São Paulo, CEP: 17.011-201, representada neste ato por seu Diretor, o SR. ANDRE

NORONHA, RG n° 32.865.262-3 SSP/SP, CPF n° 355.195.878-99, adiante denominada

CONTRATADA, tornam justo e acordado na presença das duas testemunhas ao final

assinadas, o seguinte:

Cláusula V - DO OBJETO

Contrato n° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Lida
Ide 8



M

(prefeitura Municipaíde (Birigui
CNPJ 46.151.716/0001-80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO

Rua Anhanguera, 1.I55, Morumbi, Birigui, SP, CEP: 16200-067

1.1- Fornecimento de oxigênio medicinal para atendimento do Pronto Socorro

Municipal de Birigui Dr. Alceu Lot e Unidade Covid 19, pelo período de 90 (noventa)

dias, ou até a conclusão de processo licitatório para o mesmo objeto.

1.1.1 a CONTRATADA deverá fornecer o oxigênio medicinal conforme

tabela abaixo:

QUANTIDADE TOTAL (ESTIMADA)ESPECIALIDADES

OXIGÊNIO HOSPITALAR ( gases medici
nais)

11.700 cil-50L/10m^

800 cil-07/1,0m^

1.1.2 A CONTRATADA deverá estar devidamente regulamentada para o

fornecimento de Oxigênio hospitalar;

1.1.3 A CONTRATADA deverá fornecer a quantidade de oxigênio nos

cilindros de 50 litros NO PERÍODO DE 90 DIAS, 11.700 cilindros de SOL totalizando

um total de 117.000 m^;

1.1.4 A CONTRATADA deverá fornecer a quantidade de oxigênio nos

cilindros de 7 litros NO PERÍODO DE 90 DIAS, 800 cilindros de 7L totalizando um

total de 800 m^;

1.1.6 todos os materiais e insumos necessários à prestação dos serviços

serão fornecidos pela CONTRATADA, incluindo os cilindros para armazenamento dos

gases medicinais;

1.1.7 A CONTRATADA deverá entregar os cilindros no prazo máximo

de 12 (doze) horas e imediatamente quando for solicitado;

Cláusula r - DO PREÇO

Contrato n° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
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(prefeitura íMunicipaCcCe Piiigui
CNPJ 46.151.718/0001-60

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO
RuaAnhanguera, 1.155, Morumbi, Birigui, SP, CEP; 16200-067

2.1- A CONTRATADA obriga-se a cumprir rigorosamente o objeto contratual,

com base no preço ofertado, fixo e irreajustável.

2.2 - Dá-se ao presente contrato o valor total de R$ 1.811.000,00 (um milhão,

oitocentos e onze mil reais) para o período de 90 (noventa) dias.

2.2.1 Os valores unitários de cada cilindro estão discriminados

abaixo:

OXIGÊNIO MEDICINAL (CILINDRO 50L/10M") - RS 150,00;

OXIGÊNIO MEDICINAL (CILINDRO 07L/1M") - RS 70,00.

2.3 - No preço acima estão inclusos todas as despesas com insumos, impostos,

inclusive os trabalhistas, transporte e demais obrigações da CONTRATADA até a

aceitação final por parte da CONTRATANTE.

Cláusula 3“ - DO FORNECIMENTO E GESTOR

3.1 - Condições da execução dos fornecimentos: os fornecimentos serão

realizados de acordo com as necessidades da Secretaria de Saúde, buscando sempre

atendimento humanizado que o caso requer, respeitando sempre as condições

preestabelecidas, podendo mudar mediante acordo prévio entre ambas as partes.

3.2 - Período da Execução dos serviços: 90 (noventa) dias, ou até a conclusão

de processo licitatório para o mesmo objeto.

3.3 Em atenção ao art. 67, da Lei Federal n° 8.666/93, fica(m) definido(s) como

gestor(es) do presente contrato a(s) Sra.(s) Erikson Camilo Conceição, Diretor de

Atenção Básica e Especialidade, CPF n® 095.592.248-83, lotado na Secretaria de Saúde,

Contrato n° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
3 de 8
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(Prefeitura (MunicvpaCcfe <Birigui
CNPJ 46.151.718A)001-80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO

Rua Anhanguera, 1.155, Morumbi, Birigui, SP, CEP: 16200-067

OU outro(s) que venha(m) substituí-lo(s) para fiscalizar e acompanhar os serviços

executados pela CONTRATADA, contidos no objeto contratual.

Cláusula r - DOS EQUIPAMENTOS, APARELHOS E INSUMOS

4.1 — Caberá à CONTRATADA fornecer todos os equipamentos, insumos e

aparelhos a serem utilizados o fornecimento contratado, disponibilizando-os sempre em

bom estado de uso.

Cláusula 5^ - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 -0 pagamento será realizado no prazo de 15 (quinze) dias úteis após o

fornecimento, mediante apresentação dos documentos fiscais e de cobrança (NOTA

FISCAL ELETRÔNICA), onde deverá constar: descrição dos produtos, número dos

respectivos empenhos de acordo com Ordem de Serviço, além dos dados bancários, tudo

sem quaisquer rasuras ou emendas.

5.1.1- Os dados bancários informados nas respectivas Notas Fiscais

deverão pertencer à mesma Razão Social e o número do CNPJ da CONTRATADA.

5.2 - O ISS sobre cada fatura será retido na fonte, conforme Lei Complementar

n°9de 29/12/2003.

5.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela

definida no item anterior.

5.4 - Os documentos fiscais emitidos em desacordo com a legislação vigente

serão devolvidos a CONTRATADA, que obrigar-se-á a substituí-los na forma exigida.

5.5- Para o recebimento de valor a CONTRATADA deverá fornecer, ao

Departamento de Contabilidade da Prefeitura, provas de regularidade com a Seguridade

Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS e Trabalhista.

Contraio 11° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
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^Prefeitura íMunicipaí de (Birigui
CNPJ 46.151.718/0001-80

SECRETARJA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO

Rua Anhanguera, 1.155, Morumbi, Birigui, SP, CEP: 16200-067

Cláusula 6‘ - DA RESCISÃO

6.1. Este contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE,

independentemente de notificação ou interpelação judicial, atendido o disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93.

6.2. A CONTRATANTE poderá ainda, sem caráter de penalidade, declarar

rescindido o contrato por conveniência administrativa fundamentada.

6.2.1. Neste caso, a CONTRATADA terá direito a receber os valores

correspondentes aos serviços executados e aprovados pelo órgão fiscalizador.

Cláusula r - DO PRAZO DO CONTRATO

7.1. O Contrato vigerá por 90 (noventa) dias a contar da publicação resumida do

contrato e recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria de Saúde, ou até a

conclusão de processo licitatório para o mesmo objeto

Cláusula 8" - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 A CONTRATANTE através do gestor deste contrato deverá fiscalizar o

fornecimento dos produtos pela CONTRATADA, emitindo relatório mensal a respeito.

8.2. A CONTRATANTE deverá tomar as providências cabíveis toda vez que o

gestor, assistente social ou até mesmo os representantes dos pacientes informar que a

CONTRATADA não se encontra fornecendo os produtos de acordo com as

especificações deste contrato ou a contento.

Cláusula 9“-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Contrato n® 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
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(prefeitura 9/LunicipaCde Pirigui
CNPJ 46.151.718/0001-80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMONlO

Rua Anhanguera, 1.155, Morumbi, Birigui, SP, CEP: 16200-067

9.1- A CONTRATADA se obriga à execução integral do objeto deste contrato,

pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer

ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua

proposta, quer seja por erro ou omissão.

9.2. A CONTRATADA é, exclusivamente, responsável pelos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato,

conforme dispositivo no art. 71 da Lei Federal 8.666/93.

9.3. A CONTRATADA é, exclusivamente, responsável pelos danos causados

diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução deste contrato, seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos.

9.4. Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA quaisquer tributos, taxas

preços públicos porventura devidos, em decorrência deste contrato.ou

Cláusula 10“ - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

10.1- O descLimprimento de obrigações assumidas em virtude do presente

contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções e procedimentos previstos na legislação

vigente e regulamentados no Decreto Municipal n° 5.385/2.015, cujo teor se encontra

disponível no sítio virtual <www.birigui.sp.gov.br>, menu "Legislação".

10.2 - Para o exercício do contraditório e ampla defesa no devido procedimento

de penalização, a CONTRATADA poderá protocolar defesas e recursos, na forma da

legislação vigente.

CLÁUSULA ir - DOS RECURSOS

Contrato n° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
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(prefeitura iMunicvpaC({e Pirigui
CNPJ 46.151.718/0001-80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO

Rua Anhangucra, 1.155, Morumbi, Birigui, SP, CEP: 16200-067

11.1 Todos OS custos deste contrato, para esta prestação de serviço correrão por

conta das seguintes dotações:

Secretaria de^í^

-JS^^taria de Saúde.

'.'Í4

^ãeTibhà n UHi

Cláusula 12" - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Não será permitida a execução do contrato sem que o gestor emita,

previamente, a respectiva Ordem de Fornecimento.

12.2. Será admitida a celebração de termo aditivo, entre as partes contratantes,

sempre que juridicamente exigido ou cabível, inclusive acréscimos e/ou supressões,

com o objetivo de se proceder adequações que se fizerem necessárias, em face de

eventuais alterações na prescrição médica ou legislação federal que regulamenta a

matéria.

Cláusula 13“ - DO AMPARO LEGAL

13.1 - O presente contrato público de prestação de serviços é firmado por

Dispensa de Licitação n* 34/2021, nos termos do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n°

8.666/93.

Cláusula 14“-DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Birigui, para solução de qualquer pendência

que surgir na execução deste contrato ou na sua inadimplência, com exclusão de outro,

por mais privilegiado que seja.

Contrato n° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
7 de 8
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(prefeitura MunicipaCde Pirigui
CNPJ 46.151.718/0001-80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA DE GESTÃO DE MATERIAIS E PATRIMÔNIO

Rua Anhanguera, I.155, Morumbi, Birigui, SP, CEP: I6200-067

E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três

vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que

surta os efeitos legais e de direito.

Prefeitura de Birigui, aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um.

André Noronha

Diretor

NCG Gases Ltda

Cassia Santana Celestino

Secretária de Saúde

TESTEMUNHAS

Z
7

R.G,Marcei L>mdi Kozima
Chefe da Divisão de Compras,
Licitações e Gestão de Contratos

Aurélio Farina^lopes
Diretor de Gestão de
Materiais e Patrimônio

Contrato n° 9.660/2.021 - entre Prefeitura de Birigui e NCG Gases Ltda
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^efeitura MunicipaCde (Birigui
CNPJ 46.151.718/0001-80

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS)

CONTRATANTE: PREFEITURA DE BIRIGUI-SP

CONTRATADO; NCG GASES LTDA

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 9.660/2021

OBJETO: FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDIMENTO DO

PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE BIRIGUI DR. ALCEU LOT  E UNIDADE COVID

19, PELO PERÍODO DE 90 (NOVENTA) DIAS, OU ATÉ A CONCLUSÃO DE
PROCESSO LICITATÓRIO PARA O MESMO OBJETO

ADVOGADO(S)/ N° OAB/email: NAIR SABBO, OAB/SP 270.343,

juridico.licita@birigui.sp.gov.br

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

Estamos CIENTES de que:

0 ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações

de interesse. Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n® 01/2011 do TCESP;

além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de

1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do

Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo

2® das Instruções n°01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

Damo-nos por NOTIFICADOS para:

O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente

1.

a)

b)

c)

2.

a)

publicação;

Se for 0 caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,

exercer o direito de defesa, interpor recui‘sos e  o que mais couber.

b)

Birigui, 06 de abril de 2021.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADEf

Nome: LEANDRO MAFFEIS MILANI

Cargo: PREFEITO

CPF: 290.413.438-73
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(prefeitura íMunicipaíde Pirigui
CNPJ 46.151.718/0001-80

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO PA

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: LEANDRO MAFFEIS MILANI

Cargo: PREFEITO
CPF: 290.413.438-73

Assinatura: Leânçifo Ma^ Milani
,/ . Rrefeito Monicipal—

RESPONSÁVEIS QUE ASSINALAM O AJUSTE;
C7 >-

Pelo contratante:

Nome: LEANDRO MAFFEIS MILANI

Cargo: PREFEITO
CPF: 290.413.438-73

Assinatura:
Mapi^ííàni

/ Prefeito ̂ umapal

Nome: CÁSSIA RITA SANTANA^ÇBÍESTTNO
Cargo: SECRETÁRIA DE SAÚDE

CPF: 046.343^-52
Assinatura:

Pela contratada:

Nome: ANDRÉ NORONHA

Cargo: DI^TOp.
CPF: 35fi.l9"^.8V8-99 J
Assinatura:

ORDENADOR fíE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: LEANDRO MAFFEIS MILANI

Cargo: PREFEITO
CPF: 290.413.438-73

Assinatura:
eatidro^Maífeis Mijani
''Trefeíto Münipipai—

/
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Trabalhadores da saúde

Saúde
10

SP pede kit íntubação para pacientes com covid
em 24 h ao Ministério da Saúde

f
In

Q De acordo com a Secretaria de Saúde, os medicamentos utilizados por pacientes graves são suficientes apenas por 'alguns dias

DESTAQUES EM SAÚDEGonçaio Junior e Mateus Vargas/ Brasília. O Estado de S Paulo
1406 abril áe23;itl0h47

Atualizado 14ceabrilce2021 15hl5 Bolsonaro veta RS 200

milhões para vacina
'100?( brasileira'da
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O go\ erno de .São F.nilo afirma ter emiado no^'e ofícios, o último deles na terça-feira,

13. ao Ministério da Saúde solicitando medicamentos do kit Intubaçào para

pacientes graves de cu\ itl-19.0 objetivo é repor estoques e e'»itar o desabastecimenío de

remédios essenciais para 0 tratamento da doença. Para entar 0 colapso no atendimento,

o prazo solicitado é de 24 horas. De acordo com 0 secretário de Saúde de Sào Paulo.

Jean Gorinchteyx responsável pelas solicitações, os medicamentos sào suficientes

apenas por "alguns dias".
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Internações são suspensas por falta de kits de intubação
em Araçatuba
O MificOJO. 2021

Antes a preocupação, em Araçatuba, era corr o estcque ce ovtpénio. que eslava oaixo. Mas. a 0''efeitura

intormoj que a quantidade ce kits de ntubacâo também está en números críticos e sue. pcnsso, a

parti' tíe amanhã. 30 ce março, leitos de Ü7l. na Santa Casa. pcderr começar a ser *echados.

ir. ̂ -r'-r* ■■1 .1

1
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6 Mvcew Ctmirio/Agêncu Brui

Anvisa esclarece medidas sobre falta de

medicamentos para intubação
.Vorti Tccnica foi divuliiíiá] hojv pvk

Ê) f B3

[li.mtcdti grande .lunicnio dc iiik-mo.çócs porcauva do a"ra\jir.en!o da paudviiiiado novo

coroiijvírus iio Bru'-:!, a Agi-ncia Nacional dc Vigilância .sauiiána; Anvisa) iliiubou nesta

;cu s 'bre siiuacóc^ dc laiia dc produios nccessari' s para a

muibaca ■ (taiv^onvanc-sicsicos in'i't:i’.eis. relaxanlt"; musculares c Mi-daiivosl cni hovpiías c

cm «loques do M:ni.stcr:o da Saudo o do socreianas dc So.iidc.

siwin icira íl9i u!;;,i noia icc ®epórter3rasi|
TiVRDc ■

/\ agência du. cuc !cr.i irr-baiiiado cm '.arias frcnics p.ira rcd.i;ir r. nsto de dcsabáMí-dmcmti

dencdi.amentos. cmcspcclalos:... ●v.ri' » i:aiamancv.díni;odc pacientes com c<nid bu
no qual <c iiKluotn mcd:caIr.cnt^l^ nct cssjn:>s para mtubr-.eao dc pacicntc« com baixa
süi jracào de oxigênio.

/
/■

k
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I2hl5 '«Brasil



JORNAL NACIONALG1
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Estados e municípios alertam o
governo para falta de
medicamentos para intubação
Um dos principais desafios do novo minisiro da Saúde, Marcelo Queiroga, vai ser a escassez de
medicamentos para intubação de pacientes de Covid.

Por Jornal Nacional
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Hospitais preveem falta de medicamentos
essenciais para intubação
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B SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E ARAÇATUBA CP-» WiM.

Alta de até 1.300% em preços de
remédios ímpacta falta de
medicamentos na Santa Casa de

Penápolis
Além da alto nos pieços, hospiio! esiõ uiilízaiKlo mais remédios nos últimos meses. Diante do
talia de medicamentos, profissionais de saude estão usando outras drogas para realizar
iniubaçõo.

Por TV TEM
<:

TT
M9

ftStA IWtMI AA
● ●● V .

0 í MC

B SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E ARAÇATUBA CfU

Anestésicos para intubação de
pacientes com Covid-19 estão em
falta na Santa Casa de Penápolis
Santa Casa informou que está utilizando outros anestésicos, mas os remédios não sâo os mais
indicados oara o procedimento.

PorTVTEM
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^ trtnat'(Jri(jH^
'-^cíhÍíí SERVIÇOS A INSTITUIÇÃO NOTÍCIAS TRANSPARÊNCIA HOLERITE ONLINE CONTATOKÍC4

i;i; * ●

EM FALTA EM TODO O PAIS “KIT INTUBAÇAO” VEM A SER  O MAIOR DESAFIO DE TODA PANDEMIA NA SANTA
CASADEANDRADINA

Ua pa/)der^i’a o Oüscía. Ut-A'*í7.'ací-'.'i5 jss  r coro r}er->ã'S do pa s làt') te‘^ oe ondeadCu ' - -'o.os re:: ■. <

-itn ano da pnmeira aüa rte intemaoSo fr.t COViD-i';, e tatr.^en'. em que o orasii aünyiu o nwior numefo de odiioi em 2A

de Andradina poí um fnomento «uisrtado com possivei falta de tnedicn;r>eiv.Ds(3 2511 a Irmandade Santa Ca

i^a >t'’'.3na eii' que .'Tip^'
ho;as desde

para !rjtàl■ilent^ de pa-,-entes q:

i pamlen
in de intuftaçaor ●

diretona do r-csprai relata a tarmacéulica Renata Celestino que aftnra nâo fe?

■nte para mais de meses de entreniamento da pandemia.

c, iiies po-'recu' ■ --.r

rT.amado. Kil intubaçâo .'cr:
asAarer*'.-, de serranas e ”●

■●íT'.- liO:

?env;s d

■:ãoi.or

dr oride adn-nrir no\ amos que tenamos c rjlTIt-SS

e ondema-: ●r.ra-' ?f ma.sI.

●-c:” 0 nevo coronavifüS pode ar;enas precisar de oxtqènio que pc<de se dar por meio de um ca^?lef f3er.' Ui -

uÁiqériio rir: iMfZ ou , ^

r rite diayn:.
I ; ãscara

- ● -i"

I - oto uc

tir. 3 rruito gravv ele precisa ser entunado Fssa oí-ò ta de oxig^nm vai ser %‘ta eriõuando o par

oxigén»-:/ e entrepue ao paciente Lsse ar e soprado dentro dO puirrào do paciente

«t. a!rav^'S a-r um respirador entíe c ar rico em

;u de um luPo que esta conectado em unta máquina

O medico responsável pela UTi COVID, Dr. Rafael f.laião, ten'.e peta fana dessas cn.^gas. ?

preco.j se: mtuudJ^d e adaptado au ventilador mecânico iSso mciji mevieamentos n.31 j contioiat aoci. sedar e leiaxar 3 musculatura ,

rriedicaiiienlos que precisamos uülitár tod.●m conjüç'

que -1 pacréi

a vez

rxpin .1

hsses mfrdicam.entüs sãc impodantes durante todo cutdaiJC' do pacier^e, ou se}d ●Itiranie a m

dc. ._.ida como essa torenios que estudai um ;>ossivel nevo tiatamemo infeiizrr.ente cnieqamos a un: r-eni-xX' muitü crítico finaliza

e tampem depois Como nun.'li ca enfrentamos uma

Alem da líti coviD 0 r^cspifai de Andradma também mantem um.a imidade de “e.ama inrensiva gc-rai afinal as demais demandas não pararam Assirri.

mesmo com ('doos os esforços da Diretoria Administrativa e também dc Corpo Clinico cc hospital c sistema de saude pode vir a cotapsar (/)
A soO'?dade precisa cumprir seu papei e evitar no màvmx) c contagio, pois mesmo que novos leitos sújarn abc-ros ü tratamento está cada vez mais

L  ̂escasso

Distanciamento scv.iai uscj de rr>ascafa e higienização das mâos ainda são as unieas formas de evitar a contágio
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NewsI Procure..

Política e Mais Região 018Home Araçatuba Polícia

1* dose

Idosos de
64 anos ou mais

Agende
sua vacinaAraçatuba contra a covid-19

ARAÇATUBA

MUDANÇA

OS da Santa Casa de Birigui assume Pronto-
Socorro da cidade na 5a

Entidade entra no lugar do IDS, instituto que rompeu contrato com a Prefeitura por falta de recursos

Do Redação - 018 News

m

,\ Orjíanizavão .Soriii! tia Sania C.is.i íii- IMri^íui

.issunu', a panir drsta (jiiinta trira (dl) a cio

S»H.virro Muniiipal. au- cmào soti

tvspunsat>ili<liick' do IDS (liistiluio

Dosfiivolviinriuo Sori.il). ijiir deixou o por

falta lie ivpassos linanooiros i)t-la friMciluia, para o

rusioio ilc‘ sen K'i>s o imu ionárit>s.

V\.n-

^Agende
^ contra ;

sua vacina
a covid-1 9t  ̂\

PRONTO SOCORRO MUNICIPAL
“Dr. Alcau Lot”  

1* doao

Idosos de
Hl I í W:l ●TiiTrWell ■ i iT: 1 C^



fís. JJl

Justiça Eleitoral

Tribunal Superior Eleitoral

Certidão

Certifico que, de acordo com os assentamentos do Sistema de Filiação Partidária e com o que
dispõe a legislação vigente, o eleitor identificado abaixo ESTÁ REGULARMENTE FILIADO .

Nome do Eleitor(a): ANTONIO CRISTINO DE SOUZA

Título Eleitoral: 014723510141

Dados da Filiação Partidária

Partido Data Cadastro Filiação Data Filiação SituaçãoUF Município

PTB SP 17/10/2019 27/02/1988 RegularBIRIGUi

Esta certidão de filiação partidária é expedida gratuitamente e os dados nela
contidos refletem os registros oficiais de filiação, na forma da lei. Sua
autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na Internet, no endereço; http:// www.tse.jus.br, por meio do código de
autenticação: A956.8DFA.E791.E5C3

Certidão emitida às 09:26:15 de 24/04/2021



)>PREFEITURA MUNIC DE BIRIGU!

S !UÍÍ

^ Pagamento por Fornecedor 01/01/2021 á 15/04/2021

t C''n-;cc-cfc»
45.383.1Õ6/Ò001-50

Date Ve«:U.'
22/07/2020 02 10 01
04/11/2020 02 10.01
04/11/2020 02 10.01
04/11/2020 02 10 01
04/11/2020 02 10 01
22/07/2020 02 10.01
05/08/2020 02.10 01
30/12/2020 02 10.01
04/11/2020 02 10 01
30/12/2020 02.10.01
30/12/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
30/09/2020 02 lO 01
30/09/2020 02 10 01

Un:çl prçê

E stac1.'í
87 - IRMANDADE DA ST** CASA DE MISERICÓRDIA BIRIGUI BIRIGUI SP

paia,P<'^fv Pfc-rsàSO

13397
24355
24355
24355
24354
13397
16970
28420
24354
28441
28441
19672
19672
19672
19672
19672
20860
20860

n' Ç'^ila 0'^njabil v-incyln
01 ooo òodó
01.000 0000
01.000 0000
01.000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01.000.0000
01 000.0000
01.000.0000
01.000.0000
01 000 0000
01.000 0000
01.000.0000
01 000.0000
01.000.0000
01.003 0000
01 000 0000
01 000.0000

TOTAL DO exercício 2020:
19 1900000
05 000 0000
01 000.0000
01 000 0000
01 coo 0000
05 000.0000
19 190.0000
01.000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000.0000
05 000.0000
01.000.0000
01.000.0000
01 ÜOOOOCO
01 000.0000
05 000 0000
01,000 0000
05 000.0000
01 000 0000
01,000.0000
01 000 0000

Vo»
09/02/2021
09/02/2021

2020 2604 3 3.50 39 00
3.3.50 39 00
3.3 50.39 00
3 3 50.39 00
3 3 50.39 00
3.3 50,39.00
3 3 50 39 00
3 3 50.39.00
3 3 60.39.00
3 3 50.39 00
3 3 50.39,00
3 3.50 39 00
3 3.50 39,00
3 3 50 39 00
3 3 50 39.00
3 3 50 39.00
3 3 50.39 00
3,3 50 39 00

10 301.0042.2.104
10 302 0043.2 107
10 302 0043 2.107
10 302.0043 2.107
10 302.0043 2.107
10.301.0042 2.104
10 301 0042.2,104
10 302.0043 2.107
10 302 0043.2.107
10 302 0043.2.107
10 302 0043.2.107
10 301.0042.2.104
10 301 0042.2 104
10 301 0042.2.104
10.301 0042 2 104
10.301 0042.2.104
10 301 0042.2.104
10 301 0042 2 104

390 000,00
60 000.00
74 818,21

389.921.63
78,37

24,124 41
437 650,07
102,752,79
449 392,63
80 607,37

299.392,63
87 650 07
100.000,00
100 000,00
50.000,00
100.000,00
250 000.00
187 650 07

2020 19235
19235
19235

11/02/2021
12/02/2021
12/02/2021
19/02/2021
19/02/2021
23/02/2021
24/02/2021
24/02/2021
02/03/2021
12/03/2021
16/03/2021
18/03/2021
23/03/2021
31/03/2021
06/04/2021
13/04/2021

2020
2020
2020 1087
2020 2604

800/2020 2020 12310
217052020

2020 1087
2020 21723

21723
12310
12310
12310
12310
12310
12310
12310

2020
2020
2020

800/2020
800/2020
800/2020
800/2020
800/2020
800/2020
800/2020

2020
2020
2020
2020
2020

3.184.038.25
8.264.B6

504 051.57
60.830,91
S 169,09

930 529.00
501 941.57

6.310,00
62 109,61
47 890,39

69,39
150 524,21
64.491,26
82 836,10
48 830,29

495.46
2 100,00

50.000.00
230,529,00
650 000,00
350,529,00
504 041,57

190 761 lf
142 600,0 I

18/01/2021
25/01/2021
05/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
11/02/2021
12/02/2021
12./02/2021
12/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
23/07/2021
24/02/2021
03/03/2021
03/03/2021
04/03/2021
04/03/2021
04/03/2021
05/Ü3/2021
11/03/2021
12/03/2021
12/03/2021
12/03/2021

2021 20 18 12/01/2021
20/01/2021
05/02/2021
05/02/2021
04/02/2021
11/02/2021
11/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
12/02/2021
18/02/2021
2:V02/2021
26/02/2021
04/02/2021
04/02/2021
04/02/2021
01/03/2021
04/03/2021
02/03/2021
10/03/2021
09/03/2021
01/03/2021
12/03/2021

2 1.8 8 1 04.99 014
3 3 90 39.00
3,3 50 39 00
3 3 50 39.00
3 3 50 39.00
3 3 90 39 00
2 1 8.8,1.04,99.014
3.3.50 39,00
3 3 50.39 00
3.3 50.39 00
3 3.50,39 00
3.3 50.39 00
3 3 50.39.00
3.3 50.39 00
3 3 50.39.00
3 3.90 39 00
3.3.50.39 00
3.3 50 39,00
3 3 50 39.00
3 3 50 39 00
3.3 90 39.00
3 3 50 39 00
3 3.50 39.00
3 3.50.39,00
3,3 50 39.00
3.3 50 39 00

2021 787 662 02 10 01
02 10 01
02 10,01
02 10 01
02 10 01

10,302 0043 2.107
10 302.0043 2.107
10 302 0043.2.107
10-302 0043.2.107
10 302 0043.2.107

2021 2650
2650
2653
2869

2680
2021 2681
2021 2673
2021 2939
2021 607 517
2021 2650

2650
2681 02 10 01

02 10 01
02 10 01
02 10.01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10,01
02 10,01
02 10.01
02 10.01
02 10.01
02 10.01
02 10 01
02 10,01
02 10,01

10 302.0043,2.107
10 302-0043 2 107
10.302.0043.2.107
10.302 0043.2.107
10 302 0043.2.107
10 302.0043.2,107
10 302 0043 2 107
10 302.0043 2.107
10 302,0043.2.107
10 302 0043.2.107
10 302 0043.2 107
10 302.0043 2,107
10 302 0043 2 107
10 302.0043.2 107
10.302 0043.2 107
10 301 0047.2.104
10 302 0043.2 107
10 302 0043.2.107
10 302 0043 2.107

2021 2682
2021 2650 2682
2021 2650 2633
2021 2650 2684
2021 2650 3017
2021 2650 3214
2021 2650 3543
2021 3077 3482
2021 2653 2674
2021 2653 2674
2021 2653 2674

26532021 4613
2021 3068 4760
2021 2650 4617
2021 972 5122 C/J

2021 2650 5041 78 171.2 >
2021 2653

4372
4613 80 000,0 I

1  196 000,012021 k5215
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>PREFEITURA MUNIC DE BIRIGUI )
ijíj

píci Pagamento por Fornecedor 01/01/2021 á 15/04/2021

/■●■pinooedpr <:npj;cpf
45 383-106/0001-50

05/03/2021
01/03/2021
16/03/2021
01/03/2021
01/03/2021
23/03/2021
31/03/2021
05/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
13/04/2021

02.1

hstaoç87 - IRMANDADE DA ST® CASA DE MISERICÓRDIA BIRIGUI
15/03/2021
16/03/2021
17/03/2021
18/03/2021
23/03/2021
24/03/2021
31/03/2021
06/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
07/04/2021
14/04/2021

2021 933
2021 2653
2021 2650
2021 2653
2021 2653
2021 2650
2021 2650
2021 2653
2021 3068
2021 3068
2021 2650
2021 2650

BIRIGUI SP
832 2 1 88 1 04.99.014

3 3 50.39 OO
3 3.50 39.00
3 3.50.39 00
3.3.50 39 00
3.3 50 39 00
3.3.50 39 00
3 3 50 39 00
3.3.90 39 00
3 3 90 39 00
3 3.50.39 00
3 3 50 39 00

19.190.0000
01.000 0000
01.000.0000
01.000 0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000 0000
05 000 0000
05.000.0000
01.000 0000
01 000.0000

TOTAL DO exercício 2021:
TOTAL DO FORNECEDOR:

TOTAL GERAL;

7 159.73
160 000.00
46 963,66

150 000,00
200 000,00

71 856,45
138.126.53
930 529.00
504 041,57
94 745,73
37 293,63
79 186,29

8.362,978,76
11.547.017.01
11.547,017.01

4613 001
02.10 01
02 10.01
02 10,01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10.01
02 10 01
02 10 01
02 10 01

10.302 0043 2.107
10,302 0043.2.107
10.302 0043 2.107
10.302 0043 2.107
10.302.0043.2.107
10,302.0043.2 107
10.302,0043.2.107
10 302 0043,2.107
10.302.0043.2.107
10.302.0043,2.107
10 302 0043.2 107

5310
4613
4613
5626
5936
6894
6934
6935
6962
7259

●F -XC ^\S

II
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w
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))PREFEITURA MUNIC DE BIRíGUI

t ●!

c Pagamento por Fornecedor 01/01/2021 á 10/04/2021

'r/isi-Ã^íii ... ‘,n!-Ià;v'PF ...
45.383 1Ò67o001-50

HstcJ V^c;to Un;d_Ç>rçê!^i
22/07/2020 ÒZ'10 0V
C4/11/2020 02 10.01
04/11/2020 02 10.01
04/11/2020 02 10 01
04/11/2020 02 10 01
22/07/2020 02 10.01
05/08/2020 02,10.01
30/12/2020 02.10 01
04/11/2020 02 10 01
30/12/2020 02.10.01
30/12/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
0V09/2020 02 10 01
05/09/2020 02 10 01
30/09/2020 02 10 01
30/09/2020 02 10 01

Est-idD
87 - IRMANDADE DA SP CASA OE MISERICÓRDIA BIRIGUI BIRIGUI SP

t’fC-r-flSSO LnKiidacáo Crisiiifk . Vinculo Va['>r
09/02/2021
09/02/2021
11/02/2021
12/02/2021
12/02/2021
19/02/2021
19/02/2021
23/02/2021
24/02/2021
24/02/2021
02/03/2021
12/03/2021
16/03/2021

2020 2604 13397
24355

3 3 50 39 00
3 3.50 39 00
3 3 50.39 00
3 3 50 39 00

10 301.0042.2.104
10 302 0043.2.107
10.302 0043.2.107
10 302.0043.2 107
10 302 0043 2.107
10.301.0042.2.104
10 301 0042.2.104
10 302 0043 2.107
10 302.0043.2,107
10 302 0043.2.107
10,302 0043 2.107
10 301 0042.2.104
10 301 0042.2 104
10 301 0042.2.104
10.301 0042 2 104
10 301 0042.2.104
10 301 0042.2,104
10 301 0042.2 104

01 000 0000
01.000.0000
01 000.0000
01.000.0000
01 000.0000
01 000 0000
01,000.0000
01 000,0000
01.000.0000
01.000.0000
01.000.0000
01.000 0000
01.000.0000
01 000.0000
01.000.0000
01 000.0000
01 000 0000
01.000.0000

390 000,00
60 000.00
74 818.21

389 921.63
78.37

24.124.41
437 650,07
102 762.79
449 392 63

80 607 37
299.392,63

87 650,07
100 000.00
100 000.00
50.000.00

100.000.00
250 OOO.OC
187 650 07

3.184.038,25
8 264.86

504 051.57
60 830.91

9 169.09
930 529,00
501 941,57

6 310.00
62 109.61
47 890,39

69.89
150 524,21
64 491 26
82 836.10
48 830,29

495,46
2 100.00

50 000.00
230.529 00
650 000.00
360 529.00
504 041.57
190 761.14
14? 600 00
75 171 26
80 000 00

1 196 000,00

2020 19235
19235
19235

2020 24355
24355
24354
13397
16970
28420
24354
28441
28441
19672
19672
19672
19672
19672
20660
20860

2020
2020 1087 3.3 50 39 00

3.3 50.39 00
3.3 50 39 00
3 3 50,39.00
3 3 50.39.00
3 3 50 39 00
3 3 50.39.00
3 3.50 39.00
3 3 50 39.00
3 3 50 39 00
3 3 50 39.00
3 3 50 39.00
3 3 50 39 00
3.3 50 39.00

2020 2604
800/2020 2020 12310

217052020
2020 1087
2020 21723

21723
12310
12310
12310
12310
12310
12310
12310

2020
800/2020
800/2020
800/2020
800.'2020
800/2020
800/2020
sno-zoao

2020
2020

18/03/2021
23/03/2021
31/03/2021
06/04/2021
13/04/2021

2020
2020
2020
2020
2020

TOTAL 00 EXERCÍCIO 2020:
19 190 0000
05 000 0000
01 000,0000
01 000 0000
01 000.0000
05 000.0000
19 190 0000
01.000,0000
01 000.0000
01 000.0000
01 000 0000
01 000.0000
01 OOO-OOOÜ
01 000.0000
01 000 0000
05 000,0000
01.000 0000
01 000 0000
01 000 0000
01 000.0000
05.000 0000
01.000 0000
05.000.0000
01.000 0000
01.000.0000
01 000 0000

18/01/2021
25/01/2021
05/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
11/02/2021
12/02/2021
12./C2/2021
12/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
18/02/2021
23/02/2021
24/02/2021
03/03/2021
03/03/2021
04/03/2021
04/03/2021
04/03/2021
05/03/2021
11/03/2021
12/03/2021
12/03/2021
12/03/20?1

2021
2021
2021

20 18 12/01/2021
20/01/2021
06/02/2021
05/02/2021
04/02/2021
11/02/2021
11/02/2021
05/02/2021
05/02/2071
oryo2/202i
05/02/2021
05/02/2021
12/02/2021
18/02/2021
2:V02/2021
26/02/2021
04/02/2021
04/02/2021
04/02/2021
01/03/2021
04/03/2021
02/03/2021
10/03/2021
09/03/2021
01/03/2021
12/03/2021

2 1 8 8 1 04 99 014
3 3 90 39.00
3.3 50 39.00
3 3 50 39.00
3 3 50 39 00
3.3 90 39.00
2 1 88 1 04,99014
3.3 50.39.00
3 3 50 39 00
3 3 50,39 00
3,3 50.39 00
3.3 50.39 00
3 3 50.39.00
3.3 50.39.00
3.3.50.39,00
3 3,90 39.0Ü
3,3 50 39 00
3 3 50 39.00
3 3 50 39.00
3 3 50.39 00
3 3 90 39.00
3 3 50 39 00
3 3.50 39.00
3 3 50,39.00
3 3 50 39,00
3.3.50.39.00

787 662 02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01

10.302 0043.2.107
10 302.0043,2.107
10 302 0043.2.107
10,302 0043.2.107
10 302 0043.2.107

2650 2680
2021 2650 2681
2021 2653 2673
2021 2869 2939
2021 607 517
2021 2650 2681 02 1001

02 10 01
02 10 01
02 10.01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10.01
02 10.01
02 10 01
02 10.01
02 10 01
02 10.01
02 10.01
02 10 Ü1
02 10.01
02 10.01

10 302,0043.2 107
10 302.0043 2.107
10 302.0043,2.107
10 302 0043,2,107
10 302 0043.2.107
10 302.0043.2.107
10 302 0043 2 107
10 302 0043 2 107
10 302 0043.2.107
10 302.0043 2,107
10 302 0043.2 107
10 302.0043.2 107
10 302 0043 2 107
10 302 0043.2 107
10 302 0043.2 107
10 301.0042.2.104
10 302 0043 2 107
10 302.0043.2,107
10 302 0043 2 107

2021
2021

2650
2650

2682
2682

2021 2650 2683
2021 2650

2650
2684

2021 3017
2021 2650 3214
2021 2650 3543
2021 3077 3482
2021 2653 2674
2021 2653

2653
2674

2021 2674
2021 2653 4613

47602021 3068
2021 2650 4617
2021 972 5122 v>
2021 2650 5041
2021 2653 4613
2021 4372 5215
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^ Paqamento por Fornecedorftiio» MnHik vr
01/01/2021 a 15/04/2021

fQ/nececu
87 ● Irmandade da st* casa de misericórdia birigui
15/03/2021
16/03/2021
17/03/2021
18/03/2021
23/03/2021
24/03/2021
31/03/2021
06/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
07/04/2021
14/04/2021

2021 933
2021 2653
2021 2650
2021 2653

26532021
2021 2650
2021 2650
2021 2663

3068
3068
2650

2021
2021
2021
2021 2650

i/NPJ/C.PF
45.383.106/0ÒÒ1-50

05/03/2021
01/03/2021 02,10 01
16/03/2021 02 10 01
01/03/2021 02 10.01
01/03/2021 02 10.01
23/03/2021 02 10 01
31/03/2021 02 10 01
06/04/2021 02 10 01
06/04/2021 02 10.01
06/04/2021 02 10 01
06/04/2021 02 10 01
13/04/2021 02 10 01

MuiiiÇipw

BIRIGUI SP
832 2 1 88 1 04.99.014

3 3 50 39 00
3 3.50 39 00
3 3 50.39 00
3.3.50 39.00
3.3 50 39 00
3 3 50 39 00
3 3 50 39 00
3 3,90 39 00
3 3 90 39 00
3.3.50 39 00
3 3 50 39 00

19.190 0000
01.000 0000
01.000 0000
01.000 0000
01 000.0000
01 000 0000
01 000 0000
01 000 0000
05 000 0000
05.000,0000
01.000 0000
01.000,0000

TOTAL DO exercício 2021:

TOTAL DO FORNECEDOR:

TOTAL GERAL:

7 159.73
150 000,00
46 963,65
150 000,00
200 000,00
71 856.45
138.126,53
930 529,00
504.041.57
94 745,73
37 293,63
79 186.29

S.362.978,76

11,547.017,01

11.547.017,01

4613 10.302.0043.2.107
10 302 0043.2 107
10 302 0043 2.107
10 302 0043 2.107
10 302.0043.2.107
10 302.0043 2 107
10.302.0043 2.107
10 302 0043,2.107
10.302,0043.2.107
10.302.0043.2.107
10 302 0043 2 107

5310
4613
4613
5626
5936
6894
6934
6935
6962
7259

4- TC —

ir>
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>PREFEITURA MUNIC DE BIRIGUI )
i

^Síc Pagamento por Fornecedor 01/01/2021 a 31/01/2021

f-o:.iteçç-dq' ,

87 - IRMANDADE DA ST“ CASA DE MISERICÓRDIA BIRIGUI 45 383 106/0001-50

Dsts Ve-“ici

12/01/2021
20/01/2021

H\iti

02 10

Wutiicipio
BIRIGUI SP

PdçiiC
18/01/2021

25/01/2021

exejcíCiõ Empentio
2Ó21

2021 787
20

(,.;iuiqaç^o Ncfl Cüf](d 0,ontpl5.'L. í',u_ri>'4nn3l Vincuiç

19 190 0000
05 000 0000

'-*C:
18 2 188 1 0499014

3 3 90 39.00
8 264.86

504 051.57

512.316.43

512.316,43

512.316.43

662  01 10 302 0043 2 107

TOTAL DO exercício 2021

TOTAL DO FORNECEDOR

TOTAL GERAL

V)

Kl
K-
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>)PREFEITURA MUNIC DE BIRIGUI
O ■ti.u

pit: Pagamento por Fornecedor 01/02/2021 a 28/02/2021
Forn«rx-aor
87 - IRMANDADE DA ST« CASA DE MISERICÓRDIA BIRÍGUÍ
Uéiei. Pnilto Pn-
09/02/2Ò21
09/02/2021
11/02/2021
12/02/2021
12/02/2021
19/02/2021
19/02/2021 000/2020
23/02/2021
24/02/2021
24/02/2021

ê<l!6.enncf
2020 2604
2020 19235

192352020
2020 1087
2020 19235

2604
12310
21705

2020
2020
2020
2020 1087
2020 21723

45.383 106/0001-50

pai# V‘;>-Ki OrrHfi!
22/07'/2Ò20 02.io.01
04/11/2020 02,1001
04/11/2020 02 10 01
04/11/2020 02 10.01
04/11/2020 02 10.01
22/07/2020 02 10 01
05/08/2020 02 10.01
30/12/2020 02.10,01
04/11/2020 02 10 0'
30/12/2020 02 10 0’

MuniCIlHO
BIRIGUI SP

 LiguiJav Nat Dmp / Contísbil
3150 3900
3.3 50 39 00
3 3.50.39,00
3 3 50 39.00
3 3.50.39 00
3 3.50 39 00
3 3 50.39.00
3.3.50.39.00
3.3 50 39 00
3 3 50.39 00

Clao?!li.cav?P..r >J.' :ional
10 301 0042,2.104"
10.302 0043.2 107
10.302 0043 2.107
10 302.0043.2.107
10 302 0043.2.107
10.301.0042.2 104
10 301.0042.2.104
10 302 0043.2,107
10 302 0043.2 107
10.302 0043.2 107

yjnçulíi. Vaior
13397
24355
24355
24354

01 000.0000
01.000.0000

390,000,00
60.000 00
74 818 21

78.37
389.921.63
24 124,41

437.650,07
102.752,79
449.392 63
80.607,37

2.009.345,48
60.830,91
9.169,09

930.529,00
501 941.57
62.t09.S1
47,890.39

6 310,00
69 89

150 524 21
64.491.26
62 836,10
48 830,29

405,46
2.100,00

1.968.127.78
3.977.473,26
3.977.473,26

01 OÜO.OOOO
01 000 0000
01.000 0000
01 000 0000
01 000 0000
01.000,0000
01.000.0000
01 000.0000

24355
13397
16970
28420
24354
28441

TOTAL DO exercício 2020:
01.000.0000
01.000.0000
01 000 0000
05.000 0000
01 000 0000
01.000.0000
19 190 0000
01 000 0000
01,000 0000
01 000 0000
01.000.0000
01 000 0000
01.000.0000
05 000 0000

TOTAL DO exercício 2021:
TOTAL DO FORNECEDOR;

TOTAL GERAL:

05/02/2021
05/02/2021
05/02/2021
11/02/2021
12/02/2021
12/02/2021
12/02/2021
18/U2/2C21
8/02/2021

18/02./2021
l8/02,/2021
18/02/2021
23/02/2021
24/02/2021

1

2021 2650 2680 05/02/2021 02 10 01
05/02/2021 02.10 01
04/02/2021 02.1001
11/02,'2021 02 10 01
05/02/2021 02 10 01
05/02/2021 02 10 01
11/02.'2021
05/02/2021 02 10 01
05/02/2021 02 10 01
05/02/2021 02 lO.Ol
12/02/2021 02 10 01
ia'02/2021 02 10 01
23/02/2021 02 10 01
26/02/2021 02 10 01

3 3 50.39 00
3 3.50.39 00
3 3.50 39.00
3.3 90 39 00
3.3.50 39 00
3 3.50 39 00
2 1 8.8 1,04,99 014
3 3.50 39 00
3 3 50.39 00
3 3 50 39 00
3 3.50 39 00
3 3 50,39.00
3 3 50,39 00
3.3 90 39 00

10 302.0043.2 107
10.302.0043.2 107
10.302 0043.2.107
10 302 0043 2 107
10.302.0043.2.107
10.302 0043.2 107

2021 2650
2653
2869
2650
2650

2681
2021 2673
2021 2939
2021 2681
2021 2682
2021 607 517
2021 2650 2682 10.302.0043,2,107

10 302.0043 2.107
10.302.0043.2.107
10.302.0043 2.107
10 302.0043.2 107
10 302 0043 2 107
10.302 0043 2.107

2021 2650 2683
2021 2650 2684
2021 2650 3017
2021 2650

2650
3214

2021 3543
2021 3077 3482

CtR40900 - SMARapí Inlormatica i.lda
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))PREFEITURA W1UNIC DE BIRIGUI

lií

Pagamento por Fornecedor 01/03/2021 á 31/03/2021

r'iSL0gi:éS>:: . . . . -     .. ..
87 - IRMANDADE DA ST" CASA DE MISERICÓRDIA BIRIGUI

Ddln l‘<íniU
02/03/2021
12/03/2021
16/03/2021
18/03/2021
23/03/2021
31/03/2021

2020
2020
2020
2020

Pfocesço
21723
12310
12310
12310
12310
12310

800/2020
800/2020
800/2020
800/2020
800/2020

2020
2020

:'.Npj'CPr
45 383 ÍO6/0OÓ1-5Ó

Miir,’cipic
BIRIGUI SP

28441
19672
19672
19672
19672
19672

Dd!d VevK- ' lfi4 O/cani N«1 Desp'.Conta Contábil Clasaficac.Ão Furoon^i Vin^uio
lÒ3Õ2 0d43’2 107
10,301 0042 2 104
10.301 0042 2,104
10,301 0042.2 104
10.301.0042 2 104
10.301,0042 2 104

3 3 50 39.00
3.3 50 39.00
3.3 50 39 00
3.3 50 39.00
3 3 50 39.00
3 3.50 39 00

01.000
y/^lÇI

30/12/2020
05/09/2020
05/09/2020
05/09/2020
05/09/2020
05/09/2020

02 10 01
02 10.01
02 10.01
02 10 01
02 10.01
02 10 01

0000
01,000 0000
01.000 0000
01.000 0000
01 000,0000
01 000 0000

299.392,63
87 650,07
100.000,00
100.000,00
50,000,00
100.000,00

737.042.70
50.000,00
230 529,00
650,000,00
360.529.00
504.041,57
190.761,14
142.600,00
78.171,26
80.000,00

1 196,000.00
7 159,73

150.000.00
46 963,65
150 000.00
200 000,00
71.856,46

138 126,55

4.238.738,33

4.973.781,03

4.973.781,03

TOTAL DO exercício 2020;
10 302 0043 2 107
10.302.0043.2.107
10 302.0043.2 107
10 302.0043 2.107
10 302.0043.2.107
10 302 0043 2,107
10.301 0042 2.104
10.302.0043 2 107
10 302.0043.2 107
10 302 0043.2 107

01.000.0000
01.000.0000
01.000.0000
01.000,0000
05.000.0000
01.000.0000
05.000.0000
01.000.0000
01.000 0000
01.000.0000

03/03/2021
03/03/2021
04/03/2021
04/03/2021
04/03/2021
05/03/2021
11/03/2021
12/03/2021
12/03/2021
12/03/2021
16/03/2021
16/03/2021
17/03/2021
18/03/2021
23/03/2021
24.'C3/2021
31/03/2021

2021 2653 2674 04/02/2021
04/02/2021
04/02/2021
01/03/2021
04/03/2021
02/03/2021
10/03/2021
09/03/2021
01/03/2021
12/03/2021
05/03/2021
01/03/2021
16/03/2021
01.'03/2021
01/03/2021
23/03/2C21
31/03/2021

02 10.01
02 10.01
02.10 01
02 10.01
02 10 01
02.10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 10 01

3 3 50 39 00
3 3 50.39 00
3 3 50 39 00
3 3 50 39 00
3 3 90 39 00
3 3 50 39 00
3 3 50,39.00
3.3 50.39 00
3.3 50 39 00
3 3 50 39 00
2 1 88 1 04 99 014
3 3.50 39 00
3 3 50 39 00
3 3 60 39 OO
3 .3 50 39 00
3 3 50 39 00
3 3.50 39 00

19 190 0000
01 000 0000
01.000 0000
01.000 0000
01.000 0000
01 000 0000
01 000.0000

2021 2653 2674
2021 2653 2674

4613
4760

2021 2653
2021 3068
2021 2650 4617
2021 972 5122
2021 2650 5041
2C21 2653 4613

52152021 4372
2021 933 832
2021 2653 4613

5310
02 10 01
02 10 01
02 10 01
02 1001
02 10 01
02 10 01

10 392 0043 2 107
10 302.0043,2 107
10 302 0043 2.107
10 302 0043 2 107
10 302 Ü043.2.107
10 302.0043,2.107

TOTAL DO exercício 2021

TOTAL OO FORNECEDOR

TOTAL GERAL

2021 2650
2021 2653 4613
2021 2653 4613
2021 2650 5626
2021 2650 5936

Crt
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>)PREFEITURA MUNIC DE BIRIGUI

Pagamento por Fornecedor 01/04/2021 á l5t/04/2021

Fc.inço&d<;-'

87 - IRMANDADE DA ST* CASA DE MISERICÓRDIA BIRIGUI

(jata PhijId Pro( eàso Emrienno
06/Ò4/2021 800/2020
13/04/2021 800/2020

2020 1231Ò
2020 12310

í.NP./CPF
45 383 106/0001-50

(-IrTlíi Vçf;to UriKJ Orçaf

30/09/2020 0210.01
30/09/2020 02 10.01

E«3fJO

BIRIGUI SP

t,'quifJ3Sáç

2Ò860
20860

Ncil ● / .unta Cl«t£sifirdc^jio Fijndotiai '/alo!
3 3 50 39.00
3 3 50.39.00

10.301 0042 2 104
10.301.0042 2.104

01 000 0000
01.000.0000

250 000,00
18? 650,07

437.650,07
930 529 00
504,041.57
94 745 73
37 293 63
79.186.29

1.645.796,22

2.083.446.29

2.083 446.29

TOTAL DO exercício 2020;
IO 302 0043.2 107
10 302 0043.2.107
10.302 0043.2 107
10 302 0043 2 107
10.302 0043 2,107

TOTAL DO exercício 2021

TOTAL DO FORNECEDOR

TOTAL GERAL

01.000.0000
05,000.0000
05.000.0000
01.000.0000
01 ooooooo

06/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
07/04/2021
14/04/2021

2021 2653 6894
6934
6935
6962

05/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
06/04/2021
13/04/2021

02 10 01
02.1001
02.10.01
02.10.01
02 1001

3.3.50.39.00
3.3 90 39 00
3.3 90.39 00
3.3 50 39 00
3 3 50 39 00

2021 3068
2021 3068
2021 2650
2021 2650 7259

CO

Kl
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BIRIGUI
FIs.

Conforme Lei Municipal n° 6282, de 11 de novembro de 2016

Pagina 1 dé 5Segunda-feira, 25 de janeiro de 2021 Ano V I Edição n" 986B

Icõncursõ^úbl^^^^cessõ^êlêti^^
PODER EXECUTIVO

I Edital

r
Prefeitura Municipal de Birigui

ESTADO DE SÃO PAULO4éi
L3Í22

EDITAL N® 03/2021

CONVOCAÇÃO PARA PREENCHIMENTO EM CARATER EMERGENCIAL DE CARGOS
TEMPORÁRIOS, NOS TERMOS DO QUE DISPÕE O §2® DO ARTIGO 3“ DA LEI MUNICIPAL
N“ 3.946/2001 E ALTERAÇÕES POSTERIORES

O Sr. Prefeito Municipal de Birigui, Leandro Maffeis Milani, com fundamento no
Decreto n° 6.823/2021, publicado no Diário oficial do Município em 22.01.2021, que decreta o
Estado de Calamidade Pública no Município de Birigui e dá outras providências, e também no
Decreto n° 6.827, de 25/01/2021, toma público que estarão abertas nesta Prefeitura, na Sede
Administrativa da Prefeitura Municipal de Birigui, situado na Rua Anhanguera, n° 1.155, Jardim
Morumbi, nesta cidade, no dia 26.01.2021, das 7h30 às 17h00, inscrições para preenchimento
em caráter temporário e emergencial dos cargos abaixo:

N° Jornada de
Trab. SemanalFunção Salário Base

Vagas

R$ 4.350,4135 Enfermeiro 40 horas

R$ 2.971,3675 Técnico em Enfermagem 40 horas

R$ 4.350,4104 Farmacêutico Bioquímico 40 horas

R$ 1.100,0010 Auxiliar de serviços gerais 40 horas

R$ 1.143,5810 Recepcionista 40 horas

10 R$ 1.100,00Porteiro 40 horas

1- São condições para a inscrição:

-  ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas constantes dos Decretos de n°
70.391, de 12 de abri! de 1972, n° 70.436, de 18 de abril de 1972 e na Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, artigo 12, parágrafo 1°;

-  ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e idade máxima de 58 (cinquenta e oito) anos;
-  não pertencer ao grupo de risco de contágio de doenças infectocontaglosas;
-  não possuir vínculo de parentesco com agente político do Poder Executivo e/ou

Legislativo, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau;
-  estar quite com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino, nos termos da

legislação vigente;
-  estar quite com a Justiça Eleitoral;
-  ter escolaridade mínima exigida no anexo I deste Edital;
-  ter aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com o exercício

do cargo;
-  ter o competente registro no órgão de classe da categoria;

Munidpio de Birigui - Estado de São Paulo

Diário Oficial assinado dlgltalmente conforme MP n” 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade.
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não ter sido demitido do serviço público, através de processo administrativo ou
disciplinar, em qualquer esfera de governo; condenado com trânsito em julgado em
processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública; crimes contra a
Fé Pública; crimes contra o Patrimônio, crimes previstos pelo art. 5°, inciso XLIII da
Constituição Federai, e os definidos como hediondos pela Lei Federal n° 8.072/91; os
definidos na Lei n° 7.492/86, e os atos descritos na Lei n° 8.429/92;

O candidato que na data da posse não reunir os requisitos enumerados acima, perderá
o direito à investidura na função pública;

2 — Das inscrições:

A inscrição do candidato Implicará o conhecimento  e aceitação das normas e condições
estabelecidas neste Edital, às quais não poderá alegar desconhecimento;

As informações prestadas na Ficha de Inscrição serão de inteira responsabilidade do
candidato, devendo-se este confirmar a veracidade delas, sob pena de sanções cíveis,
criminais e administrativas.

Estar ciente que deverá ter disponibilidade para trabalhar em regime de plantões e
escalas de trabalho, inclusive aos sábados, domingos e feriados;

Para as funções de; Enfermeiro, Técnico em Enfermagem e Farmacêutico Bioquímico,
no ato da inscrição, o candidato deverá apresentar:

a) Cópia de documento de identificação;
b) Cópia do diploma, comprovando a formação mínima de 1 (um) ano;
c) Cópia do registro no órgão de classe da categoria;
d) comprovação do tempo de serviço na área de atuação pelo mínimo de 6 (seis) meses
podendo ser utilizado registro em carteira de trabalho ou outro documento comprobatório;

Para as funções de: Auxiliar de Serviços Gerais, Recepcionista e Porteiro, no ato da
inscrição, o candidato deverá apresentar:

a) Cópia de documento de identificação;
b) Cópia do Certificado de conclusão da escolaridade exigida para a função;
c) se houver, apresentar cópia da comprovação do tempo de serviço na área de atuação,
podendo ser utilizado registro em carteira de trabalho ou outro documento comprobatório;

3 - Da Seleção

As vagas estabelecidas neste edital serão distribuídas observando os critérios de
seleção na ordem abaixo especificada:

FUNÇÕES DE ENFERMEIRO. TÉCNICO EM ENFERMAGEM E FARMACÊUTICO

1) maior tempo de experiência na área

2) maior tempo de formação

3) maior idade

Munidpio de Bírigui — Estado de São Paulo

Diário Oficial assinado digítalmente conforme MP n** 2.200'2. de 2001, garantirKiQ autenticidade, validade jurídica e integridade.
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FUNÇÕES DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS; RECEPCIONISTA E PORTEIRO

1) maior tempo de experiência na área

2) malor Idade

4 - Da Jornada de Trabalho e Remuneração.

- A jornada de trabalho será de 40 horas semanais;
- A remuneração está especificada no anexo I deste edital;
- A duração do Contrato de trabalho será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por
igual período, a critério e necessidade da Administração Pública Municipal;

5 — Disposições Finais.

-  O candidato selecionado terá de assumir imediatamente a vaga após a convocação;
- É de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas na ficha de

inscrição, que servirá de parâmetro para a seleção;
- A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição e/ou tornar sem efeito a nomeação do

candidato, em todos os atos relacionados a este edital, quando constatada a omissão,
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar
direito ou criar obrigação;

- As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão
resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão nomeada pelo Decreto n° 6.827/2021,
no que a cada um couber.

- No ato da contratação o candidato aprovado deverá apresentar Certidão Negativa de
Antecedentes Criminais, expedida pelo Cartório Distribuidor (Fórum), e demais
documentos que comprovem as condições estabelecidas neste edital, bem como
submeter-se por ocasião da contratação, ao exame médico admissional, de caráter
eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura, para constatação de aptidão física e mental;

Prefeitura Municipal de Birigui, aos 25 dias do mês de janeiro de 2021.

Leandro Maffeis Milani

Prefeito Municipal

Município de Birigui - Estado de São Paulo

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, valldadejurídica e Integridade.
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ANEXO I DO EDITAL N° 03/2021

REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO

CARGA
HORÁRIAATRIBUIÇÃO REMUNERAÇÃOCARGO REQUISITO

Direção do serviço de
enfermagem, gestão
e planejamento da

assistência de
enfermagem,

consulta e prescrição
da assistência de

enfermagem,
cuidados diretos a

pacientes, Inclusive
com risco de morte,

acolhimento em
sistema de

classificação de risco
e todos os cuidados

de maior
complexidade

técnica, e outras
atividades correlatas

R$ 4.350,41 +
(Vale Alimentação

e Prêmio
Assiduidade de
R$ 550,00, nos

termos da
Legislação
Municipal)

Formação em
curso superior

em Enfermagem
e registro do
respectivo
conselho

profissional

40 horas
semanais

ENFERMEIRO

Assistir o enfermeiro
no planejamento das

atividades de
assistência, no

cuidado ao paciente,
inclusive em estado
grave, na prevenção

e na execução de
programas de

assistência integral à
saúde e participando

em programas de
higiene e segurança

do trabalho e
assistência de

enfermagem, e
outras atividades

correlatas

R$
Formação
técnica em

Enfermagem e
registro do
respectivo
conselho

profissional

2.971,36+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de
R$ 550,00, nos

termos da
Legislação
Municipal)

TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

40 horas
semanais

R$ 4.350,41-{Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de
R$ 550,00, nos

termos da
Legislação
Municipal)

Formação em
curso superior
em Farmácia
Bioquímica e
registro do
respectivo
conselho

profissional

Gestão,
desenvolvimento, de

infraestrutura,
preparo, distribuição,

dispensação,
informação e o

controle de
medicamentos e

FARMACÊUTICO
BIOQUÍMICO

40 horas
semanais

Muniapio de Birigui - Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001. garanUndo autenticidade, validade juridica e integridade.
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produtos para a
saúde, otimização da

terapia
medicamentosa e

educação e pesquisa
permanentes, e
outras atividades

correlatas

Executar serviços de
limpeza em geral

(pisos, paredes, tetos,
sanitários, pias,

vidraças e jardins,
etc), utilização de

produtos de limpeza,
serviços de copa e
cozinha (preparo e
servir café, lanches,

higienização de itens
de cozinha, etc), e
outras atividades

correlatas

R$

1.100,00+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal)

AUXILIAR DE

SERVIÇOS
GERAIS

Ensino
Fundamental

Completo

40 horas
semanais

Atendimento ao

público,
presencialmente e

pelo telefone, realizar
a impressão de ficha
de atendimento

médico, fornecer

informações e
orientar a circulação

de pacientes e
visitantes, e outras
atividades correlatas

R$

1.143,58+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal)

40 horas
semanais

Ensino Médio

Completo
RECEPCIONISTA

R$

1.100,00+(Vale
Alimentação e

Premio
Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal

Controlar o ingresso
de pessoas, observar
e monitorar a entrada

e saída de pacientes
e acompanhantes, e
outras atividades

correlatas

Ensino
Fundamental

Completo

40 horas
semanais

PORTEIRO

Município de Biriguí - Estado de São Paulo

Diário Oficial assinado digitatmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001. garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
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Estados sofrem com a falta de
médicos, muitos contaminados e
outros afastados por exaustão

t
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Profissionais da saúde esiâo enfrentando o que vem sendo chamado de pandemia da saúde
mental, que provoca afastamentos e um rombo nas equipes de atendimento.
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► Notícias

Prefeitura convoca 23 candidatos aprovados no processo seletivo da Saúde para
posse

A Prefeitura de BIrigui. por melo da Secretaria Municipal de
Administração, está convocando 23 candidabs aprovados no processo
seletivo 0112021 da Saúde para a celebração do contrato de trabalho
temporário. Os pronssbnais irão atuar nos atendimentos no Pronto
Socorro Municipal.

PROCESSO SELETIVO
SAÚDE

01/2021 Estão sondo chamados 11 lácnicDS cm enlermagem dassificados errtrc
76* 0 86° lugares; nove enfermeiros suo ficaram entre 36° e 44° lugares:
duas recepcionistas (16° e 17° lugares) e um porteiro (16° lugar). Todos
devem comparecer no prazo máximo do 3 dias úteis no Depariamer^to
do Recursos Humanos,

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

SERVIÇO

O edital com os nomes dos convocados pode ser consultado na edição extra desta segurKta*feíra (22] do Otário Ofictal Eletrônico
iwww.lmDrensaoflclalmunlclDal.com.br/blrtBUl). 0 Dcparlamento de Recursos Humanos fica na rua Anhanguera, 1,155, Jardim
Morumbi. 0 atendimento é das 7h ás I7h.

n »
» Pi*çimi»Ahlef

2/2www.l>iiigut.sp.9av.br/birigui'r>ulícias/nolícias_dHtalltes,php? íd_noticia=6S801/2vwvw.blrigul .6p.gov,br/blrfgul/noticias/noticíaE_dHMihMS.php?id_rK]tícia=R560



26/M>2021 Prefeilura adquire cirxa respiradores para atender pacientes com covd-19 no Pronto SocorroPreteilura adquire cinco respiradores para atender pacientes com ccvicMS no Pronto Socorro 26:(M202^
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> Notícias

. r Ú270'/

Prefeitura adquire cinco respiradores para atender pacientes com covid>19 no Pronto
Socorro

A Prefeitura de BIrigui adquiriu r.lrtco respiradores pulmurtares para os
atendimentos aos pacientes curr covid-19 no Pronto Socorro Municipal.
O anúrxtiu da chegada dos equipamentos fnl feito pelo prefeito Leandro
Maffeis. na rtoite desta quarta>felra (24/3), em suas redes sociais.

Com recursos próprios, o munlciclo investiu RS 324 mA na aquisição
dos equipamontos, que coircçaram a sor usados ontem mesmo por
pacientes. Como a entrega iria demorar alguns dias. o prefeito solicitou
a um motorista e um policial municipal quo fossem buscar os
respiradores om São Carlos com urgõnda.

Conforme o preteiio, os aparelhos é um reforço importante na lula diária
dos profissionais de saúde para ssivar vidas. 'Os respiradores são exiremamente necessários, pois auxAía no tratamento dos pacientes
com insuficiência respiralória, uma das complicações de saúde mais frequentes causadas pela doertça*, disse.

"Ê pensando rta população que estamos atuando com compromisso e seriedade nn enfrentamento dessa parrdemia Apesar de todas as
dificuldades, seguimos trabalhando para salvar vidas e para a retomada da nossa economia. Mas precisamos da colaboração de todos
os birigulenses nesta luta. Cada um precisa fazer  a sua parle, ou seja. se prevenir', concluiu MafTeis.

v>

n i»

www.birigul,Kp.guv.br;btrlaui/nolícias/noticlBS_dBtalhes,php7lil_r>oticia=flS72 2/21/2 www.birigui,sp.gov.br/blrigul/nnticias/nolicias_de talhes,php?icf_noticia=8572



Nota púUtca. E&darecimenlos sobre medulas adotadas no Pronto Socorro Muniopal de Birigul

de fisioterapia respiratória com o objetivo de auxiiar na recuperação dos pacientes para que deixem

26/04/2021

7 - Implantação dos atend’

de fazer uso de oxigênio:

^/04r2021 Nota pública; Esciareomentos sobre rrtedidas adotadas no Pronto Socorro Municipad de Birigui

T
8 - Credenciamento junto ao Governo do Estado para abedura da 18 novos leitos de enfermaria no Pronto Socorro:

S«MU ^ Ati-i rM 1 Buttu RâpUa

9 — Em processo de abertura do Pronto Atendimento Básico para atendinteiilos clinicos, com o objetivo de desafogar o Pronto Socorro

que iioje é coi\siderado um minl-liospital para atendimentos covid e en'ergèncias:

O TRABALHO TUDO VENCE 10 - Implantação de atertdimentos com assistente social.

Sobre a saida de alguns médicos do plantão, por decisão própria, cabe esclarecer que eles não faziam parte da equipe que atendiam

casos de covid-19. Com a saida deles, a Secretaria Municipal de Saúde precisou fazer uma reestruturação ntédica por meio da empresa

contratada para prestar o serviço. Hoje o Pronto Socorro conta cum médicos plantonistas, diretor dinico, responsável técnico a

coordenador médico.

f
Píctcirw*^^

I

Quanto aos atuais médicos plantonistas, a gestão esclarece que são profissionais excelentes, que possuem quallfkiação adequada e

estão preparados para atender os casos clinicos, dc covid'l9 o cmergêrcias. Médicos o equipos de enfermagem estão esgotados, mas

trabalhando com dedicação para salvar vidas. A administração municipal reforça ainda que ao contrário do que foi divulgado, os

medicamerMos para intubação c outros rrecessários para os atendimentos nfio estão cm falta no momento.

#VacínaJ<3
Sobre a alimentação pera os pacientes em isolamento na ala Covid, Iodos recebem refeição equilibrada fornecida pela Santa Casa. Os

lanches, refrigerantes e Trutas que são doados por voluntários para o projeto Mãos que Cuidam são destinados, excluslvamente, para os

pacientes e acompanhantes dos atendimentos clínicos.
vacinaçAo contra covid-19.

FoçQ já seu pré-cadastro:
www.vacInaja.sp.gov.bt

Mesmo diante de todas as dificuldades enfrentadas por conta da pandemia, a administração municipal, por meio da Secretaria Municipal

de Saúde, não fem medido esforços para oferecer sos pacientas do Pronto Socorro Municipal um atendimento digno, princípalmente

para aqueles que iiecessltam de transferèiicia para UTIs e aguardam liberação de leitos por meio da Central de Regulação.

HOME I EOUIPEDEGOVTRMO f NOTKUS I TRANSPARÊNOA j LtCITAÇÔES | TURtSIAO | CIPADE | CONCURSOS | LEOISLACAO | COMTATO O pretoito Loandro Maffcis tem acompanhando diariamento in loco a situação da unidade, pois o foco da atual administração é a saúdo

c. dianto da situação critica da pandemia, em salvar vidas.

> Notícias
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Nota pública: Esclarecimentos sobre medidas adotadas no Pronto Socorro Municipal
de Birigui

PACIMA PRMCIPAL PORIAt. PRETEITURAEERVIÇM

A Preleitura de Birigui e.sclarece que a situação no Pronto Socorro

Municipal não é diferente da realidade da nossa região e do nosso pai.s,

com sistema colapsado por conta da segunda onda da pandemia da

covid-19. Hospitais públicos e privados estão sobrecarregados, sem

leitos de UTI, com dificuldades para compra de medícamer>tos e

insumos por falta rm mercado, conforme noticiado diafiameiiie pela

impreivsa.
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NOTA PÚBLICA LvqiíIbçou

Diante disso, cabc olcncar algumas medidas que a gestão municipal

vem tomando para melhorar, a cada dia, os aterrdimontos no Pronto

Socorro;
J^BÍRÍGÜl

1 ~ Reestruturação da farmácia, visando não deáar faltar medicamentos e insumos necessários. cn

2 - Ampliação do .sistema de gás de oxigênio, trlpjlcando a capacidade do oxigênio usado pelos pacientes:

3 - Reformulação da equipe médica, diante da salda, por decisão própria, dc alguns médicos:

4 - Alimentação equilibrada para pacientes covid fornecida pela Santa Casa:

5 - Compra de 5 respiradores. Agora a unidade possui 6 respiradores:

6 - Compra de bombas de infusão (aguardando entrega do fornecedor):

www,bir^gui.sp.gov.brA)ir^gui/nuliriBS/nu^iciasJletal^^BS.php?id_nDticia=8588 2/2»ww.btrigu>.sp,gav,br.birigui/noticias/noticíss_dHtaihes,php?id_naticÍ8=8586 1/2



Prefeitura paga quase R$ mihão à Santa Casa por serviços prestados no Pronto Socorro Piefertura paga ouase RS 1.2 milhão à Santa C^lsa por serviços prestados no Pronto Socorro26.'04/2021 26/04/2021
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Prefeitura paga quase RS 1,2 milhão à Santa Casa por serviços prestados no Pronto
Socorro

A Preíeilura de BtriguI eíeluou nssia sexta-leira (12/3} o pagamento de

RS 1.196 milbão á IrmandcKle da Santa Casa ds Misericórdia de Birigui.

O valor é referente aos serviços prestadas no período de 1° a 26 de

janeiro desle ano no Pronto Socorro Municiped.

ORRO MUNICIRLLTT

■
it ●

A lei 6.964/2021 autorizando o poder Executivo a realizar o repasse foi

sancionada ontem (11/3) pelo prefeito Leandro Maffels. O projeto de lei

para o pagamento foi aprovado pelo Legislativo, por unanimidade entre

os vereadores, na sessão desta semana.

Conforme a lei, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia dc Birigui

deverá prestar contas do repasse efetuado no prazo máximo de 30 dias,

a contar da dala da transferência. </i

Com a renúncia do convênio 014/2019 no dia 26 de janeiro, a Prefeitura reassumiu a gestão do pronto socorro. "Mesr^o não havendo

obrigação contratual formai, tínhamos o dever nnoral e legal de indenizar a Santa Casa pelos serviços efetivamente prestados. Do

contrário, estaríamos incorrendo no proibido de enriquecimento ilícilo e em ofensa ao principio da boa fé objaliva'. justificou o preteílo

Leandro Maffels. -W

SUBVENÇAO

Além disso, foi realizado o pagamento dc mais RS 245.821,33 para a Santa Casa de Birigui. Foram repassados R$ 76.171.26 mil

referente à subvenção dc 6% do ICMS; RS 60 mi da subvenção social parcial deste mês; e R$ 67.650,07 mi referente ao contrato do

www,birlgui.sp.gov.5r/t>irigui/noticías/noticia8_detafnes.phpZid_noticia^533 2/21/2 www,birigui.sp.gov,br/birigui.’noticjas/rioticias_detall'ios,php?ld_noticia=8533



Prefeitura abre Pronto Alendinicnlo Básico, no Centro Médico, a partir das 8h desta quinta-feira24/04/2021

PRONTO SOCORRO MUr ‘^AL
C

Prefeitura abre Pronto Alendímenlo Bâsico. no Centro Médico, a partir das 6h desta quinti^feira24AM/2021

T
om a abertura do pronto atendimento, o Pronto Socorro Municipal, no bairro Silvares, passará a atender exdusivamente pacientes com

sindrome respiratória grave (covId-tO) e casos de emergência, como politraumallsmo encaminhados pelo Corpo da Bombeiros, casos de

irrfarto. AVC, e outros.
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Prefeitura abre Pronto Atendimento Básico, no Centro Médico, a partir das 6h desta
quinta>feira

A Prefeitura de Birigul. por meiu da Secretaria de Saúde, abre nesta

quinta-feim (1°/4), a partir das Sh, o Pranto Atendimento Básico.

Incalizadci nu prédio da antigd prunta-socnrro, rio Centro Médico. Na

locai sarda prestadas, temporariamente, apenas atendimentos dinicos,

nu se)a, rinsns náo graves.

O Pronto Atoiidtmonto Básico funcionará 24 boras por dia, nos sete dias

da semana, ató que baja mcHiora nos casos dc Internações pda covid-

19 no município. O espaço possui 15 loltos, distribufdos nas alas

masculina, feminina c pediatria, além dc um local com poltronas para

medicações rápidas.I
ü)

Os municipes devem procurar o pronto atendimento somente se precisarem de alendimenlos nos casos de pressão alia, febre, suspeita

de dengue, queda da própna altura, cortes pequenos, diarréia, náuseas, diabetes ou qualquer outro problema de saúde que não seja

grave. S-—
A equipe dn Pronto AtenrJlmento Básico será composta por médicos dinicos, 25 enfermeiros e lécnir.oa de enfermagem, cinco auxiliares

de limpeza, cinco porteiros e nove recepcionlstos. A carreta da Saúde com » tomògralo também está dispanivel no locai para realização
de exames, caso necessário.

Para tniciar os atendimentos no espaço, a administração municipal realizou algumas adequações estruturais  c manutenção no prédio.

Foi feita também a aquisição de materiais hospitalares c medicamentos c a contratação temporária de profissionais por meio de

processo seletivo.

wvrtv.biriguiAp,gov.br/l)irigui/noticiBS/naticfaR_rtHtalhBS.php?id_nolicia=ft583 1/ 2/2www,hirigui.sp.gov.bf/birigui/notici8S/nDlicias_(totallies.php?id_nolk:ia=S5802



Prefeitura oferece fisioterapia para auxitai na recuperação de pacientes com covkt-19 no PS24flMí2021 Prefeitura oferece fisioterapia para auxiliar na recuperação úe pacientes com covíi:P19 no PS 24/04/2021

T ocorro. Erikson Camilo Conceição, os atendimentos de fisioterapia já têm contribuído na melltora do

egundo os médicos, está havendo urrta melhora cor\siderável no quadro respiratório dos pacientes,

Conforme o diretor do prr

quadro clinico de pacienu

contribuindo significativamente para ̂ ta hospitalar', afirmou.
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Prefeitura oferece fisioterapia para auxiliar na recuperação de pacientes com covíd-
19 no PS

A Prefeitura de BiriguI está oferecendo serviço de risioterapia

respiratória rw) Pronto Socorro Municíp^, com o üí^etivo da auxiliar no

tratnmai^to e recuperação dus pacientes Internados com o novo

cnronavirus. O trabalha é executado IR horas por dia nus sete dias da

semana. A equipe é composta por sete profissionais.

'A covid'l9 ataca os pulmões o outros sistemas do organismo, sendo a

falta dc ar é um dos principais sintomas graves da doença. Por isso, a

fisioterapia é uma grande aliada e Irtclispensâvel na roablitação dos

pacicnios. Implantamos este serviço no pronto-socorro para garantir

atendimento dc qualidade e, prlncipalmontc. salvar vidas', afirmou o

prefeito Leandro Maffeis.
</)

recuperaçAo

llA coordenadora de ãslolerapla do pronto-socorro, Nalajla Dionísin. explica que durante a fisioterapia respiratória são realizadas

exercicbs para restabelecer a função pUmanar comprometida pela infecção da covid-19. O nbjelíva é liberar as vias respiratórias das

secreções, mclhnmr a oxlgenação do sangue, aumentar a capacidade pulmonar e prevenir complicações pulmonares.

"A fisioterapia visa ã otimização da oxigenotorapia (retirada da necessidade dc uso do oxigênio) c a melhoria do quadro dc insufidòncia

respiratória. No caso dc pacientes que estão usando a ventilação mecânica, o nosso papel ó fazer o dosmame ventilatório, ou seja,

recuperar a capacidade do paciente dc respirar normalmcntc, sem ajuda dc aparelhos', comptetou a profissional.

wwvr.biriguiAp.gov.l)f/l>irtgui/noticías/naticias_dHtdh8S.php7id_noticia=8583 1/2 www.bitigui,sp.gov,br/biriguim(itirjas/nr>licias_detall5es.php?id_iviticia=8583 2/2



Prefeiluta de Sitigui piepata ab«itura de Pronto Atendimento 8â&ico no antigo pronto-eocorro24/04/2021

COMO SERÃ OS ATENOr''

I
Preteituro de BIrigui prepara abertura de Pronto Atendimento Básico rto antigo pronto-socorro24.''04/2021

T os

o Pronto Atendimento Básico lerá 15 leitos para atendimentos de casos clinicos. No espaço haverá alas masculina, feminina e pediatria,

além de um local com poltronas para medicações rápidas e uso de pessoas com dengue que precisem tomar soro, por exemplo. A

carreta da SaOde com o tornógr^fo também ficará disponível no local para realização de exames.
Sá%»lo ̂ 4 rt« WxíflB W Buscb Râprda

No pronto-socorro municipal serão atendidas as pessoas com sintomas do novo coronavírus. A unidade de urgência e emergência

continuará sendo referência também para os pacientes com polítraumatismo encaminhados pelo Corpo de Bombeiros, inferto. AVC, ou

ouira situação grave.

PREFEITURA MUNICIPAL DE O TRABALHO TUDO VENCE

BIRIGUI
"Com 0 Pronto Aterxfimento Básico, vamos conseguir diminuir o fluxo de pessoas e prevenir que sejam contaminadas com o virus no

pronto^ocorro municipal, além de melhorar a assistência aos pacientes. Esperamos realizar as mudanças nos próximos dias', disse o

diretor do Pronto Socorro, Etikson ComJo Conceiçôo.

A sua contribuição
é importante poro o
desenvoivimento
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Prefeitura de BiriguI prepara abertura de Pronto Atendimento Básico no antigo
pronto-socorro

A Prefeitura de BiriguI está preparando a abertura do Pronto

Atendimento Básico que funcionará temporariamente no espaço do

antigo pronto-socorro, no Centro Médico, para atendimentos clinicos.

Com isso, 0 Pronto Socorro Municipal, rvr SBvares, será exclusiva para

atendimento de pacientes csim sintomas do covid-19 e casos de

emergência.

Para iniciar os atendimentos, o Prortto Atendimento Básico está

passando por adequações estruturais e manutenção.  A administração

municipal está fazendo também a aquisição de materiais hospitalares e

medicamentos, além da contratação temporária dc profissionais de

saúde por meio de procosso seletivo. (/3

Conforme e secretária de Saúde, Cássia Rita Santana C^eslino, a

implantação do pronto atendimento é necessária para evitar o contágio

da doença e desafogar o Pronto Socorro Municipal, que eslá

sobrecarregado devido ao aumento dos casos de covid-19 e a alta

ocupação de leitos de UTI e enfermaria nos hospitais.

■ k- C.

●Desta forma, conseguiremos ampliar ainda mais as vagas para atendimento de sindromes gripais e, assim, prestar uma melhor

assislèrMda para a população. O pronto-socorro mimicipai ficará como um minl-hospital de covid-19 e casos de urgência. Essa é mais

uma medida do prefeito Leandro Maffeis para o enfrentamento ao coronavírus ’. explicou a secretária.

2/2www.pirlgui.sp.gov.br/bliigui/noticlas/rX)ticlas_detalnes.pbp?id_noPcla-8S771/2WWWjMiigui.5p.gov.br/binguVnDhclas/noPciae_dalafhes.pbp'^id_r)otlcie^577
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Tuesday , 29 de seplember de 2020

Operação Raio X mobiliza quase mil agentes públicos contra
desvios na área da saúde

Investigação do Gaeco e da Polícia Civil aponta fraude em contratos

O Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organbado do Ministério Público do Estado de São Paulo (Gaeco) e a PoIIcíe

(DEINTER-10/DEIC/SECCOLD) deflagraram nesta lerça-feira (29/9) a Operaçáo Raio X, visando a desmantelar grupo criminoso especia

em desviar dinheiro destinado à saúde mediante celebração de contratos de gestão em diversos municípios por meio de organizações SO'

A investigação, que conta com inquéritos policiais e civis instaurados, leve a duração de aproximadamente dois anos, período em que

levantadas informações que indicam a existência de um sofisticado esquema de corrupção envolvendo agentes públicos, empresá

profissionais liberais, bem como de desvio de milhões de reais que deveríam ser aplicados na saúde.

Em decorrência desse trabalho Investigativo foram expedidos 64 mandados de prisão temporária, sendo que desses, 47 foram cumpridos

momento, somados a quatro prisões em flagrante efetuadas durante as diligências desta terça. Houve ainda a emissão de 237 mandad

busca: 180 no Estado de São Paulo e 57 em outras unidades da Federação, além do sequestro de bens e valores. As autori'

apreenderam 20 veículos, três aeronaves e R$ 1,2 milhão em dinheiro.

As prisões e as buscas se deram em dezenas de municípios do Estado de São Paulo, dentre eles Penápolis, Araçatuba, Birigui, Os

Carapícuiba, Ribeirão Pires, Lençóis Paulista, Agudos, Barueri, Vargem Grande Paulista, Santos, Sorocaba, bem como em cidades do

Paraná, Minas Gerais e Meto Grosso do Sul.

Para o cumprimento dos mandados foram empregados 816 policiais civis, 204 viaturas e dois helicópteros.. Por parte do MPSP, 30 promí

de Justiça e 10 agentes de Promolorla participaram da operação. Também cooperaram policiais civis de outros Estados e a Polida Fede

Pará, onde objetivou-se o cumprimento do maior número de prisões temporárias e mandados de busca e apreensão fora de São Pau'

Pará, também foi deflagrada a Operação SOS.

De acordo com a investigação, há indícios de esquema de desvio de verba pública por meio da celebração de contratos de gestão

organizações sociais e o Poder Público, em sua maioria, através de procedimentos llcitatórios fraudulentos e contratos superfaturados.

No transcorrer da investigação, foram identificadas dezenas de envolvidos com o grupo criminoso divididos em diversos núcleos, cada un

sua colaboração na prática das infrações penais. De acordo com o apurado, houve a aquisição de grande quarrtidade de bens mó'

imóveis, sendo que parte da evolução patrimonial do grupo se deu justamente no perfodo da pandemia.

Núcleo de Comunicação Social

Ministério Público do Estado de São Paulo - Rua Riacliuelo, 115 - São Paulo (SP)

comunicacao@mpsp.mp.br | Tcl: (11) 3119-9027 / 902819031 ' 9032 / 9039 / 9040 / 9095

^ Voltar

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ruo Riachiiüh. 115 - São Paulo - CBP Q1007-904 - PABX: 11 3f Í9.9000

Horáno de Atendimento: das 9h às 19h

MPSP MlNISTERtOPOBUCO
OOlSUOOCt MOPiUAO

Todos os direitos reservados

w‘/Aw.mpsp.mp.br/portal/page/portal/nolicias,/notida?id_notida=23417859&id_grupo=118 1/2
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lundo misturado, únlia gente com d«igije ali esperando com dor, gente, com
mundo ali. e gente que estava desde as Sh! Mnguém saiu lá tora psira dar uma

40 minutos. Btava to'
sintomas de Comi-19. h,

satislaçào que fosse para os padentes. 0 pronto-socorro estava uma vergonha. Xos sentimos largados a Deus
dará.dedaraSandra.

FOLHA DA Região f « o [<£}

Inkio CUiwlicad» Culluis E<ono«nÍ4 tnl(flffnm»nl9A<a<»tub< Bfatil

0 drama enrentado pela dona de casa que entrou em contato com a FoHia para denundai- a nedigâicia
quanto ao atenámenro na saude publica é 0 mesmo enmentado pela maioria dos pacientes que procm^ciram
araidimento na unidade. Desde segunda-íeira22. os médicos do pronto-socorro de Birigiji estào em çre’.'e e

alegam que nào recebem os salários há mais de So dias. De acordo com os médicos, com a no^●a paralisação,
só atendein casos de urgência emergência e Corid-19. Os pacientes, após passarem por unta triagem onde
cada caso é avaliado, sào encaminhados para Unidades Basicas de Saúde, caso nào se encaixem nos crit^ios
ditadospelanova greve.

QUE GREVE E ESSA?
Desta vea os proássionais que aderiran a greve, sào os mesmos contratados p-ela Organização Social de
Saude Santa Casa de Birigji para atender no pronto socorro. Depois que a prefeitura deaetou Estado de
Calamidade na Saúde, válido por iSo dias. em janeiro, e rcmpeu 0 contrato com a Santa Casa de Birigtii para
assuniir a gestão da saude - uma madadeposse que foi transmitida aorivopelo Prefeito. Uanà'o Maífeis.
nas redes sodais aprereimra fez um contrato em caráter emergendal e san licitação com u.ma nova OSS.
0 Insnmto Sào Miguel Arcanjo (ISMA). sm\ sede local, siojada on Ara^.quara. ík acordo com a própria
prefatura. 0 ISMA contratou os mesmos médicos para continuar trabalhando no pronto-socorro. Os
médicos nào estavam atendendo a pcpulaçào pjrque  a OSS Santa Casa ainda está devendo para os
profissionais. mesmocontratadospelaOSS Sào MiguelArcanjo.deddirampelagrevemesmoassim.
PREFEITUR.A
Segando a Prefeitura de Birigui. no inído da tarde desta terça-feira 23. tbi imiadomás um acordo com a

OSS Santa Casa de }.Esericórdia desta vez para resolver 0 impasse com os médicos que acendeni no prcnto-
sixorro munidpal. ,A administração municipal deverá fazer ’om repasse de RS 530 núl à entidade para que
sgam quitados os débitos. 0 acordo foi aceito pdos representantes dos médicos que torani diamados pdo
prefáto para parriciparen de 'oma reuniào realizada na sede administrativa. Eles aceitaram encerrar a
paralisação,

Ao mesmo tentpo que aprefámrarisca dalltaos débitos astronomicos eat diridàs.tambéni se compromete
com novos repasses. Recenteniente cumpriu 0 accrdo firmado no inído deste mês com a OSS Santa Casa
que recebeta RS 2400.529 mühòes referentes ao convóiio de subvenção social, receita da conta de S'- do
ICMS. do contrato com a Equipe Saude da FamOia e convênio 14'2019. e nesta terça-feira, anundou a
contratação de uma nova empresa, de Raáologia no valor de RS 62''.ooo.oo. também em carater
aner^ndd dispoisando licitaçào. a prestação de seniços de radiologia e tomografia terá um prazo de iSo
dias. enquanto d'jrar 0 decreto de calamidade na saúde do munidpio. A dedsào foi dinilgada nesta terça, no
Diário Oficial do MunidpiodeBirigul

Após 24 horas de greve, médicos do PS de Birigui
voltam ao trabalho na cidade

P 0t ● 1,

v>

■L̂
 t-

A dedsào de s>aspender a paralisação dos atendimentos eletivos no pronto-socorro municipal, só foi tomada
após rainiào com preftito. Leandro Manas, que acordou um novo repasse para quitar 0 arraso dos salários
dos médicos que atendan no PS. Os profissionais, que hoje sào contraados por ’jma nova OSS. dedàram
enüar em ^^ve por conta de diridas antigas. Quando dona Sandra Dónega. grárida e desempregada, levou 0
marido, que estava p^^sando mal. ate ao pronto-socorro municipal, na segunda-feira. 22. ti a nào esperava
ter que. amargs* mais de seis horas de espo-a e ainda nào conseguir atendimento. Ele estava muito ruim e
fomos ate a unidade de saúde, chegamos e.':atameite às iih e ficamos Ia um pouco depois das 17I1. me
assustou a quantidade de gente esperando pra ss ataiáido. gente passando mal mesmo, bem na entrada do
PS.

0 pessoal começou a reclamar e descobrimos que eles só estavam atendendo casos de Cotid-19. róra isso.
ningjem estava entrando. A gente seitou para esperar, nào tinha 0 que fazer, e aí àlaram que os médicos
estavam desde as 9h em reaniào. quando rói paro das 15b disseram que os médicos hariam ido emboral Ido
embra! Você nào imagnao que é omir uma resposta dessa.." indigna-se. 0 rtiaco leito d'orante entre-.i^a a
FolhadaRegiào.éumraio-vdasimaçàonasaúdepúblicaemBirigui.

De acordo com Ssindra. soòs sei’ intoimada que nào tffia atendimento para 0 marido, começou uma
a^cmeraçào de pacientes na pc>ita da unidade reiertiicia da cidade. "Foi num piscar de olhos, todos os ácL'
tem raov^imento de gente ali. mas ontem, estava um caos. teve paciente que tiveram que colocar na msica.
porque nào tinha cadeira de rodas. A entêrraela na porta do hospital nào sabia 0 que àzer. As gestantes
e sta’.'am lá. d elcaram depépormaisde

COmiOCOMOISMA
.Até 0 término desta reportcgan, a OSS Instiuito Sao Miguel .Arcanjo nào retornou as ligações, e-maíls e
mensagens tia WhatiApp. canais áspcnívtis no site do instituto. Uma das pergantas que pc>r enquanto fica
sem resposta é 0 porque da facliada da nova OSS. á\idir 0 mesmo espaço de um esaitòrio de advocada que
curiosamenie mantém 0 mesmo contato teleiónico da OSS. Em tempo, é necessário aguarda” 0 rKorno.
porqueacidade.sededoISvLAem.Ara^aquara estáemloddovmporccntadapandemia.
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COMISSÃO PROCESSANTE 01/2021

Requerimento 225/2021 - Processo 02/2021

ATA DA 3" REUNIÃO DA COMISSÃO

PROCESSANTE PARA FINS DE APURAÇÃO DE CRIME DE

RESPONSABILIDADE E INFRAÇÃO

PRATICADOS PELO PREFEITO DE BIRIGUI NO PRONTO SOCORRO

MUNICIPAL.

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Aos vinte e nove dias do mês de abril, do ano de

dois mil e vinte um, ás quinze horas, na Sala de Reunião da Câmara Municipal,

a Comissão Processante constituída pelo Ato 11/2021. Presente

todos os membros. Deliberaram os membros da Comissão Processante

unanimidade, pelo acolhimento do Relatório, que segue em anexo, da relatoria

do Vereador Marcos Antônio Santos, para o prosseguimento dos trabalhos da

Comissão Processante, bem como pela requisição dos seguintes documentos:

1  - Cópia integral do procedimento licitatório, contrato administrativo e

eventuais aditivos do Instituto São Miguel Arcanjo (ISMA), contendo a forma e

as empresas concorrentes; 2 - Cópia integral do procedimento licitatório,

contrato administrativo e eventuais aditivos de todas as empresas contratadas

reuniu-se

por

para prestar serviço no Pronto Socorro Municipal, desde 1° de janeiro de 2021

contendo a forma e as empresas concorrentes.; 3 - Nome e qualificação

completa, assim como Curricuium Vitae do atual diretor clínico do Pronto

Socorro Municipal, esclarecendo, mediante documentação,

mesmo mantém vínculo jurídico; 4 - Relação dos médicos contratados

contendo o seguinte; nome, turnos e nome do responsável técnico, desde

março de 2020 até 05/04/2021, acompanhado do Curricuium Vitae de todos; 5 -

Consumo de oxigênicr^d^e março de 2020 até 05/04/2021; 6 - Cópia do

com quem o
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Contrato ou Convênio entre a Prefeitura Municipal de Birigui e Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia, para utilização da Usina de Oxigênio, instalada em

área de propriedade do Pronto Socorro Municipal;  7 - Relatório contendo o

número de atendimentos diários de março de 2020 até 05/04/2021 no Pronto

Socorro Municipal. 8 - Relatório contendo o número de pacientes entubados ou

tentados, no Pronto Socorro Municipal, desde 1° de janeiro de 2021, até a

presente data; 9 - Estoque de medicamentos de março de 2020 até

05/04/2021, discriminado o consumo mês a mês, até  a presente data; 10 -

Cópia do(s) processo(s) completo(s) de licitação para compra de

medicamentos; assim como relatório do estoque regulador, contendo data de

compra e pagamento, acompanhado de notas fiscais  e empenho; 11 - Cópia de

comunicado de algum funcionário ou responsável da falta de medicamento no

Pronto Socorro Municipal; 12 - Lista de presença ou folha ponto assinada de

todos os funcionários desde 1° de janeiro de 2021, em especial dos contratos

da ISMA; ATEND RAD RADIOLOGIA; IMPORTINVEST IMPORTAÇÃO E

COMÉRCIO LTDA; TOMOSON CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM

DE BIRIGUI LTDA; LABORATÓRIO LÂMINA DIAGNÓSTICO LTDA; NARDAC

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA LTDA. 13 - Cópia completa do processo de

licitação e do respectivo contrato administrativo, para fornecimento da

alimentação dos pacientes do Pronto Socorro, desde 1° de janeiro de 2021.; 14

- Cópia do Contrato da empresa J C DE OLIVEIRA RESTAURANTE, contendo

os dados completos do Nutricionista responsável; 15 - Cópia do processo de

licitação, contrato administrativo e do distrato com a empresa J C DE

OLIVEIRA RESTAURANTE, com a devida justificativa do rompimento; 16 -

Cópia do processo de licitação e contrato administrativo, da licitante vencedora

que sucedeu a empresa J C DE OLIVEIRA RESTAURANTE, contendo os

dados completos do Nutricionista responsável; 17  - Cópia de todos os contratos

(procedimento licitatório completo) das empresas: ISMA (Contrato N°

9.576/2021); ISMA (Contrato N° 9.589/2021); ATEND RAD RADIOLOGIA

(Contrato N° 9.613/2021); IMPORTINVEST IMPORTAÇÃO  E COMÉRCIO

LTDA (Contrato N° 9.636/2624J; TOMOSON CENTRO DE DIAGNÓSTICO

\
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POR IMAGEM DE BIRIGUI LTDA (Contrato N° 9.586/2021); LABORATÓRIO

LÂMINA DIAGNÓSTICO LTDA (Contrato N° 9.588/2021); NARDAC

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA LTDA (Contrato N° 9.614/2021); EMPRESA

RODRIGO CONDI FREZ (Contrato N° 9.610/2021); NCG GASES LTDA

(Contrato N° 9.660/2021); NCG GASES LTDA (Contrato N° 9.577/2021); J C

DE OLIVEIRA RESTAURANTE (Contrato N° 9.640/2021); 18 - Ficha técnica de

atendimento; 19 - Cópia(s) de notificações da Prefeitura Municipal de Birigui

sobre irregularidades no Pronto Socorro, para qualquer das empresas

contratadas para prestar serviços naquela unidade de saúde; 20 - Cópia da

justificativa à Notificação e Contranotificação da ISMA, do Contrato

Administrativo n° 9.576/2021. datada de 26 de fevereiro de 2021. assinada

digitalmente por Tiago de Carvalho Zingarelli.; 21 - Enviar o organograma do

Pronto Socorro Municipal; 22 - Cópia do Decreto de Calamidade Pública

6.823/2021, com comprovação da data de seu protocolo na Assembléia

Legislativa de São Paulo e efetiva comunicação ao legislativo local, com o

devido protocolo; 23 - Cópia do instrumento que comprove o vínculo jurídico do

médico Marco Botteon com a empresa ISMA. ou com a Prefeitura Municipal de

Birigui, com seus dados completos e função que exerce no Pronto Socorro

Municipal, anexar documentos idôneos. 24 - Cópia do Ato Administrativo

utilizado para a retomada do Pronto Socorro Municipal; 25 - Cópia da rescisão

unilateral ou qualquer outro instrumento jurídico utilizado pela Prefeitura

Municipal para a resolução do Convênio 14/2019, anterior ao dia 26 de janeiro

de 2021; 26 - Cópia de estudo de viabilidade para  a retomada do Pronto

Socorro Municipal, notadamente o estudo técnico/financeiro; 27 - Apresentar

planilha contendo o custeio total com Pronto Socorro Municipal, mês a mês,

durante toda a vigência do Convênio 14/2019, até  o dia 26 de janeiro de 2021 -

28 - Informar, por meio dos devidos comprovantes, pagamentos relacionados

ao Convênio 14/2019, após o dia 26 de janeiro de 2021, até a presente data,

anexando comprovante de eventual débito ainda pendente. 29 - Apresentar

planilha contendo o custeio tot;

desde a celebração do contrato a<

çm Pronto Socorro Municipal, mês a mês,

inistrativo com o Instituto São Miguel
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Arcanjo - ISMA, incluindo; todos os contratos, funcionários, medicamentos,

insumos médicos e de limpeza; 30 - Cópia do Plano de Trabalho do Instituto

São Miguel Arcanjo - ISMA, parte componente do respectivo contrato

administrativo; 31 - Cópia de contratos ou convênios e planilha pagamentos

efetuados ao Pronto Socorro Municipal entre os dias 26 de janeiro de 2021, até

a assinatura de todos os contratos do item 16. 32  - Cópia de todos os

pagamentos de transferências de valores para a OSS Santa Casa de

Misericórdia de Birigui e para a empresa ISMA, desde 1° de janeiro de 2021.

33. Ofício à OSS Santa Casa de Misericórdia de Birigui, para informar a

existência, ou não de débitos da Prefeitura Municipal de Birigui com a entidade,

relativos aos anos de 2020 e 2021. 34 - Curricuium Vitae de todos os médicos,

enfermeiros, técnicos de enfermagem, e demais profissionais da área médica

que estão atuando no Pronto Socorro Municipal, desde 09 de fevereiro de

2021, em especial do Coordenador do Pronto Socorro Municipal. Requisitam

ainda ao Presidente da Câmara: 1. Cópia do original da Ata de Reunião da

Comissão Permanente de Saúde e Saneamento com o Dr. Thiago de Camilo

Figueiredo Mattos; 2. Cópia completa do Requerimento 117/2021 e

documentos que o instruíram. Por fim, cópia dos áudios do médico Thiago de

Camilo Figueiredo Mattos; do médico Marco Botteon que circularam nas redes

sociais; lives do Prefeito Municipal postadas nas redes sociais, recebidos por

essa Comissão. Nada mais havendo para tratar ou deliberar, foi encerrada a

reunião às dezessete horas e vinte minutos, tendo sido redigida a presente Ata

que vai assinada pelos Membros da Comissão Processante.

Andre Luis Móim.

Presidente

Antonio Santos Paulo Sérgio de Oliveira

MembroRelator
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COMISSÃO PROCESSANTE 01/2021
Requerimento 225/2021 - Processo 02/2021

PARECER

I - Dos Fatos.

O Requerimento 225/21, subscrito pelos

cidadãos Joabio Oliveira de Lima e Antonio Cristino de Souza, contendo

denúncias sobre fatos que estão ocorrendo no Pronto Socorro Municipal, desde o

início do mandato do atual Prefeito Leandro Maffeis Miíani, aqui figurando na

qualidade de acusado, foi processado na forma do artigo 5°, inciso I, do Decreto-

lei 201/67.

Afirmaram os denunciantes que se instalou no

Pronto Socorro Municipal um verdadeiro caos, com pleno conhecimento do

Prefeito Municipal, comprovada, segundo os mesmos, pelas inserções de vídeos

do acusado nas redes sociais, a partir do ato de intervenção naquela unidade, por

meio do Decreto Municipal de Calamidade Pública 6.823/2021, que deu ensejo á

contratação do Instituto São Miguel Arcanjo - ISMA para a gestão daquela

unidade de saúde, e de outras empresas.

Denunciaram a ausência de toda sorte de

insumos necessários ao bom andamento da prestação de serviços pelo Pronto

Socorro à população de Birigui, citando: medicamentos, kit’s para intubação,

respiradores, tanto para o atendimento às vítimas da Covid-19, como para as

ocorrências regulares e diárias daquela unidade de saúde.

Informaram que a situação é de conhecimento

dos médicos do Pronto Socorro, e do próprio Coordenador.
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Questionaram a experiência dos médicos que

estão dando atendimento no Pronto Socorro Municipal, contratados pela ISMA,

afirmando que na sua maioria são recém-formados, não estando preparados para

fazer frente a demanda dos casos normais, e, principalmente, aqueles

proporcionados pelos acometidos com a Covid-19, tanto que informam

aumento exponencial de mortos em apenas uma semana.

um

Trouxeram com a denúncia, notícia de

rompimento de traqueia, perfuração de pulmão, provocados pela falta de

habilitação dos médicos que lá foram colocados pelo Instituto São Miguel Arcanjo
- ISMA.

Juntaram á denúncia cópia de mensagens

trocadas pelos médicos do corpo clínico, para demonstram que estão todos

“perdidos”, enquanto o Prefeito Municipal, aqui acusado, informa a população por

meio de lives que tudo está sob controle.

Diante do quadro de calamidade que se

instaurou no Pronto Socorro, o médico, Dr. Thiago de Camilo Figueiredo Mattos

produziu áudios denunciando e confirmando os desmandos narrados na

denúncia, que se tornaram de conhecimento público por meio de redes sociais.

O médico foi convidado a comparecer na

Câmara Municipal de Birigui, pela Comissão Permanente de Saúde e

Saneamento, onde confirmou todas as acusações contidas no áudio que circulou

nas redes sociais. Desta reunião informal foi elaborada uma Ata, apenas para

registro do ato.

Arguiram também as irregularidades apontadas

no Requerimento 117/2021, requerendo sua juntada aos autos, visando

demonstrar a falta de aptidão do Prefeito Municipal para exercer o cargo.
2
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Relataram recebimento da empresa Instituto

ISMA sem a prestação dos correspondentes serviçosSão Miguel Arcanjo

contratados.

A denúncia foi recebida pelo Plenário

Sessão Ordinária do dia 6 de abril de 2021, por 13 (treze) votos favoráveis, 1(um)

contrário e 1 (uma) abstenção, restando satisfeito o quorum para recebimento da

mesma, nos termos do artigo 5°, inciso II, do Decreto-lei 201/67, no caso, a

maioria dos presentes.

na

Ainda na mesma Sessão, o Presidente da

Câmara Municipal promoveu o sorteio da Comissão Processante, observada a

representatividade dos Partidos Políticos e Blocos Parlamentares do Legislativo,

para apurar a denúncia de infração político-administrativa.

Para compor a Comissão Processante, nos

termos legais de representação proporcional, foram sorteados os Vereadores

Reginaldo Fernando Pereira, Osterlaine Henriques Alves e Wesley Ricardo

Coalhato, por meio do Ato 10/2021, do Presidente da Câmara Municipal.

Os Vereadores sorteados, acima relacionados,

solicitaram ao Presidente da Câmara Municipal suas substituições pelos motivos

expostos nos Requerimentos 1169/2021 (Reginaldo Fernando Pereira);

1175/2021 (Osterlaine Henriques Alves); 1177 (Wesley Ricardo Coalhato).

Acolhendo os pedidos formulados pelos

Vereadores sorteados para sua substituição, e seguindo os critérios legais de

representação proporcional, previstos no Decreto-lei 201/67, o Presidente da

Câmara Municipal de Birigui, por meio do Ato 11/2021, nomeou, em substituição

àqueles, os Vereadores Andre Luis Moimas Grosso, Paulo Sérgio de Oliveira e

Marcos Antonio Santos.

3
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Iniciados os trabalhos, em 9 de abril de 2021, a

Comissão Processante elegeu Vereadores Andre Luis Moimas Grosso como

Presidente, Marco Antonio Santos como Relator e Paulo Sérgio de Oliveira.

No dia 12 de abril 2021 a Comissão

Processante se reuniu novamente para receber instruções de procedimentos do

Procurador Jurídico da Câmara Municipal, oportunidade em que determinou-se a

notificação do Prefeito Municipal, na forma do artigo 5°, inciso III, do Decreto-lei

201/67, com cópia da denúncia e documentos que a instruíram, para apresentar

defesa prévia por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, na qual deveria indicar as

provas que pretendia produzir, podendo arrolar o máximo de 10 (dez)

testemunhas.

A Defesa Prévia do Prefeito Municipal foi

protocolada na Câmara Municipal em 26 de abril de 2021, instruída com

documentos, que foram juntados aos autos. Cópias foram distribuías aos

membros da Comissão Processante, para estudo e decisão sobre o arquivamento

ou prosseguimento dos trabalhos da Comissão, nos termos do artigo 5°, inciso III,

do Decreto-lei 201/67.

No dia 29 de abril de 2021, a Comissão

Processante se reuniu, e pela unanimidade de seus membros, após estudo e

discussão da Defesa Prévia apresentada pelo Prefeito Municipal, decidiu pelo

prosseguimento dos trabalhos da Comissão Processante, determinando o

Presidente a notificação do Prefeito Municipal da decisão tomada, designando

desde logo o início da instrução, por meio dos atos e diligências consignadas em

Ata.

Esse o relato dos acontecimentos até o

momento. Passaremos agora a enfrentar as teses trazidas com a Defesa Prévia

apresentada pelo Prefeito Municipal.
4



9/íunicipai de ̂ ^^^íríguíQâmara
Estado de São Paulo

n‘:5

II - Da Defesa Prévia.

1. Considerações Preliminares.

A defesa prévia, tal como prevista no artigo 5°.

inciso III, do Decreto-lei 201/67, constitui procedimento inicial que funciona como

condição de procedibilidade, valendo também para  o saneamento, se possível, de

qualquer irregularidade encontrada nos autos.

Trata-se também de peça fundamental, pois é

nesse momento que o acusado deve indicar as provas que pretende produzir, e o

rol de testemunhas que pretenda ouvir. Passada essa oportunidade, quanto às

testemunhas, dá-se a preclusão.

Parece importante transcrever aqui a parte final

do inciso III, do artigo 5°, do Decreto-lei 201/67, para demonstrar que o início da

instrução probatória, com atos, diligências, audiências e depoimento do acusado,

só tem inicio após a decisão da Comissão Processante pelo prosseguimento do

processo, a partir do que será feita a juntada de documentos pertinentes:

“III - (...). Se a comissão opinar pelo prosseguimento, o

Presidente designará, desde iogo, o início da instrução, e

determinará os atos, diligências e audiências que se fizerem

necessários, para o depoimento do denunciado e inquirição de

testemunhas”, (grifamos)

Evidente que a existência de crime de

responsabilidade, ou infração político-administrativa, como se queira, só poderá

ser afirmada, de maneira definitiva, pelo Plenário da Câmara Municipal, após a

finalização do processo, garantido ao acusado o direito à ampla defesa e ao

contraditório, corolários do princípio do devido processo legal.
5
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Portanto, o que se faz neste momento é apenas

um juízo de admissibilidade da denúncia, para o início da instrução, algo muito

similar ao que ocorre no processo penal, sem que isto implique em prévio

julgamento. O que se tem até o momento é apenas uma hipótese, que deve ser

investigada.

2. Da Defesa Prévia.

De concreto, abstraídos os comentários

meramente retóricos, em sua defesa prévia, o denunciado abordou as seguintes

teses defensivas:

a) preliminar de ausência de justa causa;

b) ausência de nexo causai;

c) impugnação de provas;

d) inexistência de infração político-administrativa.

Ao final, requereu o acolhimento da preliminar

de ausência de justa causa, para fins de arquivamento da denúncia, e, no mérito,

pugnou pela inocorrência de qualquer infração político-administrativa, e o

consequente arquivamento da denúncia.

Na oportunidade, requereu a juntada dos

documentos que ofereceu juntamente com a defesa prévia, e apresentou rol para

oitiva de 3 (três) testemunhas, todos servidores públicos no exercício de seus

cargos.

Abordaremos em separado cada tese.
6
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Antes, porém, e com o devido respeito, é de se

consignar que a peça de defesa prévia não se ateve de forma direta e objetiva as

acusações lançadas pelos denunciantes, optando por trazer ao conhecimento

desta Comissão Processante fatos que, embora relevantes, não guardam

qualquer pertinência com a denúncia aqui apresentada.

Esmerou-se ao discorrer sobre as ações

tomadas pelo Prefeito Municipal, o que não é objeto desta denúncia, relegando a

um segundo plano, ou mesmo ao esquecimento, as acusações concretas quanto

a eventuais irregularidades contratuais de empresas; omissões e precariedade no

atendimento; aumento exponencial do número de óbitos no período; denúncia de

gravíssimas imperícias médicas no atendimento de pacientes.

Também não foi abordada a questão da

ausência de insumos vitais para o atendimento de pacientes portadores de Covid-

19, e de outras enfermidades a cargo do Pronto Socorro Municipal, ressalvado o

fato notório de que alguns Municípios também estão vivenciando situação

semelhante, o que, em tese, não justifica a falta que a aqui se denunciou existir.

Nenhuma informação veio junto á defesa prévia,

quanto à composição e qualificação do corpo clínico do Pronto Socorro Municipal,

sob a gestão da empresa Instituto São Miguel Arcanjo - ISMA, notadamente

quanto à figura do Coordenador daquela unidade. Aliás, até agora sequer de tem

conhecimento se o referido Instituto é uma Organização Social de Saúde,

conforme consta da defesa prévia, ou se é apenas uma pessoa jurídica de direito

privado, fato que é fundamental na investigação aqui instaurada.

Nada foi dito a respeito das mensagens

trocadas entre médicos daquela unidade de saúde, nas quais constam graves

ocorrências diuturnas que vêm ocorrendo no Pronto Socorro Municipal,

principalmente quanto ao fato de que todos estavam "perdidos".
7
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Quanto as gravíssimas denúncias do médico,

Dr. Dr. Thiago de Camilo Figueiredo Mattos, ao invés de refutá-las de forma

objetiva e direta, optou-se na defesa prévia pela avaliação do estado de ânimo do

referido médico, o que é irrelevante para o concreto do que se busca, chegando-

se ao ponto de refutar o áudio e a reunião com ele realizada na Câmara Municipal

como prova, o que de fato não é.

Poderá ser, se assim ficar confirmado durante a

prova” será produzida sob o crivo do contraditório. No

momento, tanto o áudio, como a reunião e a Ata que dela se produziu, são

apenas indícios, o que é suficiente para o processamento da denúncia

instrução, onde a

No mesmo sentido, as irregularidades narradas

no Requerimento 117/2021, cuja juntada foi expressamente requerida pelos

denunciantes, são apenas indícios, que poderão, ou não, se converter em prova,

a depender do quanto apurado ao tempo da instrução, aplicando-se o mesmo iter,

à denúncia de pagamentos por serviços não realizados.

Em suma: a defesa prévia não muniu esta

Comissão Processante de elementos que contribuíssem para a certeza da

improcedência da denúncia, ao contrário, elevou substancialmente  as dúvidas de

seus membros, quanto a veracidade das acusações trazidas com a denúncia.

Em que pese a total falta de silogismo da peça

de defesa prévia, onde preliminar é confundida com o mérito e vice e versa, além

do inesgotável acervo de justificativas e comparações com outras administrações,

e até mesmo argumentos de ações judiciais, que não são da competência do

Prefeito, e que por isso mesmo não se prestam a justificar absolutamente nada.

Ademais, administra-se para o futuro,

considerando que o passado é da competência de outros poderes do Estado.
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Dito isso, passaremos a refutar as “teses

apresentadas na defesa prévia.

a) da ausência de justa causa.

Embora utilizada em praticamente todas a áreas

do Direito, a definição de “justa causa” ainda não mereceu por parte da doutrina

uma definição uniforme, o que seria de todo relevante, considerando que sua

ausência leva a inépcia do pedido inicial, em qualquer das searas jurídicas.

Não obstante, nada impede que se dê uma

visão geral do que venha a ser justa causa, com base na doutrina e na

jurisprudência, nos seguintes termos;

“A justa causa deve ser definida como uma condição da ação,

devendo, também, representar, dentre outras exigências, o mínimo de

convencimento possível sobre a materialidade e autoria delitiva

para se justificar por parte do judiciário o recebimento da denúncia ou

queixa”, (grifamos)

Mesmo que voltado para esfera penal, a

definição acima tem aplicação a todos os processos que visam uma punição,

entre os quais figura o procedimento para apuração da responsabilidade de

Prefeitos e Vereadores, encartados no Decreto-lei 201/67.

Na mesma linha do estudo da justa causa,

AURY LOPES JÚNIOR\ relaciona a mesma à existência de indícios razoáveis de

autoria e materialidade, autorizando, com base em elementos preliminares que se

promova a devida investigação, que é o objetivo das Comissões Processantes.

1 - “Direito processual pena’’l. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 49.

9
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Transcrevemos as palavras do festejado

Professor a respeito do tema:

“Deve a acusação ser portadora de elementos - geraimente extraídos

da investigação preliminar (inquérito policial) - probatórios que

justifiquem a admissão da acusação e o custo que representa o

processo penal em termos de estigmatizarão e penas processuais.

Caso os elementos probatórios do inquérito sejam insuficientes para

justificar a abertura do processo penal, deve o juiz rejeitar a acusação.

Fechando o ciclo em torno do conceito mínimo

de justa causa, trazemos à colação decisão proferida pelo Supremo Tribunal

Federal, RHC 129774, da relatoria da Ministra Rosa Weber, onde a justa causa

desponta como suporte probatório mínimo:

“EMENTA RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

PROCESSUAL PENAL. CRIME MILITAR. DANO QUALIFICADO.

ARTIGO 259, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL MILITAR.

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA

DE JUSTA CAUSA NÃO VERIFICADA. SUPORTE PROBATÓRIO

MÍNIMO EXISTENTE.

1. Não se exigem, quando do recebimento da denúncia, a

cognição e a avaliação exaustiva da prova ou a apreciação

exauriente dos argumentos das partes, bastando o exame da

validade forma! da peça e a verificação da presença de indícios

suficientes de autoria e de materialidade.

2. A denúncia, na hipótese, revela ocorrência de fato típico com

prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, de modo

a possibilitar o pleno exercício da defesa.

10
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3. inviável a análise do liame entre a conduta do paciente e o fato

criminoso, porquanto demandaria o reexame e a valoração de fatos e

provas, para o que não se presta a via eleita. Precedente.

4. O trancamento da ação penai na via do habeas corpus só se mostra

cabível em casos excepcionalissimos de manifestas (í) atipicidade da

conduta, (ii) presença de causa extintiva de punibilidade ou (iii)

ausência de suporte probatório mínimo de autoria  e materialidade

delitivas, o que não ocorre no presente caso.

5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 129774, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma,

julgado em 10/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG

24-02-2016 PUBLIC 25-02-2016)

A simples leitura da denúncia revela veementes

indícios de materialidade, na qual são descritas condutas e ocorrências, em tese,

reveladoras de ilícitos substanciais, quer seja do ponto de vista de crimes de

responsabilidade, crime comuns e atos de improbidade administrativa, que, se

comprovados, podem sim dar ensejo, no âmbito de competência do Poder

Legislativo, à punição prevista no Decreto-lei 201/67.

A seu turno, os indícios de autoria apontam, de

forma clara e objetiva para a figura do Prefeito Municipal, considerando que foi

ele, desde o início de sua gestão, que determinou  a modificação de toda a

estrutura do Pronto Socorro Municipal, seja por ato próprio (retomada ainda não

explicada do ponto de vista jurídico daquela unidade de saúde); por meio de

duvidoso Decreto de Calamidade Pública; pela contração direta, por meio de

dispensa de licitação da empresa gestora do Pronto Socorro Municipal, assim

como das demais empresas contratadas pelo mesmo procedimento, logo, se

responsabilidade vier a ser comprovada, ela terá por destinatário o acusado.
11
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É também importante consignar que o motivo

determinante da completa reestruturação do Pronto Socorro Municipal, por

expressa admissão do Prefeito Municipal, inclusive nesta defesa prévia, não se

deu por falhas estruturais em sentido amplo, verificadas naquela unidade, mas

sim em função da denominada Operação Raio-X, que não é da sua competência,

e não lhe endereçou a tomada de qualquer providência.

Como já se afirmou acima, não se administra

uma cidade com base em elementos passados, mas sim em relação ao futuro,

pois, aquele, está sob o comando de outras esferas públicas, e, não se pode

tomar a parte pelo todo, mesmo porque, nenhuma condenação adveio ainda das

ações encetadas em face daquela operação. Portanto, a reestruturação em si,

pode ser interpretada como uma punição antecipada por quem não tem poderes

para tal, englobando, em um mesmo contexto, pessoas que não guardam

nenhuma relação com a citada operação, o que tangencia a perseguição.

Quanto ao outro ponto crucial para a

admissibilidade da denúncia, qual seja, o lastro mínimo de provas a ensejar o

recebimento denúncia, os denunciantes se desincumbiram de sua obrigação,

apresentando um extenso rol de elementos probatórios, que por certo não são

definitivos, na medida em que serão sopesados ao longo da instrução, e

valorados em última instância pelo Plenário da Câmara Municipal.

Raciocínio diverso, esposado pelo acusado em

sua defesa prévia, no sentido da apresentação de provas contundentes e

definitivas são absolutamente despropositados, por dois motivos comezinhos em

matéria de teoria da prova: a exigência posta pelo acusado, quanto á prova,

dispensaria o procedimento no seu todo, afinal, se tudo já está provado, não faria

nenhum sentido, e não teria nenhuma função o processo estabelecido no artigo

5°, do Decreto-lei 201/67; a apresentação de provas, na forma pretendida pelo

acusado, violaria frontalmente o princípio do contraditório.
12
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Aliás, verifica-se um erro substancial do

acusado na avaliação dos comandos do Decreto-lei 201/67, para a

admissibilidade da denúncia, o que ocorre de forma idêntica em outras áreas do

Direito. Vejamos o texto do artigo 5®, inciso I, do referido diploma legal:

I  - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer

eleitor, com a exposição dos fatos e a indicação das provas. (...)

(grifamos)

Tampouco poderia ser diferente, em face do

princípio do devido processo legal, porquanto, acaso exigida a prova cabal e

incontestável junto com a denúncia, não teríamos um processo pautado pela

ampla defesa e pelo contraditório, mas sim um verdadeiro procedimento de

inquisição, de há muito esquecido no tempo.

Analisando a questão, TITO COSTA^, em obra

clássica sobre o tema, faz o seguinte comentário sobre a denúncia:

“A denúncia deve ser formalizada com clareza, expondo os fatos e

indicando provas. Embora não se possa exigir dela  a precisão

técnica de uma denúncia penal, será, entretanto, que seja redigida

de forma a permitir o ajustamento dos fatos à letra da lei e, assim,

possibilitar ao acusado a elaboração de sua defesa”.

Todos os fatos estão narrados na denúncia, e

mais, estão devidamente contextualizados, acompanhados de elementos

probatórios indiciários suficientemente idôneos a respaldar a admissibilidade do

prosseguimento da investigação a cargo da Comissão Processante. Mesmo

porque, estamos, ainda, no campo da admissibilidade do prosseguimento.

2 - “Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores", Ed. RT, 3® ed., São Paulo, 2002, pág. 266/267.

13
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Não há imprecisão alguma com relação aos

fatos narrados, uma vez que todos os elementos estão contidos na peça de

denúncia, e em nada prejudica o direito de defesa do acusado.

É preciso acentuar que o acusado se defende

dos fatos, e não da qualificação juridica dada pelo denunciante, tema que será

abordado novamente em outra passagem.

Ademais, a defesa prévia é um procedimento

preliminar, no qual, o artigo 5°, inciso III, do Decreto-lei 201/67, exige que seja

entregue ao acusado, junto com a notificação, cópia da denúncia.

A  instrução, com a indicação das provas

especificadas e sua produção, só tem inicio após  a decisão da Comissão

Processante, se esta for pelo prosseguimento do processo

Esse proceder, de atos, diligências, audiências

e depoimento do denunciado, está expresso na parte final do inciso III, do artigo

5°, do Decreto-lei 201/67.

b) ausência de nexo causai.

Outro erro conceituai verificado na defesa prévia

é a alegação de ausência de nexo causai, pois, existentes indícios de autoria e

materialidade, já se tem constituído, ao menos em tese (insistimos neste ponto

porque não se está a fazer aqui qualquer juízo de culpabilidade,  mas sim de

admissibilidade) o nexo de causalidade.

Usaremos, para melhor compreensão, uma

definição genérica de nexo causai, para demonstrar que a sua invocação nesse

procedimento não faz sentido algum:

14
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“Conceito de nexo causai: É a ligação que existente entre a conduta

do agente e o resultado que essa conduta produziu. Trata-se de uma

relação, um vínculo entre o fato e sua consequência”.

Raciocinemos da seguinte forma: acaso

comprovado ao longo da instrução a procedência das acusações lançadas pelos

denunciantes, o que se admite momentaneamente, quem teria dado causa aos

crimes de responsabilidade eventualmente reconhecidos como tal?

Por óbvio 0 Prefeito Municipal, de quem partiu

todos os atos administrativos que acabaram por dar ensejo aos eventuais ilícitos

que teriam ocorrido no Pronto Socorro Municipal. Pensar de forma diversa implica

na criação da desconhecida figura da “terceirização da responsabilidade”, figura

que é por muitos desejada.

Nessa passagem, pode-se adotar a técnica da

interpretação denominada “argumento em sentido contrário

julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo, relacionados à atos administrativos e

de gestão, para encerrar a questão despropositada:

com base em

“EMENTA MANDADO DE SEGURANÇA - Julgamento e cassação do

mandato eletivo de Vice-Prefeito, por suposta infração político-

administrativa, sem que ele tenha atuado no cargo de Prefeito -

Descabimento - Competência definida pelo Decreto-lei n° 201/1967 -

Impossibilidade de aplicação da norma, se o Vice-Prefeito não

praticou atos administrativos e de gestão - Sentença de concessão

da segurança - Recurso não provido, solução extensiva à remessa

oficial". (TJSP - 6® Câmara de Direito Público, Rei. Des. Reinaldo

Miluzzi, j, 19/10/2018) (grifamos)

15
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Extrai-se do julgado que aquele que pratica atos

administrativos e de gestão, tal como os praticados pelo acusado no âmbito do

Pronto Socorro Municipal, nos termos da peça de denúncia, pode sim responder

por infração político-administrativa.

É 0 quanto basta para afastar a preliminar de

ausência de nexo de causalidade.

c) impugnação de provas.

O pedido nesse caso é insólito, uma vez que

não se pode impugnar aquilo que não foi produzido, tendo sido, nos termos da lei,

somente indicado, conforme dicção segura do artigo 5°, inciso I, do Decreto-lei

201/67.

Todas as provas juntadas e indicadas pelos

denunciantes; aquelas requeridas pelo acusado; e também as que a Comissão

Processante entender cabíveis, poderão ser contraditadas durante a instrução,

mas não impugnadas de inicio, como se ilegítimas  e ilícitas fossem, o que não é o

caso.

O pedido, portanto, não se suporta, e,

argumentar mais teria apenas o condão de acrescer folhas.

inexistência de infração político-d)

administrativa.

De plano, traz-se a colação, entendimento

secular a respeito do processo, seja ele da área administrativa,  penal, político-

administrativa, e que se constitui em verdadeiro dogma do Direito:
16
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"7. A indicação de nova capitulação para os fatos apurados pela

Comissão Processante não macula o procedimento adotado.

tendo em vista que o indiciado se defende dos fatos a ele

imputados, não da sua classificação legal. Precedentes”. fSTJ -

MS 16133/DF. 1^ Seção, Rei. Min. Eliana Calmon. i. 24/09/2011)

Não é momento para se adentrar no juízo de

mérito, notadamente nos tipos elencados na peça de denúncia, considerando que

a instrução probatória sequer teve início. A Comissão Processante o fará ao fim

da instrução, mas o mérito definitivo é da competência do Plenário.

Os crimes de responsabilidade, ou infrações

político-administrativas, como se queira, previstas no artigo 4°, do Decreto-lei

201/67, não guarda estrita semelhança com os tipos fechados do Código Penal,

e, tampouco poderia fazê-lo, dada a impossibilidade de se prever,

antecipadamente todas as condutas do Prefeito Municipal,

Assim, no citado artigo 4°, temos tipos fechados,

como os incisos II, IV, V, VI e iX, e tipos abertos, exatamente para possibilitar a

subsunção da conduta, como os incisos l, III, VII, VIII e X. Não fosse essa a

conformação dos delitos, na maioria dos casos não haveria como responsabilizar

os agentes políticos. Valemo-nos aqui da definição de TITO COSTA^, quanto as

infrações políticos-administrativas, que segundo  o autor são:

“(...), as que resultam de procedimento contrário  à lei, praticados por

agente político, ou quem lhe faça legitimamente as vezes, e relativas a

específicos assuntos de administração. O Prefeito, tanto quanto o

Governador ou o Presidente da República, é um agente político;

desempenha um múnus público, sem qualquer ligação profissional ou

de emprego em relação ao Município”.

17
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As lições das infrações trazidas pela obra de

referência do autor citado, em matéria de responsabilidade de Prefeitos e

Vereadores, podem ser interpretadas como aquelas que dizem respeito

diretamente com a eficiência (em sentido amplo) do gestor público.

Essa conclusão leva a seguinte consequência:

caso seja ineficiente na condução de seu múnus público, o Poder Legislativo pode

lhe retirar o mandato, pois, a eficiência é um dever de todos os administradores,

por expressa disposição constitucional, elencada no caput do artigo 37, da

Constituição Federal.

Portanto, a precocidade do pedido de

reconhecimento da ausência de infrações político-administrativas  não se sustenta,

tendo em vista que somente após o encerramento da fase de instrução, a

Comissão Processante, ad referendum do Plenário, poderá fazer, ou não, o

enquadramento das condutas do Prefeito Municipal, nos tipos do artigo 4°, do

Decreto-lei 201/67.

lil - Conclusões.

1. Da Ética no Processo

O Direito, notadamente o processo, se valem do

método dialético, onde duas ou mais pessoas que possuem diferentes pontos de

vista sobre um mesmo assunto, mediante o debate pautado pelo respeito e pela

lhaneza da linguagem, buscar persuadir seu opositor.

Portanto, discutem-se teses, e não o caráter dos

daqueles que as formulam, por meio de expressões detrimentosas e agressivas,

que em nada contribuem para o debate e para o aperfeiçoamento das instituições,

que de há muito já estão desgastadas.
I8
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Não se deve confundir a defesa aguerrida e até

mesmo exacerbações retóricas, com o ataque direto  à pessoa do outro

debatedor, que no caso são os denunciantes e outras pessoas citadas na defesa

prévia. Esta Comissão Processante, em nome do respeito ao direito de cidadania

a todos endereçados, não vai mais permitir esta forma de proceder, e tomara, em

caso de reiteração, as medidas jurídicas necessárias.

2. Do Voto.

Da detida e fundamentada análise que

promovemos, opinamos:

a) pelo afastamento das preliminares de

ausência de justa causa e nexo causai, conforme postulado pelo acusado;

b) no mérito, entendemos pelo prosseguimento

dos trabalhos da Comissão Processante, porque, em tese, estão presentes as

infração político-administrativa narradas na denúncia:

c) pelo deferimento das provas requeridas, se

pertinentes às hipóteses dos autos;

d seja observado em relação ao acusado, de

forma estrita e rígida, todas as garantias advindas do princípio do devido processo

legal.

Portanto, após avaliada a defesa prévia, é de

nossa convicção que os trabalhos da Comissão Processante devem prosseguir,

não sendo possível promover, neste ato, o arquivamento sumário dos autos.

3 - Responsabilidade de prefeitos e vereadores. 3^ ed. São Paulo: Revista dos tribunais, 1998.
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Era o que tínhamos a relatar, colocando o

presente parecer para apreciação e votação dos demais membros da Comissão.

Birigüi, 28 de abril de 2021.

Marcos Antonio Santos

Relator
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OFÍCIO/CP 01/2021 - 02/2021

ASSUNTO: Requisição de Documentos.

Em 7 de maio de 2021.

Senhor Prefeito Municipal:

Na qualidade de Presidente da Comissão

Processante 01/2021, Processo 02/2021, constituída pelo Ato 11/2021, por meio do

Requerimento 225/2021, vimos pela presente requisitar de Vossa Excelência os

documentos a seguir: 1 - Cópia integral do procedimento licitatório, contrato

administrativo e eventuais aditivos do Instituto São Miguel Arcanjo (ISMA), contendo

a forma e as empresas concorrentes; 2 - Cópia integral do procedimento licitatório,

contrato administrativo e eventuais aditivos de todas as empresas contratadas para

prestar serviço no Pronto Socorro Municipal, desde 1° de janeiro de 2021, contendo a

forma e as empresas concorrentes.; 3 - Nome e qualificação completa, assim como

Curricuium Vitae do atual diretor clínico do Pronto Socorro Municipal, esclarecendo,

mediante documentação, com quem o mesmo mantém vínculo jurídico; 4 - Consumo

de oxigênio desde março de 2020 até 05/04/2021; 5  - Cópia do Contrato ou

Convênio entre a Prefeitura Municipal de Birigui  e Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia, para utilização da Usina de Oxigênio, instalada em área de propriedade

do Pronto Socorro Municipal; 6 - Cópia do(s) processo(s) compieto(s) de licitação

para compra de medicamentos; assim como relatório do estoque regulador, contendo

data de compra e pagamento, acompanhado de notas fiscais e empenho; 7 - Cópia

de comunicado de algum funcionário ou responsável da falta de medicamento no

Pronto Socorro Municipal; 8 - Cópia completa do processo de licitação e do

respectivo contrato administrativo, para fornecimento da alimentação dos pacientes

do Pronto Socorro, desde 1° de janeiro de 2021.;  9 - Cópia do Contrato da empresa J

C DE OLIVEIRA RESTAURANTE, contendo os dados completos do Nutricionista



^^YíLunicipaí de ̂ ^^ISíríguíamara
Estado de São Paulo

n

4-
responsável: 10 - Cópia do processo de licitação, contrato administrativo e do

distrato com a empresa J C DE OLIVEIRA RESTAURANTE, com a devida

justificativa do rompimento; 11 - Cópia do processo de licitação e contrato

administrativo, da licitante vencedora que sucedeu a empresa J C DE OLIVEIRA

RESTAURANTE, contendo os dados completos do Nutricionista responsável; 12 -

Cópia de todos os contratos (procedimento ücitatório completo) das empresas: ISMA

(Contrato N° 9.576/2021); ISMA (Contrato N° 9.589/2021); ATEND RAD

RADIOLOGIA (Contrato N° 9.613/2021); IMPORTINVEST IMPORTAÇÃO E

COMÉRCIO LTDA (Contrato N° 9.636/2021); TOMOSON CENTRO DE

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DE BIRIGUI LTDA (Contrato N° 9.586/2021);

LABORATÓRIO LÂMINA DIAGNÓSTICO LTDA (Contrato N° 9.588/2021); NARDAC

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA LTDA (Contrato N° 9.614/2021); EMPRESA

RODRIGO CONDI FREZ (Contrato N° 9.610/2021); NCG GASES LTDA (Contrato N°

9.660/2021): NCG GASES LTDA (Contrato N° 9.577/2021); J C DE OLIVEIRA

RESTAURANTE (Contrato N° 9.640/2021); 13 - Cópia(s) de notificações da

Prefeitura Municipal de Birigui sobre irregularidades no Pronto Socorro, para

qualquer das empresas contratadas para prestar serviços naquela unidade de saúde;

14 - Cópia da justificativa à Notificação e Contranotificação da ISMA, do Contrato

Administrativo n° 9.576/2021, datada de 26 de fevereiro de 2021, assinada

digitalmente por Tiago de Carvalho Zingarelli.; 15 - Cópia do Decreto de Calamidade

Pública 6.823/2021, com comprovação da data de seu protocolo na Assembléia

Legislativa de São Paulo e efetiva comunicação ao legislativo local, com o devido

protocolo; 16 - Cópia do instrumento que comprove  o vínculo jurídico do médico

Marco Botteon com a empresa ISMA, ou com a Prefeitura Municipal de Birigui, com

seus dados completos e função que exerce no Pronto Socorro Municipal, anexar

documentos idôneos. 17 - Cópia do Ato Administrativo utilizado para a retomada do

Pronto Socorro Municipal; 18 - Cópia da rescisão unilateral ou qualquer outro

instrumento jurídico utilizado pela Prefeitura Municipal para a resolução do Convênio

14/2019, anterior ao dia 26 de janeiro de 2021; 19 - Cópia de estudo de viabilidade
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para a retomada do Pronto Socorro Municipal

técnico/financeiro: 20 - Apresentar planilha contendo o custeio total com Pronto

notadamente o estudo

Socorro Municipal, mês a mês, durante toda a vigência do Convênio 14/2019, até

dia 26 de janeiro de 2021 - 21 - Informar, por melo dos devidos comprovantes,

pagamentos relacionados ao Convênio 14/2019, após  o dia 26 de janeiro de 2021,

até a presente data, anexando comprovante de eventual débito ainda pendente. 22 -

Apresentar planilha contendo o custeio total com Pronto Socorro Municipal, mês a

mês, desde a celebração do contrato administrativo com o Instituto São Miguel

Arcanjo - ISMA, incluindo; todos os contratos, funcionários, medicamentos, insumos

médicos e de limpeza; 23

0

Cópia do Plano de Trabalho do Instituto São Miguel

Arcanjo - ISMA, parte componente do respectivo contrato administrativo; 24 - Cópia

de contratos ou convênios e planilha pagamentos efetuados ao Pronto Socorro

Municipal entre os dias 26 de janeiro de 2021, até a assinatura de todos os contratos

do item 16. 25 - Cópia de todos os pagamentos de transferências de valores para a

OSS Santa Casa de Misericórdia de Birigui e para  a empresa ISMA, desde 1° de

janeiro de 2021.

Outrossim, informamos que o prazo para

apresentação dos documentos retro mencionados, no Protocolo Geral da Câmara

Municipal de Birigui, com sede na Avenida Youssef Ismail Mansour, 850, Jardim Alto

do Silvares, é de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do presente, sob

pena de desobediência.

Certos de sua atenção, antecipadamente

agradecemos.

Atenciosamente

André Luis MoimasGrosso

Presidente da Comissão Processante
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DD. Prefeito Municipal de,

Bírigui - São Paulo
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OFÍCIO/CP 01/2021 - N° 03/2021

ASSUNTO: Requisição de Documentos.

Em 7 de maio de 2021.

Senhor Presidente:

Na qualidade de Presidente da Comissão

Processante 01/2021, Processo 02/2021, constituída pelo Ato 11/2021, por meio do

Requerimento 225/2021, vimos pela presente requisitar de Vossa Excelência os

documentos a seguir: 1 - Nome e qualificação completa, assim como Curricuium

Vitae do atual diretor clínico do Pronto Socorro Municipal, esclarecendo, mediante

documentação, com quem o mesmo mantém vínculo jurídico; 2 - Relação dos

médicos contratados contendo o seguinte: nome, turnos e nome do responsável

técnico, desde março de 2020 até 05/04/2021, acompanhado do Curricuium Vitae de

todos; 3 “ Consumo de oxigênio desde março de 2020 até 05/04/2021; 4 - Cópia do

Contrato ou Convênio entre a Prefeitura Municipal de Birigui e Irmandade da Santa

Casa de Misericórdia, para utilização da Usina de Oxigênio, instalada em área de

propriedade do Pronto Socorro Municipal; 5 - Relatório contendo o número de

atendimentos diários de março de 2020 até 05/04/2021 no Pronto Socorro Municipal.

6 - Relatório contendo o número de pacientes entubados ou tentados, no Pronto

Socorro Municipal, desde 1° de janeiro de 2021, até a presente data; 7 - Estoque de

medicamentos de março de 2020 até 05/04/2021, discriminado o consumo mês a

mês, até a presente data; 8 - Cópia de comunicado de algum funcionário ou

responsável da falta de medicamento no Pronto Socorro Municipal; 9 - Lista de

presença ou folha ponto assinada de todos os funcionários desde 1° de janeiro de

2021 em especial dos contratos da ISMA; ATEND RAD RADIOLOGIA;

IMPORTINVEST IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA; TOMOSON CENTRO DE

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DE BIRIGUI LTDA; LABORATÓRIO LÂMINA

DIAGNÓSTICO LTDA; NARDAC GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA LTDA. 10 - Cópia

/I
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completa do processo de licitação e do respectivo contrato administrativo, para

fornecimento da alimentação dos pacientes do Pronto Socorro, desde 1° de janeiro

de 2021; 11 - Cópia do Contrato da empresa J C DE OLIVEIRA RESTAURANTE,

contendo os dados completos do Nutricionista responsável; 12 - Cópia do processo

de licitação, contrato administrativo e do distrato com a empresa J C DE OLIVEIRA

RESTAURANTE, com a devida justificativa do rompimento; 13 - Cópia do processo

de licitação e contrato administrativo, da licitante vencedora que sucedeu a empresa

J C DE OLIVEIRA RESTAURANTE, contendo os dados completos do Nutricionista

responsável; 14 - Ficha técnica de atendimento; 15 - Enviar o organograma do

Pronto Socorro Municipal; 16 - Cópia do instrumento que comprove o vínculo jurídico

do médico Marco Botteon com a empresa ISMA, ou com a Prefeitura Municipal de

Birigui, com seus dados completos e função que exerce no Pronto Socorro Municipal,

anexar documentos idôneos. 17 - Cópia do Plano de Trabalho do Instituto São

Miguel Arcanjo - ISMA, parte componente do respectivo contrato administrativo; 18 -

Curricuium Vitae de todos os médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, e

demais profissionais da área médica que estão atuando no Pronto Socorro Municipal,

desde 09 de fevereiro de 2021, em especial do Coordenador do Pronto Socorro

Municipal

Outrossim, informamos que o prazo para

apresentação dos documentos retro mencionados, no Protocolo Gerai da Câmara

Municipal de Birigui, com sede na Avenida Youssef Ismail Mansour, 850, Jardim Alto

do Silvares, é de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do presente, sob

pena de desobediência.

Certos de sua atenção, antecipadamente

agradecemos.

Atenciosamente
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André Luis Moimas Grosso

Presidente da Comissão Processante

limo. Sr.

THIAGO DE CARVALHO ZINGARELLI

DD. Representante do Instituto São Miguel Arcanjo  - ISMA

Rua Luiz Oba, 249,

Birigui - São Paulo
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ÍNSTITUTO são MIGUEL ARCANJO

DECLARACAO

DECLARAMOS, para os devidos fins que NATÁLIA GLAUCIA DOS SANTOS

SILVA, portadora do RG n° 41.637.584-4, inscrita no CPF n° 448.500.168-71 e

TIAGO APARECIDO PEPICE, portador do RG n° 44.910.948-3, inscrito no CPF

sob 0 no 366.014.528-90 são funcionários desta empresa, admitidos como auxiliar

administrativo para trabalho no Pronto Socorro Municipal "Dr. Alceu Lot", em razão

de contrato de prestação de serviços entabulado ente a declarante e o Município de

Birigui-SP.

N,

Araraquara, 06 de Abril de 2021. ÍN)
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(assinado Digitalmente)

IINSTITUTO SAO MIGUEL ARCANJO
CNPJ - 29.816.118/0001-74

Avenida 15 de Novembro, n° 1438,
Carmo, Araraquara-SP, CEP: 14.801-063
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OFÍCIO/CP 01/2021 - N° 04/2021

ASSUNTO: Requisição de Documentos.

Em 7 de maio de 2021.

Senhor Presidente:

Na qualidade de Presidente da Comissão

Processante 01/2021, Processo 02/2021, constituída pelo Ato 11/2021, por meio do

Requerimento 225/2021, vimos pela presente requisitar de Vossa Excelência os

documentos a seguir: 1 - Consumo de oxigênio desde março de 2020 até

05/04/2021; 2- Cópia do Contrato ou Convênio entre a Prefeitura Municipal de Birigui

e Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, para utilização da Usina de Oxigênio,

instalada em área de propriedade do Pronto Socorro Municipal; 3. Declaração

pormenorizada da existência, ou não, de débitos da Prefeitura Municipal de Birigui

com a entidade, relativos aos anos de 2020 e 2021.

Outrossim, informamos que o prazo para

apresentação dos documentos retro mencionados, no Protocolo Geral da Câmara

Municipal de Birigui, com sede na Avenida Youssef Ismail Mansour, 850, Jardim Alto

do Silvares, é de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do presente, sob

pena de desobediência.

Certos de sua atenção, antecipadamente

agradecemos.

Atenciosamente

2 //
cT

André Luis Moimas Grosso

Presidente da Comissão Processante
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limo. Sr.

MIGUEL RIBEIRO

DD. Presidente da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia

Rua Dr. Carlos Carvalho Rosa, 115,

Birigui - São Paulo

//
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OFÍCIO/CP 01/2021 - N° 05/2021

ASSUNTO: Requisição de Documentos.

Em 7 de maio de 2021.

Senhor Presidente:

Na qualidade de Presidente da Comissão

Processante 01/2021, Processo 02/2021, constituída pelo Ato 11/2021, por meio do

Requerimento 225/2021, vimos pela presente requisitar de Vossa Excelência os

documentos a seguir: 1. Cópia do original da Ata de Reunião da Comissão

Permanente de Saúde e Saneamento com o Dr. Thiago de Camilo Figueiredo

Mattos; 2. Cópia completa do Requerimento 117/2021 e documentos que o
instruíram.

Outrossím, informamos que o prazo para

apresentação dos documentos retro mencionados, no Protocolo Geral da Câmara

Municipal de Birigui, com sede na Avenida Youssef Ismail Mansour, 850, Jardim Alto

do Silvares, é de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do presente.

Certos de sua atenção, antecipadamente

agradecemos.

Atenciosamente

i(

C I"Z
André Luis Moimas Grosso

Presidente da Comissão Processante



amara urucL
Estado de São Paulo

Exmo. Sr.

CESAR PANTAROTTO JUNIOR

DD. Presidente da Câmara Municipal de Birigui

Avenida Youssef Ismail Mansour, 850

Birigui - São Paulo
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Em 11 de maio de 2.021.OFICIO Níí 371/2021

ASSUNTO: Resposta ao ofício CP 01/2021 - 05/2021

Ilustríssimo Senhor:

CESAR PANTAROTTO |UNIOR, Presidente da Câmara

de Birigui, no uso das atribuições que lhe são pertinentes, em atendimento a

solicitação feita por Vossa Senhoria, encaminha:

- cópia do original da Ata da Sessão da Reunião da

Comissão Permanente de Saúde e Saneamento com o Dr. Tiago de Camilo

Figueiredo Matos;

cópia completa do requerimento 117/2021 e

pendrive contendo um áudio e um vídeo, que

acompanham o requerimento 117/2021.

Renovando a Vossa Senhoria protestos de elevada

estima e distinto apreço, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

presidente:

Ilustríssimo Senhor

André Luís Moimas Grosso

Presidente da Comissão Processante

Da Câmara Municipal de Birigui
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COMISSÃO DA SAÚDE E SANEAMENTO

Depoimento DR THIAGO DE CAMILO FIGUEIREDO MATTOS

DATA; 1 DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E UM, 8H30.

Em primeiro de abril do a no de dois mil e vinte  e um, às 8h30 da

manhã, a COMíSSÃO DE SAÚDE E SANEAMENTO

presença da presidente, OSTERLAiNE HENRIQUES ALVES e dos

reuniu-se , na

membros EVERALDO ROQUE SANTELLI, WAGNER DAUBERTO

MASTELARO E VALDEMiR FREDERICO, para ouvir o depoimento do
Dr. THIAGO DE CAMILO FIGUEIREDO MATTOS, residente e

domiciliado em Birigui à Rua Quintino Bocaiuva, 247, Jardim Nova

Iorque, na cidade de Araçatuba-SP, RG 417996482-SSP-SP E CPF

309 933 558 46 E CRM 16 7909 SP, que à Comissão depôs o que

segue:

A presidente da comissão informa de que tem o áudio com a voz

do depoente, e pergunta se a voz é dele, e ele confirma, desde

quando dá plantão no P S , ele diz que desde a abertura do Pronto

Socorro e informa que no momento é contratado da ISMA,

Instituição São Miguel Arcanjo.O membro Wagner pergunta se ele

era anteriormente contratado da irmandade e ele confirma. O

depoente informa que mudou para a ISMA em fevereiro de 2021,

e tinha plantão fixo. Peta irmandade o seu plantão era sexta,

sábado e segundo, e pela ISMA é toda segunda-feira, quarta

diurno, quinta, sexta 24 horas e sábado diurno, e  o restante

diurno, porque hoje está com dificuldade de contratar médicos. A

presidente pergunta se seriam seis médicos de plantão, o

depoente confirma, mas na verdade são sete médicos, mas na

prática só o depoente e apenas um colega davam plantão, duas

pessoas, e que nunca houve escala completa nenhum dia. Antes

nunca faltava nenhum médico na escala , sempre dava escjja.

completa. A presidente pergunta se na irmandade quan

no plantão e o depoente informa que era
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médicos.o membro Valdemir Frederico diz que o principal é que

o depoente confirme o áudio com a voz dele, e pergunta se o

depoente confirma tudo, e o depoente diz que sim, que confirma.

E diz o porque daquele áudio: foi perguntado porque não estavam

conseguindo médicos e o que estava faltando para eles

trabalharem, e deixa claro que não era uma queixa só dele,

depoente, quase todos os médicos reclamavam da falta de

medicação. Muita gente acha que os outros médicos

abandonaram por questão política ou foram mandados embora,

mas na verdade é porque não tem condições de trabalhar e

chegou num ponto em que não há condições de trabalho. Não

adianta respirador,etc, se o médico não tem o básico para tratar

0 paciente.O que mais precisa são remédios , por exemplo faltou

antibiótico, e com esta falta de remédios, há pacientes que teriam

alta mas faltou por exemplo antibiótico, o paciente teve piora e

teve paciente que chegou a óbito. E a gente pedindo recurso,

pedindo, dizem que vão providenciar, mas não providenciam e vai

faltando médico.Houve um momento em que por três dias eu

fíquei lá sozinho e digo que é um pedido de socorro nosso, porque

há enfermeiros em dois setores, por exemplo. Como vai

funcionar? Todos estão com uma sobrecarga enorme,  e aí vão

acontecer erros. O membro Wagner pergunta se é da ISMA a

responsabilidade de contratar, mas não contratam. Houve uma

piora da estrutura, nunca vi isto na minha vida.  A gente tinha até

que procurar um par de luvas para fazer suturas, por exemplo. E

luvas diferentes, pois cada um tem um tamanho de mão, e o

médico usa muito o tato e tem que ter luva, senão fica em risco o

médico. Houve um menino de 12 anos que teve uma fratura e

ficou lá das 8 da manhã até 10 da noite, que foi quando veio

material, algodão, básico para fazer a tala e engessar o paciente.

O membro Everaldo pergunta se na Santa Casa isto também

ocorre e o depoente diz que lá não acontece.Perguntado se

médicos conversaram com o diretor do pronto socorrç^eí
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tranquilizou. Desde a primeira semana começou a faltar

material.Teve dia que faltou anestésico, teve dia que faltou fio de

sutura, coisas simples.Para Birigui o depoente diz que nao

esperava isso. A presidente pede para que fique registrado este

comparativo do depoente do tempo em que ficou na irmandade

quando a irmandade era responsável e com a ISMA que está

desde fevereiro. O depoente informa que ele era o mais novo da

equipe e hoje é o mais velho da equipe. Tem gente lá hoje, diz o

depoente, que está dando o primeiro plantão, tem médico que se

formou há 3 dias e é colocado para entubar o paciente. Quando

fui recém-formado, o depoente diz que nunca entrou numa fria

destas. O membro Everaldo informa que o membro Valdemirfoi

bem atendido e o depoente informa que faltam antibióticos

pontuais, não são todos. O membro Everaldo pergunta se há

boicote de médicos que abandonaram o plantão, e o depoente

informa que o protocolo que foi montado, foi pelo Dr. Roberto e

não foi aleatório, cita alguns médico que saíram antes porque

preveram que iria acontecer o que está acontecendo.Informa que

havia gente de fora vindo se tratar de Covid em Birigui porque aqui

ficavam bons. Houve 40 pacientes e só dois óbitos, e só ontem e

anteontem (dias 30 e 31 de março) foram 14 óbitos. O membro

Everaldo pergunta se morrem também pacientes na Santa Casa e

0 depoente diz que morrem, mas muito menos. O membro

Wagner pergunta se na questão do protocolo, o estoque segue

um protocolo , existe a possibilidade de entrar um paciente e um

médico que vá boicotar alega que vai usar linha 2, e 3, e se ele

quiser a 4 ele não quer fazer. O depoente diz que no

chamado outro médico, se um deles não quiser atender, há então

substituição e já ocorreu. Por isso, diz o depoente, que nãojiá-^

boicote.O membro Everaldo pergunta se a comissão

profissionais, enfermeiras, etc, se elas vão

depoente diz que sim.Se pegarem todos os re\a^'

caso e

I

fevereiro, vai constar que todo dia faltava algum nnedíc||i^0^^/

rí'
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triste ouvir issO; diz o depoente, lá está sucateando e a situação é

deplorável. O depoente chega a dizer que há médicos que vêm,

dão plantão um dia e não querem mais voltar, por isso é que

houve esta vez que fiquei 3 dias seguidos lá, e isto até aumenta o

risco de infecção. O depoente informa que só tem gente lá no

máximo com 30 dias e formado. Há o caso da enfermeira Miriam,

gastaram 7 tubos no tio dela e o tio veio a óbito, e a enfermeira

Miriam disse que vai entrar com processo por isso. E ficou claro

que morreu o tio dela porque não entubaram. Disse também que

o áudio não era pra ter vazado daquele grupo, que trabalha com

gente da periferia da periferia e não consegue nem falar, e eu

consigo falar com linguagem técnica se eu quiser, mas eu só

adaptei a minha linguagem (no áudio).O membro Wagner

pergunta se depois de fazerem 7 tentativas quem foi chamado e

o depoente diz que chamaram 3 médicos e nenhum conseguiu

entubar, e os médicos dizem que duas, três vezes  é muito. O

depoente diz que só faz isso na vida, entubar e outros

procedimentos do tipo. Ele informa que quando veio para Birigui

deu plantão aos poucos, e hoje qualquer um tendo CRM já entra

plantão.A maior prova de tudo o que o depoente disse aqui

está tudo lá arquivado (no Pronto Socorro).O membro Everaldo

diz que muita gente não quer mais entubar lá no Pronto Socorro

porque os que entubam estão morrendo e o depoente diz que isso

é verdade.Diz que quem vazou o áudio talvez tenha querido

prejudicar o depoente, mas não vai prejudicar porque é tudo
verdade e o buraco é muito mais embaixo.Se alguém ler dois ou

três prontuários vai ficar horrorizado.Até xingamentos e críticas a

enfermeiras, por exemplo, estão registrado e escritos.Se o médico

machucou o paciente, por exemplo, está tudo lá escrito.O

depoente diz que não aguenta mais ver gente que ele conhece

morrer, poderia hoje estar viva.O depoente diz que também to

embora porque os enfermeiros Edelson e Luiz pediram pra

no

depoente, não ir embora do Pronto Socorro e que



0^72

fosse embora morrería muita gente. O depoente diz que os

melhores profissionais estão querendo ir embora também.

Informa também que não é de Birigui e isso é prova de que ele^

depoente, não está fazendo politicagem. Informa que não está

exatamente errado, mas não está bem organizado.Chega a

informar que houve até aumento de salário e mesmo assim os

médicos saíram, e pergunta se isto tem lógica.Informa que nunca

foi ouvido , nem quando começou a informar que começaram a

faltar medicamentos.

A presidente da comissão deixa claro que o comparativo entre

antes e agora com a ISMA é essencial. E faz a pergunta para

encerrar o depoimento: a presidente da comissão Osterlaine

pergunta se o problema é de gestão e o depoente confirma que o

problema é de gestão realmente.EU JOAODOMINGC^S CUSTODIO,
OFICIAL LEGISLATIVO III,TRANSCREVÍ /
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI -

ESTADO DE SÃO PAULO.

U7/21requerimento no

VANDERLEI JORGE DE BRITO, brasileiro,

casado, portador da cédula de identidade R.G. 19.182.407 - SSP/SP, CPF

085.588.738-37, e do Título de Eleitor 0145773901-91, residente e domiciliado

na Rua Lorena, 22, Bairro Santo Antônio, 50, nesta cidade de Birigui, Estado de

São Paulo, vem, à presença de Vossa Excelência, requerer a abertura e

processamento de COMISSÃO PROCESSANTE, contra o PREFEITO MUNICIPAL DE

BIRIGUI, com fundamento no artigo 4^ incisos 1, VII e X, do Decreto-lei 201/67,

pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I - Dos Fatos.

Ao tomar posse, 0 Prefeito Municipal de Birigui,

a partir do dia 4 de janeiro de 2021, em plena pandemia do Covid-19, agiu de

forma contrária à lei, praticando atos ilegais na área da Saúde Pública,

principalmente no Pronto Socorro Municipal, o que levou aquela unidade vital e

essencial no atendimento da população de Birigui  a uma situação caótica, que

ainda perdura até os dias atuais.
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0 Pronto Socorro Municipal encontra-se sem

comando, carecendo de insumos e medicamentos básicos para o seu

funcionamento, tudo em função das práticas irregulares e ilegais promovidas de

forma direta pelo Prefeito Municipal.

Para melhor compreensão da gravidade dos

fatos, e análise do pedido por parte do Poder Legislativo, vamos elencar as

condutas ilícitas do Prefeito Municipal de forma individualizada:

a) de início, alegou a inexistência do Quinto Termo Aditivo ao Convênio 14/2019,

que garantia o repasse de verbas públicas para o funcionamento do Pronto

Socorro Municipal, documento este que foi entregue para sua Secretária de

Saúde, Adriana Sangaletti Duarte, em reunião que contou com a presença de

outros servidores que serão arrolados como testemunhas. Posteriormente

alegou, em Boletim de Ocorrência, a supressão de documento público, e

sucessivamente a falsidade das assinaturas do ex-Prefeito Municipal e da ex-

Secretária de Saúde, alegações que foram afastadas com a apresentação do

Quinto Aditivo na Delegacia de Polícia, demonstrando que o Prefeito Municipal,

agindo com desvio de finalidade, uma vez que o documento sempre esteve no

local indicado, pois tinha a única intenção de não cumprir o Convênio com a

Santa Casa de Misericórdia de Birigui;

b) desde a sua posse, até o dia 26 de janeiro de 2021, o Prefeito Municipal

permitiu que o Pronto Socorro Municipal continuasse funcionando sob a gestão

da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui, sendo esta a fornecedora

alimentação, entre outros itens,

atendimento da população, sem qualquer vínculo jurídico.

de todos os insumos, medicamentos.

necessários para o

pois, de um lado, negava a existência do Quinto Termo Aditivo ao Convênio

14/2019, e de outro não produziu nenhum ato administrativa para suprir a

lacuna jurídica que ele próprio criou.
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c) alegando falsamente a ausência de suporte jurídico, deixou de efetuar os

repasses à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui, fazendo com que

esta deixasse de realizar os pagamentos dos agentes de saúde que atuam no

Pronto Socorro Municipal, além dos insumos e medicamentos fundamentais,

colocando em risco toda a população de Birigui, em plena pandemia, que já no

mês de janeiro voltou a crescer, fato este notório em todo o Brasil;

d) no dia 19 de janeiro de 2021, valendo-se do caos que ele mesmo criou, o

Prefeito Municipal editou o Decreto de Calamidade Pública 6.823/2021, sem a

existência de um fato novo a justificar um novo decreto, diploma este que se

mostrou totalmente ilegal, uma vez que mesmo não foi aprovado pela

Assembléia Legislativa de São Paulo, e pela Câmara Municipal de Birigui;

e) com o Decreto 6.823/2021, o Prefeito Municipal passou a praticar toda sorte

de ilegalidades, iniciando pela abertura de uma seleção pública simplificada, para

a contratação temporária de agentes de saúde (144), em detrimento do concurso

público, ato este totalmente desnecessário, na medida em que o Pronto Socorro

já contava com agentes de saúde sob a gestão da Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Birigui, gerando custos não previstos no orçamento, e sem a

imprescindível estimativa de impacto orçamentário, ocasionado, desta forma,

lesão ao erário público, conforme documento que está em anexo;

f) no dia 26 de janeiro 2021, por volta das 20h OOmin, o Prefeito Municipal,

juntamente com vários membros de seu Secretariado, e pessoas sem qualquer

vínculo com a Administração Pública e, desprovido de qualquer ato

administrativo lícito, literalmente "invadiu'" as dependências do Pronto Socorro

Municipal, promovendo um ato de vandalismo jamais visto em Birigui e mesmo

no Brasil, adentrando em áreas restritivas daquela unidade de saúde, em plena

pandemia do Covid-19, tomando posse, à força, do Pronto Socorro Municipal,

fato inédito e inacreditável em um Estado que diz de Direito;
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g) ainda com base no Decreto 6.823/2021, que não tem validade alguma, o

Prefeito Municipal passou a contratar, também por Decreto, empresas para

prestarem serviços no Pronto Socorro Municipal, que são citadas nos

documentos em anexo, sem a necessária licitação. Entre elas, chama a atenção a

empresa ISMA - Instituto São Miguel Arcanjo, contratada verbalmente, que

passou a ''administrar'" o Pronto Socorro Municipal no dia 29 de janeiro de 2021,

por meio do médico Marco Botteon, que seria integrante da empresa, conforme

comprova o áudio do mesmo que está em anexo, enquanto que o "contrato

administrativo" só foi formalizado e publicado no dia 5 de fevereiro de 2021, com

nova contratação para outros serviços em 10 de janeiro de 2020, o que é

absolutamente irregular e ilegal. Consigne-se que os documentos em anexo

mostram que esta empresa está totalmente irregular, mais se apresentando

como sendo de fachada.

h) o áudio acima citado do médico Marco Botteon, demonstra com clareza

meridiana que a intenção do Prefeito Municipal em relação ao Pronto Socorro

Municipal, nunca foi a de garantir o seu funcionamento, mas sim de perseguir

todos aqueles que trabalharam na Administração passada.

Ou seja, as irregularidades e ilicitudes na área

da Saúde Pública são graves, e demandam a apuração e julgamento por parte

deste Poder Legislativo, a quem cabe fiscalizar todos os atos praticados pelo

Prefeito Municipal, pois, o que se passou, evidencia que Birigui se tornou uma

terra sem lei.

II - Das Provas.

Para fins de cumprimento do disposto no artigo

5-, inciso I, do Decreto-lei 201, indica-se a seguir, incialmente, as provas com as

quais se pretende provar o alegado:
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a) cópia da representação enviada ao Ministério Público de São Paulo pela

Comissão de Saúde e Saneamento da Câmara Municipal de Birigui, com todos os

documentos que instruíram aquela petição de representação, e  que

acompanham esta denúncia;

b) depoimento pessoal do Prefeito Municipal e de outras autoridades públicas e

servidores públicos que a Comissão Processante entender necessários;

c) oitiva das testemunhas, então servidores públicos, que participaram da

reunião com a Secretária de Saúde, Adriana Sangaletti Duarte, no dia 4 de janeiro

de 2021;

d) oitiva de outras testemunhas dos atos praticados pelo Prefeito Municipal de

Birigui, que a Comissão Processante entender necessárias;

e) juntada posterior de outros documentos que possam elucidar os fatos, bem

como vídeos, áudios, reportagens, a critério da Comissão Processante.

III - Do Enquadramento Legal.

As condutas narradas nesta denúncia

configuram, em tese, crimes comuns, crimes de licitação, atos de improbidade

administrativa e crimes de responsabilidade ou infrações político-

administrativas.

A Câmara Municipal só tem competência para

processar e julgar crimes de responsabilidade ou infrações político-

administrativas, no entanto, os demais delitos, se reconhecidos, podem ser

enquadrados como incompatíveis com a dignidade do cargo, fundamentando

eventual decisão de procedência da denúncia.
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Assim, as condutas descritas nesta denúncia

são enquadráveis nos crimes de responsabilidade previstos no artigo 4^, incisos 1,

Vll e X, do Decreto-lei 201/67, que são competência da Câmara Municipal, por

meio da instauração de uma Comissão Processante,  a ser formada após o juízo

de admissibilidade da denúncia, pelo Plenário do Poder Legislativo.

IV - Do Pedido.

Por todo 0 exposto, requer-se o processamento

da presente denúncia, na forma do artigo 52 inciso II, do Decreto-lei 201.67, para

submeter a mesma ao juízo de admissibilidade do Plenário da Câmara Municipal

de Birigui, na primeira Sessão Ordinária posterior ao protocolo desta.

Admitida a denúncia pelo Plenário da Câmara

Municipal, postula-se pela formação de uma Comissão Processante, nos termos

do artigo 52, inciso 11 e III, do Decreto-lei 201/67 para, se comprovados os fatos

aqui narrados, cassar o mandato eletivo do Prefeito Municipal de Birigui.

Nesses termos,

Pede deferimento.

Birigui, 17 de fevereiro de 2021.

Vanderlei Jorge de Brito

R.G. 19.182.407-SSP/SP
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OFiCIO ESPECIAL

ASSUNTO; Envio de Representação ao Ministério Público.

Em 17 de fevereiro de 2.021.

Senhor Presidente:

Valemos do presente para solicitar de Vossa

Excelência, em nome da Comissão de Saúde e Saneamento desta Casa, o envio da

REPRESENTAÇÃO em anexo ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para

apuração dos fatos nela relatados.

Renovando a Vossa Excelência nossos protestos

de elevada estima e distinto apreço, subscrevemo-nos.

Atenciosamente.
\

! \
i

OSTERLAINE HENRIQUES ALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE E SANEAMENTO DA CÂMARA

MUNICIPAL DE BIRIGUI

C-

Cl. Excelentíssimo Senhor

CESAR PANTAROTTO JUNIOR

DD Presidente da Câmara Municipal de

Birigui/SP
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excelentíssimo senhor doutor r PROMOTOR DE JUSTIÇA DA

COMARCA DE BIRIGUI, ESTADO DE SÃO PAULO.

A COMISSÃO PERMANENTE DE SAUDE E

SANEAMENTO da Câmara Municipal de Birigui, por seus membros, abaixo

subscritos, vêm, respeitosamente a presença de Vossa Excelência, apresentar

REPRESENTAÇÃO em face do PREFEITO MUNICIPAL DE BIRIGUI, em razão

dos atos por ele praticados, desde a sua posse até a presente data, que serão

expostos ao longo desta, considerando que tais fatos, que envolvem possiveis e

supostos atos de improbidade administrativa, crime comum e crimes de licitação,

não sào da competência do Poder Legislativo local, cabendo a esta E. Instituição,

a análise e qualificação, para fins de tomar, ou não, as providências que entender ,

necessárias, nas áreas de sua atuação funcional.

No âmbito dos poderes outorgados às Casas

Legislativas, restritos aos comandos normativos contidos no Decreto-lei 201/67' c--
com exceção do artigo 1°. do referido diploma legal, havendo provocação, as

independentemente daquelas que sào daprovidências serão tomadas

competência privativa do Ministério Público do Estado de Sào Paulo.
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I - Do Relato dos Fatos.

No encerramento do mandato eletivo do ex-

Prefeito Municipal, foi elaborado o Quinto Termo Aditivo ao Convênio 14/2019,

instrumento este firmado entre a Poder Executivo  e Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Birigui, enquanto associação civil, em 31 de janeiro de 2019,

cujo objeto era o repasse de subvenção mensal àquela Associação, para executar

ações e serviços complementares de saúde no Pronto Socorro Municipal e na

Unidade Básica de Saúde 01, conforme Cláusula Primeira, item ‘T, do

documento, que está em anexo.

Importante salientar, de inicio, e para evitar

qualquer entendimento equivocado, que o Convênio 14/2019 foi entabulado entre

a Prefeitura Municipal e a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui, e

não com a OSS Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui, que são

situações distintas.

O Quinto Termo Aditivo foi assinado pelo então

Prefeito Municipal, Cristiano Salmeirâo, e pela Secretária de Saúde Marian Fátima

Nakad, no dia 30 de dezembro de 2020. não tendo sido possível coletar a

assinatura do Presidente da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui,

Miguel Ribeiro, uma vez que este estava em viagem.

Diante deste fato, não foi possível a publicação

do ato no Diário Oficiai do Município e o Aditivo continua na posse da Prefeitura.

Com a posse do Prefeito eleito nas eleições de

2020, um novo corpo de Secretários Municipais foi formado, tendo sido nomeada

para a pasta da Saúde, Adriana Sangaletti Duarte, que convocou uma reunião

para o dia 4 de janeiro de 2021, visando a transição entre membros do antigo

Governo e do atual.

U

2
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Nesta reunião, a então encarregada pela

tramitação dos convênios da área da Saúde, Cassandra Barbiero Herrera,

entregou para a nova Secretária de Saúde, o Quinto Termo Aditivo do Convênio

14/2019, na presença dos seguintes servidores que estavam sendo exonerados:

Elaine Aparecida dos Santos Falcon, Mauriceia, Amauri Cesar Bini, Luiz Henrique

do Carmo Martins, além de outros que iriam assumir os cargos de provimento em

comissão, notadamente a nova servidora Joana, que assumiu o cargo de

Cassandra.

Todos esses fatos estão reduzidos a termo, em

Requerimento Administrativo de número 07/21, protocolado pela então servidora

Cassandra Barbiero Herrera na Câmara Municipal de Birigui, em 21 de janeiro de

2021, cuja cópia segue em anexo.

Em data posterior à reunião do dia 4 de janeiro

de 2021, não especificada, a atual Secretária de Saúde, por meio de aplicativo de

mensagens, comunicou a ex-Secretária de Saúde Marian Fátima Nakad que não

“estava encontrando” o Quinto Termo Aditivo do Convênio 14/2019, já assinado

pelo ex-Prefeito Municipal e ex-Secretária de Saúde, o que levou a atual

Administração a “concluir" que o mesmo não existia, tanto que esse argumento foi

utilizado para a edição de “Decreto de Calamidade Pública", ato normativo este

que será tratado no momento oportuno.

Diante desse fato, Cassandra Barbiero Herrera

elaborou Boletim de Ocorrência junto à Delegacia de Polícia de Birigui, em 19 de

janeiro de 2021 (em anexo), narrando os fatos que depois foram reproduzidos no

já citado Requerimento Administrativo 07/21, protocolado na Câmara Municipal de

Birigui. \J

e
JNo mesmo dia 19 de janeiro de 2021

praticamente no mesmo horário. Prefeito Municipal, elaborou uma ocorrência.
3
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No Boletim de Ocorrência 208/2021 (em anexo),

0 Prefeito Municipal alterou a versão apresentada no RDO 85/2021, que foi

capitulado como supressão de documentos, já que o Quinto Termo Aditivo ao

Convênio 14/2019 fora “encontrado” no local indicado por Cassandra Barbiero

Herrera, desde 4 de janeiro de 2021, denunciando, nesta última ocorrência, a

falsidade das assinaturas do ex-Prefeito e da ex-Secretária de Saúde.

Ouvido pela autoridade policial, o ex-Prefeito

confirmou a autenticidade de sua assinatura, lançada de próprio punho, assim

como a da ex-Secretária de Saúde, lançada na sua presença, tendo, na

oportunidade, representado o Prefeito Municipal pelo delito de denunciaçào

caluniosa.

As ocorrências foram analisadas pelo Delegado

de Polícia, Dr. Alessander Lopes Dias que, em despacho, concluiu pela

inexistência de qualquer crime dos crimes apontados pelas partes envolvidas,

manifestação esta acolhida pelo Delegado Seccional de Polícia, Dr. Marcelo Guri,

determinado o arquivamento dos Boletins de Ocorrência, o que de fato ocorreu

(documentos em anexo).

No entanto, independentemente da ocorrência

de crime, há no r. despacho do Dr, Alessander Lopes Dias, uma conclusão que

precisa ser transcrita;

"Por todo o exposto, fica demonstrado que, em virtude das mudanças

de administração pública municipal, inclusive na área da saúde, houve

desorganização para localização do 5° Termo Aditivo, não havendo

delito de supressão de documento público, e tampouco, crime de

falsificação de documento público, tendo em vista que o documento

não havia desaparecido e as assinaturas, constantes nele, eram

verdadeiras”, (grifamos)

l//

■'>
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Esta é a prova cabal e incontroversa de que o

Quinto Termo aditivo ao Convênio 14/2019 sempre existiu, na forma noticiada

pela então servidora Cassandra Barbiero Herrera, revelando que as várias

versões apresentadas pelo Prefeito Municipal (supressão, falsidade e até mesmo

inexistência do documento, conforme será visto) eram falsas, porquanto, a

negativa de vigência ao Aditivo tinha um proposito pré-esíabelecido, que ao

depois se materializou em atos ilegais, e que serão demonstrados.

No mesmo dia 19 de janeiro de 2021, 15

(quinze) dias após a reunião do 4 de janeiro de 2021, o Prefeito Municipal editou o

Decreto 6.823/2021, declarando estado de calamidade pública no Município de

Birigui, sem a presença de um fato novo que ensejasse sua edição, até porque

já havia um Decreto idêntico, de número 6.608, de  2 de abril de 2020, em

conformidade com o Decreto Estadual 64.879, de 20 de março de 2020.

O Decreto Municipal 6.823/2021, que a nosso

ver é totalmente inválido, não só pela ausência de motivos concretos que dariam

ao mesmo a validade desejada, o que será demonstrado, mas também por

justificativas falsas, como a inexistência do Quinto Termo Aditivo ao Convênio

14/2019, deu ao Prefeito Municipal o resultado por ele buscado.

Ao negar a existência do Quinto Termo Aditivo

ao Convênio 14/2019, com versões diversas (supressão, falsidade documental, e

até a inexistência do mesmo), todas elas falsas,  o Prefeito Municipal criou

artificialmente um vácuo jurídico entre a Prefeitura Municipal e Irmandade da

Santa Casa, e. pior, manteve esta situação por 26 (vinte) e seis dias, na área

mais sensível do Município que é a Saúde, ainda mais em tempos de pandemia.

Com base nesse “Decreto”, como primeiro ato, /

o Prefeito Municipal promoveu a abertura de um processo seletivo para

contratação temporária de agentes de saúde, por meio de avaliação curricular. /
5
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Ao fazê-lo, fez tabula rasa da Lei Complementar

173/2020, notadamente quanto ao seu artigo 8°, sobre o qual discorreremos no

momento adequado.

Ainda com base no “Decreto de Calamidade

Pública", sem a edição de qualquer outro ato administrativo, que para o fato seria

imprescindível, como Decreto de Requisição, Intervenção, Encampação, ou, até

mesmo a prévia rescisão unilateral do Convênio 14/2019, seguido de

reintegração, o Prefeito Municipal, secundado por um séquito que só pode ser

qualificado como “milicianos", e acompanhado por pessoa de nome Andreia

Aquinelino Souza, que sequer era servidora pública, invadiu o Pronto Socorro

Municipal, atitude sem precedentes na história do Brasil.

O próprio Prefeito Municipal gravou a invasão,

e, repetimos, um ato de violência sem paralelo na história brasileira, atitude que

gerou imagens chocantes, por qualquer ângulo que se analise, principalmente do

ponto de vista jurídico, pois, adentrou juntamente com sua “companheira" em

locais de circulação restrita, considerando que lá são atendidos pacientes em

situação de urgência e emergência, inclusive portadores de Covid.

Chegou ao ponto de entrar, ou tentar entrar em

sala onde havia um paciente em isolamento absoluto, o que é impensável.

Uma vez concretizado o que só se pode chamar

de esbulho, o Prefeito Municipal entabulou “contratos verbais

empresas, que passaram a atuar imediatamente naquele nosocômio, o que é

absolutamente inválido no plano do Direito Público e Administrativo.

com várias

Podemos citar a empresa ISMA, que assumiu a

gestão do Pronto Socorro, de forma verbal, e sequer se sabe se a mesma tem

qualificação para tal, pois, em seu site, nada se encontra. ^
6
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Citamos ainda as empresas Tomoson,

Laboratório Lâmina, empresa de gesso, entre outras, que serão citadas, que iá

estão prestando serviços e comandando o Pronto Socorro de maneira informal,

com custos desconhecidos, comportamento vedado para qualquer gestor público,

indicando possível lesão ao erário.

Ademais, o “gestor” que comanda a tal empresa

ISMA, Marco Botteon, nem aos seus quadros pertence, e está no comando de

médicos que estão há mais de 70 (setenta) dias sem receber. Existe até um

áudio, chocante, do mesmo, ameaçando médicos, enfermeiros e demais

funcionários daquele Pronto Socorro, que também acompanha esta

representação.

Ainda que se considere válido o tal "Decreto de

Calamidade Pública”, e os poderes extraordinários por ele concedidos, não é

possível uma contratação pública de forma verbal, sem justificativa da dispensa

de licitação, com a devida publicação na imprensa oficiai, o que é elementar na

legislação pertinente, entre elas a Lei 8.666/93.

Apresentamos um quadro geral da situação em

que foi colocado o Município, principalmente na sua área mais sensível que é a

Saúde, com a agravante da pandemia que a todos assola.

Faremos a seguir, o confronto dos atos

praticados pelo Prefeito Municipal, com a legislação aplicável aos gestores

públicos.

II - Do Quinto Termo Aditivo.

Pela narrativa acima, já vimos que o Termo

Aditivo sempre existiu, questão é saber da sua validade.

V-
-)■
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A vontade da Administração Pública em

prorrogar o Convênio por meio de aditivo, o quinto, aliás, diga-se de passagem,

ficou extreme dúvida, com “aparecimento" do mesmo contendo as assinaturas

das autoridades municipais competentes para tal, lembrando que a

“Administração” é una, não sofrendo solução de continuidade pela mudança do

seu representante, ou seja, as obrigações assumidas devem ser cumpridas,

independentemente de quem seja o gestor.

Em termos formais faltaram a assinatura da

entidade conveniada, e a publicação do ato pelos motivos já expostos, porém,

temos que o mesmo, excepcionalmente, é válido, considerando a  inércia do

Prefeito Municipal durante todo o mês de janeiro do corrente ano, fato que

acarreta a prorrogação tácita do Convênio 14/2019.

Melhor explicando: ao assumir o cargo, o atual

Prefeito Municipal, caso não conviesse à Administração Pública a continuidade do

Convênio, poderia ter lançado mão de vários instrumentos legais para rescindi-lo,

no entanto, optou por estratagemas furtivos (relatados nos boletins de ocorrência,

como inexistência do termo aditivo; supressão de documento público; falsificação

de assinaturas - todos comprovadamente falsos), deixando que os serviços

continuassem a ser prestados.

Significa dizer: o Prefeito Municipal, por meio do

silêncio, já que não praticou qualquer ato administrativo em sentido

contrário, continuou a se valer dos serviços fornecidos pela irmandade da Santa

Casa de Misericórdia de Birigui, incluindo médicos, enfermeiros, funcionários em

geral, insumos, ou seja, tudo o que era necessário para manter o Pronto Socorro

em funcionamento, o que de fato ocorreu.

A prorrogação tácita de convênio já foi

reconhecida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo:
//8
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“Apelações Cíveis - Ação de Cobrança - Convênio Administrativo

firmado entre as partes - Compartilhamento de despesas relativas á

instalação e funcionamento de Unidade Cartorária Eleitoral -

Prorrogação do convênio de maneira tácita pela Prefeitura autora,

porém com a conivência das demais, tendo sido utilizados os

serviços, sem o pagamento da devida contraprestação - Previsão

contratual, porém, de tal prolongamento - Sentença de procedência

para condenar os Municípios participantes ao pagamento das verbas

devidas pelo tempo de prorrogação do convênio - Decisão escorreita -

Determinação diversa daria amparo ao enriquecimento ilícito dos

Municípios requeridos - Preliminares afastadas - Apelo da parte

autora para majoração da verba honorária e das demais Prefeituras

pleiteando a improcedência da ação, sob o fundamento da ilegalidade

do ato cometido pelo Município autor - Descabimenío - Sentença

mantida pelos próprios fundamentos - Recursos desprovidos".

No corpo do acórdão, o relator advertiu que a

prorrogação tácita, embora excepcional, é possível;

"No mais. é cediço que, enquanto na administração particular é lícito

fazer tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública só se é

permitido fazer aquilo que a lei autoriza, dada a subordinação do Poder

Público à previsão legal. Também não se desconhece que,

conforme os princípios do Direito Público, incabíve! a prorrogação

tácita do contrato administrativo. Porém, in casu, há de se levar

em consideração o enriquecimento ilícito a que estariam sujeitas

as Prefeituras requeridas, caso não honrassem o pagamento ao

qual foram condenadas na r. sentença, uma vez que os serviços

foram disponibilizados e utilizados pelas mesmas". (TJSP - 7®

Câmara de Direito Público, Ap. 1000596-09.2017.8.26.0539. Rei. Des.

Eduardo Gouvêa, j. 03/07/2019) (grifamos)

c-
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O acórdão acima se encaixa perfeitamente ao

caso do Quinto Termo Aditivo ao Convênio 14/2019, logo, o silêncio da

Administração Pública, trouxe as seguintes consequências:

a) em relação à Santa Casa de Misericórdia de Birigui: utilização direta dos

serviços e bens da entidade civil, sem qualquer ato administrativo que fizesse

cessar as cláusulas do Convênio, e, sem a devida contraprestação;

b) em relação ao Município; permitiu que a Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Birigui se utiliza-se, por aproximadamente um mês, de bens

públicos (Pronto Socorro), mesmo negando a existência ou vigência do Quinto

Termo Aditivo ao Convênio 14/2019.

Tais condutas caracterizam, em tese, atos de

improbidade administrativa, capitulados no artigo 10, incisos XIII e XVII e artigo

11, inciso II, da Lei 8.429/92 (Lei de improbidade Administrativa), sem prejuízo de

eventuais enquadramentos penais, sujeitos a criteriosa análise do representante

do Ministério Público.

Mas não é só. Avaliando ainda o Quinto Termo

Aditivo, assim como os outros 4 (quatro) que o antecederam, vislumbramos que

as cláusulas do Convênio 14/2019, em nenhum deles sofreu qualquer alteração,

logo, se faz necessário compulsar os termos daquele instrumento, já que

nenhuma outra providência foi tomada. Explicamos.

Ausente um ato administrativo licitamente

expedido pelo Poder Executivo, como de fato se verificou, como: rescisão

unilateral do convênio, formalmente elaborado; decreto de intervenção; decreto de

requisição; de encampação, entre outros instrumentos administrativos inerentes /

ao poder de policia, à disposição da Administração Pública, valem as cláusulas do

Convênio 14/2019.

V10
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No instrumento inicial, constou da sua Cláusula

Oitava, as condições de vigência e rescisão do Convênio então concertado pelo

Município de Birigui e a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui,

enquanto associação civil e não organização social, como já frisamos.

Na cláusula mencionada, os itens 8.2 e 8.2.1

são de extrema importância para demonstrar a ilicitude dos atos praticados pelo

Prefeito Municipal, ou melhor, pelos atos não praticados, porquanto, em Direito

Público, não existem atos verbais, na medida em que tudo é formal.

Transcrevemos os itens:

“8.2. A rescisão do presente ajuste poderá ocorrer a qualquer tempo

por mútuo consentimento dos partícipes, ou por denúncia de qualquer

deles com antecedência de 60 (sessenta) dias.

8.2.1. A CONVENIADA poderá renunciar à prestação de serviços

conveniados, ficando obrigada a manter a prestação de serviços por

mais de 90 (noventa) dias, mediante notificação prévia devidamente

motivada”.

Se a situação não demandava a expedição de

um ato administrativo com base no poder de polícia conferido à Administração

as cláusulas acimaPública, 0 que não se verificou em momento algum

reprisadas estavam válidas, e deveríam ter sido cumpridas pelas partes, o que

nada mais é do que decorrência do princípio da legalidade, estampado no artigo

37, da Constituição Federal. O)
O princípio da legalidade é notadamente caro à

Administração Pública, que deve cumprir suas obrigações na forma em que

concretizadas em instrumento público.
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A inércia do Poder Executivo na expedição de

atos administrativos lícitos e devidamente motivados, que acabaram por tornar

válidas as cláusulas do Convênio 14/2019, que restaram não cumpridas,

configura violação clara ao principio da legalidade, adequando-se ao tipo do artigo

11, caput, da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), sem prejuízo de

outras cominações legais.

Na verdade, o silêncio da Administração

Pública, se é que assim pode ser chamada neste período, porquanto, de fato ela

se apresentou como uma “Administração Informal",  o que em termos de Direito

Público constitui uma heresia, tinha uma intenção subjacente que se tornou

realidade, e que será abordada a seguir.

Ili - Do Decreto de Calamidade Pública.

Em meio a um vácuo legal na relação jurídica

entre a Prefeito Municipal de Birigui e Irmandade da Santa Casa de Misericórdia

de Birigui, uma vez que o Prefeito Municipal não reconheceu o Quinto Termo

Aditivo ao Convênio 14/2019, o que por si já configura uma ilegalidade

incontornável, o Poder Executivo editou um “Decreto de Calamidade Pública",

publicado no Diário Oficial do Município em 19 de janeiro de 2021.

O decreto de calamidade pública não tinha

previsão constitucional, até o advento da Emenda Constitucional 106/2020,

promulgada em razão da pandemia provocada pela Covid-19. Antes só havia

previsão de estado de emergência e de sítio, nos artigos 136 e 137 da

Constituição Federal. ^71
Ambos os decretos dependem de aprovação do

Congresso Nacional, conforme § 4°, do artigo 136,  e o caput do artigo 137,

providência também contida no artigo 1°, da Emenda Constitucional 106/2020.
12



A.

amara umcL
Estado de São Paulo

Antes de adentrarmos nas questões formais do

processo legislativo para a decretação do estado de calamidade pública,

necessário que tenha um conceito sobre o tema;

“O estado de calamidade pública é uma situação anormal, em que a

capacidade de ação do poder público municipal ou estadual fica

seriamente comprometida. Essa situação é fruto de um desastre - não

importa se causado pela natureza ou por outros motivos (econômicos,

sociais, etc.). Nessas situações, o Governo Federai deve intervir para

auxiliar o ente a superar a situação”.

Ao fazermos a leitura do Decreto 6.823/2021,

que decretou, pela segunda vez "estado de calamidade pública” no Município,

verificamos, até com certa facilidade, que não havia nenhum motivo (ausência

do Quinto Termo Aditivo; operação Raios-X; paralisação parcial de serviços de

saúde), que justificasse tal ato, mesmo porque, esse estado já havia sido

decretado no Município, por meio do Decreto 6.608/2020, na esteira do Decreto

Estadual 64.879/2020, da Lei Complementar 173/2020, Lei 13.979/2020, e da

Emenda Constitucional 106/2020.

O único motivo concreto seria a paralisação

parcial de serviços de saúde nas Unidades Básicas de Saúde, insuficiente para a

decretação de uma "nova calamidade”, porque esta paralisação foi gerada pelo

Prefeito Municipal, ao não repassar, sem qualquer razão plausível, as verbas

necessárias para o pagamento de serviços já prestados no ano de 2020.

Logo, não havia fato novo, ou calamidade

superveniente, e o "Decreto 6.823/2021" visava fim diverso, que era o de dar

ares de legalidade posterior em relação a atos já praticados antes do Decreto, ao

arrepio de qualquer norma jurídica, até então inexistentes, além de "liberar” a

Administração Pública para novos atos ilegais, conforme será visto linhas abaixo.
13
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A ausência de motivação idônea para a

decretação da “calamidade", de fato inexistente, buscando contornar os

empecilhos legais, por si só, enquadra a conduta do Prefeito Municipal no artigo

11, capui, e inciso I, da Lei 8.429/92 (improbidade administrativa), assim como no

artigo 1°, incisos V e XIV do Decreto-lei 201/67 (crime de responsabilidade), sem

prejuízos de cominações penais acaso verificadas peio Ministério Público.

Expusemos a ilegalidade sob o aspecto material

do “Decreto de Calamidade Pública" 6.823/2021. Vejamos agora a questão

formal, atinente as providências necessárias para  a validade do mesmo.

A Emenda Constitucional 106/2020, em seu

artigo 1°, condicionou a validade da decretação do estado de calamidade pública

á autorização do Congresso Nacional, na mesma linha exigida para o estado de

defesa e de sítio, já citados acima.

No âmbito dos Estados-membros, a sistemática

é a mesma, pois, conforme se extrai do Decreto Estadual 64.879/2020, já

mencionado, o mesmo foi reconhecido pela Assembléia Legislativa do Estado de

São Paulo, por meio do Decreto Legislativo 2.493/2020 (documentos em anexo)

Mutatis mutantis, e em função do princípio da

simetria, o Decreto Municipal 6.823/2021 deveria ter sido submetido á apreciação

da Câmara Municipal de Biriguí, para fins de reconhecimento do estado de

calamidade, e consequente validade do diploma legal em questão, fato que nunca

ocorreu.

^ '
Essa omissão atrai o enquadramento do tipo

previsto no artigo 11, caput, da Lei 8.429/92, considerando que o princípio da

legalidade e da lealdade às instituições foram violados de forma expressa e

direta, novamente, sem prejuízo de outras cominações legais.
1-1
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No entanto, para a higidez do Decreto

6.823/2021, existe ainda outro dispositivo legal que restou violado,

Como 0 Decreto de Calamidade, se expedido

com observação de todas as formalidades legais, cria um regime temporário de

exceção, notadamente no campo econômico-financeiro, com o afastamento de

normas de licitação cogentes da Lei 8.666/93, e reflexos diretos na Lei

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), outra providência

indeclinável é exigida na legislação pertinente.

Referimo-nos ao artigo 65, da Lei

Complementar 101/2000, cuja redação não deixa margem a qualquer dúvida:

“Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo

Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembléias

Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto

perdurar a situação ”;

A sequência do artigo 65, da Lei Complementar

101/2000, levando em conta as exceções geradas pela decretação do estado de

calamidade pública, estabelece inúmeras regras para a atuação da Administração

Pública, dai o porque da necessária autorização da Assembléia Legislativa para a

validade dos decretos municipais relacionados a esse estado.

Consta que o Prefeito Municipal editou o

Decreto 6.823/2021, valendo-se dele para a pratica de vários atos, conforme será

visto, e, somente depois pediu a autorização da Assembléia Legislativa, quando

deveria ter pedido antes, e, até onde se sabe, até hoje o Poder Legislativo

Estadual não reconheceu o estado de calamidade preconizado pelo malsinado

Decreto, bastando consultar aquela Casa Legislativa para formar a certeza quanto

ao fato aqui noticiado.
15
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A providência é inafastável, tanto que, o Decreto

Legislativo 2.493/2020, da Assembléia Legislativa de São Paulo, reconheceu,

para os efeitos do artigo 65, da Lei Complementar 101/2000, o estado de

calamidade, propiciando ao Governo do Estado a tomada das medidas

necessárias para o enfrentamento da calamidade, no caso, a pandemia da Covid-

19.

Nota-se que o Prefeito Municipal governa o

Município mediante ordens verbais, o que será visto, e por meio de “decretos

autônomos", idênticos aos famosos decretos-lei da Emenda Constitucional 1/69 à

Constituição Federal de 1967, com total desrespeito aos Poderes constituídos e a

legislação nacional em vigência, lembrando que esta forma de governar foi

expurgada pela Constituição Federal de 1988.

Significa dizer: não se trata de um governo que

segue os moldes traçados na Constituição Federal, onde vigora o império da lei,

mas sim de gestão que simplesmente desconsidera todo e qualquer diploma

legal, bem como a hierarquia existente entre eles, para satisfação de suas

"políticas públicas", que em muito lembra o método Jacobino do terror, adotado

por Robespierre nos primórdios da Revolução Francesa.

Se o Decreto 6.823/2021 não obedeceu às

determinações legais, principalmente da Lei Complementar 101/2000

acabou por gerar despesas, é inevitável a atração do artigo 359-D, do Código

Penal, sem prejuízo, novamente, do enquadramento no artigo 11, caput, da Lei

8.429/92, considerando que o princípio da legalidade foi frontalmente violado.

mas

IV - Do Processo Seletivo.

O primeiro ato do Prefeito Municipal, após o

Decreto de Calamidade” foi a abertura de uma seleção pública.
vr.-16
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O processo seletivo, autorizado pelo Decreto

6.827, de 25 de janeiro de 2021, quando na realidade deveria ter sido feito por

meio de Portaria (a figura do decreto aparenta ser uma obsessão da atual

gestão), visou a contratação emergencial (não se sabe qual) e temporária de 144

(cento e quarenta e quatro) agentes de saúde, tendo por suporte jurídico o

inválido Decreto de Calamidade Pública 6.823/2021

A seleção dos interessados, por meio de

simples análise de currículo, tinha por destino a prestação de serviços no Pronto

Socorro Municipal, na plena vigência Quinto Termo Aditivo ao Convênio 14/2019,

quando o atendimento naquela unidade estava funcionando normalmente, não se

tendo notícia de nenhuma interrupção, por mínima que fosse.

Qual seria então o motivo da substituição de

agentes de uma unidade de saúde que não apresentava qualquer irregularidade

no atendimento. Evidente que havia uma intenção subjacente, que será

totalmente desvendada pelo áudio, já juntado, produzido por um médico de nome

Marco Botteon, enviado para um médico do Pronto Socorro Municipal, que será

apresentado em momento adequado.

Fiquemos, neste momento, com a análise da

legalidade do processo seletivo levado a efeito pelo Prefeito Municipal.

Considerando que a base legal é o Decreto de

Calamidade Pública 6.823/2021, o processo seletivo simplificado, em detrimento

do concurso público é ilegal por dois motivos a saber. Primeiro: como visto, o

decreto é inválido, tanto formal, como materialmente, pois inexistiu fato novo a

justifica-lo, como no caso de Manaus, onde a pandemia recrudesceu, situação

não verificada no Município de Birigui.

Segundo, não se observou a Lei Federal.
17
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Com efeito, a Lei Complementar 173,

promulgada em 27 de maio de 2020, que estabeleceu  o Programa Federativo de

Enfrentamento ao Coronavírus, entre outras prescrições, determinou o seguinte,

em seu artigo 8°:

“Alt. 8° Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar n° 101

de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia

da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

il ' criar cargo, emprego ou função que implique aumento de

despesa;

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as

reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que

não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de

vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias

de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as

contratações de temporários para prestação de serviço militar e as

contratações de alunos de órgãos de formação de militares;

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de

vacâncias previstas no inciso IV;

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o

disposto nos §§ 1° e 2°”;

Como se vê, o desprezo à legislação vigente, e

hierarquicamente superior é patente. -\J
18
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Assim, cabe a pergunta: por qual motivo, em

plena pandemia, e com o Pronto Socorro em pleno funcionamento, qual teria sido

a razão para o Prefeito Municipal “reestruturar", por completo, os quadros daquela

unidade de saúde, que é vital, não só para o Município de Birigui, como para os

Municípios circunvizinhos?

A resposta é simples, e está em um áudio que

acompanha esta representação, gravado pelo médico Marco Botteon, suposto

Instituto São Miguel Arcanjo, e enviado aorepresentante da empresa ISMA

médico do Pronto Socorro de Birigui, Roberto Said Boutros, no dia 30 de janeiro

de 2021, antes mesmo que tal empresa fosse contratada, contratação esta que

merece um capitulo à parte, eis que aii ficou configurado outro crime.

O áudio, as condutas do Prefeito Municipal, a

justificativa contida no Decreto de Calamidade Pública 6.283/2021, mostram que

0 Chefe do Poder Executivo loca! se autointitulou  o paladino da justiça da

operação Raio-X, passando a perseguir todos àqueles que trabalharam na gestão

passada, independentemente de indiciamento. acusação e condenação, o que é,

no mínimo um escárnio, ou uma nova “inquisição” instaurada nesse Município.

não se apercebeu que estava

violando à Lei, enquadrando-se na conduta tipificada nos artigos 89 e 90, da Lei

8.666/93, tipificação esta agravada pelos comandos do artigo 8°, da Lei

Complementar 173/2020, sem prejuízo de outras cominações legais, a critério do

Ministério Público,

Ao fazê-lo

V - Do Esbulho Possessórío - Invasão.

0 PrefeitoNo dia 26 de janeiro de 2021

Municipal, munido de notificação extrajudicial de renúncia (o que é isso?)

promoveu um ato sem precedentes na história, não Birigui, mas do Brasil.
19
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Acompanhado por um séquito de servidores

públicos, todos se comportando como verdadeiros “milicianos’

violência

invadiu, com

sem qualquer ato administrativo anterior e mesmo posterior, as

dependências do Pronto Socorro Municipal, que estava sob a gestão da

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui, por força do Quinto Termo

Aditivo ao Convênio 15/2019, dizendo que o estava retomando para a população.

A invasão se limitou ao setor administrativo,

pois, 0 Prefeito Municipal, acompanhado de perto por Andreia Aquinelino Souza -

que nem ao menos era servidora pública, pois, foi nomeada em 1° de fevereiro de

2021 e exonerada dois dias depois, por não reunir os requisitos básicos para o

exercício do cargo - adentrou em áreas restritivas daquela unidade, inclusive onde

se encontravam pacientes de Ccovid-19, e até mesmo em uma sala de

isolamento, constrangendo e ameaçando todos os agentes de saúde que lá

estavam prestando serviços.

Toda ação, ou melhor, toda a pilhagem ou

butim, como se queira, foi filmada pelo próprio Prefeito Municipal em áudio e

vídeo, mídia esta que de forma intencional foi espalhada pelas redes sociais e

para a imprensa, como se fosse um ato de heroísmo resguardado por uma

notificação extrajudicial de renúncia (que figura do Direito Público é esta?)

No entanto, fica uma indagação: qual a causa

da invasão, se naquela semana, assim como na anterior, nada de extraordinário

tinha acontecido no Pronto Socorro? A resposta não é difícil.

Foi de fato um ato de repúdio, e ao mesmo

tempo de resposta a uma decisão emanada do Poder Judiciário no dia anterior.

25 de janeiro de 2021, na qual se concedeu a tutela antecipada contra a

Prefeitura Municipal, em Ação de Obrigação de Fazer, Processo 1000333-

63.2021.8.26.0077, movida pela Irmandade da Santa de Misericórdia.

C--
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A tutela de urgência, concedida naqueles autos

em 25 de janeiro de 2021, um dia antes da invasão, determinava ao Município de

Birigui, o pagamento à irmandade da Santa Casa de Misericórdia, dos serviços

prestados até 31 de dezembro de 2020, para que esta pudesse fazer o

pagamento dos agentes de saúde que atuavam nas respectivas unidades do

Município.

Ao depois foi assinado um termo de acordo nos

autos, porém, o ato selvagem de invasão já estava consumado.

Rogamos ao nobre representante do Ministério

Público competente para conhecer esta representação, assim como aos seus

pares, que assistam, na sua integralidade, o vídeo da invasão, para tomar ciência

da barbárie promovida pessoalmente pelo Prefeito Municipal, no melhor estilo

Pancho Villa, fazendo tabula rasa do Estado Democrático de Direito, instituído no

artigo 1° da Constituição Federal.

Desculpem-nos o lembrete; Donald Trump

incitou, 0 Prefeito Municipal de Birigui fez pessoalmente. Até nisso somos

superiores!

Agora fica a questão: se as autoridades

máximas, que são o repositório moral da comunidade agem assim, dado este tipo

de exemplo, o que impede que grupos de cidadãos passem a invadir unidades de

saúde em busca de vacinas contra a Covid-19, afinal, se o Prefeito pode. por quê

não podemos? É isto que se entende por Estado Democrático de Direito? É isso

que queremos? É com isso que vamos consentir?

)]

u
Enquadrar a conduta do Prefeito Municipal

neste caso não é tarefa fácil, considerando os inúmeros tipos penais violados com

a sua conduta.

/
/

21 '\J,



0303

^^T^unicLpaí de ̂ ^^ISíríg
/L.

amara UL

Estado de São Paulo

A título de cooperação, podemos citar os

inciso II, do CP):seguintes crimes: esbulho possessório (artigo 161

desobediência (artigo 330 do CP); exercício arbitrário das próprias razões (artigo

345 do CP); abuso de poder (artigo 22, da Lei 13.869/2019); crime contra a

0 Estado de Direito não permitesegurança nacional (artigo 16, da Lei 7.170/83

este tipo de invasão).

Trata-se apenas de sugestão, porquanto a

tipificação da conduta cabe ao representante do Ministério Público.

VI - Das Contratações.

Ainda com base no Decreto de Calamidade

Pública 6.823/2021, inválido no seu nascedouro, conforme já exposto, o Prefeito

Municipal passou a contratar toda sorte de empresas, sem licitação, perseguindo

seu intuito revelado no áudio produzido pelo médico Marco Botteon, que passou a

ditar ordens no âmbito da Saúde no Município de Birigui, sem que se tenha

notícia de seu vínculo jurídico com a Prefeitura Municipal de Birigui, ou com a

empresa que foi “contratada”, após a invasão do Pronto Socorro Municipal.

Com relação às contratações irregulares,

principiamos pela empresa ISMA - Instituto São Miguel Arcanjo, que foi

“contratada de forma verbal” para a gestão do Pronto Socorro Municipal, no dia 29

de janeiro, conforme comprova a formação de um grupo de Whatsapp por uma

pessoa de nome Daiane, se apresentando como representante da empresa, e já

oferecendo plantões, assim como o valor dos mesmos, conforme mensagens em

anexo.
c

Tanto é verdadeiro, que no dia seguinte, 30 de j

janeiro de 2021, o já citado médico Marco Botteon enviou o áudio mencionado e

também juntado, ratificando o ingresso da empresa. .
22
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Aliás, nunca é demais repetir, que esse áudio

mostra, de maneira inconteste, que os princípios da legalidade, impessoalidade e

moralidade não são conhecidos pelo Prefeito Municipal e seus auxiliares, ou o

que é pior, conhecem, mas os desconsideram por completo. Ouça-se o áudio que

fala por si.

Instituto São MiguelQuanto à empresa ISMA

Arcanjo, é praticamente de fachada, considerando que eia detinha apenas a

gestão de Biritiba Mirin, de onde foi afastada pelo não cumprimento das metas

estabelecidas, tendo sido substituída pela ABRAUT  - Associação Brasileira de

Assistência a Unidades Terapêuticas de Saúde de São Paulo, conforme

reportagem anexada.

Na verdade. Tribunal de Contas de São Paulo

identificou inúmeras irregularidades nesta empresa, tendo julgado suas contas

irregulares, determinado a remessa dos autos ao Ministério Público. Para melhor

compreensão da gravidade, juntamos cópias dos seguintes documentos:

a) documentos de constituição do Instituto São Miguel Arcanjo;

b) balancete do Instituto São Miguel Arcanjo

c) publicação do Tribunal de Contas de São Paulo da irregularidade das contas e

envio ao Ministério Público;

d) voto do Tribunal de Contas de São Paulo;

c
e) acórdão do Tribunal de Contas de São Pau o;

L/

f) documento que mostra que quem assina pela ISMA  é o mesmo advogado da /

empresa que recebe do mesmo Instituto. ^^

23
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Aliás, a “sede” do "Instituto São Miguel Arcanjo”

é 0 próprio escritório do advogado Vynícius Henrique da Silva Zingarelli que

assina como Presidente do Conselho de Administração da ISMA, conforme

demonstra a fotografia tirada do local. O endereço coincide: Av. 15 de Novembro,

1.438 ~ Centro - Araraquara/SP.

Outra prova que o Instituto São Miguel Arcanjo

é apenas uma fachada, é site da empresa, que se apresenta como organização

social, mas nada encontramos a respeito. Referido sítio eletrônico é totalmente

vazio de informação, como; equipe, qualificação, parcerias e contratos, atas,

demonstrativos contábeis, projetos e eventos, ou seja, nenhuma informação pode

ali ser obtida.

Ademais esta empresa de fachada, que

atualmente detém a gestão do Pronto Socorro Municipal, foi constituída em 14 de

fevereiro de 2018, o que significa que a mesma não satisfaz o requisito de 3 (três)

anos de desenvolvimento das atividades, objeto de seu contrato social, nos

termos do artigo 2°, inciso lll, da Lei Municipal 5.865/2014, que dispôs sobre a

qualificação de entidades como organizações sociais (em anexo).

Na tentativa de dar contornos de legalidade a

uma “contratação" que foi verbal, o Prefeito Municipal, com base no inválido

Decreto de Calamidade 6.823/2021, firmou Contrato Administrativo  emergencial

com 0 Instituto Sào Miguel Arcanjo, sem licitação, pela módica quantia de R$

3.735.000,00, que foi publicado no Diário Oficial do Município, em 5 de fevereiro

de 2021, ou seja, passou a prestar os serviços em 29 de janeiro de 2021, mas o

contrato só foi elaborado 8 (oito) dias depois (em anexo).

ü
Não bastasse, houve fracionamento da

contração, pois, a mesma empresa foi novamente contratada, sem licitação, em

10 de fevereiro de 2021 (DOM), pa.ra prestar serviços ortopédicos no PS. /
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Mas não é só. Na esteira das ilegalidades

cometidas com base em um Decreto de Calamidade Pública juridicamente

inexistente, inúmeras empresas foram contratadas, sem licitação, para prestar

serviços no Pronto Socorro Municipal, entre as quais, entre outras, podemos citar:

a) MCG Gases Ltda.: Diário Oficial do Município de 5 de fevereiro de 2021;

b) Tomoson Centro de Diagnósticos por Imagem Birigui Ltda.: Diário Oficial do

Município de 5 de fevereiro de 2021;

c) J C de Oliveira Restaurante: Diário Oficial do Município de 5 de fevereiro de

2021;

d) Laboratório Lâmina Diagnósticos Ltda: Diário Oficial do Município de 8 de

fevereiro de 2021;

Com relação à empresa ISMA - Instituto São

Miguel Arcanjo, noticiamos acima que a mesma também foi contratada para

prestar serviços ortopédicos no Pronto Socorro Municipal, O problema é que o

Prefeito Municipal tinha uma proposta da empresa  M & C Imobilizações

Ortopédicas Ltda, para realizar o mesmo serviço por R$ 90.000,00, no entanto,

preferiu contratar o Instituto para o mesmo serviço por R$ 120.000,00

(documentos em anexo).

Toas essas contratações irregulares, se deram

à sombra do ilegal Decreto de Calamidade Pública 6.283/2021, que de forma

direta violou os comandos da Emenda Constitucional 106/2020; do artigo 65, da ^

Lei Complementar 101/2000; da Lei Complementar 173/2020, da Lei 13.797/2020

e do Decreto Estadual Decreto Estadual 64.879/2020, reconhecido pela

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, por meio do Decreto Legislativo

2.493/2020. /
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A mais disso, as contratações se deram na

plena vigência do Quinto Termo Aditivo ao Convênio 14/2019, conforme

explanado acima em capítulo próprio, cuja prorrogação foi expressamente

admitida pelo Poder Público, no acordo entabuiado nos autos da Ação de

Obrigação de Fazer, Processo 1000333-63-2021.8.26.0077, que tramitou pela 1®

Vara Civel desta Comarca de Birigui.

Portanto, o enquadramento da conduta do

Prefeito Municipal, nos tipos penais dos artigos 89 e 90, da Lei 8.666/93, como

também no tipo do artigo 10, inciso XVIII, da Lei 8.429/93, é medida possível de

ser reconhecida pelo representante do Ministério Público.

VII ~ Considerações Finais.

Quem vive a realidade do Pronto Socorro

Municipal nos dias de hoje, pode atestar a situação caótica lá vivenciada, pois,

não existe coordenação, faltam insumos e remédios básicos, e até mesmo gesso,

fato que assume tons dramáticos, em razão da pandemia do Covid-19.

De tudo 0 que foi exposto, salvo melhor juízo,

entendemos que a gestão do Município enveredou pelo caminho da

insubordinação civil, desconsiderando, por completo, todas as normas jurídicas

atinentes ao Direito Administrativo, principiando pela Constituição Federai, assim

como toda a legislação infraconstitucional.

O estado de insubordinação civil talvez seja o

mais pernicioso ao Estado Democrático de Direito. Como alento, chamamos a

atenção para as ponderações do Professor Helder Paraná do Couto’',

demosntrando as consequências da permissividade desse estado de coisas;

V

1 - https://apatria.org/direito/da-insubordinacao-civil/
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“Com a insubordinação civil temos igualmente a derrocada do

Estado de Direito por sua ação, mas não como crime porque não

sendo individual como é no crime, o Direito que questiona tem uma

abrangência mais ampla, e que não é corruptora, mas efetivamente

destruidora, portanto, mesmo com sua punição, é alvissareira e não

como a guerra porque depois de realizada não implantará novo Estado

de Direito, como podem fazer os vitoriosos da guerra por terem força

para tal. Aqui, com a insubordinação, sua força extingue-se em si

mesma, como a vida, no ato de realizar-se, não indo para além disto;

no entanto esta simples manifestação heróica é suficiente para alterar

o Estado de Direito definitivamente, e qualquer perseguição que se lhe

façam, a legitima ainda mais. Portanto é como um furacão que muda

a paisagem definitivamente, já nada será como dantes, posto que

houve aquele ato de insubordinação, alterando mesmo o próprio

Estado de Direito”, (grifamos)

VIII - Do Pedido.

Considerando o dever de fiscalização

decorrente do exercício do mandato eletivo de Vereador, assim como as

limitações legais relacionadas á competência daqueles, a Comissão Permanente

de Saúde e Saneamento da Câmara Municipal de Biriguí, por seus membros

abaixo subscritos, endereça ao representante do Ministério Público desta

Comarca de Birigui, a presente REPRESENTAÇÃO, para que, dentro das

competências que lhes são atribuídas pela Constituição Federal, assim como pela

legislação infraconstitucional, promova a apuração dos fatos aqui narrados,

tomando, se o caso, as medidas legais que entender cabíveis.

Nesses termos.
Pede deferimento.

Birigui, 17 de fevereiro de 2021.
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CONVIÍNIO RRMAIX) HNTRt{ O MÜNIClPiO DIZ

BIRiGUI V. A IRMANDADK DA SANTA CASA DIZ

MISIZRICÓRDIA DE BIRIGUI DECLARADA DE

UTILIDADIZ PÚBUCA MUNICIPAL PELA LEi 422.

DL 08 Dl- AGOS'rO DE 1.960. PARA A EXECUÇÃO DIZ

Sl-RVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE NO
PRONTO SOCORRO E NA UNIDADE BÁSICA DE

SAÚDE 01 -CIDADE JARDIM.

Pelo uesenlc instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE BIRIGUI.

Estado de Sâo Paulo, inscrito no CNPJ/Mi- sob if 46.15L718/00ÜI-8O, com sede

administrativa na Pra a James Mellor. s/n"" - Centro Birigui/SP. devidamente

representado pelo Scr. lor Prefeito Municipal. Senhor CRISTIANO SALMEIIUÃO.
brasileiro, professor ur. ver.siiário. advogado, portador da Cédula de Identidade - RG n"

23.i57.52?i-.i (SP), ins. rito no CPF sob n“ 260.062.228-3.1. residente e domiciliado na

Rua Valladolid. n"" 281 ■ Birigui-SP. e pela Secretária Adjunta de Saúde responsável pela

Secretaria Municipal le Saúde. Senhora .VI ARI AN F.ÁTIIMA NAK.AD. brasileira.
IZnfenneira. Portadora lo Docimiemo de Identidade RG iC 44.090.078-5 e Inscrita sob o

C'P1- 333.525.708-17, domiciliado na Rua .Ambrósio 1'rigério. n"' 31. Patrimônio Santo

Antônio, na cidade de 1 .irigui-SÍ7 na qualidade de gestores do Sistema Único dc Saúde

SUS. doravante denorrinado simpjesmenie de MUNICÍPIO, e. a IRMANDADE DA
SANTA CASA DE 4ISERICÓRDIA DE BiRKíUU inscrita no CNPJ sob n.*’
45.383.106/0001-50. h eali/ado na Rua Doutor Carlo.s Car\alho Rosa. n.” 115, Bairro

representada pelo seu presidente, CLÁUDIOSilvares. Birigui
CASTELÃO l.OPES. brasileiro, casado, autônomo, portador da Cédula de Identidade
RO 7.829.487-3 SSl ̂ SP e Inscrito sob o CPh \f 023.526.508-01, domiciliado na Rua

SP, neste alo

Consolação. tU’ 20. Bai.ro Parque Jardim Klayton. nesta cidade de Birigui-SP, doravante
denominada C.'ONVEr,LAD.A. RLSÜLVLM, de comum acordo, firmar o presente

CONVÊNIO autoriza Io pela Lei Municipal n" 6.679, dc 30 de janeiro dc 2019. que

regerá pelas cláusulas l condições seguintes:

C LAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1. O pre.sontc C'()NV1' \!0 tem por objeto o repasse da subvenção mensal para Uns da
Irmandade da Santa Casa dc Misericórdia de Birigui realizar a e.\ecuçâo de ações e

serviços complementar js de saúde, no Pronto Socorro Municipal Dr. Alceu Lote extensão

do Pronto Atendimento Básico do Pronio Socorro Municipal nas dependências da
Unidade Básica de Saúde 01 Cidade Jardim no período noiumo compreendido das 19:00h
às 0():00h. para a Secr.naria Municipal de Saúde, em consonância com as Políticas de

Saúde do SUS e diretrizes previstas na l.ei Federal 13.019. de 31 de julho de 2014, sendo

o gerenciamenu) efetuado pela CONVHNlADA c fiscalizado pela Secretaria Municipal

do Saúde c Conselho Municipal de Saúde. de\ endo. em especial:

1.1. Realizar, consultas e exames médicos e procedimentos ambulatoriais urgência e

emergência;

1.2. Manter uma equipe muhiproiNsional para a estratégia c a.ssislência a saúde cni

urgência e emergência:
1.3. Estabelecer mecari.smos para melhoria da qualidade de atendimento aos usuários
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dentro de padrões ético

1.4. Utilizar sistemas d .● infomtaçàí) para o moniloramcnio c a tomada de decisões;
1.5. Acolheras pacicni; s que chegam ao Pronto Socorro .Municipal c Pronto Atendimento
Básica situado nas dept ndências da Unidade Básica de Saúde:

1 .6. Rcdii/.ir riscos c ravos à saude promovendo atendimento integral nas urgências e
emergências:
1.7. lnier\ ir sobre os íá ores de risco aos quais a populavão está exposta, cspecificamenie
nas doenças de notifica ;ào compulsória;
1.8. Humanizar as práticas de saúde através do estabelecimento de um vínculo entre os
profissionais de saúde o a populaçilo;
1 .0. Píulicipar em paieeria com a Secretaria .Municipal de Saúde, da promoção e
integração das ações de saúde, visando perfil epidemiológieo nos atendimentos;
1.10. Viabilizar a capacitação c a siiúde permanente aos profissionais:
1.1 1. Utilizar in.strumi nios pemianenics de acompanhamento c avaliação das ações
realizadas:
1.12. Realizar pesqui.^as com o objetivo de avaliar a satisfação da coletividade e
levantamento de informações para tomada de decisões:
1.13. Prestar aicndimer.io medico com rcsolubilidado c boa qualidade às necessidades de
saúde;
1. 14. Humanizar o alenJimcnlo aos pacientes c seus familiares:
1.15. (laruniircm tempo integral o lúncionamcnio do Pronto Socorro Municipal Dr. Alceu
l.ot c extensão do P-onio Alcndimcnio Básico do Pronto Socorro Municipal nas
dependências da Unidade Básica de Saúde 01 Cidade Jardim.

CI.AUStLASE(;iiNI)A- DOS OBJETIVOS (iERAIS

2. São Objclivos gerais deste CONVÊNIO;
2. 1 Oferecer atendimento digno e dc qualidade à população de Birigui, ao qual é
referência para usuário.s do SUS:
2.2 Contribuir para o aumento da resolubilidade do Sistema, garantindo qualidade,
eficácia, eficiência e segurança na.s ações dc Saúde:
2.3 Prestar aiendimcrdo seguro, humanizado, dc qualidade com mais agilidade,
garantindo o acesso à a.ssistência cm lodo sistema de saúde, de forma a satisfazer as
necessidades dc todos os cidadãos;
2.4 Proporcionar segurança c qualidade aos colaboradores.

CLAI SULAI ERC EIKA- DAS ME EAS

3. -As melas eslào especificadas no Plano de Trabalho da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Birigui. anexo uo presente Convênio.

a.AUSlíLA QUARTA - D.AS OBRKLAQOES 1)0 MUNICÍPIO

4. Ao Víunicípio caberá as seguintes obrigações:
4. 1 . Fiscalização do contrato c o acompanhamento de todos os indicadores previsto no
CONVHNK);
4.2. Execução do cronograma de desembolso fi nanceiro do CONVÊNIO, garantindo os
recursos para c.xoeuíjào do objeto deste conv ênio tlizendo o repasse meiísal:
4.3. Disponibilizaçãü do prédio, maicriais permanentes e equipamentos, conforme
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dcsorilo ncsic cdilaK C( nlbimc anexo:

4.4. Cessão de servidees após confirmação do levantamento inicial e formali/açào do

alo dc ccssào. Proílssic lais cedidos pelo Município (conforme especificado em anexo):

OlUNTinADIC ‘ PESSOAL/FUNCIONARÍOS

Rccepcinnisla (aiendente)

rócnico de Entcmia^cm

Auxiliar dc Enlcrma^zcm
Hnfermeiro

02

41

06

15

Motorista08

Aux, Serv^ íícrais

Escriturárío(a)
Oficial Administrativo

07

03

01

CLAUStLA QUINT.- - DAS OBRKLACOES DA CONVFNIADA

5. Sào Obrigações Gen is da Conveniada:
5.1. AmbicMicia. Ilumini.ção e cÜmali/ação adequadas;

5.2. Propiciara integrid ide da conduta proílssional, a imparcialidade no manejo dos casos

e o sigilo éiico-profissi-,>na! das informações:
5.3. Sistema dc lelefoiua com número sulkientc dc linhas disponíveis à população,

número de aparelhos idefônicos e equipamentos adequados ao número de postos de
trabalho;

5.4. Sistema de informóaca com sistema de gestão. Sistema de Monitoramento em tempo

real dos atendimentos para oiimi/iir fluxo e painel eletrônico para as chamadas dos

pacientes:

5.5. Deverá possuir rol nas administrativas dc funcionamento, protocolos dc intervenção
médica e dc enferma em. POP‘s e manual de C.’M1: atualizados c assinados pelo

Responsável Técnico. \s rotinas devem abordar todos os processos envolvidos na

assistência, que comemplem desde os aspectos organizacionais até os operacionais e
técnicos:

5.6. Deverá adotar l'iena de .Atendimento do Usuário, com as informações completas,

quadro clínico com acolhimento com classificação dc risco e sua evolução e intervenções

todas devidamente cscr las dc forma clara e precisa, datadas. assinada,s e carimbadas pelo

profissional responsável pelo atendimento (médicos ou enfermeiro). As iichas deverão

estar devidamente orde ladas no arquivo da unidade. Poderá a Conveniada implementar

registro informatizado, desde que atenda as exigências de prontuário eletrônico definidas
pelo Ci-M, Ministério i a Saúde e aprovada pela Secretaria Municipal dc Saúde:
5.7. Acolhimento com ●la.ssificação de risco por enfermeiro nas 24h;
5.8. Manter pre.scncial nente nas 12 horas diurnas contando os atendimentos prestados
Pronto Socorro Municipal Dr. Alceu l..ot e extensão do Pronto Atendimento Básico do
Pronto Socorro Munic pai nas dependências da Unidade Básica de Saúde Ü1 Cidade
Jardim: 04 planlonisias sendo, Ü3 Clínico.s Gerais por 24 horas c 01 Pediatra das 19h às
7h no Pronto Socorro Municipal Dr. Alceu I.oic: c nas
Aiendinicnio Básico do Pronto Socorro Municipal nas dependências da Unidade Básica
dc Saúde 01 Cidade Jai dim, 01 clínico geral das 19h às üOh. 7 dias da semana;
5.9. Manter ser\iço de Onopedia''Traumalologiu; Ortopedista prcscncialmcnle. 6
horas/dia cm período estratégico que atenda a necessidade do serviço, todos os dias da
semana: Técnico cm Imobilizacuo Ononédica na^ ^áh/diaríamHntf»-

5 horas noturnas no Pronto
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5.1U. Serviço de Karmácia 24h/dia com serviço: !-'armácia Hospitalar serviço interno:

5.11. Serviços de Apoio diagiuSsiico e terapêutico SAÍTI Jntemo para urgências e

emergências: Manicr nas 24h serviços dc análises clínicas (exames laboratoriais).

Radiologia (RX), l-CG: Tomogralla e Ulirassoni:
5.12. Manter leitos dc obser\'açõcs de aic 24 horas, para elucidação diagnostica e/ou
estabilização clínica:

5.13. Acolhimento dos pacientes c tamlliarcs sempre que buscarem atendimento:
5.14. .Articular-sc com a Rede Municipal de Saúde  c serviços/instituições reterenciadas

em todas as complexidades de serviços, construindo íluxos/proiocolos coerentes e
efetivos dc referencia e contra referência e ordenando os lluxos através das Centrais de

Regulação Médica dc l rgcnciu c etimplexos reguladores instalados;

5.15. Possuir equipe iir.erdisciplinar compatível com o porte das Unidades:

5.16. Prestar atendimento resolutivo e qualilleado aos pacientes acometidos por quadros

agudos de qualquer natureza, estabilizando os pacientes e realizando a investigação
siica inicial, detuiindo. em todos os casos, a necessidade ou não. de

encaminhamento a scr\ iços hospitalares de maior complexidade conforme pactuaçào;

5.17. [-ornccer reiaguar Ja às urgCatcias c emergências atendidas pela Atenção Básica:

5.18. Realizar eonsulu médica em regime dc pronto atendimento aos casos de menor

gravidade:

5.H). Reali/ar alendinunios e proeedimcinos médicos c de enfermagem adequados aos

casos críticos ou de maior gravidade: Conlrarrcfercnciar para os demais serviços de

atenção integrantes da rede proporcionando continuidade ao tratamento com impacto

prisiiivo no quadro de >aúde indis idual e coletivo:

5.20. Para pacientes qu: a gravidadc/complcxidade dos casos ultrapassem a capacidade
instalada na unidade a emoção deverá ser acionada através da Central de Regulação de

Urgência e Umergcncia Municipal e Central do Regulação de Oferta de Serviços de Saúde

- Urgência e Emergência Estadual (CROSS):

5.21. Internação de paciente psiquiátrico deverá ser solicitada via Central de Regulação

de Oferta de Serviços ( e Saúde - Urgência c Emergência Estadual (CROSS). conforme

tluxo estabelecido pck Departamento Regional de Saúde II de Araçatuba-SP;

5.22. .Víainer serviço Urgência e Emergência odoniológico em horários que as UBS’s

não disponibilizam ale .dimentos odoniológicos:

5.23. Manter .serviço d». Urgência e Emergência pediátrico 12 Ivdia.

5.24. Protocolos médic >s para os caso.s mais recorrentes do ser\ iço c cm e.special para o

IAM, AV(' Trauma c l) gência.s Psiquiátrica.s.

5.25. Integração ensin) serviço, disponibilizando campo dc estágio para Medicina.

Enfermagem. Nutriçà( . Fisioterapia. I'amiácia. Biomedieina entre outros e cursos
técnicos na área de .saú e.

5.26. Fornecer enxova' hospitalar: pacientes, equipes administrativa e assislcncial (NR-

32) e cirúrgico, bom cc no o seu processamento.

5.27. Ciarantia da i resença dc um acompanhante em tempo integral, nas

übscrvaçOes/iiuernaçõc >. crianças, adolescentes  e idosos, com direito a alojamento c

alimentação, nos lemio t dos estatutos da criança  c do adolescente e do estatuto do idoso;
5.28. Permi.ssãü de visit .i diária ao paciente em observação respeitada a rotina de ser\’iços

c 0 bom andamento do irogramn dc trabalho;

5.29. Garantia do sigiU dos dados e informações relativas aos pacientes:

o pn>' esso e insunivis/materiais necessários para a
dos m .icriíüs utilizados pela contratada com j

desinfecção e

profissionais c

5.30. Garantir

esterilização
insLimos/maicriais adct jados.
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I.impcza. processamento (esieriii/.üçàü) de artigos e  instrumentais médicos

hospitalares:

5.32. A rcali/.açào dc:

5.32.1. Hxames Laboratoriais para a urgência/cmcrgência;
5.32.2.. Radiologia (RX simples para a urgência):

5.32.3. Tomografias oriundas da Ürgència/Hmcrgência:

5.32.4. Ulira.ssonografm oriundas da Urgcncia/Lmergéiicia:

5.32.5. ECG - dctrocardiograma:

5.32.6.. Imobilizarão pós-lrauma (sen iço de ortopedia em urgência e emergência).

5.2. Também são obrigações da Conveniada:

5.2.1. Manter o serviço de lavanderia:

5.2.2. Garantir o consumo dc gases medicinais e gás CíLP conforme prescrição médica

para os paciemes em obserxaçào;

1. Transpone e acondicinnamento de material biológico (sangue e urina) respeitando

os manuais da RDC e Vigilância Sanitária:

5.2.3. Transporte de documentos c rotinas administrativas;

5.2.4. Energia e telefone:

5.2.5. Seniço de f armácia:

5.2.6. Serviços dc informática, software, provedor c internet, sistema dc ponto eletrônico

5.2."

e rede de informática, impressoras c insumos. sistema de gravação:

5.2.7. Açòes/serviços de segurança do trabalho (mantendo extintores, iluminação de

emergência. EPls, EPC. unifonnes e idenlificaçâo dos colaboradores, conforme normas

vigentes;

5.2.8. Materiais médicos ho.spiialares/insumos e medicamentos para garantia da
assistência dos serviços prestados bem como o funcionamento:
5.2.^>. Material de e.scriiório;

5.2.10. .VIanutenção Predial ITeveniiva e Corretiva em tempo oportuno como: elétrica,

hidráulica, civil, geradores, pinturas c outros eventos necessários (manutenção da

infraestruiura predial/equipamentos e materiais permanentes);

5.2.11. Manutenção preventiva e corretiva da frota das ambulâncias e equipamentos
correlacionados;

5.2.12. Manutenção do .A.ba.siccimcnto (coinbustivel) das (Inidades Móveis de Saúde:

5.2.13. As multas referente à infração de trânsito serão de responsabilidade do condutor
das Unidades .Móveis de Saúde:

5.2.14. Serviço de limpc/a prcdiul/hospiialar e Gerenciamento de Re.síduos (coleta,
armazenamento c destino llnal):

5.2.15. Alimentação de pacÍL*ntes em observação prolongada, quando necessário ou

prescritos pelo médico;
5.2.16. Disposição suncienle de nível técnico assistencial, capacidade e condições de

prcsiüçàí.) dc serviços que pennitam o maior nível de qualidade nos servàços contratados
conforme a especialida:lc c características da demanda:

5.2.17. Serviços de enfermagem deverá atender o dimensionamento exigido pelo

CÜREN. bem como para garantir qualidade da assistência em todos os plantões;

5.2.18. Acolhimento cem classificação de risco por enfermeiro nas 24h;

5.2.19. Responder perante a contratante, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus

empregados designado^. para a execução dos serviços;

5.2.20. Manter prcscnc.almente nas 12 horas diurnas: 04 plantonisias sendo. 03 Clínicos

Gcriiis por 24 horas e í' 1 l^ediatra das às 7h no Pronto Socorro Municipal Dr. Alceu
I.oic: e nas 5 horus noturnas no PronU) Aicndimenio Básico do l^ronio Socorro Municipal
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nas dependências da Lnidadc Uásica dc Saúde 01 Cidade Jardim, 01 clínico gerai das
10:00 às 00:00 üc segunda a sexta;

5.2.21. Manier serviço de Ortopedia/l rauniaiülogia: Ortopedista presencialmeme. 6
horas/dia em período estratégico que atenda a necessidade do serviço, todos os dias da

semana: Iccnico cm Imobilizaçào Ortopédica na.s 24h/diariamcmc;

5.2.22. Manter serviço de Urgência e Lmcrgência odoniológico no mínimo 8h/dia, todos

o.s dias da semana, em horárit)s que as UBS's nao disponibilizam  atendimentos
odontoUSgicos:

5.2.25. Apresentar cm tempo oportuno toda e qualquer intbrmaçüo solicitada pela

Secrettiria de Saúde, bem como garantir a qualidade da informação, inserção e alteração

dos dados nos sistemas de informação e insirumenios exigidos pela Secretaria de Saúde;

5.2.24. Recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, com quantitativo

compatível para o perlll da unidade e os serviços  a serem prestados. Devera obedecer às
Normas do Ministério da Saúde - VIS. do Ministério do 7'rabalho e Emprego MTF,

especialmente a Norma Regulamentadora dc Segurança e Saúde no Trabalho em
Estabelecimentos de .Assistência â Saúde, assim como as Resoluções dos Conselhos
ProlTs.sionais;

5.2.25. Responsável técnico Médico e responsável técnico de Enfermagem, e outros que

SC fiz.crcm necessários com registro no respectivo conselho dc classe para Central de

Regulação Medica c IVansponc de Urgência e Emergência e Pronto Socorro Municipal;

5.2.26. Equipe médica om quantitativo surioienle para o atendimento dos serviços e

composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do titulo ou

certificado da especialidade ou qualificação técnica ou experiência comprovada na

especialidade correspondente, devidamente registrado no Con.sclho Regional de
Medicina (Resolução Cl-.M n°. 1634/2002);

5.2.27. Rotinas administrativas de funcionamento, protocolos assistenciais e de

atendimenios e.scritos. atualizados e assinados pelo Diretor/Coordenador/Responsável

Técnico. \s rotinas deverão abordar todos o.s processos envolvidos na assistência,

contemplando desde os aspectos organizacionais até os operacionais e técnicos;

5.2.28. Utilizar, quando disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde. Prontuário

Eletrônico Unico do Usuário, com as iiilormaçucs completas do quadro clinico e sua
evolução, intervenções realizadas pelo profissional responsável pelo atendimento, bem

como prccnchcr c ou utilizar outros instrumentos normalizados pela Secretaria de Saúde
e/ou Ministério da Saúde:

5.2.20. Scn. lços do informática c<.»m .si.stoina paru ge.sluo que contemplem no mínimo:
Atendimentos realizadtis. exames complementares, controle de estoques (almoxarifado,

farmácia c nutrição), sistema dc custos, prontuário médico, serviços de apoio, relatórios

gerenciais que atendam aos indicadores e informações especificados no convênio e

interoperabilidade com sistemas dc informação municipais e ministeriais;
5.2.30. Política de Gestão de ÍV‘ssoas. atendendo as normas legais c a Política Nacional

dc I íumanização. assi:ri como deverá implantar e desenvolver uma Política de Segurança

do frabalho c Prevenção de Acidentes cm conformidade com a NR n" 32/2005 do MTE;

5.2.31. A.ssisiència técnica e manutenção preventiva c corretiva de fonna contínua nos

equipamentos, frotas c instalações hidráulicas, elétricas e de gases em geral por quadro

próprio de pessoal ou por meio de contratos com empresas idôneas e certificadas de

manutenção predial c do manutenção de equipamentos cujo uso lhe fora permitido.

5.2.32. Manutenção Geral - que contemple as áreas de manutenção preventiva e corretiva
prodiul. assim como um scr\iço dc gcrciieiamcniü de Risco c de Resíduos sólidos na

uiiidudc (PGRbS). bem como u elaboração do Plano de Cierenciamenio de Resíduos üe
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Serviços dc Saúde e su. atuali/üçúo quando necessário;

5.2.33. Coiurole de Inl' cçào no Serviço, garaniir a segurança do paciente:

5.2.34. Comissílo de Q mlidade e Segurança no cuidado ao paciente. Comissão dc Ética

Medica. Comissão de É ica de Enfermagem. Comissão de Revisão de Prontuário e análise
de óbitos;
5.2.35. Protocolos e llu ios de referência o comrarrefcrência a fim dc garantir às diretrizes

e a governança da Red<‘, submetido à apreciação da Secretaria Municipal de Saúde;

5.2.36. Serviço de .segti ançtt/'coniro!e de Huxo de pessoas nas dependências das Unidades
de Saúde;

5.2.37. Identillcaçao \ suai das unidades conforme normas do Ministério da Saúde e

Secretaria Municipal di Saúde;

5.2.38. Ficha dc Atendi nemo do Usuário, com as informações completas, quadro clínico

com acolhimento com clas.slficaçào de ri.sco e sua evoluçào/lniervenções devidamente

escritas de forma data e precisa, datadas, assinadas e carimbadas pelo profissional

responsável pelo atendimento (médicos, proílssional de enfermagem). As lichas deverão

estar devidamente ordenadas no arquivo da unidade. Poderá a Conveniada implementar

registro informatizado, desde que atenda as exigências dc prontuário eletrônico definidas

pelo CFM. Ministério c a Saúde e aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde;

5.2.39. Licenças e A!v;;rás atualizados necessários à execução dos ser\'iços objeto desse
conirau>:

5.2.40. Leitos de ob.^ervaçòes de aié 24 horas, para elucidação diagnostica e/ou

estabilização clinica segregados por; sexo feminino, sexo masculino, pediatria e

psiquiulria;

5.2.41. Articulação coni os demais pontos da rede de Urgência e Emergência e rede de

Atenção a Saúde loco regional:

5.2.42. Referenciamenio adequado a ser\ãço de saúde hierarquizado, regulado e integrado

a rede loco regional de Urgência a partir da complexidade do caso;

5.2.43. Conirarreferenciamenlo para os demais serviços de atenção integrantes da rede

proporcionando cominiiidade ao iratamemo:

5.2.44. Protocolos médicos para os casos mais recorrentes do serviço e em especial para

0 IAM. AVC. Trauma e Urgências Psiquiátricas;
5.2.45. L)ircitos do paciente SUS; organização dos Serviços atendendo às diretrizes;

manter preenchida e atualizada a ficha de atendimento do usuário:

5.2.46. Respeitar a decisão do usuário ao consentir ou recusar prestação de serviços de

saúde, salvo nos casos dc iminenie perigo dc vida ou obrigação legal, devendo o usuário

cm ca.so dc recusa as.siuar o termo de rcspon.sabilidade;
5.2.47. Garantir a eonll Jencialidade dos dados e inlormaçòes relativas aos usuários;

5.2.48. l lilizar maioriais estéril, descartável  e padronizado;

5.2.49. Garantir aos usuários atendimento igualitário, universal, humanizado, acolhedor

e livre de qualquer discriminação:
5.2.50. iísclarccer aos usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços
oferecidos:

5.2.51. Assegurar aos usuários o direito de serem assistidos religiosa e espirilualmenle

por ministro de qualquer culto religioso:

5.2.52. Pesquisa de satisfação após os aiendimenios aos usuários;

5.2.53. Educação Continuada e Permanente para todos os profissionais;
5.2.54. Não adotar nenhuma medida unilateral de mudanças na carteira de serviços, nos

lluxos de atenção consolidadii.s. nem na estrutura íisicu sem a prévia ciência c aprovação

da Secretaria Municipal de Saúde:
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5.2.55. Segurança Pairi nonial dos serviços, bem como, a segurança pessoal dos usuários
do Sistema Único dc Saúde que cslâo sob sua responsabilidade e de todos aqueles que

trabalham naquela Unit ade;

5.2.56. Os equipamer os e instrumenial necessários para a realização dos serviços

contratados dcvcrào -;cr mantidos pela contratada cni perfeitas condições, se

responsabiti/.ando pelo seu inuu uso:

5.2.57. Os cquipaniciK ̂ s. instrumentos e quaisquer bens permanentes que por ventura

venham a ser adquiricos com recursos oriundos durante este convênio deverão ser

incorporados ao palrim mio do município, hipótese em que a contratada deverá entregar

ao contratante a docuneniaçüo necessária ao processo dc incorporação dos referidos
bens;

5.2.5S. Restituir ao po er Público o saldo dos recursos líquidos resultantes dos valores
repassados, cm caso dc dcsqualillcavào o consequente e.xlinção da conveniada.

transferindo Intcgralmenle ao contratante os ligados ou doações que lhes tenham sido
destinados, benfeitoria:, bens móveis e imobilizados instalados nos equipamentos de

saúde, bem como os excedentes financeiros decorrentes da prestação de serviços de

assistência à saúde objc.o do contrato cujo o uso dos equipamentos lhe sejam permitidos:

5.2.5Ó. Responsabilizai -se pelas despesas o/ou encargos financeiros gerados por conta de

atrasos de pagamentos para fornecedores c ou prestadores de serviços não decorrentes de

eventual atraso nos rcp.isscs financeiros por parte do contratante;

5.2.60. Prestar esclarecimentos ao município por escrito sobre eventuais atos ou fatos

noiiciados que cinol\ a n a coniralada. indcpcndcmcmcnlc de solicitação o.\pressa;

5.2.61. Divulgar infori uiçòes a cerca da prestação dos serviços objeto deste contrato

somente havendo autor zaçào expressa da coniraiante;
5.2.62. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações

a.ssumidas, bem como .lüas as condições dc habilitação exigidas durante o processo de

.seleção;

5.2.63. Notificar a com ●aiame dc eventual alteração de sua razão social ou mudança em
sua diretoria, ou cstaiui.) enviando-ihe no prazo má.ximo dc 30 dias contados na data do
registro dc alteração:
5.2.64. A contratada de erá apresentar até o dia 15 de cada mês os relatórios financeiros
e 0 relatório de execu *ão do objeto do convênio, referentes ao mês anterior e ainda
trimcstralmcme, até o c a 30 do mes subsequente ao trimestre, deverá apresentar relatório
descritivo de execução do objeto do convênio rclerenic ao trimestre e anualmenie o
balanço patrimonial da conveniada e demonstrativos fi nanceiros devidamente aprovados
pelo conselho do admii.istração da conveniada e. 30 dias após. os seguintes documentos:
for caso: aprovado polo conselho de administração da conveniada. a serem
avaliados/aprcciudos pela Comissão de .Avaliação para .Averiguação dos Serviços
Prestados pela Conven! ida com posterior omissão de parecer:
5.2.65. Responsabilizar -se pelo pagamento dc indenização qualquer que seja sua natureza
decorrente dc ação ou o;nissào, dolosa ou culposa, que seus agentes causarem ao parceiro
público aos dcsiinaiári is dos .serviços e/ou a terceiros:
5.2.66. Pro\'idenciar e uanter aiua!i/.adas todas as licenças e alvarás necessários a regular
execução das aliv^idadcs c./ou serviços constantes deste convênio;
5.2.67. Pornecer todas; s informações e esclarecimentos solicitados pelo Munícipio, seus
órgãos encarregados tio controle, da fiscalização  e da regulação relativamente às
atividades, operações, contratos, documentos, registros contábeis e demais assuntos que
se mostrarem pertinenU‘s:
5.2.68. Adotar a brasâc do Município de Birigui em todos os signos identificadores, tais
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como placas, carta/cs. documcnios oficiais c ouiros.

5.2.69. Coniraiai' seguro conira incêndio, inundação, lurio e roubo dos bens e insumos
.sob sua guarda, que garantam a proteção sccuritária de quaisquer ocorrências durante o
prazo de vigência deste Convênio:

5.2.70.7'endo cm vista que o Pronto Socorro Municipal Dr. Alceu Loi e sua extensão do

Pronto Atendimento Básico do Pronto Socorro Municipal nas dependências da Unidade

Básica de Saúde 01 Cidade .lardiin funcionará com  o perfil descrito, sob Convênio, cabe

à Secretaria de Saúde, acompanhar os indicadores definidos no Convênio.

5.3. São obrigações da Con\eniada quanto ao transporte:
5.3.1. .Atendimento primário de livre demanda pelo n° 192 e 193:

5.3.2. Atendimento das internações hospitalares cm âmbito municipal e inlermunicipal de

urgência e emergência:

5.3.3. Para pacientes que a gravidade/complexidaüc dos casos ultrapassem a capacidade

instalada na unidade a remoção deverá ser acionada através da Central de Regulação de

Urgência e iimergcncia Municipal c Central do Regulação de Oíêna de Serviços de Saúde
- Urgência e iMiiergência l-^stadual (CROSS):

5.3.4. Duas Unidades Móveis de Saúde - Tipo Básica (Ambulâncias): Veículo destinado

ao transpone de pacientes em decúbito horizontal, que apresentem risco de vida

conhecido ou não, para remoções simples c de caráter eletivo e urgência/emergência;

5.3.4. .A conlraUitla sen rcspon.sável pelo serviço de transportes de pacientes e veículos

iililiiários para o serviço 192. Para dois \eiculos fornecerá motorista e combustível. A

manutenção c seguro, t orrerão por coma da contratada:

5.3.5. Para o serviço U, 2 ficará a cargo da coniruluda o atendimento telefônico no Pronto

Socorro Municipal dc Uirigui. em que o funcionamento do serviço deverá ocorrer durante

24 horas, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, munido de recursos humanos e

materiais para tanto.

C L.ÁtSl LA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DAS CONDIÇÕES
DE REPASSE

6.1. O valor de ('usteio para 0 período de 11 (onze) mc5?es é de R$ 15.180.000,00 (quinze
milhões, ccnio c oitcnir mil reais).

6.2. Os recursos do presente convênio oneram recursos da SECRETARIA MUNICIPAL
DA SAÚDE» nas classificações abaixo dcscrita.s: Classificação Funcional:

10.302.0043.2. U)7-M( dia c Alta CompIcxidade-MAC  - Natureza dc Despesa:
3.3.50.43.0(1 - Ficha 433—Subvenções Sociais.

6.3. Os recursos pagos. CON VHNIADA. enquanto não utilizados, deverão ser aplicados

em cadernetas de poup .nça se a previsão de seu us(i for igual ou superior a 1 (um) mês.

ou em fundo de apliccção financeira de cuno prazo ou operação de mercado aberto

lastreada em títulos da c ívida pública, quando a sua utilização verificar-se prazos menores

do que 1 (um) mês. eximindo a ('ONVHXl.ADA dos riscos assumidos nestas aplicações.

6.4. Os rendimentos da: aplicações financeiras devem ser aplicados, exclusivamente, no

objeto dcslc CONVLN.Ü.
6.5. A (X)NV1'N1A1).''. deve transferir os recursos destinados ao CONVÊNIO para as

contas correntes especí Icas de acordo com a fonte de recursos, no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas i contar da data do recebimento dos recursos.

6.6. As despesas deve ào observar as previsões constantes nos ANHXOS de Planos
Orçamentário c Cronograma de Desembolso.

6.7. Bveniuais despesa- que excedam as previstas devem ser justificadas e prevíameme
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aprovadas pola CONVHNIADA medianlo eveniua
conveniados.

6.8. .A CONVliNíADr' deverá possuir (.'adastro Nacionai dc Pessoas .lurídicas - CNP.l

espccítico c exclusivo lara este Convênio, que deverá ser objetivo pela CONVENIADA
no pra/o de 60 (sessenia) dias a contar da assinatura deste convênio, constando como
titular a CONVENIAD \. sendo a razào social i^RONTO SOCORRO MUNICIPAL DL

BiKlüUL para a abcKura da conta corrcnlc dc movimcniavào e demais operações
comerciais.

6.6. A C()NVLN1,'\1).'\ de\crá possuir conta corrente única, espccínca e exclusiva para

este Convênio, constando como titular a CONVLNl.ADA junto ao Banco do Brasil, para

as movimemações bu icárias reterenies aos repasses de recursos do TESOURO
MLiNÍCIPAl..

6.10. T, vedada a utilÍ7..çào da conta corrente acima referida para outros fins que nao a

movimentação línanco ra dcsic CONVÊNIO.

6.1 1. O repasse das dc:-pesas de custeio será realizado em 1 1 (on/.e) parcelas mensais e

sucessivas, conlbrme F ano Orçamentário e Cronograma de Desembolso pane integrante

deste convênio, a scren pagas todo dia 20 (vinte) dc cada mês.

6.11. l. Os valores a ser:m repassados estão condicionados à avaliação dos resultados do
cumprimento das mcia> descritas no Plano dc Trabalho.

6.1 1.2. O pagamento estará condicionado à correia prestação de contas, livre de

inconsistcncia.s. conto: nc critérios estabelecidos pela Secretária Municipal dc Saúde,

bem como o en\ io tem icsiivo da documeniaçuü e.vigida pela Cláusula Sétima.

revisão de ações e serviços

CLAl SULa.SRTÍM.' - DA PRESTaC. AO DF. CON TA.S

7. 1. O acumpanliamcn o da execução llnanccira será reali/iado i)clo monilorameiUo e

unáüsc da,s informaçõc') estabelecidas pelo Município c di.sponibiTiz.adas mcnsalmcnle

pola CONVENl.AD.A. .través do Relatório de Prestação de Comas.

7.2 Todas a.s informa.-òcs são intogrames do REI..ATORÍO DE PRESTAÇÃO DE

CON IAS. documento oiiciai de apreseniuçâo das contas relacionadas à execução do
CONVÊNIO.

7.2. O Relatório de Prestação de Comas deverá ser finaliziido c entregue ao Município,

nté 0 dia 15 (quinze) d. cada mes subsequente ao mês dc referência, pron^ogado para o

próximo dia útil. no ea. o dc final dc .semana ou feriado.

7.4. O relatório dc P estação üc Conta.s. entregue ao Municipio, deverá incluir os
docLimenlüs abaixo rei: cionados. cujos páginas deverão ser todas devidamente rubricas
c numeradas:

a) 'TERMO DE RfiSPC NSAlílEIDADE da CONVENIADA. atestando a veracidade das

informações enviadas:
b) BAEANCE ÍT; 1-lN. NCEJRO SiNTÉRK) MENSaE:

c\ EXTRATOS BAN»'ARIOS de comas corrcitiLS e de aplicações financeiras do
Con\ênio.

d) CERTIDÕES NEG.-.TIVAS de DEBffOS TRaBaEI IISTAS. dc INSS e de FGTS.

hem comti da Receita I ederal e Municipal.

7.5. lodtis os comprov -.mes llscai.s dc\'crào ser emitidos em nome da CONVENIADA e

.seus originais ficarão s 'b sua guarda e à disposição dos órgãos íiscalizadores.

7.6. .-\s notas ficais deverão estar devidamente quitadas, contendo aposição de carimbo
idemificador da CONVENIADA. bem como a daia e a a.ssinalura de seu preposto.
7.7.. Sonteme serão aco.tos os recibos c as notas fiscais quando forem emitidos com datas
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posteriores à assinatura do CONVÊNIO e dc seus respectivos TERMOS ADITIVOS,
quando houver, c de acordo com o Plano Orçamentário.

7.8. A CONVIiNLADA deverá manter em perfeita ordem todos os documentos fiscais e
contábeis, cspecialmeme os respectivos livros c os comprovantes de todas as despesas,

devendo apresenta-los sempre que requerido pelos órgãos fiscalizados e pela Secretaria
Municipal dc Saúde.

7.9. Poderão ser glosadas pelo MUNICÍPIO as despesas que iiào sc enquadrem no objeto

do ('ONVENIO. além daquelas que nào estiverem previstas e aprovadas em Plano

Orçamento reterenie ao Plano de Trabalho pactuado com a CONVENIADA.

CLÀl SULA 01 l AVA - DA VKJÈNCIA E DA RESCISÃO

8.1. O presente CONVÊNIO é celebrado com vigência até 31/12/2019, a partir de

31/01/2019 e vencimento para dia 20 (vinte) de cada mês.

8.2. A rescisão do presente ajuste poderá ocorrer  a qualquer tempo por mútuo

consentimento dos partícipes, ou por denúncia de qualquer deles com antecedência de 60
(sessenta) dias.

8.2. i. A CONVENIADA poderá renunciar à prestação de ser\'icos conveniados, ficando

obrigada a manter a prestação de serviços por mais 90 (noventa) dias, mediante

notificação previa devidamente motivada.

8.2.2. Em caso de renúncia do presente convênio, pelo MUNICÍPIO, náo caberá à
conveniada o direito a qualquer indenização, salvo os pagamentos pelos serviço.s
realizados até a data do evento.

8.3. () Contrato a ser celebrado conterá as seguintes sançòes admini.siralivas:

8.3.1. .A inobservância, pela contratada, de cláusula ou obrigação constante deste

convênio, autorizará o MUNICÍPIO a aplicar cm cada caso. com obser\'ância do direito

ao contraditório e ampla defesa, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei federal

n*' 8.666/93. e alterações postcriorc.s. quais sejam:

8.3.2. Advertência:

8.3.3. Suspensão 'temporária de panicipar dc licitações e de contratar, bem como de

celebrar convênio c parcerias com a Adntinisiração Pública, por prazo não superior a 2
(dois) anos;

8.3.4. Declaração dc Inidoneidadc para licitar e contratar, bem como celebrar convênios
e parcerias com a Administração ITiblica. enquanto perdurarem os motivos detenninantes
da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplict)u à pcnalitludc. que í>crá concedida desde que ressarcida a administração dos

prejui/os resultantes c depois dc decorrido o prazt^ da sanção aplicada com base no item
anterior.

8.3.5. Multa a scr cobrada nos seguintes ca.sos;

a) Pdo dcscumprimcnio dc qualquer cláusula do contrato, que nào diga respeito

dirciamcntc à c.xccução do objeto, multa de 0.5%  a 10% do valor mensal dos servdços
contratados;

b) Pela rescisão do convênio por culpa da contratada, multa de 10% sobre o valor mensal
dos serviços contratados, nos meses restantes ao término do contraio,

c) O valor de eventual mutiu será descontado dos pagamentos devidos à contratada.
8.4 A inieiposição das penalidades previstas no item 8.3.5, será proporcional à gravidade

do fato que a motivar, consideradas as circunstâncias objetivas do caso, e dela será
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noiiíicada a contratada

8.5. As sanções previsU s nos itens acima descritos poderão ser aplicadas juntamcnie com
a sanção prevista no ite n 8.3.5.

8.6. C'aberá recurso ao Fxmo. Sr. Frefciio Municipal em tace da decisão que aplicar à
contratada quaisquer t as sanções indicadas neste item. no prazo dc 05 (cinco) dias,
contados a partir da da; i de publicação, na imprensa oficial, da decisão recorrida.
8.7. imposição dc qi; lisqucr das sanções estipuladas neste item não suprime o direito
da contratante dc e.xi^ir indenização integra! pelos prejuízos que o fato gerador da

penalidade acarretar | ara os órgãos gestores do SUS. seus u.suários c terceiros,
independeniemcnie da^ responsabilidades criminal c/ou ética do autor do fato.

CL.ÁI SL LA NONA - 00 FORO

l'ica cicilo o foro d .-sia cidade c Comaica de Birigui. para dirimir as dúvidas aeaso
originárias deste CON' iíKIO. que não possam ser resolvidas dc comum acordo entre as
panes, que cxprcí^sa e í >rmalmcnic renunciam a qualquer outro foro.

CLAUSULA DECIM V- ÜISPOSIÇOES FINAIS

í contratados, assinam o presente CONVÊNIO em 03 (três) vias10. E. por estarem justo
de igual teor c forma, c qual depois de lido e achado conforme, e assinado pelas partes,

na presença das testem mhas instrumcniárias ababm.

,●) e

BIRfíUI-SP, 31 DK.lAKFlROnh 2( 1<).
(

MIMCIPK) DE BIRIGUI
PREFEITO MUNICIPAL: CRISTIANO SALMEIRÃO

MARIAN FATIMA NAKAD
SECUE IÂUIA ADJL1.NT.A.DE SAÚDE, Rt;SPONSÁVEL PELA

SECRETARK^LNICIPAL l>felSAÚDE//
/ /■y/-

rMÍSEUI

PUKS1I^',M'E: CLAl DIO^ASTI;1:;Ã(^0PES
l

L /u. /
A DE BIRIGUIIRMANDADE DA SANTA CAí

TESTEMUNHAS:

●ír)Vv \\
\
\



excelentíssimo senhor presidente da camara municipal de
BIRIGUI-SP.

Ciente,
distribua-se aos Senhores Vereadores

Birigui / 0 V I 2a MRecjuerimento
Administrativo n- 01/2 ■f;-V

REQUERIMENTO

Cassandra Barbigro Herrera. brasileira, divorciada,
bacharel em direito, portadora do RG n, 29.001.303 SSP/SP. CPF n. 291.996.228-
07. residente e domiciliada na Rua Antenor Clarindo, 77 - Jardim Stabile - Birigui-
SP, vem mui respeitosamente na presença de V.Exa., expor e ao final requerer:

1. Que seja dada ciência e distribuído a todos os
vereadores desta Colenda Casa de Leis, de
toda a documentação anexa, referente ao
Termo Aditivo do Pronto Socorro Municipal.

Nestes Termc^
Pede Deferimento

Birigui, 20 de janeiro de 2021.4
/  f

/

\
De acpfdo í/

,/ '

CRISTIÍN0SALMEIRÃO

r

marian de Fátima nakad0. —
9<0Or*

<n

.5««R
cQ

ca u o
_  m .

o=SS Oo>
rJOc <«o

CÍCERO TÉNÓRiO BISPO
3 OS O

OP*N C
O BE (t TJ<s● A <a. □O
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DECLARAÇAO

EU. Cassandra Barbiero Herrera, brasileira, divorciada,

bacharel em direito, portadora do RG n. 29.001.303 SSP/SP. CPF n. 291,996.228-
07. residente e domiciliada na Rua Antenor Clarindo. 77 - Jardim Stabiíe - Birigui-
SP, DECLARA PARA FINS DE DIRETOS E DEVERES QUE:

1. Que ocupou 0 cargo na Prefeitura Municipal de Birigui na função
de chefia da divisão de auditoria e controle, responsável pela tramitação do
convênios firmados pela área da saúde, exercendo atividades de publicação de atos
no diário oficial do município, documentação, coleta de assinaturas e envio para
parecer do departamento jurídico e atos inerentes aos convênios na área da saúde.

2. Que trabalhei pelo período de 10 meses neste setor, vinculado a

secretaria de saúde, sob supervisão da secretária municipal Marian de Fátima
Nakad, e ficou determinada a elaboração de termo aditivo do PRONTO SOCORRO

MUNICIPAL, pelo período de 2 (dois) meses, tendo em vista que seu vencimento

iria ocorrer no dia 31/12/2020, para que este serviço emergencial não fosse
suspenso.

3. Que 0 Termo Aditivo foi submetido à apreciação do conselho

municipal de saúde onde aprovado (documento em anexo) e publicado no Diário
Oficial do Município em 30/12/2020. Todavia, enviei a documentação para a
Secretária de Negócios Jurídicos, onde a secretária adjunta, a advogada Caroíine
Marcon Mesíriner, emitiu parecer favorável e elaborou o Termo Aditivo para a Coleta
de assinaturas.

4. Que após a liberação da documentação me desloquei até a Santa

Casa de Birigui. e falei com a Cristiane que precisava pegar a assinatura do
Presidente Miguel Ribeiro, contudo ela esclareceu que o mesmo estava em viagem.
Desta forma, fui até a Prefeitura e deixei a documentação com a secretaria do
Prefeito a época dos fatos, Temise, que iria colher a assinatura do ex- Prefeito
Cristiano Salmeirào.

5. Que 0 Termo Aditivo foi assinado pelo ex - Prefeito Cristiano
Safmeírâo, e após foi entregue na secretária de saúde, onde tai documento foi

assinado pela Secretária Marian, tendo Cassandra (declarante) e Cícero Tenório
Bispo, como testemunhas. Somente não publiquei o Termo Aditivo na data de
30/12/2020, porque não tinha a assinatura do Presidente da Santa Casa. pois desta
forma o documento ficaria inválido. Porém, com toda documentação no estado que

C'\.
..j

//
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se encontrava. juntei 0 TERMO ADITIVO NUMA PASTA ONDE CONTINHA OS
CONTRATOS REFERENTES AO PRONTO SOCORRO MUNICIPAL, aguardando
apenas a assinatura do Sr. Miguel que Iria acontecer no dia 04/01/2021.

6. Que no dia 04/01/2021, na atual administração,  a Secretaria de
Saude Adriana, convocou uma reunião com todos os funcionários da secretaria,

onde elabarou uma reunião e dispensou todos os comissionados, porém, durante a
reunião a Secretaria de Saude Adriana, solicitou informações acerca do Pronto
Socorro, foi onde eu me desloquei até a minha antiga saia, peguei toda a
documentação referente ao Pronto Socorro, deixei  a mesma ciente do Termo Aditivo

que necessitaria ser assinado.

7. Que tal ato foi Presenciado por todos que ali estavam, e
principaimente pela funcionaria municipal Elaine Aparecida dos Santos Falcon,
Mauriceia, Amauri Cesar Bini, Luiz Henrique do Carmo Martins, e outros que iriam

assumir os cargos comissionados com a Senhora Joana que ficou no meu lugar, e

após a conversa com a nova secretaria fomos dispensados e orientados a explicar

as funções exercidas, entregar chaves e senhas para aqueles que iriam nos
substituir. Como no meu lugar foi indicada a Senhora Joana, expiiquei tudo para ela,

e inclusive demonstrei onde ficava arquivada toda  a documentação dos convênios
e contratos da Prefeitura Municipal de Saúde.

8. Que a documentação do Pronto Socorro Municipal  , foi devolvida ao
local com a ciência da Secretaria de Saude Adriana e inclusive eu mostrei para
Joana onde ficava a documentação do PS, e até a título de sugestão orientei ela a
colocar uma etiqueta com o número de convênio na caixa onde ficava armazenada
a documentação. Reafirmo, que a Secretaria de Saude Adriana tinha ciência plena

do Termo Aditivo (quinto) do Pronto Socorro Municipal, pois quando abrí a pasta o
TERMO ADITIVO era o primeiro, e expiiquei para eia o que deveria ser feito,
inclusive ela me convidou para uma reunião após o almoço para participar da

reunião com os novos comissionados para explicar como funcionava o

convênio. Porém, como tinha explicado para ela o que devería ser feito no
TERMO ADITIVO, e como fui dispensada não retomei.

9. Que fiquei sabendo pela ex- Secretaria de Saude Marian que a

Secretaria de Saude ADRIANA, através de áudio via whattsap que não estavam

encontrando a documentação, e eu expiiquei a Marian onde estava pelo áudio, e a
Marian encaminhou o áudio para ADRIANA. Que ciente de tais informações deste

suposto sumiço do Termo Aditivo resolvi procurar  a Delegacia de Polícia de Birigui,
e registrei o fato pois quando sai da secretaria municipal de saúde no dia 4/1/2021,
0 documento se encontrava lá. no local que expiiquei para Joana.

L■/L' ^
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10. Que na data de hoje, encontrei atual Prefeito  e expliquei para ele,

e para alguns membros da atuai administração onde este contrato estaria, porém,

resolveram tirar foto do local mencionado por mim (não me deixaram ir até a

secretaria de saude para que eu pudesse ajudar) ele jà se encontrava todo
modificado, diferente da maneira como deixei. Ele (Prefeito) pegou meu telefone, e
disse que se precisasse poderia me ligar. Reafirmei para ele (prefeito) e todos os
demais presentes que não sumi com documento nenhum, e que a Secretaria de

Saude Adriana tinha ciência deste documento pois mostrei para ela dia 4/1/2021.

11. E, finalizando, que a secretaria de saúde Adriana tinha ciência do
Termo Aditivo de prorrogação do pronto socorro no dia 4/1/2021 porque lhe
demonstrei em cima da mesa onde estava sendo feito a reunião, e somente não

puüquei 0 Termo por falta da assinatura do Sr. Miguel Ribeiro. Que REAFIRMO
NOVAMENTE QUE CRISTIANO, CASSANDRA, MARÍÂN E BISPO, ASSINARAM

O TERMO ADITIVO (5) DE PRÓPRIO PUNHO, e que no dia 04/1/2021, seria colhida

a assinatura do Presidente Miguel RIBEIRO, pois no dia 30/12/2020, se encontra

em viagem conforme informou funcionários da Santa Casa.

Por ser expressão de verdade, firmo e assino o presente.

Birigui, 20 de janeiro de 2021.

C'^
L●t

CASSANDRA BARBIERO HERRERA

DEACORD^- '7

CRISTIANO SALMEIRAO

MARlAN DE FÁTIMA NAKAD

CÍCERO TENORIO BISPO
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Boletim de Ocorrénciá de Autoria Conhecida.

Natüieca (ís) :

Espécie: Outros
Natureza: Outros náo criminal

CcnsuíTiado

nâo criminal

LO RUA BELMONTE, 190 - CF.NTRO - BTRIGUI - SF

Repartição Pública - Outros

DEL. FüL. 3ih:gu:

’-*’ri X l

T i.pc de i oca l :

Circur.scriv'lo:

Ocor rência: 13/C1/2021 ds 13:25 horís

l'^/01/2021 ãs 12:13 horas

19/01/2021 ás 12:13 horas

Nâo

Com..n 1 .ri ,a

r 1 áOi ti

Declarante:

CAIISANDRA BAR3TERO KERRERA

Exibiu o RG original: Não
Mãe: EDNA RAFAEL BAR8IER0

Nascimento: 17/12/1973 42 anos

Profissão: NAO INFORtdADA - Instrução: Superior completo - CPF: 29199622807
Advogado Presente no Plantão: Nâo - Tutis: Farda

Endereço Residencial: RUA ANTENOR CLABINDO, "^7 - 3ARDIM 3TABILE - BIRIGÜI

.‘7P - Telefones: í 1B ) 59'?63>7S4 5

- Não presente ao piantàc
Pai:

Natural de: BTRIGUI -.SP - Sexo: Feminino

Estado civil: Divorciado

RG: 29001303-SP

OMINGOS BARRIEROrv
u

(Ce i u 1 a r)Vivo

1 .StCT i ● u

Ccmçarece riesta unidade P

j.ritormando gue curar.te
controle .da Prefeitura de

aúdio.

●:<j . a iodaram,e acima qualificada
●●'jigo cie chefe da divisão de auditoria e

5irigui/Sr e que orr. 13 de iàneiro de 2C21 recebeu ura
apii:ativo Víhausapp da ex-Secretãria de Saúde de Birigui, Marian Fatina

lla/.ad .pio encaminhou a ceclarante um audic da atual Secretária de Saúde da cidodi
infornando que a declarante deveria apresentar junto a Prefeitura de Birigui c
Quinto Termo aditivo do convênio 0!4, firmado entre a Prefeitura de Birigui e a
Irmandade aa Santa Casa de B,irigui/SP; e que se casc esse documento não
"aparecesse" que o Seter Juridicic d« Prefeitura tomaria as medidas cabiveis. A

' (*! :r.e.ses ccu

. 1 w

declarante informa que levou esse teriro aditivo para que o Presicente da Irmandade
da Santa Casa de Eir.igui, Sr. Miguel issinasse, contudo esse nâo estava na data, e
que postenormerite a declarante colheu as díssirtaturas do então Prefeito de Birigui,
Sr. Cristiano Salmeirào e da então Secretária de Saúde Marian Fatima Nakad, e que a
declarante e o ent-áo Chefe do Terreiro Setor de Birigui, Sr. Cicero Tenorio Bispo
assinaram o referido termo aditive como testemunha. .Bdeclarante afimra ainda que err.

i 'j ','ão: EKC.ní-ÍINHAXENTÜ Dr AREA DO FATO

C ' 2 D. F . D : P : s’w. poi 1 ciaci vi 1. sp . gcv. brw\

ri.-ideri^^ço da ut^i-egacia : RUA JUSSARA. MARiA—aiKlGU. — SP ..iGUSTC SILVA, lOtà V- r. K:

162C4-009
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02® C.P. BI

07/2021Bolet i T. No. :

onria: G'J: FOLHA:1

0/01/2C2: 13:00e £MI'riDO;19/C:/202: 13: 1  -
A. *J

v’PLOQUCBLLrlt. FG í●● irt

nI ●329-le ü.':orréncia de Autoria Conhecí

Copipiementar ao(s!' R.D.C.Is] n®(si :
02® D.P. BIRIGUl3Ó/2021

Natureza(s) ;

Espécie: Outros
Kãtrireza: Ou‘:ros nào cri

nâo crininal

nal
ri

:  'al : RCA BELMONTE,

Repartição Pública
DF.L. POL. BIRIGUl

A r.

Outros

RIRIGUT :>

T ipc'
C;r cunscricãc:

a<t d i :: C’

í\'crrêncid:

' L-r-.un i cacão:

Elabores vão:

à Q r ã n t e :c

13/01/2021

19/01/2021

15/01/2021

Nãc

às 13:25 hvras

às 13:02 horas

as i3:ü0 horas

eciarante:

CASSANDRA E-ARBIFRO HERRERA -

Exibiu o RG original; Sim -
Mãe: EDNA RAFAEL BAP.BIERü -

Nascimenio: 17/12/1970 42 anos

Profissão: MAC INFORMADA

/■‘.dvoqadc Presente no Plantàc: Mão
Endeieço Residencial: RUA AKTEMOR Cl

Telefones: (18i957 63-79 4 9

Present
Pai:
Natural

i nstrução

L*i

RG: 29001303-SPe ao plantão -
DOMINGOS BAREÍERO

BIRIGUl -SP - Sexo: Ferriinino
Estado civi; : Di-v^orciado

de:

: Superior completo - CFF: 25199622803
Cutis: Parda
ARIMDO, 77

Vive (Celular:
JA.HDIM STABILE BIRIGüI

H:sróricc:

Ader.dc registrado para complementar c histórico do Boletim
''c-urrência, tendo em vista erro no sistema no memento de salvar o mesmo
ariteriorm.ente. Em '.'.ontinuação, a deciarar.tç afirma air;da que em 04/C1/2021 a atuai
secretária de saúde Sra. Adriana Sangaletti Duarte realizou uma reunião com todos

comissionados da rrefeíCura de Birigui, momento em que a declarante mostrou à
eia, mediante testemunha, as vias do referido termo aditivo, o qual encontrava-se
sem. assinatura do Sr. Miquel. A declarante relata ainda que no mesmo dia, a atual,
secretária de s.Tide comunicou õ demissão de tedos os cemis-sionados, inclusive da
deolaraniie. A declarante dEirma que iníormou a runcionária que a substituiu Sra.
Joana, o locai onde o.s documento.s ficavam armaxeriados, inc-lusive o termo aditivo,
que estava armazenado err, uma pasta dentro de um, artiário. A declarante relata que
deixou o locai per volta aa.s 12.h30min. Por fim, informa que decidiu registrar a
presente ocorrência para preservação de seus direitos. Nada mais.
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13/DEZEMBRO/2.020. passando o término contratual para t

dia 12/DEZEMBRO/2.021. DO VALOR: Face ao disposto m

artigo 37. XXI da CRFB/88, c/c artigo 55, inciso tll. g 65. §8"'

da Lei Federal n'' 8.666/93 e parecer jurídico n" 627/2020/SNJ

PMB, fica o Contrato n" 7.951/2.017, proveniente do Pregãc

Presencial n" 128/2.017, devidamente reajustado, passandr

o valor mensal de RS 19.442,23 (dezenove mil. quatrocentoj

e quarenta e dois reais e vinte e três centavos), para Rí

24,177.18 (vinte e quatro mil, cento e setenta e sete reais <

dezoito centavos), perfazendo o valor global de RS 290.126.1f

(duzentos e noventa mil. cento e vinte e seis reais e dezesseii

centavos), para o período de 12 (doze) meses. MODALIDADE

Pregão Presencial n“ 128/2.017.

CONTRATANTE; Prefeitura Municipal de Birigui. 5° TERMC

ADITIVO N^ 9429/2020 AO CONTRATO N“ 7486/2016

CONTRATADA Ivania Trepiche, representada por Lide

Bingui Imóveis Ltda. ASSINATURA: 30/09/2020. OBJETO

Locação de imóvel localizado na Rua Ernesto Teixeira dí

Silva n° 984. Jardim Santana, nesta cidade de Birigui-SF

matricula CRI n” 45.131, que neste ato loca o referido imóve

para a LOCATÁRIA, pelo prazo de 90 (noventa) dias. a conta

de 25/10/2020 e término em 22/01/2020, prorrogável po

igual período até a conclusão dos reparos no imóvel, o qua

era utilizado para abrigar as instalações da Unidade Básicr

de Saúde 09. VALOR: RS2.076,84 (Dois Mit, Setenta  e Seií

Reais e Oitenta e Quatro Centavos) mensais. MODALIDADE

Dispensa de Licitação n° 31/2016.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Birigui

CONTRATADA' Bio Análise Instituto de Pesquisas Médicas <

Análise Lida Epp. 4' Termo Aditivo n’’ 9.532/2.020 ao Contrate

n' 7.969/2.017. ASSINATURA: 18/12/2020. DO OBJETO

Prestação de sea-iços de realização de exames laboratohaii

de análises clinicas para os pacientes atendidos pelos médicoi

especialistas do CIMSA (Consórcio Intermunicipal de Saúde)

Centro de Especialidades Médicas da Secretaria de Saúde

Unidades Básicas de Saúde. Centro Munidpal de Atendimentos

Diagnóstico - CEMADI. Vigilância Epidemiológica, Ambulatórk

de Saúde Mental. Ambulatório de Saúde da Mulher, Serviço d<

Atendirnenlo Especializado — SAE DST/AIDS, Atenção Básicí

de Saúde. Centro Oftalmológico, Ambulatório de Saúde d<

PODER EXECUTIVO
Chsiiatio Sahneirdo

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO

S^RETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
(jenifson Antonio Afartinx

Secretário de Adtmnixtração

Licitações e Contratos

Comunicados

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Birigui.

30NTRATADA: Integrativa Tecnologia e Gestão de Negócios

.tda.4*TermoAditivon'’9.522/2.020aoContraíon“7.951/2.017.

ASSINATURA: 11/12/2020. DO OBJETO: Prestação de serviço

ie licença de uso de sistemas aplicativos para aperfeiçoamento

í modernização da gestão dos processos de execução fiscal

lo município: serviço técnico especializado para instalação,

nior^^o de dados, adaptação, customização, lre’namento de

isuancs e corpo técnico de informática, manutenção técnica

idaptativa. corretiva e evolutiva dos sistemas: serviço técnico

lara futura customização, parametrizaçâo, desenvolvimento,

jdaptaçào, implementação, manutenção e suporte dos

listemas. destinado à Secretaria de Negócios Jurídicos. DO

^RAZO Face ao disposto no artigo 57. inciso 11, da Lei Federal

1'’ 8.666/93 e parecer jurídico n" 627/2020/SNJ/PMB. fica o

Contrato 7.951/2.017, proveniente do Pregão Presencial n“'

126<'2.017, renovado por mais 12 (doze) meses, a partir do dia

DIÁRIO OFiCiAL DE BIRIGUI
www.birigui.sp.gov.br

Diário Oficiai Assinado Elottonicomcnte com Coriificado Paarao ICPB^asÜ. om conformidado
com a MP n® 2.300-2. de 2001

O Município do Birigui garante a autenticidade deste documento, desde que visualizado
através do site www.bfrigui.sp.gov.br

Compilado e também disponível em www.imprensaoficialmuniciDat.c0m.br/biri9ui
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I^riança. exceto Pronto Socorro Municipal- Chamada Pública

f’ 12/2017. DO PRAZO: Face ao disposto no parecer jurídico n“

528/2020/SNJ/PMB e artigo 57, II da Lei Federai 8.666/93, fica

D Contrato n° 7.969/2.017. proveniente da Chamada Pública

1^ 12/2.017, renovado por mais 12 (doze) meses, a contar do

lia 29/DEZEMBRO/2.020, passando o término contratual para

i data de 28/DEZEMBRO/2021. MODALIDADE’ Chamada

^úbíica n" 12/2.017.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE

r| Juliano Sahmão Guimarães
Sccivtwio

●  -I

Notificações
COMUNICADO DE SUPRESSÃO

Em cumprimento a Lei N. 6.559. de 19 de abril de 2018

comunicamos o parecer favorável a supressão das árvore;
abaixo’

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUl

EDITAL N® 230/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO N®

090/2020.

Objeto: Registro registro de preços para aquisição de

nateriais de acondicionamento e embalagens, destinados aos

liversos setores que compõem a secretaria de assistência

jocial conforme especificações do anexo I. Data da abertura -

14/QÍÍ2021, às 08:00 horas. Melhores informações poderão ser

jbtic-ò junto à Seção de Licitações na Rua Santos Dumont

28. Centro, ou peto telefone (018) 3643-6133. O Edital poderá

;er lido naquela Seção e retirado gratuitamenie no site www.

Dlrigui.sp.gov.br. Cristiano Salmeirão. Prefeito do Município de

3lrigui - SP. 29/12/2020.

‘ Localização: Rua José Meloni, n® 630

Nações

● Quantidade: 01 (uma)

Espécie: Oiti (Licanla tomentosa) árvore em frente ac

portão de garagem

● Responsável pela execução do serviço: José Renatc
Santana

Parque da;

CPF: 067.356.418-50

● Forma de compensação: plantio de árvore no mesmc
local

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUl

EDITAL N® 218/2.020- PREGÃO PRESENCIAL N®

103/2.020.

JULGAMENTOS DAS DOCUMENTAÇÕES TÉCNICAS

A Secretaria de Serviços Públicos, através dos Ofícios

058, 059. 060, 061 e 070, TORNA PÚBLICO a todos

DS interessados o resultado da análise e avaliação das

locumentações técnicas das empresas vencedoras do

=>regâo Presencial n° 103/2020. Ficam TODAS APROVADAS.

D j’'^*ímento na íntegra, encontra-se à disposiçáo dos

nleressados na Seção de Licitações, na Rua Santos Dumont

1® 28. Centro, e também no Site. www.birigui.sp.gov.br., Fica

íberlo o prazo de 03 (três) dias úteis a partir do primeiro dia útil

iubsequente a esta publicação para eventual recurso. Birigui-
5P, 29/12/2020.

● Localização: Rua Maria de Souza Campos, n® 430 com í

Rua Bandeirantes - Centro

* Quantidade: 01 (uma)

Espécie: Abacateiro (Pérsia americana) árvorf

inapropriada para calçamento

● Responsável pela execução do serviço: Manoel antônk
da Costa

CPF; 012.930.529-40

● Forma de compensação: plantio de árvore no mesmc
local

● Localização: Rua Lindolfo Pereira, n® 101 - Santa Luzia

● Quantidade: 02 (duas)

Espécie; Monguba (Pachira aquática) árvore;

inapropriadas para calçamento

● Responsável pela execução do serviço: Jucier Vieira do<
Santos Junior

CPF: 119.936.328-67

● Forma de compensação; plantio de árvore no mesmc
local

Birigui. 29 de dezembro de 2020.

Juliano Salomão Guimarães

Secretário Municipal de Meio Ambiente

Miinmplo (lo Bifigui - Esl&do São Pnulo
Diano Oficiiii assinado digitalmonto conlormf MP n* 2.200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade jurídica e int<>gridade.
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atualmente com 282 (duzentos e oitenta e dois) reglstroí

efetivados, sendo que o melhor resultado dos editais, eslât

relacionados a este mapeamento. Pontuou que com c

mapeamento cultural, a próxima geslào poderá ter uma bas<

da atual situação, fazer uma análise geral, e articular

polílico-culturais em função da realidade expressa pelo*

números. Informou ao pleno que este mapeamento foi algc

almejado pela Secretaria desde a formação inicial do Conselho

desde o Plano Municipal de Cultura, que se concretizou

apesar de não ser tào realista, é o melhor de que dispomos; 2

da necessidade de conscientização pelos artistas  e do*

segmentos artísticos, da importância da legalização e ói

documentação estar em dia para sua atuação, principalmentt

daqueles que queiram usufruir dos recursos advindos do seto

público. Frisou que muitos nâo puderam participar dos editaií

abertos no município em função desta regulamentação; 3

com relação ao cronograma, informou que a Secretaru

conseguiu cumprir com tudo o que eslava estabelecido no*

editais, indusive o cronograma que estabelece (

encaminhamento do pagamento, com o prazo para o dir

dezoito de dezembro, mas que desde o dia dezesseis já havi<

sido encaminhado. Os proc^imeníos do pagamento que sãc

os empenhos, segue a normalização da legislação pública

sâo de responsabilidade da Secretaria de Finanças, sobre r

qual a Secretaria de Cultura e Turismo não tem poder. Pontuoi.

que foi detectado um problema pela Secretaria de Finanças

no dia de hoje. através de um cadastro efetuado peta Secretari?

de Planejamento, que por um lapso da Comissão de Análist

de Projetos e lapso de conferência da Secretaria de Cultura

um partidpante estava selecionado tanto no Edital n® 1  <

também no Edital n® 2. que com este ocorrido foi publicadc

uma retificação da homologação do resultado final do Edital n‘

1. do qual foi retirado o proponente que apresentou umí

proposta em duplicidade. Atualmente a Secretaria de Finançai

eslá cadastrando todos os contemplados no sistema dele?

para uma posterior emissão de empenhos. que precisam dí

assinatura do Secretário de Finanças, além da assinatura d(

Prefeito, precisam da conferência, precisam ser liquidados €

encaminhados à Tesouraria para efetivar o pagamento

Informou que não é um procedimento rápido, considerando <

número de funcionários, alguns afastados por serem do grupe

de risco por conta do Covid, além do período ser de fechamenU

contábil anual e de fechamento da geslào atual; nesU

momento, Luciana Cavalcanti entrou no ambiente; 4) frisoí

que a Secretaria de Cultura tem recebido muitas ligações àt

proponentes coruempíados, questionando quanto aoi

descontos repassados ao prêmio, pontuou que nâo compete ;

Secretaria de Cultura e Turismo, que são descontos legai*

entre 20®/o a 27.5®/o, mas menor do que se espera, que (

desconto será somente o que é devido por lei, frisou que a Le

Aidir Blanc é uma lei federai, e os municípios estão seguindí

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTUR.A E
TURISMO

Pauío BernaiiJcs

Secretario Mimici/ful de Cultura e Turisim

Outros Atos

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA ONLINE DO

:ONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS -

17/12/2020

Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois

nii 6 vinte, realizou-se reunião extraordinária online do

Conselho Municipal de Políticas Culturais de Birigui -

30NSECULT, Gestão 2019/2020. através da plataíoima digital

jQ^le Meei, endereço eletrônico disponibilizado para acesso:
ití, 'meet.google.com/mbi-cmbv-efq. A reunião iniciou-se ás

jezessete horas e trinta e quatro minutos, com a presença dos

ieguintes conselheiros. Lino Marcelo Tonsig, Leiliani Elini

Demarchi Pelarin. Manna Massako Wada Uemura. Patrícia

Saraiva, Andréa Soares Mendes Batista, Deidimar Alves Brissi,

Emílio Cézar Miguel, Patrícia Toíosa Quinhones. Wellinglon

Sarda de Barros. A Presidente do Conselho, a conselheira

^atricia Saraiva cumprimentou e agradeceu a presença de

odos. Dando inicio as atividades da tarde, confirmou a

>resença da secretária do Conselho Marina Massako. a

íresença dos conselheiros, e verificou os conselheiros com

íireito 3 voto além dela: Lino. Leiliani. Andréa, Deidimar.

Emilio. e os suplentes Patrícia Quinhones, Weilington.

nformou que os conselheiros Djalma Lopes de França. Renata

Darvalho, Renato Gomes dos Reis, Thiago Gomes. Wendelí

.ourenço justificaram a ausência no grupo de whatsapp. Na

ieo^^cia. a Presidente informou ao pleno que colocou no

jrupu de Whatsapp do Conselho a ata da última reunião, do

jia dois de dezembro, para leitura e ressalvas; informou que

tão houve ressalvas. Continuando, propôs aos conselheiros a

lispensa de leitura e aprovação desta ata para publicação no

Diário Oficial do município. Houve concordância e aprovação

jnânime dos conselheiros votantes. Na sequência aos

nformes. a Presidente discorreu que. pelo cronograma dos

>d*tais n° 1. 2 e 3 referentes à Lei Emergencial Aidir Blanc no

■nunicípio. este encontra-se na fase dos pagamentos aos
contemplados pela premiação. Continuando, solicitou ao
epresentaníe da Secretaria, se possível, que trouxesse a
Hulo de informação e atualização às questões relacionadas
ío processo. Neste momento, Leandro Guimarães, e os
ntegrantes do Comitê Fiscalizador Patrícia Marques de Souza
Díntra e Maria José Gomes Barroso entraram no ambiente
/irtual. O conselheiro Lino cumprimentou a todos, informou; 1j
lue 0 Cadastro Artístico e Cultural do município conta

Município rio Birígui - EsUdo de S3q Paulo
Diário Oficial osMnndo dlgUalmenle conforrm? MP n* 2.200*2. de 2001. garantindo autenticidade, validade Jundica e integridade
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a finalização dos trabalhos do Conselho referentes a le
emergencial no municipio, somente a função de acompanha
0 processo até a finalização, o que contemplou a todos. Dandc
sequência à pauta do dia, conforme sugerido no grupo df
Whatsapp. informou ao pleno que foi feito um levantamenU
em torno da participação e ausência dos conselheiros, ponluoi
que a grande maioria dos conselheiros ausentes são oí
indicados pelo poder público, que será atualizado com «
mudança de gestão. Continuando, o conselheiro Uno solicitoi
a palavra, pontuou: 1) que quanto ao acompanhamento <
fiscalização dos recursos da lei emergencial no município
dispomos do Comitê Fiscalizador, os representantes indicadoí
peto Conselho, os do poder executivo e do legislativo; 2) qu<
quanto a mudança de gestão da Presidência do Conselho
solicitada pela conselheira Patrícia em última reunião, sugerii
que continuasse na gestão por questões de mudança df
gestão atual, ate o término, por ter conduzido com muití
maestria; 3) sugere um recesso em tomo de sessenta dias
das ações do Conselho, até que se estabeleça e defina <
estrutura da futura gestão. A Presidente do Conselho
agradeceu ao conselheiro Uno pela lembrança do Comit<
Fiscalizador, o que contemplou a todos. Com a relação ac
recesso, após vánas sugestões e argumentações, ficoi
deliberado pelo pleno que. a plenária do Conselho entra en
recesso de sessenta dias à partir de amanhã, dia dezoito dc
dezembro, sendo a próxima reunião ordinária marcada para <
dia nove de março de dois mil e vinte e um, podendo acontece
uma reunião extraordinária, a qualquer momento. s<
necessária. Continuando. Lino solicitou que constasse em aU
de hoje o nome dos conselheiros titulares que incorreram nc
parágrafo primeiro do Art. 10 ® do regimento interno “O mandatc
dos membros do Conselho será extinto por renúncia expressí
ou tácita. §1° “ Entender-se-á por renúncia tácita a ausência
sem justa causa ou pedido de licença, a 3 (trés) sessõe;
consecutivas, ou a 5 (cinco) sessões alternadas" os seguinte?
conselheiros titulares do poder público; Rosimeire de Oliveirí
Soares (Secretaria da Educação). Rafael dos Santos Ribeirc
(Secretaria da Assistência Social), Verônica Marcielli Basse d<
Costa (Secretaria dos Esportes). Fernanda Cristina Lope?
(Secretaria do Meio Ambiente), Francisco Jr. Rodrigues d<
Silva (Secretaria de Finanças) e da sociedade civil: Miche
Alexandre Seregate (Cultura popular), Cléria Rosiiene Bergc
Manins (Movimentos sociais organizados), não lendo direito i
voto por ter seu mandato extinto, com base no levantamentc
feito pelas atas publicadas do período levantado,  8 (oito) dt
setembro a 2 (dois) de dezembro. Continuando, a Presidentí
pontuou que conforme o §2° do Art. 10° ‘Em caso de vacância
assumirá a titularidade o conselheiro suplente, passando-se «
suplência para novo membro a ser indicado pelo respectivc
órgão ou instituição, no caso dos representantes previstos nc
Inciso 1 e!! h do art. 4°, ou promovendo-se o próximo classiíicadc

oda normativa legai para nâo sofrer sanções tanto nas esferas
administrativas, cíveis e penais; 5} frisou também que com a
etificação publicada hoje no diário oficial, da verificação e da
etirada de um proponente que estava em dois editais, gerou
jm aumento no valor da premiaçào do Edital n° 1, de RS
t.200,00 (quatro mil e duzentos reais) para RS 4.247,19
quatro mil e duzentos e quarenta e sele reais e dezenove
:entavos). Neste momento, Léa Abreu entrou no ambiente
/iríual. Continuando a Presidente do Conselho, perguntou ao
:onselheiro Lino. s© há um prazo para a Secretaria de Finanças
ealizar os pagamentos e liquidar os empenhos. O conselheiro
_lno esclareceu que a liquidação de empenho não é o
pagamento, e sim, quando sai do setor de empenho e
encaminhado para a tesouraria, sendo considerado empenho
jquidado, ou seja, a reserva da dotação orçamentária liquidada,
:iue independente de todo processo, o pagamento terá que
ealizado até o último dia útil deste ano. Neste momento. Elilia

Ortolan entrou no ambiente virtual. Pontuou que os
ecursos disponíveis da Lei Aldir Blanc, (por questões jurídicas
lenhum recurso pode ficar parado numa conta)
iutomaticamenie foram investidos dentro das normativas do

fribunat de Comas, gerou uma atualização monetária em
orno de trezentos reais, nâo podendo porém, ser computado
IO rateio da premiaçào. devendo retornar ao destino de origem
ipos finalização. Informou que na divisão dos recursos entre
>s premiados houve uma dizima periódica, que a sobra do
ateio também terá que ser devolvida, informou também que
ecebeu um comunicado do Ministério do Turismo, de

orientação dos procedimentos para a devolução dos recursos
lão utilizados na primeira semana de janeiro do próximo ano.
^Jeste momento, a conselheira Maria de Lourdes Motta Castro
jntrou no ambiente. Continuando. Lino pontuou que devido às
;juestões acima citadas, mais o montante de volume de
1o(a<«íentos (ern torno de quatro mil folhas) a serem analisados
>elu, envolvidos, o pagamento provavelmente não será pago
5té amanhã, dia dezoito, mas será efetivado ate o término do
jltimo dia útil do ano. Solicitou aos conselheiros, orientação
aos seus representados de que lenham um pouco de paciência,
evando em conta o montante do trabalho rotineiro, mais o

aalanço anual e o balanço da gestão atual, dos funcionários do
;etor financeiro e contábil, mas que os pagamentos seráo
afetuados o mais breve possível, devido a atenção especial
jada pelo setor de empenho, o primeiro contato efetivado,
^ontuou que tanto a Secretaria como a Prefeitura tem interesse
^ue o pagamento seja feito o mais breve possível, levando em
:onsideraçâo o retorno financeiro que trará ao município.
'Jeste momento, Luccy Mana entrou no ambiente virtual. A
^residente agradeceu ao conselheiro Lino pelas informações
atualizadas e esclarecedoras. Continuando disponibilizou o
3spaço aos demais conselheiros para dúvidas ou perguntas.
iâo houve manifestação. Continuando a Presidente pontuou

Município de Bírigui - Esi.ndo de Sào Paulo
Diaiio Oticial assmado cligllalftienti' confoime MP n" 2.200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade jurídica k Integridade
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las eleições, no caso dos representantes previstos no inciso II

le a à g do art. 4®.' Dando sequência, o conselheiro Deidimar

lolicitou a palavra, lembrou a iodos que. com relaçào ao

lesconto em fonte entre 20% a 27,5% conforme previsto na

egrsiação, as pessoas que tenham renda baixa, poderá

;olicitar a restituição do valor na declaração do imposlo de

enda, quem não puder receber a restituição está claro que

em uma renda alta. Maria José solicitou a palavra, pontuou da

mporlância dos membros do Comité Fiscalizador participarem

nais ativamente e atuarem como. Solicitou auxílio junto ao

vonselho e Secretaria quanto a essa questão. Quanto a essa

juestâo. o conselheiro Uno Informou que reuniu os membros

Jo Comitê Fiscaiizador virtualmente, apresentou toda

locumentaçâo, deixando à disposição do Comitê, a Indicação

le um coordenador dentro do comitê, a Secretaria como

íxecutora do processo nêo pode atuar como fiscaiizador.

nfofjagu que Uno, está como provocador e auxiliar quanto

ísst juestões. Pontuou que no momento não há multo o que

) Comitê fazer, somente acompanhar, estudar toda legislação

ornecida, tomar conhecimento do processo, após a finalização,

jpós os pagamentos, atuar presencialmenle, verificar as

)ontuações, analisar toda documentação, se os pagamentos

oram realizados corretamente, enfim, atuarão como um

ribunal de contas antecipado ac Tribunal de Contas oficial.

)fovavelmenle no final de janeiro de 2021. Frisou que neste

>eriodo o Comitê tem autonomia para questionar, solicitar

lualquer documentação a qualquer setor envolvido, verificar a

'eracidade das denúncias de qualquer natureza e esclarecer

lúvidas referentes à questão dos editais no município. Pontuou

i disponibilidade da Secretaria e do Conselho, se necessário.

Mnalizando, Lino agradeceu a construção e participação ativa

le todos os conselheiros, criticou a falta de conhecimento da

●ociedade artística por todo trabalho envolvido,  e frisou do
cimento da Secretaria pela participação e atuação dos

onseiheiros. Continuando, a Presidente Patrícia disponibilizou
' espaço para dúvidas e sugestões, não houve manifestação.
\ Presidente agradeceu a todos pelo trabalho, desejou um
9Íiz natal e um ano novo de muita esperança, sugeriu conforme
ieliberado pelo pleno que a próxima reunião ordinária fosse
'rogramada, na terça-feira, dia 09 de março de 2021. às
lezesseíe horas e trinta minutos, novamente peta plataforma
0 Google Meet no tmk a ser disponibilizado. Houve
oncordáncia e aprovação pelos presentes. Às dezoito horas e
●inta e nove minutos encerrou-se a reunião. Nada mais
âvendo a tratar, eu Marina Massako Wada Uemura lavrei a
ta, que após lida e achada conforme, será publicada no Oíário
)fjcíai do Município.

eco

Mumcip<o úc Sirigui — E&tabo de Sõo Pouio
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MAC R$ 1 203.694,00, dâ Irmandade da Sama Caso de Misericórdia cic Birigu». Ci'»i>' a

a -t d'.*

5. Readequacao Plano do Trabalho lncromof»to

ffep»asôo!an*e da rsíiíüçác e^piica qi.e v-^‘6 d«r 3ierju2çâc de c-hn:.^ *;m 1 le ●;

pr*5V'3lc j"« vair*i 'T-mo' d* r-aíeríat -.le vonsuma -ef.i'.ciaj5 ani «erv/;c-s 1e re'cér.'*

c »f. a- i3CiJc> .:

f.rJc‘4-a :áv'. Pia'-;; J* ' ju;, I - VmC KS 1 .‘‘'J ^'h>5 . ● 't-i IrmardadO da Jor/d

s.<*í>a oc V'ser vC -jí;# uft bn j." 6 Readequacao Plano de Trabalho R$ 3B2.7S2.92

Pcnana 1393 de 21/0S'2ú20. da Irmandade da Santa Casa do Misericórdia de Birigui

Cfistma ca ‘nttíu-yáo que «e ‘ia?3 ;> aiM-^p.açSo ne c-n -Z‘~i

1n; prev*Bto nm wdlo' maioi '*ir mstenâi '^ed<co hospitalar ●' ‘●ans‘.a! do pa«a MiedicaT'«nfns

Te<'»n.'-adas as oxpianaçnes aoiovaco a readeouaçao fM.inc J«- l.abwirc R$ 392 ^02 92

‘‘o»;ar'3 ' 3C.3 .jt 2 20»'!'; ;ia IriT^andad»* ca Casa .jc f/1 sericord a ae f3r»go 7,

ReacJüquaçao Plano de Trabailio - COVIO-19 no valor do RS 596.457 06 - Portaria

1 448 de 29'05.'2020. da irmandade da Santa Casa de Misericórdia do DiriguI

■‘^r>f»se'tuf'5-“ -ja -it[. vâ'.' »-- .■ ■■ A 'lí í- '*3:3 a Jeq'.;.-i .10 -i.bn-jn eni i.ir-

j  i.m va C*

r
,'fiiaricr çías -.41 ... jLi-d ●: ídislo’'- : .3 a-f-í-jc-is

■:.! "-a

'eJu-'-- »-05’..'!a'cí- -● fc ●’3nste'i.': La^a '■ c-i zamef'l<./‘

Ter "inacías as d*oa';ãvC<es aui*'4ada 3 e3Jcq^<*'Yãc; Piar; se f'ab3no ~ COv O- 'í: »c

Pü ld> ti * 446 30 P^'nrMv02C Jj ifn tí'>i tí de üa Sanirj -le

.V'. ●

:!c KS 596 4£T XVSI4.'

M se'i:cro(a ce R f ; 8 Roadoquaçac Plario de Trahnlrio Increniento MAC RS

da innandaoc cia Santa Casí< de Misericórdia do Birigui

c«piica sí* »t3-3 Jè .i.iOMoação de rjprica o'** que

f''üc- nara matfiai nicd* '; rgactaía' ^ trarstcrioc j  :i'<i

a ri-aci».'^..UrDO Piano ie r*a*^jiK-

.1 nandadti aa '.ifd.a L'.as4 de Mise''CC':J»a de B'na-, 9.

Roadequacáo PUno de Tiabalho Incremento MAC RS 1.634.824.00. da Irmandade da

Santa Casa cie Misericord/a de Biiígur Cr.sima na ms'.i'jiv30 csiiH-ca quo

ü>; ●■«ta de ai1feq-viac,^c do r,./b' ●-« err (Uie 'Oi orevàld ur^- W«I0' rr ;it;i C’' recl cer-.er-itJS e.

".H f*' -s medicd ●£ Hosrtiai^i !■■a^ í^tç-nüi oa-3 >>ig-i'.r> Po» 'oadedníicr/ sar--.- -.53 .j©

’0’C*í 'vs U' transfendd raia r ;j c-‘ a ci** cersun* ?  Tc" > .y-.if. ●.ma.tíoa *c Hr;'c\.?da

100 000.00

Cr M -- a 'típ eserra 'llr CÍ3 ".S' l.iicô3

*0> f»reviSI.' kiCr -alcr

meaca'nen»r T^rmjnaajs eít anaç.-jes ar'^ova-j,

:r-.cfer-en:c MAC P$ lOO ür.i' o

Município de Birigui - Eslndo de Sfto Paulo
Oiarlo Oficwl assinado dígilalmente eoniormc MP n‘ 2.200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade
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CONScuHO MUNICIPAL DE SAUDE

ML'M2::PAí. 3r. etR-G'::i
C€h' 10 2U0 r)l5 - T-iP'ín;a Ui inofcinao uí# Pdivü Cdbifc — Centro

e-iMcti'

d rt-aíleowiaíjâo Pianc de Trstatbo loc'efTnfr.io MAC R'õ 1 62A 8^á 00 -73 ríi»

S*»r?a Casa oe Wisenr-cdia de B'nçu 10, Rcadequaçâo Piano de Trabalho Convênio S/N

de 2016 da Innandadc da Santa Casa de Misencordia de Birtgu»; C r^orei.^Mtir.tí'

■●●i ,e .-1 3 ieqí.i4';àr) 'U'

âs qijô o ~*i' iijM-rií ●» .) r3”“a 'J cc'*5?' -o

passct seca'adamsn;e dc '.to-i aoterof i- .Híirf '  . e E..»jMse cipica Qii»? 'efeie 20r~

lerfTunanas as e*.p:aravíeà ap.ovaoa a c-adegt.u;áo P ano vl«* Traosno Con.©'-,>c b.N ●●!»●

3Cl6 dy if''íandacJ«'da Sa-^'*a Caf.3 de V(5eriC'>'tí)S ae 3inç)i.i 12 Poadcquaçáo - Plano de

Trabalho para atendimento de urgência e emergencJa junto ao Pronto Socorro

Mumcipai "Or Alceu i.ut' nas 24 horas e atondimonto (Jesceritrali/ado da Pronto

Atendimento em Umdade Basica de Saude, da irmandade da Santa Casa tí c

Misertcordia de Birigui: C' 5» »'a : -.-ufeíuriM itu Ja ' ü' ● -it-í q-je <«r '/ata 'i*=t

aaecuacâc ue 'abi .i-y dtrnoo 'e net'e,òjdfa d;ve-sos <aío *‘; «Ss^r-ecihi .noo na {, an.»'ij tun! -j<4

r-o plano de ffaoa'ht* D ccnseineud Se'gic pedj-^nta sv :s t'vjrf.',,-)nafios rjo P-u/vo rioi;r,fro e

Santa Cana sâo -rta ®iefe'tufa e B';-na 'esponde i*a Sa^tj Cji t> oâo cía P'te'«iiufrf e

“■ da Pinivo 3oco'to s/k) m yjos Temi as «;''C-jan.i;i.''e5 30O‘.a'ía a f«sjdvq„o*;ào

Plano ile T'jt3>no ua'3 nter J mei ic /ye-xia ,%.nrc: a.v Pronir, Sr>oo/'c

M '‘'C c ,1' Dl *.T..

d.-i ●rs.tiib.ça''' e»t; >? 5.-? K iíCrO.JJv.lC .:■ 'i ». *1

-● JrbCfe''!^ iraOi' -i»- Pm-il'-

. .'>53 '-.t M ● /'I.J

:● ■ I -● 14 ühcio 269/2020 - Plano dt* Trabollm ^íq Cünvômo VAC n" 01/2017 e n'-

006/2018 - Exercício 2021. valor RS 7 185,447,50. cj.i Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Bingui T/ísi na repíoso- larvo d« -«fitr j q-.-e ns '●eCü'^so< ociíf!?

aul .^cos eiv <-)esp«í*»a ro<-' resíOii' nM'er a Jc ●.on&urno -le

:■ n. a c«» d nan *, *'3so«:a'a cs v';*rx'.adcc pe a

'  'V ■; .nstlheir.1 Câ' viêAc.iu :im, .j.mia se a aPaE rsta

*H!o M*-C e k--.3i«se 4-t' v M/naterio dJi Gairde '*.10 a lulc MAC '‘:»u pa- a 3 APAE

Toi m.MHUafr as exp:3na;*es apr«jva'3o d PUno ,i^ i‘.' -ioa'>io ac Conve’"0 MAC ●' 0i'20* " n

3/>v2018 - Excreu; 0 2021 va cr ^ 'Br 447 Çv3 ja >fria''fjade (Ja Santa Casa -le

Msericórdia cje Br.vit.< 15 ProgramaçAo Anual do Saude - PAS 2021: Evoise

renrfti-entar^e da Sec eta-':a Vuiuc-tH' \1»* 3ai./,e ^ quv ?●.* "ata ','a c r»v sav po* :.í-:j3 *

vcrto- je- ca<ia acá'- n <«* s*»^3 ■“»#><● i-laja  ■ a'’‘j '."■●i

f.i-y ar''ea3cAc ow -n..!' ■.-,(,4 ● ai ãxpíanjcócs

●●4s 74 nC'4S

■ -Tt , c ● ii > -i‘ , j>f  1'

●wén-c svâ;:

orce '3 p-j.si:a >

●nSMjCáQ conven:;'

r?

-●»r- p'eV'3'’'é'Me kC*' ô-"»ai!

-- 1'—

i

Município de Biiigui — EMado dc Sáo Paulo
Diario Ofiçid oswnado dlgitalmonto conforme MP n* 2.200'2. de 2001. gnrnmindo autenticidade, validade jurídico e integridade.
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CONSELHO MUNIClPAi. OÉ S-«Ul>e
PfírTri*'JR'- MJSJCIP-^l OF fvK r

f^r{i(,a kiu'r*t!ir;"Hl- ' Je -*h ●^A CH«tio vi'*’ - Cent»o » Cr.1' 10 JOO íi ●● "●“l
e-mai» c<.-■' : hüi h{;!ju»yí

ap:cv'aaa a P'o^fd<:;ac^0 Acual cie Sastóe ● '’AS 203 i  1S. Ohoo n** ASC 312/20 - vva -

Interesse em renovaçao do Convento rv 022/2019. oriundo cia Absoctaçao das

Sennoras Cristas Benedita Fernandes’ Fvei i^c en^errreva a Secretaria (Aunir.-.r.n 1*

Sajfle ten*ti.'ú cuc- Sí- ;ra;õ o<i .*.ünvô'no lé a:»?-. j;i*)ertcjs p*>iCo;of<tcr-:íS er- p;<.'í.*rid ■●.●om

ii’ a;g-* ' 'n,. r. . i.-
vJ' ●=

● <.cc*r.st.'i ce tenovavão pan-j

■i^a er*' r-.-íviU» i'.^:ni' -addís ifc aprcvario o

Cor^véf.c "i ' 02?/2C'i9 ot.u'»oc j.t AsííO'. Uy»*'- ;.●»'«» Sc'i.'d^’rt i-v”'a-iüvi»

lõ. Readequacâo do Plaiuj tle Tratiaiho 7 702-3O17

Santa Casa du Misertco/dia de Birtgur «●'■iscta 'feiresa-itarie -Jn n<»iHu'C:òf> ^’*A{:/■ ca ciuí'*

-«Sn- :* nn tato de aiyu.mas ?.:r Mecepc-d-^isla au» ao-'‘vois!''ai vO s.iptíiv:sorc-&

.  .j»:u.ico'ws« 'là.. L^^evíStâfe r.iCir-:..ífs. r.n - r.or:.’a»c- de tc

&OÍIC ladj j rt*í»íuda üo8 fííSfnoi iav»?f'do üsím afán a cn

ESP oríurtdo da Irmandade oa

M'.»rh*.pai <1n S»a-le 'ii o«e.-,da i zort-.-.ia^.lo dt- .una v*-. .t :;-a<a o rip Je

da MiJder e 'nciu'dc a tf xeauçâ:' üü n-e.'iai, A conseilTena Cani-nnt,(ia r.ug«;*- n

au-'-t-nr,: ;í% nova? eot.inef á au« fdram de'-»adaí. a  (S>r>y.ií Tetoimadas a»

e»>P üftayiies apeovads «» ''eaJtJdtiÃit.ão oc «'^lann <ie ‘'at^aihn ‘ "

trrrjn-jaae da Sdt>ta Caiít de Mnivicoiu-a 'K 6*' 17 Assuntos dtversos -.çtnev

C'0'l-ntA ●çodrr? 0 Pfpíor.f ■, 3' '?'*♦)■ 3?0?’» Fiorr ;;<? nf,'e-'iv' I. !e'nt>:.ra'io Ju MA3, para

de FS

ESP Mfrjndir d-i

-^' .arri^rta- ! ;o{:v.’-+.ir A'-.r,n.i Cdriaçiíj -;c VI'-:

●j j d(.M3 j( r- Tvrtf.se ef'‘e'’nie»ra da Sec"í:a'‘S ‘".^pan it i jr .k s';i qi.»iKi''. ''srj,-, ^nr

●«'f.r.ji j| , ,1 -í- J.l

r-^nijrvadp ''ai- :c >n'v'' r» .' n :;i.“ esíe sssu.-f.: -aj a s.Jc jrrotw ■●' t !●- e y.^h í?cr stü rti-s >tOi-

:-it: .1 APAh ''Ac ‘ichi - vi'S ?*?ic para cadasí-p pa'ia'"t*» t.r j;»r’n ●»^■ ~.in,-r

Na<. '’jíia'- .U- Sajcf 'jio o-mV ♦* wer<nico Vlanatt Sr:roç-tar-a de Sacoe :;c- -.-ít i;

:-)r' .- pr«*cct’'c e suíi‘íft aíjercs" ●#*..ír'.4r '?x:'3ordcd'''a do Conse'*"-

M.:- ii, I .i dc 7«a..rj-^ j ara a//♦ .0' » i da*3 ?-C3''Jo ju--''J j.ii.'cr hC; ,'js p'eí-e-'':t-:í‘ <'”a

:"j;a . J .i ??‘'/ 33-33 .is f .v se *»ri^ .mera Cr-.-.ieiar.j Jc Sauov áu!*'.’a a

aue <fnv.< '.nri.i nr;.'i C0D»3 Jc H-jno .!*■ ● du3 "-'j r .«'●oo t a'e'r^ ae e"v3' a<> e ma^' da

L-ecrein'ia Mun-wipôi :;c Sa-joo

t.1

INFORME

1  DevoKitíva da Irmandade da Santa Casa do ^.lisencordi» de Birigui ao Oficio n'-

316.2020/SESAU acerca de ocorndtj rorti gestaoíe Evc'iSe en'eí ' »j:::i ía Secfôtdr d

Município df> Birigui - E&lndo do São Paulo
Dlaiio Oficial assinado digitalmentc conforme MP n* 2 200-2. de 2001, gsranUrwlo autenticidade, validade jundica o (mogridade
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CONSÇLWO MUNICIPAL QÇ SAUDE
PWEPr(T^RÃ r.UNiClPAi r:-£ 0:RiGul

3-fj- if» PC') "‘«r
: í ● Jtj- cij» vjí'v

-I'. d»* -'3 v3 «,'r ,V,>4’-5 j1'.' i/.●
*i3

f > ● ●U{:a- d'.- SjuJtí rffj-m.t ;jv.w ^ot e>iv adD c.ftr "; i sr-rut: c ocoírli^- {●●r-.ir a

dev0'jttv3 .ia instiiuiçâs «s a mesn-id env«aü«» por e-riíai uus s:oria«:r«wiío» pat.< cer^ca
Br-j''fl '«pr^s«n:ar-t“ ns ('■'nannari» d.n S<»rfír!3r'a Munrr-p.ai n*? Snpnc *ãi 0'f7v<; r^iatv

dc« casos ●rnfaíizando j >rnL'‘C'ian::j tie se'er' r^síús ...«'●r i.i^-ios ren.io a

tf-.pif-nça ?./‘nSiC''!3l'5td Serr J i assuníOi'  3 .' .O I^orr^-feritc ft ’ o»>cc»rad-i

i‘j ,1a «f- e -va»i3 po'' ●■●lart ck-.j

:●; hvr:,í>f'“/ I | ●f' ’f ♦(MOe»'!.-

.rioisco Rr^cc ír:-'ir:-^

u  rtíí -Hi.H f".. 4 /iM

●i ►.?! r *' ’Ta Ha-

V -
●● -fí-icjsoo RíHi

Pien-iíT-v fjc Con^í.rH-i^Muf^c^n’ iv ia.idr
. y%

Município de Birigut - Estado de Sno Paulo
Oiorio Oficial assinado digitoimente conforme MP n* 2.200-2. de 2001, garantindo auti.*nticitínde. validade jurídica e integridade
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Município do Bingui — Estado 0« Sfto Paufo
Diario Oficial assinado digitalmente conforme MP r* 2.200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade
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CONSCLHO MUNICIPAL SAUDE
'^vtPC-TURA MUMCIPA' R!R:GU

P'jca i'«ofn»ífc*Moc» 'Jo P^iva Cüb?"- - Ccmtio - Lh'  ' 1'5 200-0'S ●● 'i’ei 6203
m.i- j-ivt;

ATA OÊ REUNIÁO OROINARIA 021/2020

Data: 22/12/2020 às 09 00

Locait Reunião por meio da participeçào on-tine (ambiente virtual) pela utilização da

ferramenta zoom em virtude da pandemia COVID-19.

Participaniô» F:anc sco Rafac 'le Baf'05. . -.i/ que ;io Ca^mo Mart n^ Gis>a’ae

Gare a Gaíha-do de Canioos Sadet Canr'encs»a Rodf-guus ®utu3eno Maf-an Nexad

D  Tú *e''a Pyassci leixeira C'st'’C^ Aparecioa P.irdir.ho A

Hiaco. Jcrgit>anc» Ag»jilar Ei.ere Poor,g.j©s Aaaiec»clo P«í'r'-e.fa Vais JoAo M-»'ir

CatdfOsio

Serg>o Ross:i'

Paula da Reunião

PAUTA DA REUNIÃO

Plano inr'</tri*^r-io Temperano de Teto ca Mí,*ot3 e 'f-ita - MAC Ano

20*’’ no vator ct RS 5ÜCÜ0 0C Uâ »s&sf:c;açàc cw- Pais e Amigos dos ckoepoonais

ne Riogui - APaE
2 Assuntos diversos

1

O Presidente do Conseihc Rafae; n‘Ciou a *ev-nSio cjoicíimeniardo e agradecendo .i

cart c.oaçâc de todes e como de cosuir^e oedmnr a p'’Ote';áid c- bcnçâo de De-.-s e-noiárco

na rr'ce$8'j;ide de seg-.i'! a ejos alrs praticados miC'andc 3 reuniàc peic prtmeiro

>!a ●> pauíado 1. Plano Increntonto Temporário dt» Toto da Media e Alta Complexidade -

MAC Ano 2021. oo valor cie RS 50.000,00 da Aasocíaçáo de Pais o Antiyos dos

Excepcionais de Birigui - APAE G slaini- ●●sor-asciiarit- oa irstnuiçAo exp ica cue este

recurso e r^ovenierm? .i-nerd.a ce :i i'cnn Jv' Gep.i^sac Ar-trqo t;r'v ada a

‘.ecrftiar a de Saude perem cem a mlvr'çao Oe benenciaf a :i->üdituicAo ü invesnrr.ento sera

OH' fecjiscs (lurraros íeqiiipe assistenciau e maler-aí p«irnar.e»'te (apareinos matena^s «

ves.?i-ien(j< Peaiasji' ,' Os cons*?’n*i*ro» Clonce e Rafael nerg^nja-r! soüre o técnica e

Gisiü-ne explica que se «rata ?»e urra tét:ri*:a  f s'UTe'up'ca oa^a «ortaltrcimento e alongamerto

nom eisisticos que ut 'izarr. esc-éci« de gaioia que a rsuuiçâo ostara âdau ' nJo C

●:oi'seli*e:ro Ratae. r»ei’0un»a -u? irxias as ô«K3s ateiO-oas 'nch.«d3n as oe (Xitros

rmin».:ic>os sorâo benelic^ôuab e Gisia:Me lonfirma A conse'he ra Claiice pergunta se tooos \

..4- ●
\

Mur^ictpio de Bingui - Esinao de SAo Peulo
Oiatio Oficial assinado digitolniente coniorme MP n* 2 200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade
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oe R$ 50.000 00 ca Associaçio de Pais e Aínigos dos Excepcionais do D-ngui APA£
Assuntoe diversos: Sem m«»s assuntos a serem abordado» no momento, fo* encerrada a

reuniáo. da qual fot lavrada a presente ala sendo fec;gioa e enviada por e-mai^ oeia
enfem>eira da Secreiar a Montcipal de Saúas Eveiise Pires Cogo Simâo neio esc'írorâfic

Secretana Municipal de Saúde WaíOiano oesc P'e5tdftnte oc Conselho MuniciK«’
de Saude F-anciscc Rafaeí de Sacros

<da

jnciStò'R atrdrt/  /
Presidente «do ur'i-_'pa- de Savírt»

Município dc Qirlgui - Estado do SAo Pnulo
Olarw Oficial assmado díg.talmento conlorme MP n- 2-200-2. de 2001. gafantiodo auiemicdade. validade jurídica e integridade
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RODRIGO SANCHES VIEIRA

ROSA FRANCISCA DE UMA FEITOSA

ROSANE SOUTO

LUIZ AUGUSTO BELTRAN PALUDÊTTO

LUIZ AUGUSTO BULGARAO

LUIZ CARLOS DOS SANTOS

ROSANE VIEIRALUIZ GUSTAVO TAMEZAVA PITARELO

ROSANGELA CRISTINA BERTAGLÍALUIZ MARIO RINALDINI

ROSELI APARECIDA DE SOUZA SANDRIGO

ROSELI DA SILVA FREITAS FARIAS

ROSEMEIRÊ BARBOSA DA SILVA

LUZIA CLAUDINEA SANTOS SILVA

LUZIA FURLAN

MAISA DE OLIVEIRA LIMA MOMESSO

ROSICLER BORELLABERTAGLIAMARCELO JORGE

ROSIRÊNE ALVES DE PAULAMARCELO TOLEDO SOUZA

SANDRA DOROSIL DOS SANTOS CUSTODIO

SEBASTIAO GUEDES BERTAGLÍA

MARCIA DE MACEDO CESAR MATTOS

MARCIANO FELIPE

SEOMARA STABILE SCARPINMARCOS ANTONIO RIBEIRO

SÉRGIO PEDROZA
^RGARETE DE SOUZA
.  .aRIA ANGELA PEREIRA SHIRLENE APOLIN S.CORREA

SIMONE PELARIN FARDINMARIA APARECIDA ZONZINI

SOELETI JESUINO YAMANARIMARIA CLAUDIA REGINALDO QUINTANA

MARIA EUNICE DOS SANTOS

MARIA LUIZA MARCUZ

MARINA TEIXEIRA

SONIA ALVES DOS SANTOS GIMENES

SONIA APARECIDA COLOMBO SIMONE SOUZA

SONIA MARIA BILCHE GIROTTO GOMIDE

SONIA REGINA GONÇALVES CARDOSOMARINEUVA ALVES DE SOUZA

MAX DOUGLAS BRUNO SUELEN PEREIRA

SUELI TEIXEIRA GONÇALVESMIRLEI GRACIANO DA SILVA

TALITA CAMPOS PITORINADIA CAROLINE DA SILVA CONTEL

TALITA FERNANDA VERGILIONATALIA DAIANE DE QUEIROZ

TAUSIA ISABEL FILOMENA RODRIGUESNAYARA FERNANDA MAZUCATO AVANÇO

THAiZ FERNANDA BASSETO MANZALE

THARCIS DEBüRTOLl FlUZA

URSULA ANDREIA BASSETO REAME

VALCINEIATEIXEIRA DE CARVALHO SOUZA

VALDELICE JACOBSEN GONÇALVES

VALDELICE MAZIERO DE CARVALHO 8UZATO

5J6Í.SON BARBOSA DOS SANTOS

NcWTON GOMES DE FARIA

NIVALDO BARBOSA DA SILVA

ONELIA MARIA FORTES BUSTAMANTE

ORFILA PEREIRA DOS SANTOS

PATRÍCIA NUNES BOTTA

VANDA APARECIDA DE SOUZAPATRÍCIA PRISTILO PAULUCIO

VANDERLEl CESAR NABARRETE

VANESSA CRISTINA PISSOLITO

PAULO HENRIQUE BOTELHO

PRISCILLA GONÇALVES PARRA

VANESSA FRANCISC:A

VITOR DOS SANTOS BEGO

RACKSUEL COELHO KALIL
%
RAQUEL MOURA 2ARBIN DIAS

WALTER FANTONI JUNIORREINALDO DE SOUZA FERNANDES DA SILVA

WANILDO PONTESR E U SA L UI2A ALVE S ADAO

WILSON TREVISANROBERTA GOMES

Munícfino dc Birlgui - Estado do SÍo Paulo

Dia.'io Ofictal assinado digitaJmente coníofme MP n* 2.200-2, de 2001. garantindo autenticidade. víMidado jundica e irttegridede
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CARLOS DE LIMA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO

MUNICÍPIO DE BIRIGUI
CARLOS HENRIQUE HUKUDA GOMES

CARMEN SILVIA PAULINOBIRIGUIPREV
Dimiei Leandro Boccardo

Siipcríníendcnte
CASSIA FERNANDA SILVA SANTANA

CASSIA MOIMAZ TOSSATO

Outros Atos CATiAMARISA DASÍLVA

CELIA KIYOKO SHlRAiSHI
RELAÇÃO DE SERVIDORES ATIVOS CONVOCADOS

^ARA O CENSO REFERENTE AO MÉS DE JANEIRO,

:ONFORME DISPÕE O ARTIGO DO DECRETO N“ 6.462

DE 23 DE OUTUBRO DE 2019

ADEMIR LUIS SCARPIN

ADEMIR ROSA PERES

CÍCERO DA SILVA COSTA

CÍCERO DOMINGOS DE BRITO

CÍCERO PAULINO DE ARAÚJO

CLEBER RODRIGO DA SILVA

CLEUSA FERREIRA SOLERNO

ADRIANA MARA GOMES DE CARVALHO
CLOVIS DA SILVA

^SSANDRA DO NASCIMENTO

AlESSANDRA RODRIGUES MA2UCHE ROSA
CONRADOANHECAPEL

CRISTIANE ARAÚJO LOMA

ALESSANDRAZENTI CARNEIRO
CRISTIANE DUARTE DA SILVA

AÜNNEERNICA DE SOUZA
CRISTIANE IGLESIAS REINAS YAMAGUTI

ALINY GRAZiELE ALVES BIANCHI
CRISTIANE TEREZINHA MARIN NASCIMENTO

AMANDA MATIAS BONFIM
DAMARIS FERREIRA SANTOS MELGES

ANA PAULA DA CRUZ AZEVEDO
DANIEL VIGNOTTO

ANDRE LUÍS TEIXEIRA DE MORAES
DANIELA BATISTA DA SILVA

ANDRÉA APARECIDA FREITAS DE OLIVEIRA
DANIELA ZAMBONI WATANABE

ANDRÉA GARCIA RODRIGUES CARVALHO SAN

/1ARTINO
DANIELE CRISTINA DA SILVA

DANILA GRA2IELA TALARICO
ANDRÉA REGINA ARAÚJO

DANILO BOA SORTE OE OLIVEIRA
ANGELA MARIA FERRAZ

DAVI CARREIRA CONEGUNDES
/^ELITARODRIGUES QUEIROZ DE ARAÚJO

DÉBORA FRANCINE RODRIGUES ROZ
ÂNGELO GOMES FERREIRA

DEIVID SOARES DA SILVA
ANTONIO CELSO GUIMARAES

DIANAAPARECIDA BRAGA FERNANDES
ANTONIO DE MATOS

DIEGO HENRIQUE AZEVEDO SANCHES
ANTONIO DOS REIS LUZ

DIRCE RODRIGUES
APARECIDO ANTONIO SANCHES

OIRCENEI TUZI
ARIADNE MOMESSO ULIAN

DIVA FERNANDA VENDRAME
ARIANE LOPES PRADO NUNES

EDILENEDIAS FIGUEIRAS

EDILSON PEREIRA
'BEATRIZ DE ANDRADE ALVARO

BRUNA MALAGOLI TAVARES
EDINALOO AVANSE

CAMILA DE PAULA GRIGOLETTO
ÊDIVALDO CELiO CREMON

CARLA APARECIDA FRANCELINO CARDOSO
EDNA VIEIFIA DE PINHO PEREIRA

Município ds? Bifigui - Éitado de Sôo Paulo

Diario Oftcial assmado digilalmeote conlorme MP n* 2.200-2. ae 2001. garanilndo amemicitíade, validade jundica e imegndade.
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ISABEL APARECIDA SARROSEDSON BENEDITO SANTELLO

IVONE DA SILVA NUNES MARTINE2EDSON DOS SANTOS BARBALHO

JAQUELINE FERNANDA MARTINS DOS SANTOSEDUARDO FRANCISCO PIRES

JEFFERSON GUSTAVO DE LIMA EVANGELISTAEDVALDO MARIM

EGEU RODRIGUES RECHE JESSiCA LIMA DAMACENA GALBIATTI

ELAINE DE PAULA GOMES DA SILVA JOAO FLORENCIO DE OLIVEIRA

ELANIA FURLAN SGOB! DOURADO JOAO JOAQUIM PEREIRA

ELDER RODRIGO SCANFERU^ JOAO VIEIRA FINCO

ELIANE DE OLIVEIRA MiSAEL JOELSON DA SILVA COSTA

ELIANE ROSALINA 2AGO CARVALHO JORGE ANTONU2ZI

ELIESER ESTEVES ROQUE JOSE APARECIDO GOMES

ELIS REGINA LUCIANO BARBOSA JOSE APARECIDO REGAZZI

ELiSANGELAANGELI DOS SANTOS GRIZOLI JOSE CARLOS MONTORO

e^ANGELA MARIA DE SOUZA PIRES JOSE CARLOS RAMIRO

ELIZANE FERREIRA HAMANAKA JOSE DOS SANTOS RIBEIRO

ELIZANGELABRAIDOTI PALAZZIO JOSELI DEFFENDE

ERIKA DE CASSIA OLIVEIRA PAVON JULIANA DA SILVA ALVES SANTOS

ERIKA DOS SANTOS GARCIA JULIANO DE ALMEIDA URtVES

EVANILDO RODRIGUES SILVEIRA KATIA CRISTINA SILVA MELO REIS

EVELI SANCHES GINEZ KATIA NER! PALACIO

FABIANO CARDOSO GANDOLPHl KELI ALVES SERRANO DE LIMA

FABIO DE OLIVEIRA SILVA LAERCIO NOVELO MORETTi

LAURACAROLINE PONTES GONÇALVES

LEADNA CRISTINA ÂNGELO CARDOSO DE SA

FELICtO DALLART DE OLIVEIRA

F ERNANDA BORIN AWADALLAH

LIDIANE CAROLINE OLIVEIRA POMPILIO

LIDIANI BEARARI DE SOUZA

FERNANDA PATRÍCIA DE PAIVA SANTOS

FINANDO MONTEIRO PEREIRA

FtKNANDO NISHIMURA LINEIDE LUCIANO

UNO MARCELO TONSIG
FIBIELÜ ALVES PEREIRA

LISANDRA CRISTINA GERALDO LOPES
FLAVIA CRISTIANE FRIGERIO

LIVIA GOES DA FONSECA

LORIZAZAMAI CASAGRANDE INÁCIO
FLAVIA MOREIRA RIBEIRO

FLAVIO RODRIGO DA SILVA
LUCIA HELENA 2AMPIERI GAIARIN

FRANCISCO OONIZETE AVANÇO
LUCIANO LARA LICERA

LUCtLENE TELLES DE FARIA
FRANCISCO MARQUES QUEIROZ

● GILMAR QUEIROZ RODRIGUES
LUCIMAR LINO REIS QUINTANA

GISLAINE CONTINO SANTANA
LUCYLATERENCIANO

HELEN ZEILA ROSSETO BATISTA LUIS EDUARDO DA SILVA

LUISATERCILIA CARDINAL FERREIRAIRINEU ABBADE

IRMATIEMEI AlZAWA

Município de Btrigui — Estodo do Soo Paulo
Olario Oticml ansinado digitaJmenlc conformo MP n* 2.200-2, de 2001. gorsnttndo autemicidadu, validade Jurídica « integridade
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO

FOLHA:1

:19/01/2021 IniCB
DEL.POL.PLANTAO BIRIGUIDependência:

Solecim No.: 208/2021 INICIADO:19/01/2021 12:50e EMITIDO

JPLPNXCBEEEEFIXâ2* Via

3cie:im de Ocorrência de Autoria Desconhecida.

Complementar ao(s) R.D.O.(s) n°(s):
35/2021 01® D.P. BIRIGUI

Natureza(s):

Especie: Titulo X - Fé pública {arts. 289 a 311)
Natureza: Falsificação de documento público (art. 297)
Consumado

RUA DOUTOR CARLOS CARVALHO ROSA, 115 - VILA SILVARES - BIRIGUILocal:

S?

Horpital-Pronto Socorrv^
DEL. POL. BIRIGUI

Tipo de rccai: Saúde

Circunscrição:

Entre 04/01/2021 e 06/01/2021 EM HORA INCERTA

19/01/2021 às 12:50 horas

19/01/2021 às 12:50 horas

Não

Ocorrência:

Comunicação:

Elaboração:

Flagrante:

En.presa / Vccirr.a:
CN?J: 46.151.i^ie/oooi-eo

Endereço: RUA ANKANGUERA, 1155
Reoresentante: LEANDRO MAFFEIS MILAI-II

Razão social: PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI

Telefone: (13)3 64 3 60CCVivo
MORUMBI - BIRIGUI - SP

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

Vítima:

- 0 EST.ADC - Não presente ao plantão - Exibiu o RG original: Não

Sexc; Ignorado - Advogado Presente no Plantão: Não Cutis: Outros

Testemunha;

- NAIR SAB50 - Presente ao plantão - RG: 6569809-3P - emitido em 16/01/2015

Exibiu o ?.G criginf.I: '-ao - Pai: ALBINO SA330  - Mãe: LUIZA ARENA SABBO
Natural de: BIRIGUI -3P - Nacionalidade: BRASILEIRA - Sexo; Feminino

Nascimento: 26/03/1954 66 anos - Estado civil: Divorciado

Profissão: NAO INFORMADA - Instrução: Superior completo - CPF: 80371140820

CNH: 00715634922 - Validade CNH: 01/07/2019 - Categoria CNH: B

Advogado Presente no Plantão: Não - Endereço Comercial:

JD MORUMBI - BIRIGUI - S? Pessoa Relacionada: Vítima

- ALEX BRASILEIRO CARDOSO PEREIRA

Exibiu o RG original: Sim -
Mãe: INE2 BRASILEIRO PEREIRA

Nascimento: 05/03/1986 34 anos

Profissão: JORNALISTA

Aivogado Presente no Plantão: Não

Endereço Residencial:
Telefones: (IS)99143-8807
Pessoa Relacionada: Vitima

ANHANGUERA, 1115

O ESTADO

RG: 43460919-SPPresente ac plantão
Pai: JOSE CARDOSO PEREIRA FILHO

- Natural de: BIRIGUI -SP - Sexo: Masculino

Estado civil: Casado

CPF: 36046500803

Cutis: Branca

MORUMBIRUA ANHANGUERA, 1155
Vivo (Celular)

● O ESTADO

BIRIGUI SP

Representante:
- LEANDRO MAFFEIS MIL.ANI 27167135-SPPresente ao plantão - RG:



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO

FOLKA:2

INICIADO:19/01/2021 i2:50e EMITIDO:19/01/2021 14;05

DEL.POL.PLANTÃO BIRIGÜIDependência:
Boletim Ko.: 208/2021

JPLPNXCBEEEEFIXa2* Via

Pai: WAGNER ANTONIO MILANI

SILVANA MAFFEIS MILANI - Natural oe; BIF.IGÜI -SP

Estado civil: Casado23/06/1980 40 anos

£;<ibva c RG original: Sim
K5e :

Nasciment o:

Profissão:

C?F: 29041343873 - Advogado Presente no Plantão: Não - Cutis: Branca

Endereço Residencial: RUA ANHANGUERA, 1155 ~ MORUMBI - BIRIGÜI - SP
Telefones: (18)99721-0869 - Vivo (Celular)

MasculSexo:

PREFEITO MUNICIPAL Instrução: Superior completo

0356ino

A-

Investigado:

●● A APURAR - Não presente ao plantão - Exibiu o RG original: Não

Sexo: Ignorado - A.dvogado Presente no Plantão: Não

Objetos - (APREENDIDO)

" Tipo: Outros - Subtipo: Outros - Qtde: 1

Marca; QUINTO ADITIVO

Observações:

QUINTO ADITIVO DO CONVNIO 014/2019 - ACRÉSCIMO R$1.500.000,00 COVID-19 -

PRORROGAÇÃO E READSQUAÇÃO. LACRE: 0398625
Pessoa relacionada: LEANDRO MAFFEIS MILANI

Unidade.: Outros

●Histórico:

Na manhã de hoje a Autoridade subscritora foi solicitada a comparecer na Secretaria
de Saúde da Prefeitura Municipal de Birigui, onde, segundo informações do Sr.
Prefeito Municipal e de outros funcionários públicos o documento denominado
CONVÊNIO C14/2019, VOLUME 04, QUINTO TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO E READEQUAÇÃO, que
estava extraviado, foi encontrado no interior da pasta 04/2019 do referido
convênio.

Relata o Sr. Prefeito Municipal Leandro Maffeis Milani que há algum tempo referido
documento vinha sendo procurado e, em razão de não ter sido encontrado, foi
registrado o RDO 85/2021 IDP de Birigui, de captulaçâo SUPRESSÃO DE DOCUMENTOS.

Ainda segundo o Sr. Prefeito Municipal na manhã de hoje, a ex-funcionária pública,
exercente de cargo em comissão, CASSANDRA 3ARBIERC HERRERA, o abordou e disse que o
documento que estava sendo procurado estava em um armário existente na sala em que
trabalha JOANA, em umi armário de cor cinza dentro de uma pasta plástica de cor
azul. Ciente da informação o Sr. Prefeito Municipal foi até o prédio da Secretaria
Municipal de Saúde e, em companhia de ALEX e NAIR, entre outros funcionários
públicos, encontraram o documento em questão autuado em uma pasta azul, no local
indicado por CASSANDRA.

O encontro do docum.ento causou estranheza pois o local em questão já havia sido
vistoriado por diversos funcionários, sendo que o documento não fora encontrado.

Durante análise do documento, várias pessoas que estavam na sala suscitaram dúvida
sobre a autenticidade da assinatura do ex-prefeito municipal, o Sr. CRISTIANC
SÍ^LMEIRÃO, e da ex-secretaria municipal de saúde MARIAM FÁTIMA NAKAD, bem como
tarrJoém se estranhou a ausência de assinatura do presidente da OS SANTA CASA o Sr.
MIGUEL RIBEIRO.
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datado de 31 de dezembrc de dois mil e vinte se refere acO Oocumvr.tr en quesoao,

qu:ntc ●-vrru. aditivo
vigência de referido convênio até o dia

do convênio 014/2019 e trat
prazo o

a especificamente da prorrogação do
v:nte e oito de fevereiro de dois

mil 2 v_vto e uin.

0 dcrumento deveria ter sido assinado até trinta de dezeiaijro de dois mil e vinte,

Indicando a prorrogação do convênio do primeiro de janeiro até o dia vinte e oito
de fevereiro, em que pese ainda existir prazo, o documento nao foi publicado pela
administração anterior, que hoje, não teria mais como materialmente promover a
cuí‘j1 icação. A.ssim, o trabalho realizado nc Pronto 3ccorro Municipal, sob o comando
dc C.S SANTA CASA continua, de forma irregular.

O Sr. Prefeito Municipal informa que existem pagamentos que não foram efetuados
peia Prefeitura Municipal pela administração anterior, nos meses de novembro e
dezembro de 2C20, e que neste ano, a administração do Pronto Socorro continuou com
a OS SANTA CASA, com base na alegação de MIGUEL RIBEIRO, de que este documente, ora
qiiestIcnedü, existia, estava as.sinado e era legitime.

0 Sr. Prefeico Municipal -firma que registra o pre.se.cte .Boletim de Ocorrência com
>/jst3s V gára.''tÍT o interesse púDlico e a continuidade do ser-iço dq Pronto Socorro
Xur.i :ipc'.. de Birigui bem como para que sejam apurados eventuais crimes contra a
Adinini c* cação Pública e a F'é Pública cometidos em .ese, por agentes públicos e/ou
ex agen'.es públicos

Diante dos fav.os que foram apresentados, a Autoridade Policial deliberou pela
apreensão dc ITLUME 04, do CONVÊNIO 014/2019, or.de constam os documentos em que

as.slr.aturas de autenticidade questionada, para que estas sejam submetidas
a exame pericial grafctécr.ico.

estão dO

cridade Policiai determina que o presente RDO não seja ob3eto de publicidade,
consignar que o Sr. Prefeito Municipal LEA.NDRO MÃFFEIS MILANI requereu uma

c q\:e foi deferido. Nada Mais.

A P.u
f eze.ndc

cópia,

requisitados:Exames
Sc -uçâo:

IC
BO PARA ADENDO

■ /'

.FABIO COSTA PAUi^-DE TA^^sML-
delegado DP POLÍCIA

A. PRADO

^'●' ■FIV.AO DE
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TERMO DE DECLARAÇÕES

Aos 20 dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e um, nesta Cidade de Birigui-

SP. na Sede da Delegacia de Policia do Município de Birigui, onde se fez presente o

Dr. Paulo de Tarso L. A. Prado, Delegado de Polícia e. comigo, Fábio Mattarazzo

Costa, Escrivão de seu cargo ao final assinado, procedeu-se a oitiva de; CRISTIANO

SALMEIRÃO, RG 23157523 - SSP/SP CPF: 260016228-33, filho de VALDEMAR

SALMEIRÃO e MARIA CELEIDE SALMEIRÃO, nascido em 15/04/1974, 46 anos,

natural de São Paulo/SP, Advogado, com endereço residencial a Rua das

Esmeraldas, 150, Casa - Residencial Decolores, Birigui/SP, (18) 99656-3737

Sabendo ler e escrever, às perguntas respondeu QUE: Compareço a esta

Delegacia de Polícia por solicitação da Autoridade Policiai que me ouve, e

reconheço como sendo minhas as assinaturas lançadas em 03 (três) vias do

Quinto Termo Aditivo do Convênio 014/2019. Afirmo que a assinatura aposta em

tais documentos é proveniente de meu punho, assim como também afirmo que

d assinatura de MARIAN DE FÁTIMA NAKAD é proveniente do punho dela.

Afirmo também que CÍCERO TENÓRIO BISPO também assinou o documento e

que todas as assinaturas são verdadeiras e foram colhidas por CASSANDRA

BARBIERO HERRERA. Afirmo também que em tal documento não consta a

assinatura de MIGUEL RIBEIRO em razão do mesmo estar viajando e que esta

assinatura seria colhida no dia 04 de janeiro de 2021. Afirmo que a responsável

pela coleta das assinúluras era CASSANDRA mas ela fo' exonerada no dia

04/01/2021 portanto não podería colher assinaturas em documentos públicos

municipais. CASSANDRA informou a atual secretária sobre o Quinto Aditivo e

sobre a necessidade de fazer de se fazer a coleta da assinatura de MIGUEL í

RIBEIRO e fazer a publicação. Afirmo que CASSANDRA BARBIERO HERRERÁ

elaborou uma declaração sobre os fatos envolvendo  o Quinto Termo Aditivo,

assinado pela própria CASSANDRA, por mim, por MARIAN DE FÁTIMÁ NAKAD

e por CÍCERO TENÓRIO BISPO, pois chegou ao conhecimento de CASSANDRA,

por intermédio de urn áudio feito pela atual secretária, o qua! foi encaminhado a ^

MARIAN DE FÁTIMA NAKAD que referido documento estaria extraviado. Eu vou

dar ciência à Câmara Municipal desta declaração feita 
por OAS^^^

\

0

DRA, bem

/

Rua Silvio Veira Coelho, n® 663 - Víta sauüscfes  - Dirigui/SP - CEP 18.200-190
l~R\ hirini ii .1 tn tir
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como de um boletim de ocorrência por ela registrado por estes fatos. Por fim

aftrmo que o documento foi encontrado após CASSANDRA encontrar o atual

Prefeito e informá-lo do local onde o documento estava, o que foi cientificado

no dia 04 de janeiro de 2021 pela atual secretária da saúde, que visualizou os

documentos, dentro da capa que autuava o Quarto Volume referente ao

Convênio 014/2019. Ainda, é importante ficar consignado que eu tenho

dificuldade em manter um padrão em minhas assinaturas e na data em que

assinei referido documento, assinei outros 500 documentos ou mais. Nada mais

disse, nem lhe foi.pwguntado.

Aütocidade \

,✓
Declarante: L.

CRISTIANO SALMEIRAO

Escrivão / > '

/
■ I

Rua Silvio Vieira Coelho, n° 663 - Vila saudades  - Sirigui/SP - CEP 16 200-190
<1 / o-.-nai! hiriniii rlr>rn/75innliriar'i‘,/;l tn mv hr
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DESPACHO

Despacho n° 100/2021 -vgcg

Interessado
Assunto

Cristiano Salmeirão e Ofício n®. 57/2021 DPM BIrigui
Representação - protocolo n°. 30090/2021

Destino Ciência do interessado e arquivo

Aportou nesta Delegacia de Polícia Seccional este requerimento, apresentado
pelo Senhor Cristiano Salmeirão, ex-prefeito municipal de Birigui-SP, visando a
instauração de Inquérito Policial, para apuração de possível prática do crime previsto no
art.339 do Código Penal (Denunciação Caluniosa), em desfavor do atual Prefeito
Municipal de Birigui/SP, Leandro Maffeis Milani.

Contudo, é necessário analisar, de maneira minuciosa e detalhada, os fatos
narrados no requerimento, à luz do tipo penal.

O delito, previsto no art.339 CP, consiste em “Dar causa à instauração de
inquérito policial, de procedimento investigatório criminal, de processo judicial, de
processo administrativo disciplinar, de inquérito civil ou de ação de improbidade
administrativa contra alguém, imputancj-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato
improbo de que o sabe inocente".

Conforme o boletim de ocorrência de ocorrência n.° 85/2021, registrado em
15/01/2021, por volta das 11h44min, tendo como natureza Supressão de Documento, de
autoria desconhecida, no 1° DP de Birigui/SP, foi elaborado porque não haviam
localizado o 5° Termo Aditivo, que prorrogava o prazo para o trabalho do Pronto Socorro
Municipal, da cidade de Birigui/SP, sendo que não foi indicado o autor do “suposto
delito”.

Rua Jordano Gotardi. 482 - 8“ Nova Iorque - Araçatuba/SP - CEP: 16018-120

(18) 3623-8575 - aracatuba.sec@policiacivil,sp.gov.br

20/01/2021
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Posteriormente, no dia 19/01/2021, por volta das 12h50min, foi elaborado, no
Plantão Policiai de Birigui-SP, o boletim de ocorrência complementar, n.° 208/2021,
tendo como natureza falsificação de documento público, também de autoria
desconhecida, no qual se narra que foi localizado aquele 5° Termo Aditivo, na Secretaria
de Saúde municipal de Birigui, num armário de cor cinza, dentro de uma pasta plástica,
de cor azul. conforme havia sido noticiado pela ex-funcionária pública municipal,
Cassandra Barbiero Herrera. Durante análise do documento (5° Termo Aditivo), várias
pessoas que estavam na sala suscitaram dúvida sobre a autencidade da assinatura do
ex-prefeito municipal, o Sr. Cristiano Salmeirão,  e da ex-secretária municipal de saúde,
Mariam Fátima Nakad, porém, sem afirmarem, com certeza, a provável falsidade e,
tampouco, indicarem possível autor.

Foram inquiridos o ex-prefeito municipal de Birigui-SP, o Sr. Cristiano Salmeirão,
e a ex-secretária municipal de saúde, Mariam Fátima Nakad, tendo, ambos, confirmado
que as assinaturas constantes no 5° Termo Aditivo, localizado na Secretaria de Saúde,
provinham de seus próprios punhos, ou seja. eram autenticas.

É de se registrar, ainda, que é necessário para configuração do delito de
denunciação caluniosa, que a denúncia para a instauração de procedimento seja feita,
contra pessoa determinada ou identificável, de imediato. Portanto, a imputação deve
visar uma pessoa determinada, o que não houve no caso em concreto.

A denunciação deve ser objetiva e subjetivamente falsa. Objetivamente falsa, no
sentido de que a pessoa contra quem foi imputada  a infração penal não pode ter sido
realmente sua autora. Neste caso em concreto, conforme o requerimento apresentado,
não foi apontada autoria, em alusão a nenhum dos dois boletins de ocorrência.

Subjetivamente falsa significa que o denunciante deve ter plena consciência de
que está acusando uma pessoa inocente. No caso em tela, ninguém foi acusado.

Cumpre ressaltar que o dolo superveniente não integra o tipo. Dessa maneira,
inexiste crime quando o agente, no momento da elaboração da ocorrência, tem certeza
da ocorrência do delito, vindo a saber, mais tarde, que este realmente não ocorreu.

O crime de denunciação caluniosa só admite o dolo direto, sendo, assim,
se 0incompativel com o dolo eventual, conforme jurisprudência. Desse modo

denunciante tem dúvida acerca da responsabilidade do denunciado e faz a imputação,
não há crime, mesmo que se apure posteriormente, que o denunciado não havia
cometido o delito. Porém, no caso concreto, não havia autoria.

Por todo o exposto, fica demonstrado que, em virtude das mudanças de
administração pública municipal, inclusive na área da saúde, houve uma desorganização
para localização do 5° Termo Aditivo, não havendo delito de supressão de documento
público e, tampouco, crime de falsificação de documento público, tendo em vista que o
documento não havia desaparecido e as assinaturas, constantes nele, eram
verdadeiras.

Rua Jordano Gotardi. 482 - Nova Iorque - Araçatuba/SP - CEP: 16018-120
(18) 3623-8575 - aracatuba-sec@policiacrvil.sp.gov.br

20/01/2021
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Não havendo dolo direto, de dar causa à instauração de inquérito policial, de
procedimento investigatório criminal, de processo judicial, de processo administrativo
disciplinar, de inquérito civil ou de ação de improbidade administrativa contra alguém,
individualizado, imputando-lhe crime, infração ético-disciplinar  ou ato ímprobo de que o
sabe inocente, não há crime.

Deve ser observado que o Direito Penal, por ter como característica a imposição
das mais graves penas previstas no ordenamento jurídico, só deve ser utilizado quando
absolutamente necessário, intervindo o mínimo possível na sociedade.

Daí decorre que o Direito Penal deve ser a ultima ratio, isto é, o último recurso a
ser utilizado pelo Estado, para proteger algum bem jurídico.

Assim, pelas razões antes aduzidas, ressalvando a hipótese de surgimento de
novas informações relevantes, manifesto-me pelo ipdefêfímento do requerimento, e pelo
arquivamento dos boletins de ocorrências de ns^9^5/2021 e 208/2021, pela ausência de
crime. /

/

Araçatuba,.29~'d^aneiro d^2020.
c

''‘i
/ j

jÇ(íess&ad^r Lopes Dias \
Delegado de Polícia Assistente

Rua Jordano Gotardi, 462 - B° Nova Iorque - Araçatuba/SP ● CEP: 16018-120
(18) 3623-8575 - afacaluba.sec@po!lciadvil.sp.gov.br

20/01/2021
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DESPACHO

Despacho n° 101/2021 -vgcg

Interessado
Assunto

Cristiano Saimeirão e Ofício n°. 57/2021 DPM Birigui
Representação - protocolo n°. 30090/2021

Destino Ciência do interessado e arquivo

Referente ao requerimento apresentado pelo Dr. Cristiano Saimeirão, ex-prefeito

municipal de Birigui-SP, relacionado aos boletins de ocorrência n.°85/2021 e n.°

208/2021, acolho a manifestação do Dr. Alessander Lopes Dias, Delegado de Polícia

Assistente, pelos fundamentos jurídicos da mesma,  e INDEFIRO o requerido, bem como

determino o arquivamento dos boletins de ocorrência, acima mencionados, avocados da

Delegacia de Polícia do município de Birigui-SP. crime.

Araçatuba,/29 de Janeiro de 2020.

/  fV’.';rcelo Curi
Delegado Seccional de Polícia

Rua Jordano Gotardi. 482 - B® Nova Iorque - Araçatuba/SP - CEP: 16018-120
(18) 3623-8575 - aracatuba.8ec@policiacivil.sp.gov.br

29/01/21
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PRONTO SOCORRO MUNICIPAL NAS DEPENDÊNCIAS

DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 01. CIDADE JARDIM NO

período NOTURNO COMPREENDIDO DAS 19:00 HRS ÀS

00:00HRS", o que impossibilita a efetivação do repasse de
verbas à IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

DE BIRIGUI;

considerando que a IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE BIRIGUI é a maior prestadora de serviços

de saúde pública no Município de Birigui;

considerando a operação policial denominada “RAiO-X",

que Investiga desvios, superfaturamentos e lavagem de

dinheiro na área da saúde pública do Município de Birigui,

dentre outros Municípios:

considerando a necessidade de ações emergenciais

necessárias ao enfrentamento da pandemia do COVID-19 que

poderão comprometer gravemente a saúde pública municipal;

DECRETA:

ART. 1®. Fica declarado Estado de Calamidade Pública no

Município de Birigui.

ART. 2°. Nos termos do inciso II!, do § 7°, do art. 3°, da

Lei Federal n® 13.979, de 6 de fevereiro de 2020  e levando

em conta a paralisação parcial dos serviços na área da saúde

por parte da IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

DE BIRIGUI. para fins de enfrentamento da situação de

calamidade pública de que trata este decreto, poderão ser

adotadas as seguintes medidas:

Requisição de bens e serviços de pessoas naturais e

jurídicas, especialmente os ligados aos serviços de saúde e
de fornecimento de medicamentos e equipamentos, hipótese

em que será garantido o pagamento posterior de indenização

justa.

I.

PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Atos Oficiais

Decretos
DECRETO N® 6.823, DE 19 DE JANEIRO DE 2021

DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BIRIGUI, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LEANDRO MAFFEIS MILANI, Prefeito Municipal de Birigui,

do Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são

coní«*das por Lei,

considerando que a saúde é um direito fundamental do ser

humano e um bem jurídico indissociável do direito  à vida;

considerando a paralisação parcial dos serviços de

saúde prestados pela IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE BIRIGUI;

considerando a inexistência do Quinto Termo Aditivo

referente ao Convênioden® 14/2019-“EXECUÇÃO DE AÇÕES

E SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE NO PRONTO
SOCORRO MUNICIPAL DR. ALCEU LOT E EXTENSÃO DO

ART. 3®. Fica dispensada a licitação para aquisição de bens,

serviços e insumos necessários ao enfrentamento da situação

de calamidade pública decorrente da paralisação dos serviços

de saúde de que trata o presente Decreto, nos termos do art.

4° e seguintes, da Lei Federal n® 13.979, de 6 de fevereiro de
2020. alterado e acrescidos pela Medida Provisória n° 926, de

DIÁRIO OFICIAL DE BIRIGUI
www.biri9ui.sp.g0v.br

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade
com a MP n® 2.200-2, de 2001

O Município de Birigui garante a autenticidade deste documento, desde que visualizado
através do site www.birigui.sp.gov.br

Compilado e também disponível em www.imprensaoficialmunicipal.com.br/birigui

Brasil
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20 de março de 2020.

ART. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, pelo prazo de 180 dias, podendo ser renovado por

igual período, se necessário.

Prefeitura Municipal de Birigui, aos dezenove de janeiro de
dois mil e vinte e um.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Licitações e ContratosLEANDRO MAFFEIS MILANI

Prefeito Municipal
ComunicadosNAIR SABBO

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos
PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI

EDITAL N“ 04/2.021 - PREGÀO ELETRÔNICO 84/2.020.

OBJETO; Registro de preços para a aquisição de materiais

de consumo, destinados ao setor de zeladoria urbana, a serem

utilizados na limpeza e conservação de praças, avenidas,

áreas verdes e demais setores públicos que necessitarem

- secretaria de serviços públicos, pelo período de 12 (doze)

meses conforme especificações dos Anexos I e II. Data da
abertura - 04/02/2021, às 08 horas. Melhores informações

poderão ser obtidas junto à Seção de Licitações na Rua Santos

Dumont n® 28, Centro, ou pelo telefone (18) 3643-6124. O

Edital poderá ser lido naquela Seção e retirado gratuitamente

no site \AWW.birigui.sp.gov.br, Leandro Maffeis Müani. Birigui -
SP, 21/01/2021.

PAULO HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Governo

Publicada na Divisão de Atos Oficiais e Expediente da

Se^^aria Municipal de Governo da Prefeitura Municipal de

Birigui, na data supra, por afixação no local de costume.

ANDERSON MATHEUS MENDES SANTOS

Chefe da Divisão de Atos Oficiais e Expediente

Outros Atos

EXTRATO DE CONTRATO

Terceiro Termo Aditivo do Contrato de Financiamento:

0502863-75;

Programa: FINISA - Financiamento à Infraestrutura  e ao
Saneamento

Agente Financeiro: Caixa Econômica Federal

Tomador: Município de Birigui/SP

Qlpieto da Alteração: Alteração do anexo II - cronograma
..embolso

Data da assinatura: 12/01/2021

de

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI

EDITAL N® 005/2021 - PREGÃO PRESENCIAL N® 098/2020

OBJETO: Registro de preços para aquisição de calçados
escolares 2021, destinados aos alunos das unidades

escolares da rede municipal de educação - Secretaria

Municipal de Educação, pelo período de 12 (doze) meses,

conforme especificações dos anexos 1 e 11. Data da abertura:

04/02/2021, às 08:00 horas. Melhores informações poderão

ser obtidas junto a Seção de Licitações na Rua Santos Dumont

n° 28, Centro, ou pelo telefone (18)3643-6123. O Edital poderá

ser lido naquela seção e retirado gratuitamente no site vavw.

birigui.sp.gov.br, Leandro Maffeis Milani, Prefeito Municipal,

Birigui, 21/01/2021.

Prefoito: LEANDRO MAFFEIS MILANI

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

EDITAL N° 225/2.020 - PREGÃO ELETRÔNICO N®
079/2.020.

Leandro Maffeis Milani, Prefeito Municipal de Birigui, Estado

de São Paulo, usando das atribuições que me são conferidas

por Lei, e obedecendo aos preceitos contidos na Lei Federal
10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n® 4.186 de
14 de Junho de 2007 e Lei Federal 8.666/93, e suas posteriores

alterações, homologa todo o procedimento realizado, para que

Município de Birigui - Estado de São Paulo

Diário Oficiai assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BIRIGUI 0366
Conforme Lei Municipal n° 6282, de 11 de novembro de 2016

Quarta-feira, 27 de Janeiro de 2021 Página 4 de 5Ano VI Edição n°9B8

a saúde municipal.. 01. Comunicado sobre o 5° Termo Aditivo

Pronto Socorro Adriana, o 5° termo aditivo foi aprovado pelo

conselho e teria que passar por uma aprovação e ter um

parecer do jurídico, não ocorrendo no mês de dezembro. Esse
termo chegou nas mãos do jurídico no dia 5 de janeiro. Quando

chegou o documento para o jurídico . eles solicitaram o 5°

termo aditivo. O mesmo foi pedido para a secretaria, pois não

0 encontrava na secretaria. A Marian compareceu na secretaria

para ajudar a encontrar o documento a mesma não achou, nós
pedimos uma copia ao Sr. Miguel Ribeiro e ele tem ate hoje

para nos entregar. O que aconteceu ontem, após inúmeras

tentativas de achar o 5® termo uma pessoa foi procurar o

prefeito e disse que o 5° termo estava na secretaria, o prefeito

veio pessoalmente e encontrou o termo dentro de um armário.

Sendo assim, tivemos que chamar a polícia porque houve o

desaparecimento desse documento, inclusive estão

investigando se as assinaturas são falsificadas ou não, tem
boletim de ocorrência. Precisamos desse documento para

fazer o repasse do dinheiro para o pronto socorro, porque sem

a cópia original do documento não é possível o repasse. O

documento foi apreendido pela polícia. A santa casa tem até o

meio dia de hoje 20/01 para apresentar esse termo aditivo, a

não apresentação do documento acarretará em uma

convocação extraordinária do conselho municipal para tomar

as diretrizes necessárias. 2. Repasse dos Planos de Trabalho

da Subvenção Municipal: Adriana explica que no ano passado

o conselho aprovou um repasse de subvenção, APAE  , ADJ e
Irmandade da Santa Casa. Esses valores ainda não foram

definidos pela prefeitura para que a gente faça o rateio e a

forma que será repassada. A prefeitura está enfrentando uma

situação financeira difícil e esses valores precisam ser

aprovados para fazer esses repasses. Solicita se há alguma

pergunta ou dúvida aos participantes. Ninguém se manifestou.
3. Fluxo do atendimento com sintomas de covid; Adriana

comenta que chegamos em um período onde o ps não tinha

mais leitos onde chegou até ter mais de 30 pessoas. Nas UBS

eles estão fechando a parte da tarde somente para  o covid, de

ontem pra cá , nós recebemos um oficio dos médicos da
saúde da família dizendo que irão paralisar os atendimentos

por não recebimento . Solicito ao conselho uma alteração

nesse fluxo do covid. por precaução nós já tiramos a saúde da

mulher e a pediatria de lugar para deixar o local livre numa

possível Unidade de porta aberta como se fosse um ps 24h

por dia, paciente chega, recebe o atendimento da enfermagem

faz a classificação de risco, passa por um atendimento médico

e possivelmente irá fazer o exame aqui mesmo (estamos com

um projeto para isso) Teremos uma faimácia 24h para o

paciente levar o remédio para casa. Temos um espaço para 20

leitos, caso o quadro dele se agrave nos iremos pedir uma

vaga para ele através do cross, caso esse conselho aprove
esse novo fluxo. Vamos levar esse plano alternativo para a

ANTONIALUCILENE F. JARDIM

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

SECRETARIA DE SAÚDE

Outros Atos
ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA N“ 01/2021

Data; 20/01/2021 às 09:00

Local: Reunião por meio da participação on-line (ambiente

virtual) pela utilização da ferramenta zoom em virtude da

pandemia COVID-19.

Ücipantes: Francisco Rafael de Barros, Rubens Gil

Júnior, Gislaine Garcia Galhardo de Campos Salles, Simone

M. de S. Silva, Mateus P. de Holanda, Andressa G. Bibiano,

Cláudia Elaine Terensi, Patricia J. da Mota, Sirlei de Paula

Pereira. Adriana M. S L. Duarte, Marcos V. Ataíde, Aparecido

Ferreira. Carmencita Rodrigues Paludetto, Djanira Teixeira,

Bruna Perassoli Teixeira, Ana Claudia A. Sanches, Wagner
Fernando de Moraes e Camila Pazian Feliciano

Pauta da Reunião

1. Comunicado sobre o 5® Termo Aditivo Pronto Socorro

2. Repasse dos Planos de Trabalho da Subvenção

Municipal

3. Apresentação das Alterações e novo Fluxo Covid

4. Apresentação de Metas Quantitativas e Qualitativas
do GEBAS da Santa Casa.

MAC

6. Assuntos diversos.

O Presidente do Conselho, Rafael, iniciou a reunião

cumprimentando e agradecendo a participação de todos

e como de costume pedindo a proteção e benção de Deus.

lembrando da necessidade de seguir a legalidade dos atos

praticados e felicitando a nova secretaria de saúde Adriana
e os novos membros da comissão. Solicita que a secretaria

Adriana se apresenta ao conselho juntamento com seus

projetos para a secretaria. Adriana toma a palavra e se

apresenta, diz que assume a secretaria como uma missão, cita

que a saúde municipal tem dois grandes problemas que são;

0 covid-19 e a irmandade, organização a qual presta serviço

para a prefeitura e está sob investigação da operação raio-X.

Seu Rafael retoma a palavra e diz que a equipe do conselho

está em conjunto com as pautas relevantes no que diz respeito

Município de Birigui - Estado de São Pauio
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RX ocorreu vários apontamentos do Tribunal de Contas, onde

alguns foram sanados, mas outros perderam o prazo  e o TC

estào revendo as prestações. O conselheiro Rubens comenta

que a secretaria de saúde sempre passou pelo conselho o

repasse do dinheiro e a própria câmara dos vereadores, fomos

obrigados de certa forma aprovar acertos, repasses que estão

errados e que o tribunal está pedindo informação  e não recebe,

passaram para nos que estava tudo certo e de repente é

passado para nós que não está nada certo, principalmente

porque no final de ano passou tudo pelo conselho. 5. MAC.

Adriana explica que no ano de 2021 o recebimento do MAC

será para os CNPJ de direito informado pela DRS , onde inclui.

Secretaria Municipal de Saúde, Irmandade Santa Casa e
APAE. E os incrementos MAC o CNPJ tem de direito ate 100%

do valor recebido. 6. Assuntos Diversos . Oficio n® 021/2021

da Secretaria de Saúde de Birigui . A conselheira Carmencita

diz que em resposta ao oficio precisamos indicar  2 membros

para comissão de avaliação e explica que o decreto 5430 de

03 junho de 2015 que regulamenta a Lei Municipal 5865 , de

27 de junho de 2014 noART. 26 inciso 2® indica a composição

dessa comissão de avaliação. Adriana explica que hoje é um

membro para cada convênio e dessa forma não condis com a

Lei. Sr. Rafael pelo que entendi já faz anos que está sendo

feita de forma erronia. O sr. Rubens pergunta se essa comissão

teria apoio da área jurídica? Conselheira Carmencita diz que

teremos um jurídico especifico para a secretaria dando apoio
ao conselho. Os conselhos Rubens e Mateus ficaram como

representante do conselho na comissão de avaliação. Oficio
01/2021 ADJ - Patricia assistente social da entidades explicou

que ha uma necessidade de alteração do plano de trabalho

durante os 12 meses e prorrogação por 5 meses, devido a

pandemia nós não conseguimos utilizar esse recurso. Sr

Rafael questiona essa prorrogação está no limite do conselho.

A conselheira Carmencita responde se tiver algum problema o

financeiro vai bloquear e dizer que não pode. O conselheiro

Rubens, acredito que o conselho deve aprovar com  a ressalva

de parecer dos setores competentes que seria o finanças e o

jurídico. A conselheira Cláudia diz que se a gente não tem

essa disponibilizaçào desse caixa e não ter esse valor eu terei

de dispensar a psicologa, nutricionista que são fundamentais.

SR. Rafael enfatiza o que nós estamos discutindo  é legalidade

,  tem que ter bastante embasamento, fica sujeito  a uma

cobrança que não é responsabilidade do conselho. O

presidente coloca em votação , aprovado com a ressalva do

parecer do setor de finanças. Sem mais assuntos a serem
abordados no momento, foi encerrada a reunião, da qual foi

lavrada a presente ata, sendo redigida e enviada por e-mail

pelo Conselheiro Marcos Vinícius Ataíde, pela Conselheira
Carmencita Rodrigues Paludetto e pelo Presidente do

Conselho Municipal de Saúde Francisco Rafael de Barros.

Francisco Rafael de Barros

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

DRS incluir no planejamento deles. Dinheiro especial para

isso ou não é outra historia, nós gostaríamos de fazer isso em

parceria com a DRS porque nossa cidade é referência para

outras cidades na região , para que esses municípios também

sejam amparados por essa unidade. O presidente Rafael

pergunta como é que será divulgado a partir desse novo local,

como que fica o direcionamento dessas pessoas? Elas vão

passar direto por essa unidade? Adriana responde caso seja

aprovado, iremos fazer uma ampla divulgação nas mídias,

unidades básicas e pronto socorro. Todas as pessoas

envolvidas receberão as devidas informações para instruir a

população num todo a respeito do local. Pronto socorro

continua atendendo, ele pode sim atender os casos, ele tem

também suas vagas de enfermaria e na santa casa continuara

a mesma coisa. Seria no lugar do corujão uma unidade covid

com uma melhor resolutividade. O conselheiro Wagner

qufiAtjona se todas as DBS não vão mais atender a tarde

CC .0. Adriana a partir dessa unidade as ubs não irão mais

precisar atender o covid. Adriana explica que colocaremos

médicos e uma equipe 24h para tal, foi feito um direcionamento

conforme a produção de cada ubs por dia aproximadamente

mas um número de pacientes que tem passado no ps, se

juntarmos as 11 ubs o maior volume de pessoas tem sido o

pronto socorro, as pessoas procuram o pronto socorro. Essa

unidade será feita para diminuir o fluxo no pronto socorro. A

conselheira Simone pergunta como ficara os atendimentos

normais nas ubs, eles irão normalizar ou continuara urgência e

emergência? Adriana essa unidade sendo aprovada nos

tiramos o fluxo das pessoas com os sintomas gripais da ubs,

nos estamos falando com os médicos da estratégia segurar as

pontas pois não sabemos ainda se a irmandade ira pagar.

Pegamos os concursados, os profissionais da irmandade e um

direito deles pararem , só que os tramites para que isso se

3 leva um tempo, então nos informamos a empresa e

estamos aguardando. A prestação da ESF, só chegou ontem a

prestação deles de novembro, então tem uma serie de

problemas, os atrasos financeiros não são dessa gestão, a

questão é que as prestações estão atrasados e cada convênio

está sob uma condição. Tem varias situações, produções que

não foram digitalizados e era de responsabilidade da empresa

ter feito isso e tudo está sendo colocado em documento. O que

depende de nós estamos fazendo a toque de caixa para dar

conta. Wagner pergunta se tem data certa para começar

funcionar, Adriana tentaremos fazer em 20 dias, teve algumas

doações de empresários. Simone questiona onde foi  a Saúde

da Mulher. Adriana comunica que ficou do lado do agendamenio

no mesmo prédio. Colocando em votação, aprovado.  4 .

Apresentação de Metas Quantitativas e Qualitativas do CEBAS

da Santa Casa. Adriana esclarece que não vai emitir e nem

colocar para o conselho por não ter as informações completas

de 2020 faltando informações de prestações, após  a operação

rei
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DECRETO N° 6.608. DE 2 DE ABRIL DE 2020

RECONHECE ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BIRlGUí EM DECORRÊNCIA

DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÀ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CRISTÍANO SALMEIRÃO, Prefeito Municipal de

Birigui, do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e

considerando o reconhecimento de Pandemia pela OMS -

Organização Mundial de Saúde, em virtude de doença infecciosa \àral respiratória —
COVID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus - SARS-CoV-2, que constitui
desastre biológico tipificado pela Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE),
COM O N. 1.5.1.1.0, NOS TERMOS DA in/mi N. 02/16;

considerando a Portaria MS n° 188, de 3 de fevereiro de

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo
Novo Coronavírus;

considerando que a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020, dispôs sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência de saúde
pública de importância internacional;

considerando a edição, pelo Congresso Nacional, do
Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000,  a ocorrência do estado de calamidade
pública, nos tennos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da
Mensagem n° 93, de 18 de março de 2020;

considerando a edição, pelo Governador do Estado de São
Paulo, do Decreto n“ 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de
calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São
Paulo;

considerando a edição, pelo Governador do Estado de São
Paulo, do Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no Estado
de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), e dá
providências complementares;

considerando a edição, pela Assembíeia Legislativa do
Estado de São Paulo, do Decreto Legislativo n° 2.495, de 31 de março de 2020 em que
reconhece o estado de calamidade nos municípios do Estado de São Paulo;

considerando o que dispõe a Instrução N

Ministério da Integração Nacional n° 2, de 20 de dezembro de 2016, utiiiz^

zmnativa do

idoD Código
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de Classificação e Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE, que reconhece no
seu item 1.5.1.1.0 "Doenças infecciosas virais" como Desastre;

considerando, por fim, o notório avanço em grande escala
(nacional) de pessoas contaminadas pelo Coronavírus e os casos suspeitos no município
de Birigui,

DECRETA:

ART. 1”. Este Decreto reconhece o estado de calamidade
pública no Município de Birigui, em razão da Pandemia, declarada pela Organização
Mundial de Saúde, cm virtude de doença infecciosa viral respiratória - COVíD-19,
causada pelo agente etiológico Novo Coronavírus - SARS-CoV-2.

ART. 2°. Nos termos do inciso III, do § 7®, do art. 3®, da Lei
Federal n® 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para enírentamento da situação de
calamidade pública de que trata este decreto, poderão ser adotadas as seguintes medidas:

I. Determinação de realização compulsória de:
a) exames médicos;
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profíláticas;
e) tratamentos médicos específicos;

Estudo ou investigação epidemiológica;

Requisição de bens e serviços de pessoas naturais  e jurídicas, especialmente
os ligados aos serviços de saúde e de fornecimento de medicamentos e
equipamentos, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de
indenização justa.

n.
III.

ART. 3“. Fica dispensada a licitação para aquisição de bens,
serviços e insumos necessários ao enírentamento da situação de calamidade pública
decorrente do Novo Coronavírus de que trata o presente Decreto, nos termos do art. 4® e
seguintes, da Lei Federal n® 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, alterado e acrescidos pela
Medida Provisória n° 926, de 20 de março de 2020.

ART. 4®. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

irigui, aos dois de abril de doisPrefeitura Municipal dj
mil e vinte.

S

CRISTIANO BALMEIRÃO
Prefeito Municipal
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Publicado na Divisão de Atos Oficiais e Expediente da

Secretaida Municipal de Governo da Prefeitura Municipí^^ Birigui, aos dois de abril de
dois mil e vinte, por afixação no local de costume. jj/ fj

^f^lDA ROCHA
os Oficiais e Expediente

CAIQUE MAOTi
Chefe da Divisão de A
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Ficha informativa

DECRETO N° 64.879, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o
Estado de São Paulo, e dá providências correlatas

JOAO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria MS n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;
Considerando que a Lei federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o
enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional:

<^onsiderando que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado Federal, na
oata de hoje, reconheceram a existência de calamidade pública para os fins do artigo 65 da Lei
Complementar federa! n° 101, de 4 de maio de 2000;
Considerando a notória escala nacional do fenômeno objeto dos sobreditos atos legislativos e
administrativos,
Decreta:

Artigo 1° " Este decreto reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do
COViD-19, que atinge o Estado de São Paulo, e dispõe sobre medidas adicionais para enfrentá-lo.
Artigo 2° - As Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral do Estado e as autarquias do Estado,
excetuados os órgãos e entidades relacionados no  § 1° do artigo 1° do Decreto n° 64.864. de 16
de março de 2020. suspenderão, até 30 de abril de 2020, as atividades de natureza não essencial
nos respectivos âmbitos, nos termos de atos próprios editados nessas mesmas esferas.
Parágrafo único - A suspensão de atividades a que alude o “caput" abrangerá, dentre outros:
1. parques estaduais;
2. cursos de qualificação - Programas de Qualificação Profissional e de Transferência de Renda
Via Rápida e NOVOTEC;
3. atendimento presencial no POUPATEMPO - Centrais de Atendimento ao Cidadão, Junta
-^mercial do Estado de São Paulo - JUCESP e Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-

Artigo 3° - Como consequência do disposto no artigo 2° deste decreto, os servidores:
I  - responsáveis por atividades não essenciais e que não mais disponham de períodos de férias
para gozo no exercício de 2020 ficarão á disposição da Administração, sob solicitação desta última
pelos meios de comunicação disponíveis, observado  o horário ordinário de sua jornada de
trabalho:

II - responsáveis por atividades essenciais as executarão de forma presenciai ou mediante
teletrabalho, nos termos de atos próprios editados nessas mesmas esferas.
Artigo 4° - Os atos próprios de que tratam os artigos 2° e 3°, inciso II, deste decreto deverão ser
encaminhados, após sua edição, ao Comitê Administrativo Extraordinário COVID-19, de que trata
0 artigo 3° do Decreto n° 64.864. de 16 de marco de 2020. para conhecimento e eventuais
providências.
Artigo 5° - A fim de mitigar as consequências econômicas da pandemia a que alude o artigo 1°:
I - a Procuradoria Geral do Estado suspenderá, por 90 (noventa) dias, os atos destinados a levar a
protesto débitos inscritos na dívida ativa;
II - os representantes da Fazenda do Estado adotarão as providências necessárias, observados os
dispositivos legais e regulamentares, para que seja isento o pagamento de contas/faturas de água
e esgoto vincendas de abril, maio e junho de 2020 relativas a usuários enquadrados na categoria
residencial social, ficando suspensa, pelo mesmo período e para os mesmos beneficiários, a

hrtps;//www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decrelo-64879-20.03.2020.html 1/3
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incidência dos artigos 18 e 19 do Regulamento a que se refere o Decreto n° 41.446. de 16 de
dezembro de 1996.

Artigo 6° - O artigo 4° do Decreto n° 64.862. de 13 de março de 2020. passa a vigorar acrescido
de inciso 111, com a seguinte redação: “!ll - funcionamento de locais de culto e suas liturgias.
Artigo 7® - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 2020
JOÃO DORiA

Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico

Sérgio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Rossieli Soares da Silva

Secretário da Educação
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
João Octaviano Machado Neto

Secretário de Logística e Transportes
aulo Dimas Debeilis Mascaretti

Secretário da Justiça e Cidadania
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi

Secretário de Desenvolvimento Regional
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde

João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo

Secretário da Administração Penitenciária
Alexandre Baldy de SanfAnna Braga
Secretário dos Transportes Metropolitanos
^Ido Rodrigues Ferreira

icretário de Esportes
Vinícius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo

Celia Camargo Leão Edeimuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Julio Serson

Secretário de Relações Internacionais
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo

Publicado na Secretaria de Governo, aos 20 de março de 2020.

0.372
4^

DECRETO N° 64.879, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Retificação do D.O. de 21.3.2020

No artigo 6°, leia-se como segue e não como constou:

https://www.al.sp.gov,br/repositorio/legislacao/decrelo/2020/decreto-64879-20.03.2020.html 2/3
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Artigo 6° - O artigo 4° do Decreto n° 64.862. de 13 de março de 2020. passa a vigorar acrescido
de inciso IV, com a seguinte redação;
“iV - funcionamento de locais de culto e suas liturgias. 0373
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necessárias ao enfreníamento da pandemia do COVID-19 que

poderão comprometer gravemente a saúde pública municipal;

considerando, que não há candidatos habilitados no último

concurso público realizado para a convocação dos cargos;

considerando tratar-se de serviços de prestação continuada

inadiável, e urgência na continuidade dos trabalhos, e o

amparo da Lei n° 3.946/2001, alterada pela Lei n° 4.846/2007

na contratação temporária em regime emergencial,

PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO DECRETA:

ART. 1°. Fica autorizada a abertura de seleção Pública, a

título de emergência, através de instrumento editalício, com

0 objetivo de contratação de pessoal em caráter temporário,

para desempenhar as funções de Enfermeiro. Técnico em

Enfermagem, Farmacêutico Bioquímico, Auxiliar de Serviços

Gerais. Recepcionista e Porteiro, nos termos a serem definidos
em Edital.

ART. 2°. A seleção pública de que trata o presente Decreto

será realizada por uma comissão organizadora, examinadora

e julgadora, que poderá contar com a colaboração de bancas

suplementares e ou consultoria jurídica, sob a supervisão

da Secretaria Municipal de Administração, integrada pelos

seguintes membros:

Presidente: JOSÉ CLAUDENIR MlLANl

073.447.728-76

Membro: MARILAINE AUGUSTA ALVES DE SOUZA - CPF

n« 067.498.918-02

Membro: EDELCIO RATAO - CPF n® 215.072.398-07

PARÁGRAFO ÚNICO. A comissão referida no caput deverá

cumprir as determinações constantes do Edital de regência do

processo de seleção.

ART. 3°. As contratações decorrentes da seleção pública

terão 0 prazo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogadas,

e serão regidas pela Lei Municipal n° 3.946, de 26 de julho de

2001 e alterações pela Lei n° 4.846, de 21 de março de 2007.

ART. 4°. As demais regras e aspectos pertinentes  à seleção

pública e às contratações dele decorrentes serão disciplinadas

CPF n®

^CRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Atos Oficiais

Decretos

DECRETO N° 6.827, DE 25 DE JANEIRO DE 2021

AUTORIZA A ABERTURA DE SELEÇÃO
PÚBLICA, NOMEIA COMISSÃO DO
PROCESSO DE SELEÇÃO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEANDRO MAFFEíS MlLANl. Prefeito do Município de

Biriaui. do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legí

considerando o Decreto Municipal n° 6.823, de 19 de janeiro

de 2021, que reconhece o estado de calamidade pública no

Município de Birigui. em decorrência da paralisação parcial

dos serviços na área da saúde por parte da Irmandade Santa

Casa de Misericórdia de Birigui;

considerando que a saúde é um direito fundamental do ser

humano e um bem jurídico indissociável do direito  à vida;

considerando a necessidade de ações emergenciais

DIÁRIO OFICIAL DE BIRIGUI
www.blrigui.sp.gov.br
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pelo respectivo Edital de regência e convocação.

ART. 5®. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura Municipal de Birigui, aos vinte e cinco de janeiro
de dois mil e vinte e um.

LEANDRO MAFFEIS MILANI

Prefeito Municipal

MILTON PAULO BOER

Secretário Municipal de Administração

Publicado na Divisão de Atos Oficiais e Expediente da

Secretaria Municipal de Governo da Prefeitura Municipal de

Birigui, na data supra, por aflxaçào no local de costume.

ANDERSON MATHEUS MENDES SANTOS

efe da Divisão de Atos Oficiais e Expediente

Município de Birigui - Estado de São Paulo

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
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jconcursos Públicos/Processos Seletivos

PODER EXECUTIVO
Edital

Prefeitura Municipal de Birigui
ESTADO DE SÂO PAULO

EDITAL N'’ 03/2021

CONVOCAÇÃO PARA PREENCHIMENTO EM CARATER EMERGENCIAL DE CARGOS
TEMPORÁRIOS, NOS TERMOS DO QUE DISPÕE O §2® DO ARTIGO 3® DA LEI MUNICIPAL
N® 3.946/2001 E ALTERAÇÕES POSTERIORES

O Sr. Prefeito Municipal de Birigui, Leandro Maffeis Milani, com fundamento no
Decreto n® 6.823/2021. publicado no Diário oficial do Município em 22.01.2021. que decreta o
Estado de Calamidade Pública no Município de Birigui e dá outras providências, e também no
Decreto n° 6.827, de 25/01/2021. torna público que estarão abertas nesta Prefeitura, na Sede
Administrativa da Prefeitura Municipal de Birigui, situado na Rua Anhanguera, n® 1.155, Jardim
Morumbi. nesta cidade, no dia 26.01.2021, das 7h30 às 17h00, inscrições para preenchimento
em caráter temporário e emergencial dos cargos abaixo;

N® Jornada de
Trab. Semanal

40 horas

40 horas

40 horas

40 horas

40 horas

40 horas

Função Salário Base
Vagas

35 Enfermeiro

Técnico em Enfermagem

Farmacêutico Bioquímico

Auxiliar de serviços gerais

Recepcionista

Porteiro

R$ 4.350,41

R$ 2.971,36

R$ 4.350,41

R$ 1.100,00

R$ 1.143,58

R$ 1.100,00

75

04

10

10

10

1' São condições para a inscrição:

-  ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas constantes dos Decretos de n°
70.391, de 12 de abril de 1972, n® 70.436, de 18 de abril de 1972 e na Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, artigo 12, parágrafo 1°;

-  ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e idade máxima de 58 (cinquenta e oito) anos:
-  não pertencer ao grupo de risco de contágio de doenças infectocontagiosas;
-  não possuir vínculo de parentesco com agente político do Poder Executivo e/ou

Legislativo, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau;
-  estar quite com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino, nos termos da

legislação vigente;
estar quite com a Justiça Eleitoral;

-  ter escolaridade mínima exigida no anexo 1 deste Edital;
-  ter aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com o exercício

do cargo;
-  ter o competente registro no Órgão de classe da categoria;

Município de Birigui - Estado de São Paulo

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade.
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não ter sido demitido do serviço público, através de processo administrativo ou
disciplinar, em qualquer esfera de governo; condenado com trânsito em julgado em
processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública; crimes contra a
Fé Pública; crimes contra o Patrimônio, crimes previstos pelo art. 5°, inciso XLIll da
Constituição Federal, e os definidos como hediondos pela Lei Federal n° 8.072/91; os
definidos na Lei n° 7.492/86, e os atos descritos na Lei n® 8.429/92;

O candidato que na data da posse não reunir os requisitos enumerados acima, perderá
o direito à investidura na função pública;

2 - Das inscrições:

- A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições
estabelecidas neste Edital, às quais não poderá alegar desconhecimento;

- As informações prestadas na Ficha de Inscrição serão de inteira responsabilidade do
candidato, devendo-se este confirmar a veracidade delas, sob pena de sanções cíveis,
criminais e administrativas.

Estar ciente que deverá ter disponibilidade para trabalhar em regime de plantões e
escalas de trabalho, inclusive aos sábados, domingos e feriados;

Para as funções de: Enfermeiro, Técnico em Enfermagem e Farmacêutico Bioquímico,
no ato da inscrição, o candidato deverá apresentar;

a) Cópia de documento de identificação;
b) Cópia do diploma, comprovando a formação mínima de 1 (um) ano;
c) Cópia do registro no órgão de ciasse da categoria;
d) comprovação do tempo de serviço na área de atuação pelo mínimo de 6 (seis) meses,
podendo ser utilizado registro em carteira de trabalho ou outro documento comprobatório;

Para as funções de: Auxiliar de Serviços Gerais, Recepcionista e Porteiro, no ato da
inscrição, o candidato deverá apresentar:

a) Cópia de documento de identificação;
b) Cópia do Certificado de conclusão da escolaridade exigida para a função;
c) se houver, apresentar cópia da comprovação do tempo de serviço na área de atuação,
podendo ser utilizado registro em carteira de trabalho ou outro documento comprobatório;

3 ● Da Seleção

As vagas estabelecidas neste edital serão distribuídas observando os critérios de
seleção na ordem abaixo especificada:

FUNÇÕES DE ENFERMEIRO, TÉCNICO EM ENFERMAGEM E FARMACÊUTICO

1) maior tempo de experiência na área

2) maior tempo de formação

3) maior idade

Município de Birigui - Estado de Sào Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
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FUNÇÕES DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS; RECEPCIONISTA E PORTEIRO

1) maior tempo de experiência na área

2} maior idade

4 - Da Jornada de Trabalho e Remuneração.

●● A jornada de trabalho será de 40 horas semanais;
- A remuneração está especificada no anexo I deste edital:
- A duração do Contrato de trabalho será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por
igual período, a critério e necessidade da Administração Pública Municipal;

5 - Disposições Finais.

O candidato selecionado terá de assumir imediatamente a vaga após a convocação;
- É de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas na ficha de

inscrição, que servirá de parâmetro para a seleção;
- A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição e/ou tornar sem efeito a nomeação do

candidato, em todos os atos relacionados a este editai, quando constatada a omissão,
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar
direito ou criar obrigação:

- As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão
resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão nomeada pelo Decreto n° 6.827/2021,
no que a cada um couber.

- No ato da contratação o candidato aprovado deverá apresentar Certidão Negativa de
Antecedentes Criminais, expedida pelo Cartório Distribuidor (Fórum), e demais
documentos que comprovem as condições estabelecidas neste edital, bem como
submeter-se por ocasião da contratação, ao exame médico admissional, de caráter
eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura, para constatação de aptidão física e mental;

Prefeitura Municipal de Birigui, aos 25 dias do mês de janeiro de 2021.

Leandro Maffeis Milani

Prefeito Municipal

Município de Birigui - Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado dígitalmente conforme MP n® 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade.
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ANEXO I DO EDITAL N° 03/2021

REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO

CARGA
HORÁRIAATRIBUIÇÃO REMUNERAÇÃOCARGO REQUISITO

Direção do serviço de
enfermagem, gestão
e planejamento da

assistência de

enfermagem,
consulta e prescrição
da assistência de

enfermagem,
cuidados diretos a

pacientes, inclusive
com risco de morte,
acolhimento em

sistema de

classificação de risco
e todos os cuidados

de maior

complexidade
técnica, e outras

atividades correlatas

R$ 4.350.41 +

(Vale Alimentação
e Prêmio

Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal)

Formação em
curso superior
em Enfermagem
e registro do
respectivo
conselho

profissional

40 horas
semanais

ENFERMEIRO

Assistir o enfermeiro

no planejamento das
atividades de

assistência, no

cuidado ao paciente,
inclusive em estado

R$

Formação
técnica em

Enfermagem e
registro do
respectivo
conselho

profissional

2.971,36+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal)

grave, na prevenção
e na execução de
programas de

assistência integral à
saúde e participando
em programas de

higiene e segurança
do trabalho e
assistência de

enfermagem, e
outras atividades

correlatas

TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

40 horas
semanais

R$ 4.350,41-(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 550,00. nos
termos da

Legislação
Municipal)

Formação em
curso superior
em Farmácia

Bioquímica e
registro do
respectivo
conselho

profissional

Gestão,
desenvolvimento, de

infraestrutura,

preparo, distribuição,
dispensa çào,
informação e o
controle de

medicamentos e

FARMACÊUTICO
BIOQUÍMICO

40 horas
semanais

Município de Biríguí - Estado de São Paulo
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produtos para a
saúde, otimização da

terapia
medicamentosa e

educação e pesquisa
permanentes, e
outras atividades

correlatas

Executar serviços de
limpeza em geral

(pisos, paredes, tetos,
sanitários, pias,

vidraças e jardins,
etc), utilização de

produtos de limpeza,
serviços de copa e
cozinha (preparo e
servir café, lanches,
hígienização de itens
de cozinha, etc), e
outras atividades

correlatas

R$

1.100,00+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal)

AUXILIAR DE

SERVIÇOS
GERAIS

Ensino
Fundamental

Completo

40 horas
semanais

Atendimento ao

público,
presencialmente e

pelo telefone, realizar
a impressão de ficha

de atendimento
médico, fornecer

informações e
orientar a circulação

de pacientes e
visitantes, e outras
atividades correlatas

R$

1.143,58+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 550,00, nos
termos da

Legislação
Municipal)

Ensino Médio

Completo

40 horas
semanais

RECEPCIONISTA

R$

1.100,00+(Vale
Alimentação e

Prêmio
Assiduidade de

R$ 560,00, nos
termos da

Legislação
Municipal

Controlar o ingresso
de pessoas, observar
e monitorar a entrada

e saída de pacientes
e acompanhantes, e
outras atividades

correlatas

Ensino
Fundamental

Completo

40 horas
semanais

PORTEIRO

Município de Birigui - Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
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Portaria, na forma do Ari. 50° da Lei n° 3.040, de 27/09/1993.

III - A nomeação ficará sem efeito, se o(a) nomeado(a)
não entrar em exercício dentro do prazo estabelecido no item

anterior;

IV - Esta Portaria surtirá efeito a partir de 27/01/2021

Prefeitura Municipal de Birigui, 27 de Janeiro de 2021

Leandro Maffeis Milani

PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO Prefeito Municipal

Milton Paulo Boer

Secretário Municipal de Administração

Beatriz Akemi Okuma

áfcRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Diretora de Gestão de Pessoas

PORTARIA N° 260 / 2021

"Dispõe sobre a nomeação para o cargo
de provimento em função de confiança".

Leandro Maffeis Milani, Prefeito Municipal de Birigui, Estado

de São Paulo, usando das atribuições que lhe são inerentes;

com fundamento no Regime Jurídico dos Funcionários

Públicos do Município de Birigui.

Atos Administrativos

Outros atos

PORTARIA N° 259/2021

"Dispõe sobre a nomeação para o cargo
de provimento em comissão".

Leandro Maffeis Milani, Prefeito Municipal de Birigui, Estado
de São Paulo, usando das atribuições que lhe são inerentes;

com fundamento no Regime Jurídico dos Funcionários

Públjfics do Município de Birigui.

RcSOLVE:

1 - Nomear ANDREIA AQUINELINO SOUZA - matricula n°

59010 , RG: 432017355, para o cargo de DIRETOR(a) CONTR.

EPIDEMIAS E ENDEMIAS , padrão CMS-3 de provimento em

comissão, sob Regime Jurídico Único constante no Art. 9°, da

Lei n° 3.041, de 28/09/1993, com jornada de trabalho de 40
horas semanais; I

I - 0(A) nomeado(a) deverá entrar em exercício no prazo

máximo de 30(trinta) dias, a contar da publicação desta

RESOLVE;

I - Nomear MARILENE DE ARRUDANAKANISHI - matricula

n° 55031 , RG: 21.481.525-0, para o cargo de CHEFE DO

SERVIÇO DE REGULAÇÃO , padrão F-1 de provimento em

função de confiança, sob Regime Jurídico Único constante

no Art. 9°, da Lei n° 3.041, de 28/09/1993, com jornada de
trabalho de 40 horas semanais;

II - 0{A) nomeado(a) deverá entrar em exercício no prazo

máximo de 30(trinta) dias. a contar da publicação desta
Portaria, na forma do Art. 50° da Lei n° 3.040, de 27/09/1993.

III - A nomeação ficará sem efeito, se o(a) nomeado(a)
não entrar em exercício dentro do prazo estabelecido no item
anterior;

IV - Esta Portaria surtirá efeito a partir de 25/01/2021

DIÁRIO OFICIAL DE BIRIGUI
  www.blfigul.sp.gov.br
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SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO R$91.400.00. PRAZO: 12 Meses. RECURSOS: Recursos
Federais, Estaduais, Municipais, Próprios de Fundos Especiais

e outras fontes de recursos. MODALIDADE; Pregão Presencial
n° 102/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Birigui. ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2021. CONTRATADA: E. M.
MARQUES INFORMÁTICA - EPP. ASSINATURA: 02/02/2021.

OBJETO: Registro de preços objetivando a aquisição de
microcomputadores e equipamentos de informática, destinados

às diversas secretarias deste Município, pelo período de 12

(doze) meses, conforme especificações dos anexos  I e II.

VALOR: R$90.270,00. PRAZO: 12 Meses. RECURSOS:

Recursos Federais, Estaduais, Municipais, Próprios de Fundos
Especiais e outras fontes de recursos. MODALIDADE: Pregão
Presencial n° 102/2020.

CONTRATANTE; Prefeitura Municipal de Birigui. ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS N'» 011/2021. CONTRATADA: HIGH
TECH INFORMÁTICA SÃO CARLOS EIRELI. ASSINATURA:

02/02/2021. OBJETO: Registro de preços objetivando

a aquisição de microcomputadores e equipamentos de
informática, destinados às diversas secretarias deste Município,

pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações
dos anexos I e II. VALOR: R$15.720,00. PRAZO: 12 Meses.

RECURSOS: Recursos Federais, Estaduais, Municipais,

Próprios de Fundos Especiais e outras fontes de recursos.

MODALIDADE: Pregão Presencial n° 102/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Birigui. ATA

DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 011/2021. CONTRATADA;
MBM TECNOLOGIA E INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA

LTDA ~ EPP. ASSINATURA: 02/02/2021. OBJETO: Registro

de preços objetivando a aquisição de microcomputadores

e equipamentos de informática, destinados às diversas

secretarias deste Município, pelo período de 12 (doze)

meses, conforme especificações dos anexos I e II. VALOR:
R$86.000.00. PRAZO: 12 Meses. RECURSOS: Recursos

Federais, Estaduais, Municipais, Próprios de Fundos Especiais

e outras fontes de recursos. MODALIDADE: Pregão Presencial
n° 102/2020.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Birigui. ATA

DE REGISTRO DE PREÇOS N® 011/2021. CONTRATADA:
ROSILENE APARECIDA HERNANDES - EIRELI

ASSINATURA: 02/02/2021. OBJETO: Registro de preços

objetivando a aquisição de microcomputadores e equipamentos
de informática, destinados às diversas secretarias deste

Municipio, pelo período de 12 (doze) meses, conforme
especificações dos anexos I e II. VALOR: R$7.000,00. PRAZO:
12 Meses. RECURSOS: Recursos Federais, Estaduais.

Municipais, Próprios de Fundos Especiais e outras fontes de

recursos. MODALIDADE: Pregão Presencial n® 102/2020.

ME.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Atos Administrativos

Outros atos

PORTARIA N® 280/2021

“Dispõe sohre a exoneração de
funcionário, conforme especifica”.

j-eandro Maffeis Milani, Prefeito Municipal de Birigui, Estado

de j Paulo, usando das atribuições que lhe são inerentes;

com fundamento no Art. 72®, inciso I. parágrafo 1®, inciso II, da
Lei n® 3.040, de 27/09/1993.

RESOLVE:

I  - EXONERAR do cargo de DIRETOR(a) CONTR.

EPIDEMIAS E ENDEMIAS de provimento Comissão o(a) Sr(a)

ANDREIA AQUfNELINO SOUZA, matricula 59010, RG n®

432017355, a partir de 02/02/2021.

II - Esta Portaria entrará em vigor, surtindo seus efeitos a

partir de 02/02/2021.

Prefeitura Municipal de Birigui, 2 de Fevereiro de 2021.

Leandro Maffeis Milani

Prefeito Municipal

Milton Paulo Boer

bocretário Municipal de Administração

Beatriz Akemi Okuma

Diretora de Gestão de Pessoas

Licitações e Contratos

Comunicados

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Birigui. ATA

DE REGISTRO DE PREÇOS N® 011/2021. CONTRATADA:
BETHEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO INFORMÁTICA EIRELI

- EPP. ASSINATURA: 02/02/2021. OBJETO: Registro de

preços objetivando a aquisição de microcomputadores
e equipamentos de informática, destinados às diversas

secretarias deste Município, pelo período de 12 (doze)

meses, conforme especificações dos anexos I e II, VALOR:

Município de Birigui - Estado de São Paulo

Diário Oficiai assinado digitalmente conforme MP n® 2.200*2, de 2001, garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade.



15/02/2021 Decreto Legislativo n° 2.493. de 30 de março de 2020 ● Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

0384

Ficha informativa

DECRETO LEGISLATIVO N° 2.493, DE 30 DE MARÇO DE 2020

Reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000,
o estado de calamidade pública no Estado de São Paulo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO, no uso da
atribuição que lhe confere a alínea "h” do inciso II do artigo 18 do Regimento Interno, promulga o
seguinte decreto legislativo:

_ Artigo 1° - Fica reconhecido, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federai n° 101, de 4
de maio de 2000, o estado de calamidade pública no Estado de São Paulo até 31 de dezembro de
2020, objeto do Decreto n° 64.879. de 20 de março de 2020.

-—Artigo 2° - Caberá ao Tribunal de Contas do Estado o controle e a fiscalização dos atos praticados
enquanto perdurar o estado de calamidade pública, na forma da legislação pertinente, ficando os
órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e
regularidade dos atos administrativos, da despesa  e sua execução.
Artigo 3° - Sem prejuízo do exercício, pelas Comissões da Assembléia Legislativa, das
competências que lhes confere o Regimento Interno, fica criado Grupo de Trabalho, composto por
6 (seis) Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, na qualidade de membros efetivos, e igual
número de substitutos, com o objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária
e financeira das medidas pertinentes à emergência de saúde pública relacionada ao coronavírus
(Covid-19).
Parágrafo único - Caberá ao Presidente da Assembléia Legislativa regulamentar as atribuições e
o funcionamento do Grupo de Trabalho, bem como designar os respectivos membros.
Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
até 31 de dezembro de 2020.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de março de 2020.
a) CAUÊ MACRIS - Presidente

1/1hHps://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto.legislativo/2020/decreto-legisiativo-2493-30.03.2020.htmi
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Concursos Públicos/Processos Seletivos

PODER EXECUTIVO
I Homologação

Prefeitura Municipal de Birigui
ESTADO DE SÂO PAULO

PROCESSO SELETIVO 01/2021

EDITAL N° 07/2021

DIVULGAÇÃO DA ANÁLISE DOS RECURSOS, CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA, HOMOLOGAÇÃO
E CONVOCAÇÃO.

A Prefeitura Municipal de Birigui. de ordem do Sr. Prefeito
Municipal de Birigui. e de conformidade com o disposto na Lei Municipal 3946/2001, com alterações
da Lei 4846/2007, e com base nos Editais n° 03/2021 e 06/2021, torna público o Resultado da
Análise dos Recursos, a Classificação Final, Homologa o Resultado e Convoca os Candidatos
Classificados dentro do numero de vagas previsto no edital de abertura a se apresentarem no dia
08/02/2021, no horários das 8:00 hs. às 17:00 hs., junto Sede Administrativa da Prefeitura Municipal
de Birigui, situado na Rua Anhanguera, n° 1.155, Jardim Morumbi, nesta cidade, para o Agendamento
do Exame Admissional.

Análise dos Recursos da Classificação Prévia

RESULTADONOME DO CANDIDATO C.ARGO

INDEFERIDOADRIANA PADELA RODRIGUES RECEPCIONISTA

AGATHA APARECIDA SANTOS DA SILVA TÉCNICO EM ENFERMAGEM INDEFERIDO

INDEFERIDOAÍRTON MELIN TÉCNICO EM ENFERMAGEM

INDEFERIDOALEXANDRE DUMAS DE OLIVEIRA SILVA TÉCNICO EM ENFERMAGEM

AUXILIAR DE SERV. GERAIS DEFERIDOALINE DE AGUIAR OLIVEIRA

DEFERIDOTÉCNICO EM ENFERMAGEMAMANDA RODRIGUES DA SILVA

TF.CNTCO EM ENFERMAGEM INDEFERIDOANA CAROLINA SILVA

INDEFERIDOANA CLAUDIA FERNANDES TEIXEIRA ENFERMEIRO

INDEFERIDOTÉCNICO EM ENFERMAGEMANDERSON DOS SANTOS OLIVElRyK

INDEFERIDOTÉCNICO EM ENFERMAGEMANDRE LUIZ ALVES DA SILVA

INDEFERIDOTÉCNICO EM ENFERMAGEMANDRÉA REGINA MOREIRA PORTOLANI

INDEFERIDOANGELA DE SOUZA CARVALHO DE LIMA RECEPCIONISTA

INDEFERIDOANGELA FACO NOGUEIRA ENFERMEIRO

ANÍSIO JULIO DE BRITO JUNIOR INDEFERIDOENFERMEIRO

INDEFERIDOANTONIA CRISTINA ROMERO BRISCHILIARO PORTEIRO

DEFERIDOBERENICE ALEXANDRA DE CARVALHO GROSSO RECEPCIONISTA

BRUNA DA SILVA DONÁ GOMES INDEFERIDORECEPCIONISTA

INDEFERIDOCELIA REGINA BARRIONUEVO T. DE OLIVEIRA ENFERMEIRO

CÍCERA MARCELINA R. CARDOSO DE SOUZA DEFERIDOTÉCNICO EM ENFERMAGEM
INDEFERIDOENFERMEIROCÍCERO RODRIGUES LEITE
INDEFERIDOCINTYA SILVA RODRIGUES RECEPCIONISTA
DEFERIDOAUXILIAR DE SERV. GERAISCLAUDINEi DE OLIVEIRA ALMEIDA
INDEFERIDOENFERMEIROCLFIA GONÇALVES DF: OLIVEIRA

CLODOALDO DE CARVALHO INDEFERIDOFARMACÊUTICO

Município de Birigui - Estado de São Paulo
Diário Oficiai assinado digitalmente conforme MP n” 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e Integridade.
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I 1Outros Atos

Prefeitura Munícipat de Biriguí
ESTADO DE SÃO PAULO

CNP) - 46.151.71 e./0001 ~ 80
'.a

NOi »HCA( ÀO i:x i K.V.M l)l( IAM)K KI NUNf 1 \ QKf (iN\ i:M()

() MliNK IH-' HIRKjU. pcs.siia jurídica de Jireilo

público, com >cde na Ktui .Anhangucra. n" 1155. Cl.P 10200-197. Biriyui SP. inscrita no CNPJ sob o

n' 4(i.l5l.71X ()(I01-OS. ncsie ato rcprcsciitadu pct»' Prcleiio Municipal. lJ--AM>KO M.AKFKIS

MIL.AM, brasileiro, custido. p»'nudur do 1<0 n*' 27,1 (S7.135-\ c inscrito n«> ri’{ -'.M{' Nob n"

IKMA.NDADF. I>.\ SANÍA CASA DFH^íaLvais-?-;. \em atra\c> dola nolilicar a

MISFRK ÓKDI A DF multiUI. tom CM’J ’M1' n’ -15.3K  v 1 ()6.0(H)I-.<i0. com endereço na Rua

Doutor Carlos Cursalhu Rost». n® 115. Bairro i’alrimóiiio Sihares. (..TP: 16.2ÜJ-OIO, na cidade de

Bivipui-SP. neste ato representada ptir seu Diretor Pre.sidente. MIftl'FL KIBFIRÍ). doravante

denominada como CONVICNIADA, da RKNDNCIA nelo Munitinio du Convêtiin n" 014/2039.

seus aditivos e eurrelatos. nos moldes da cláusula oilava. itetn ‘8.2.2: Lm cu.si) de renúncia do

presente convênio, pelo MIARCÍPIO. nâo caberá á coineniada o direito a i|imiqiicr indenização,

salvt» t»s pajiamcntos pelos serviços realizados até a data dt» evento *’

Do aeonJo com o Ct>nvênio rumado cmrc as p:iries. de n"

nM'20lú. o qual linha como objeto i* ivpasso dc subvenção mensul para itns d.i csccução de

serv iç<}-. complemcnlarcN de saúde junto ao Pronto Socorro Municipul l)r. .Alceu la)t e e.vlcnsao do

Protilo Atendnnciilo Básico do Pronto Socorro Municiptil nas dcpcnJcncia.s da I nidiiJc Há.sica de

Saúde i)l ("idade J.irdini. o qual p\vssiii aditivos e tonlrmos etirrelalos. o enterrantemo pt'r Kenúnei

{?cio Município do convênio se dará n;i data dc 2ò 01/2.021. as 19;()t) hoi a.s.

a

Insta s;ilicniai que. com rclas'ào a»>s payamcmos dos serviços

prest.jdos. Ilean'1 o mesmo condicionado a apresentação dc prestação de contas, execução do plano

íit lialviillio. comprovação de produção e dom.iis coiuiiçòes piescntes no roferido ( ‘onvênio.

!

Y ■
/V-'-

Município de Birigui - Estado de São Paulo
Diario Oficial assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2. de 2001. garantindo autenticidade, validade Jurídica e integridade.
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Prefeitura Municipal de Birigui
ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ ● ●16.151,718./000l - 80

Ctsm » KcnúiicÍ!i c coiisciiucíttc exUiivô<J d»* cnnvèiiio. deverá

hüscr a disp«'>nihih/iii;ao do predio. maicriais |xrmancnlcs c cquipamciUos. bcni como sc find.irii u

cessao dc scr\idotcs dos pri>rissioiiais cedidos pelo município, conforme itens “4.3” e ●‘4.4" do

t. oiucnio 0l4^'20iy. devendo ser observados ainda os prccciUis previ.stos nos ariitios 52 da Lei

I  íuligos 58. V, 8U c inciso.s. artigo l Ib. §6" dn I.ci 8.666/93. bem como quiilqucr outro

preceito jurídico aplicado, sem prejuízo das demais esiipiilavões cin contraio.

Diante de todo o exposto, consíderanda ainda o Ollcio de

paralisação parcial das atividades pela Imiandade, a Operaçao Raio-x. n3o letído mais

pcmiaiKM;cr de lomia Íntegra! u convento, resolvem encerrar, nos moldes das a^umciiiaçõcs acima.

Requetento.s ainda que a transição ocorra dc modo  a prevenir

riscos para pacientes e UMiárins. bem como o agravamento da siiuaçáo da saúde pública causjtda

jvl.i pandemia do Covid-iy.

como

hirigui. 26 dc Janeiro de 2.021

*'3-

MiiMCirio OE nmiGiíi

I.EANDRO M.\rrEIS MILANI

'*/'J /Níílifícado:

IRMANDADE lÚ .SANTA CASADE MISERICÓRDIA DE UIRICl I

i

● -> 0“

_ .●

i >MUa.EL KIIJF.IRO/ /
I

Município de Birigui - Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.
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y 1 íÀ Plantões Birigui
^  «íi' Ür 1 üíçio, Pei tianclo Plântonista, Henriqu...

seg., 1 de fev.

A As mensagens e as ligações são
protegidas com a criptografia de ponta a
ponta e ficam somente entre você e os

participantes desta conversa. Nem
mesmo o WhatsApp pode ler ou ouvi-las.

Toque para saber mais.

+55 14 99880-2314 criou este grupo

+55 14 99880-2314 adicionou você

+55 14 99880-2314 adicionou Jefferson

+55 14 99880-2314 adicionou Dr Tiago

+55 14 99647-7175 adicionou +55 18
99743-4289 e +55 18 99710-0023

+55 14 99880-2314 adicionou Lucas

+ 55 18 99710-0023
Encaminhada

PLANTÕES NO PRONTO
SOCORRO MUNICIPAL DE
BIRIGUI-SP

ENDEREÇO: RUA LUIZ OBA, 249/
VILA SILVARES ©
04 clínicos diurno

o  (o] ^

https://niail.google.eom/mail/u/0/#inbox/FMfcgxwLsShbzwgiTdTNZQCPDXzDfGzh7projeclori 1&messagePartid=0.3 1/1
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< 1 O+55 14 99880-2314

seg., 1 de fev.

A As mensagens e as ligações são
protegidas com a criptografia de ponta a

ponta e ficam somente entre você e os

participantes desta conversa. Nem

mesmo o WhatsApp pode ler ou ouvi-las.

Toque para saber mais.

Bom dia Dr, me chamo Daiane da
tudo bem ?

Faço parte da empresa que
assumiu os plantões no município
de Birigui/SP.
Poderia me enviar por gentileza a
quantidade de plantões
realizados no mês de janeiro?.
Obrigada

Dr, nosso plantão sera no valor
de R$1.200,00 liquido , teria
interesse em continuar ?

Notei que seus horários fixos são
Segunda/ terça / quarta - ( sendo
às quartas 24hrs) certo ?

1/1https;//mail.goog!e.com/mail/u/Oí#inbox/FMfcgxwLsShbzwgjTdTNZQCPDXzDfGzh?projector=1&messagePartld-0.1



05?90[14:31, 02/02/2021] PLANTÕES NO PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE BIRIGUI-SP

ENDEREÇO: RUA LUIZ OBA, 249 / VILA SILVARES

04 CLÍNICOS DIURNO

2 CLÍNICOS NO COVID DIURNO

1 PEDIATRIA DIURNO

1 ORTOPEDISTA DIURNO

04 CLÍNICOS NOTURNO

02 CLÍNICOS NO COVID NOTURNO

01 PEDIATRA DAS 19H ÀS OOH

CADA 12H DE PLANTÃO: R$ 1.200,00 LÍQUIDO, PODENDO OU NAO EMITIR NOTA FISCAL ( OPÇÃO DO MÉDICO)

OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS PELA EMPRESA I.S.M.A.:

RAZAO SOCIAL

INSTITUTO SAO MIGUEL ARCANJO ( I.S.M.A.)

CNPJ 29.816.118/0001-74

-^ATA DE ABERTURA 14/02/2018

ENDEREÇO AV. 15 DE NOVEMBRO, 1438 - CENTRO

ARARAQUARA-SP

CEP: 14.801-030

^ Para maiores informações: CRISLAINE 14 99647 7175

[14:31, 02/02/2021]: Crislaine, eu gostaria de receber como pessoa física. Como fica os tributos de IR ? Ficará a

cargo da OSS ? Irei receber os 1.200 livre dos impostos inclusive IR ?

[14:31, 02/02/2021]: Não somos OSS.

Vou ligar para esclarecer e tirar suas duvidas.



16/02/2021 Nova troca de comando no Pronto Atendimento
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Nova troca de
comando no
Pronto
Atendimento
ABRAUT foi contratada

emergencialmente pelo prazo de 90
dias; Transição começou nesta
segunda-feira (29)

Por Acontece Regional 30/10/2018 - 18:25 hs

1/6https;//www.ar10.com.br/noücia/2811/nova-troca-de-comando-no-prontO'atendimBnto.html



16/02/2021 Nova troca de comando no Pronto Atendimento

0392
AFüío Rodrigo Moraes
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Tiausiçáo Começou na noite de segunda (29). Empresa foi contratada

nnHHgnnc:filmc'i)t*,- po' “fl (iias

A Associação Brasileira de Assistência a Unidades

Terapêuticas de Saúde (ABRAUT), de São Paulo, foi

contratada pela prefeitura de Biritiba para assumir

emergencialmente a gestão da unidade de Pronto

Atendimento (PA), por 90 dias. Os trabalhos de transição

tiveram inicio na noite de segunda-feira (29). Os

atendimentos continuam sendo feitos 24 horas por dia, por

dois médicos clínicos gerais no período diurno, e outros
dois no noturno.

O Acontece entrou em contato com a prefeitura para

apurar mais sobre a mudança. A ABRAUT substituiu o

Instituto São Miguel Arcanjo de Araraquara, organização

de saúde que assumiu a gestão do P.A em agosto deste

ano no lugar do Instituto Nacional de Amparo á Pesquisa,

Tecnologia e Inovação na Gestão Pública (INTS), que teve

o contrato anulado judicialmente.

Segundo a secretária de saúde, Valdina Benedita de

Morais, o contrato com o Instituto São Miguel Arcanjo

expirou, e o Executivo biritibano decidiu trocar  a gestão da

unidade, pois não houve o cumprimento de algumas

metas, e diversos municipes apresentaram queixas quanto

2/6hHps://www.ar10.com,br/noticia/28i1/nova-lroca-de-comando-no-pronto-atendimenlo.html



Nova iroca ae comanao no Kronio Aienoimento

0393ao atendimento prestado pela equipe médica. A secretária

também ressaltou que a transição ocorreu de forma

pacífica.

4-

De acordo com as informações apuradas pelo Acontece,

o valor de contrato com a ABRAUT é de R$ 459 mil por

mês, totalizando R$ 1.3 milhões. O Instituto São Miguel

Arcanjo, havia sido contratado por R$ 1.4 milhões, sendo o

repasse mensal superior a R$ 490 mil.

"O nosso objetivo com a mudança é melhorar a qualidade

dos atendimentos médicos prestados aos munícipes. O

contrato com a ABRAUT também é mais vantajoso

financeiramente em relação ao anterior, pois ele contempla

os mesmos serviços por um valor mais baixo", explicou

Valdina.

A secretária finalizou dizendo que segue em aberto um

processo licilatório para contratar em caráter definitivo

uma instituição para gerenciar o P.A. O processo deve ser

finalizado no início do próximo ano.

Deixe seu Comentário

3/6https://www.ar10.com,br/noticia/2811/nova-troca-de-cornando-no-p<’onto-aten(jimento,html
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INSTITUTO SAO MIGUEL ARCANJO
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R£F; EDITAL DE PRÉ-QÜALiriCAÇÀO DE ôltOANIZAÇÃO

SOCIAL DE SAÜDE DO MUNICÍPIO DE ARAPONGAS/PR

INSTITUTO SAO MIGUEL ARCANJO,

socie:lade civii ser. fins lucrativos, com sede na

Avenida i5 de novembro, n“ 1438, Carmo,

Araraquara, CEP. 14801-063, inscrita no CNPJ sob

o n° 29.816.118/0001-74, nesre ato, representada

pelo seu representante» legal, LETÍCIA BORGES

SEVERINO, brasileira, solteira, advogada,

inscrita na OAB/SP 431-258, portadora do RG n®

40.232.036-0 - SSP/3P e do CPF/MF n° 414.161578-
fr>

16, respeitcsamente perante Vossa

Excelência, nos termos do Editai de Pré-

vem

Qualificação Ü1/2C20,n® suârequerer

qualificação ccmo Organização Social na área da

>4*.
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A»viaa petreitamente as disposições da Lei

Xuaicipal rv^ ^,8il/2ül9 e üecrsto n* Ú25/2020, de

torma que pâssainos a demonstrar o õCendrmento a

cada uma Je suas exigências:
f

REQÜSITOS i

específicos
—  —

DISPOSITIVO ESTATUTÁRIOEDITAL DE QUALIFICAÇÃO
\

Art. 1® E 3®●> //
^  r

●Art. 1®

Art. 15/

Art. 25 § 2®,d //2.2,
l

Art, 33 e Art. 34, I a●  2

X
I

Art. 53 parágrafo único2.2, ''f"1

Art, 6® e Art. 7®;2.2, g"
tf

Art. 4 "caputi2.2,
tét I

Ari . §  1® ecapiit",4.i2.2. ^ ft

Oart. 52 § 1

[272” e art. 52 SArt. 4, "caputv> ^ tt1

1®

i;-
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- Art. 25, na« . H ■

2.-Í, ^b, Art. 25, Ii e ií"

●’.4, c" Art. 2'"

2.4.

2.4.

ÍArt. 5 '‘caput

íArt. 5^'y'3Í"
(

d

w

2.4. ; Ai : . 25. 1 a X
{

i a X

aindà/Kéquer.

seguintes documentos:

a  juntada dos

A) Cópia do estatuto social autenticado;

b) Cópia autenticada da ata de eleiçào;

c) Prova de inscrição no Cadastro

Kacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda íCNPJ/MF);

d) Prova de inscrição no Conselho

Regional de Medicina;

e) Cópia autenticada da declaração de

isenção de imposto de renda;

f) Copia do balanço patrimonial e

demonstrativo do resultado tínanceiro do exercício
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y) .-ii *'G" Do edita)

« “ v:i;^UlO.

De todo o tfXpostOy poai.ula P^Xo

recebimeucc do pieseate pedido de qualiticacâo, a

emissão de parecer íavoráveX quanto à

oportunidade do pedido e

dciorimeuto da quaiiticaçào da entidade como

Ci;jani2dçào Social de Saúde no Município.

converuêncxa e

Havendo necessidade de apresentação

de documentação complementar, requer seja a

mall:comunicada eViaintercssaca

Nestes terroos t

pede deferimento.

Aiapongas/ÇBí-,,09 de fevereiro de 2020.

S^SEVERINO

OAB/SP 431.258

ADVOGADA/PROCURADORA
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Í4u CrK ft®

.  i'OU balitulívC pJ.'C>Ojri»«Jür í

!

● - ;* * í

vTi- .

VtíllCIUS HSKRlttUB DA SliVA ZIMGAHEU.I,

>  >, f  'i ■ a:

.!- ● t. . i,. ;

4 u :;s'

OOT<»QAI>OS OR. THIAGO DB CJU4VALHO BINGARELLI, br<»3:K*iro,

●*civa..;a-^C',

,  porMdoi d.i -ííi-ii/i Oí- .iJftjt.icidiie n" Jü. 4<í7-ô

: ●1.»Fujnr^‘ OAÜ/Cr^ n*:ri5cr: tv> Ofi

● ; “> ALINE DE OLIVEIRA

ãdv\v3o.l-j, indciitd na

pcrtãao;.a d.i cf;dula «je itlftfiti«3ôde n*

4J. 3SP/àP t? <10 CPí ít'’ -íOi. iB9.«88-23 e LETÍCIA

ií

LOtTRENÇO

BORGES SE^/ERINO. i iei r<à, ao^içi.ra, arivtxjáda, in.icrita

11.1 GAB-yr í;*' 4Jí.2!)8, portadora na céduia d<> Identidade n®

.  A,-' ;Í5P.'SÍ‘ ●'■ do C?’F ri* < ] 4 .16 .. i/6-16, todos CO®

escritor.o prvíiSiíi -r.al situado na Avf»nida 15 dc» Novetnbro,

n* I^ÜS, Carnic, Aràraquara, Kotude dc Sâo Pauic, CEP J4B01-

063.

PODERES; aC .^oai fioniert» air.pivs pncíviv*.-: p,iij Lífpte3tiul.á-io

aorninl st raM vos deESPECIFICAMENTE pr-^cesMcs

rrfqtiPi imthto de t^ualí í iCÃstao Orqaniraçiü Social de

Sájde, perante o M.urucaísio, Kskaoo» e Distrito federal,

pexiendo para tcii.to prns‘ai* escJatt^.^inoniorí, assinar e

eni

f ●*'

Ir;
t
f"

dec.JaraçOeii,

docutfientú;., r'?ce.n.'f: c i; .«íco^íj, inr!m.ic.0«a e  iioti ticaçòea.

ror ir.ii a r.íi i> ViSdl: ●●●lu*!c ÍT.f-íit.ur.,

i

r\
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-N>UKjIO ^K’í íVSJU

inr.crpor i*3cut<io, iair>U«f4iair-5d quanto â doalstflncia deato

o  <>a iiios iiwjcentfcs ôo Hífe^rldo procoJiao

admuüst víit iva, v:oni ran<r>eiíi pjtd reaj>onUec

●idir.ir., V r .it 4 Vr4?ik;iif t' i* jiKíiCicíuru^uVÊ- .

ARARA0UW<A, 03 dfe Í6y«f©lro de 2020.
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